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A maioridade de Sua Magestade Imperial o senhor
D. PEDRO II, invocada com ardor, e sustentada com
energia pelo voto. universal dos Brasileiros, desenlutou
por seu tri umpho o horizonte nacional; e aos dias' de
perigo e de angustia succedeo a aurora das esperanças
mais lisongeiras, 'que hum ministerio composto de va­
rõea illustrados pelas antecedencias de huma carreira
toda de honra e de dedicações á causa da nionarchia'
não deixará de realisar. Resta agora que nossas' pro­
vincias sejão exactamente informadas dos successos que
precedêrão e acompanhárão este memoravel e grande
triumpho; e desejando contribuir para esse fim, julguei
que nada mel~or podia fazer, no interesse da verdade
historica do acontecimento, do que reunir e coordenar
n'este folheto, qUe offereço ao publico, os doc.umentos
officiaes, discursos parlamentares e artigos que a rés­
peito d'este, assumpto se encontrão separadamente nas
folhas publicas.

RUMA, TE TEl\1UNHA OCULAR.
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MAIORIDADE
DE

sua. MAGEST-AD.E IMP:aaIAL

o SENHO.n,

'etc de Maio - OS. AURELlAS1'O, C0)110 relator da comll;lÍ.!lslio. de !tue
·-erão membros os Srs. ANDRAll.\ MACHADO E Mos::teZUlH.• npreson.t.a·
projecto de resposta á fjllla. do trono, onde ha o notave1 seguinte perio­
<lo:

" A camara, senhor, profundamente convencild'a da imponancia do co~·

~orci'o das nugustas princezas, sobre o qual tem V. M l. ~raud'e interesse.
pela natureza e pela lei, e vendo com prazer ~pfro:l;inUt'r'-8t: a tIlaioridad
de V. M. I., assegura a V. M. I. que.se occul?ará. 0PI1Or'!\lllamente, com
toda a sollicitude, deste objecto, que o trono se' d;ignoü offerecer â co~·
<lera~âo da assembléa geral.. "

-12 de Maio - O Sr. C.Ll<RNElRo, LEA,i) enceta a dlsw.s!liio do-roto
·gral;as , impugnando o period{), e propõe a seguinte em6llld :

" Supprimiio se as pnlavras - sobre o qúal telD V. M. r. gt"ll.l1de ill~r~.

\pela. natureza. e pela lei, e vendo com prMer appro:Umu-R -a m&i.o.ril;1ade de
V. M. L " '
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Es~'emenda deo lugar a longa e calorosa discussão, que durou até (lo

c1i.&'~.

- 13 de Maio - O Sr. HOLLJlNDA CAVALC.l.NTI apresenfa no sl'nado
hum projecto declarando maior S.•M. r. o Sr. D. Pedro II. e outro em que
.tabelece a creação de hum con~elho privado, motivando ambos com o se.
pinte discurso: '

O Sr. HOLLANDA CAVALCANTI : - Sr. presidente, ha muito que hum peno
samento, que denominarei magestoso, se apodera de mim, sempre que
applico a minha attençãQ ao desempenho de meus deveres, como legia.
lador. o •

Dous obstaculos tem prevalecido para eu retardar a manifl'stação deste
meu pensamento. O primeiro he o sagrado respeito que tributo a todolJ
08 artigos da constituiç"o, ainda a aquelles que por sua natureza não sãct
reputados constitncionaes. O segundo he a opportunidade da apresentação
cie tal pensamento e a sublimidade delle" comparada com o meu natu·
ral acanham~nto. O respeito que tcn!lo constantemente manifestado a to­
dos os aItigos da constituição, aillda meilllO a aquelles que não são cons·
titucionaes, tem hum pouco pnralysndo .em mim a convicção da grande
conveniencia e alta necessidade que eu julgo' haver no objecto que tenhl>
de apresentar á consideração da cnsa.

Este objecto, eu presumo, já lIe conhecido do senado he a de·
claração da maiol'idade do S. D. Pedro II. (Sensação.) Quando vejo o
que sç pratica a respeito da maioridade dos monarchas, em todos os pai.
zes do mundo, mesmo naqudles cujos governos são constitucionaes, e com
especialidade nos que mais analogia tem com o systema adoptado pell>
Brasil; quando contemplo a Rnxi.dade que por todo o Brasil se manifesta
por ver 4J monarcha em maioridade, e até as saudades do governo do fun­
dador do imperio; quando ohseno mesmo os embaraços e ditlicnldades que
todos os dias resultão do estado excepciunal em que nos achamos; quan.
do "ejo que este estado excepcional nunca poderá trazer estabilidade e
prosperidade ao meu paiz; quando, por outra parte, percebo a grande
conveniencia que lia em se t.omar a medida que lanho de propÔr, sendo l\
todos notorio que o no~so augusto imperador se ncha présentemenle milito
desenvolvido em i;Uas faculdades; e, permilta-se-me dizê-lo, quando ante·
vejo o prazer que todos lerão de que se entregue ao augusto orfão o the­
souro quê a Providencia e o voto unaRirne dos povos lhe fem destlllado;
á vista destas considerações, não kesito em julgar eminentemente conve­
niente dispensar-se hum lu~igo que nHo he constitucional. Em qllanto po.
:rêm á circumstancia da opportunidade, cunfesso que tenho duvidado se já
he chegada; mas já expuz ao senado os motivos que me. percipitárão a
apresentar este pensamento. I

Srs., huma qnestão tão importante não me parcceo que devia ser tra­
tada por hum incidente, 011 occRsionaimente: ella, por sua natureza, de­

-'Te ser tratada com Ioda a madureza No anno passado, quando se apre.
s~ntou á casa o projecto do consorcIO de S. A. L a Sra. D. Januaria,
-declarei minha. opinião a esse respeitlO: disse que entendia que se não po­
dia tratar de tal materia duranle a minoridade do monarcha. Eu reconhe.
c:i, e ainda reconheço, com todos os nobres membros que apl'rovão aquel­
le proJecto, a conveniencia, á 3umma. utilidade, e mesmo a necessidade
d.eise prompto consorcio, que Deos permitta se renlise o mais vantajo-
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.samente possivel; mas, julgando este negocio da competencia do mona):­
cha, entendi que delle se não develÍa traJar durante. a minoridade do

_110SS0 augusto imperador. N~o quiz todavia aproveitar-me dessa occasião
p~ra ilpresentar opinião alguma a esse respeitlJ, e não sei se seriôl então
occasião opportuna para eu apresentar o meu projecto; mas aquelle que
trata do consorcio de S.' 1\1. L está. dado pam ordem do dia: seu il­
lustre autor está na casa, e eu peço que elIe se discuta. ,Em quanto ao
meu pensame,nto, a minha palavra !le muito fmca pam lhe dar o devi­

,do desen','olvimento; submetto ,o simplesmente á considcração do senado,
,que resolverá como enteneler em sna alta sabedoria, e. deóculpará o meu
,arrojo. ? projecto ho o seguinte: (Lê).

, " A assembléa geral legislativa decreta:
" Art. unico.IO senhor D. Pedro Ir, inlperador constitucional e defen­

'sor'perpetuo do Brasil, he declarado maior desde já.
" ,Paço do senado, 13 de maio de 18400. - Antonio F,'ancisco de Paula

~ Hollanda Cavalcanti de Albuqucrque. .... José ,l:fartiniono de Alencar,­
Francisco de Paula Cavalcanti de dlbu.querque, - Jusé Bento Leite Fer­
l'ei1'a de Mello. -Antonlo Pedro da Costa Ferreira. - Alonoel Ignacio de
llIJello e Sousa.,,' .
, O projecto está apoiado pelo llumero de membros que requer o nosso
regimento, e por i 'so está 110 caso de selO dispensado 'de certos tramites que
aliás exigiria.

Desejoso. como acabei de dizp.r, de trazer as cousas ao estado normal,
do qual só devemos esperar II estdbilidade ,que tauto ~'Jlhelamos (porque
huma e outra cousa são entre nós synonimos), julgo do mesmo mado con­
veniente acompanhar aqllelle projecto de outrO que lhe he analogo, o qualr

,tambem submetto á consideração da casa, igualmente apoiado pelas mes'
mas asslgnaturas.

O ;>rojecto he o s,eguinte: (lê).

" A assembléa gerallegislali va decreta:
" Art. unico. Logo que o Sr. D. Pedro n fIlr declarado maior. nomeará

llUm conselho que se denominará conselho privado da corÔn, compos to de
dez membros, que teráõ os mesmos urdenados que tinhão os antigos consel-
heiros de estado. I

" Pa<;o do senado, 13 de maio de 1840. -Antonio Francisco de Paula
Hollanda Cavalcant' de Albuquerque. - Francisco de Paula Cavalcanti de
Albuquerque. -José Bento [,eite Ferl'oi"a de Molto. - Antonio Pedro da
Costa Ferreira. ":""'.fosé Martiniano de Alc/lCal·. - Manoel I!fllOcio de !t!fello

.fi Sousa. "
V:io a imprimir os dous project"s do Sr. Hollanda Cavalcanti. (Vide

o Despertador de 14 de maio de 18Jú, sessão do senado de 13.)

-1 de maio - O Sr. CARNElllO LEA.õ.apreseuta na eamara dos depu­
tados hnm' projecto propondo a reforma do arligo 121 da constituição,'

•.afim de que S. :11. r. fosse declarado maior antes dos 18 annos. No discur­
so com que motiva a apresentaç:io do seu projecto, denomina de monstro
o que se havia apresentadu no senado sobre a creação de hum conselho
privado. Os membros da camara temporaria, que partilhão ,a opinião de que
a maioridade se pode, e convem decretnr quanto antes por h~ma lei or-
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'dinaJiB, persua em'!e que :'. medida. proposta pelo Sr. Carneiro Leão he
efl'eito de plano totnbinado fJra da casa, para emltaraçar a discussão do
projeCto que apn~enll\ra no senado o Sr. Hollanda Cav,\lcanti; e esta sus--.
:peita he desde logo manillfestada pelo Sr. Montez'lma na questão de or­
dem que suscite.,.. 'Como se vê do seguinte extracto:

O 8'1'. C. IJEAõ, obtendo a palllvra para apresentar hum projecto, declara.
liue, tendo taxadolle perigosa n opini'i'O de decretar-se já a maioridade, e­
tendó pedido a palavra para explicn-se, algulls ~lUlros Srs. deputados a.
tinhão com nnte~dencia obtido, e por isso diflicultoso lhe tem sido desen­
volver o seu pensamento, a que hum nobre deputado déra maior expansão­
do que na verdnde tem. Depois desta explicaçiio" accrescenta o nobre or~­

dor que, para que se apresse a maioridade, vai apresentar hum projecto ,..
qúe versa sobre a reforma tio art. 12J da constituição, porque ÍJensa que o
artigo he constitucional, e qu'e não p6de ser revogado senãu pelos tramites
malcados na mPGma conslitlliçiio. Está cQDvencido dl1 9ue este artigb está
no mesmo c1\so daqnel1es que versão sob e as garantias mdividuaes e direi-
tos POliÜCOB ; en tend'e que esse artigo, onde se estabelece qüe o im perador
não possa entrar no enrcicil> de suas attribui/<ões senão d,'pois de lS nnnos
conlpletos, he da mesma natureza que 05 qne marc;;o a id~de_ para poder
eleger ser d~tor, deputado ou senador; que qualquer intpl1igencia con­
ttaria ~riadeSnal11J"llra constituição; e que portanto não admitte que por- ,
huma lei ordinarin se possa revd'gar o artigo.

Quando disse que queria saber se o imperador estavn suffieientemente de-­
senvolvido para Foder "gOvernar antes da idade legal, n;;o te.-e em vista le­
var a etfeito essa medida. por hum modo extra-lega:. porque sua linha de

'eonducta he tal que tem feito sempre capricho de repellir tndo aquillo que
'p6de desnatnrar 3 constituição; e está persuadido de .ue a lei ordinaria.
feita para este fim se deve julgar como hum recurs o á forçã , ou como hum
golpe de estado, a que se daria o nome de revoluçÃo, se fosse feito pelo
povo. lleconheclJc que, se os golpes de estado ou revobções não podem .ser
julgados pelas leis., o devem ser pelas l'e'gras da raúo, quando se derem 05­
seguintes principios politicos: 1.°, que o golpe de estado seja neeessario;.
2.° , que seja unN:e: \l o nobre 1>rador julga pouco politico quc taes gGI pes
4le estado se SUJeitem ii discussão, porque, quando se dão, devem ser logo
executados.

Pergunta se/no caso em qllestâo scrá Ggolpe de estado neeessario ; se por
ventura e~tamoa acephal\lll, sem governo. Crê que não, e antes lhe parece
que lJ66e golpe 11b estado -s;; sen-iria para ressuscitar os gabinetes secretos,
's antiga~ cllmnl"ilha '. Nota que, II jull';ar-se conveniente -que S. M, o impe­

radol tome as It'deas do governo, p6d<!-se declaraI que o artigo he reforma­
"Ve), e fazer com que S. M. I. tome conta do governo com a lei do paiz.

Entende que o l;~,lpe de estado não ·he tambem l!nice, porque, admittido
que lleJa lei ordinaria se p6de limitar o poder, quanto á idade, este caso po.
derá dar. e tllmtlem quando o imperador fÔr maior, porque a lei ordinaria
póde ser derl'gada; e poder.se-ha, além disso, pelo UlQSUlG mo1io, modi­
:liClll' a forma de ,yeru'O no sentido democratico, •decretaudo, por exemplo, •
que para ser seDador basta a idade de 25 annos, e at~ que o senado seja
iempurario, desDatUlnndo·se deste modo a constituiçiio.

Observa que õ exemplo da declaração da maioridade da 81'3.. D. M-aria.
TI não poderá'8cnir de argumento, porque, fazllndo applicação das .regras·

-I'



9

aos Portuguezes. se reçouhp.cerá que esse golpe de es.tado era necess~rio,
por.que D. Pedro estava morto, e, 11 não ser D. Migupl'\1 regente, sê.(o-Illll.
D. lsabl'l, que já tinha deixado esmagar a constitlli~ão. Mostra o nobrll
orador, analysando os fados, que mesmo assim os resultidÇl8 não justificárã~

o acerto da medida, pUI'que em meu'os de duus annos tl140 se transtbmou.
Voltando á questãu da maio,idade, o nu.bre orador e,llra na annlyse do

projeoto ofl'erecido no senado sobre a maioridade; e, açndo advertido pel.
Sr. presidente que se não trata desse objecto, diz qUlillle propÔz humo. lei
ordinaria. sem se attender a qUll se tratava de refurmllr hum artigo consti­
tucioua:; e patelltêll. os receios que tem de que o colltlcllUl proposto por eIlSa.
lei tendesse a limitar o poder moderador ou executivo,

Para ser coherente com seus priucipios, deseja o 'llobro orador, co­
mo o deseja todo o paiz, que S. M. g..verne, mas qller hum governo
em que o imperador se pO:1l1a á testa do poder executivo. e nã() com
hum 'consellio de estado, 'como se propôz. Observa qUll foi alie J'lr.ador

.. quem outr'ora, desvelddo pelo adiantamento litterario ·110 imperador, pro­
põz a decretação de mestres a quem fosse dada a honr/l de o instrui­
rem, e que muito folga de ouvir que S:M. L tem culhido proveito dessa
medida e está capa.z de reger o llaiz. Faz ver que no Jjeu pr()jecto não
marca tem po . nem para apreseuta-Io f .. i procul ar homens [ll,Steiros para
irem imrigar no paço, para irem perturbar a educ"'ião <1Q jpve~ Ql.QPJ\r­
cha, que he hum projecto de conscieneia. Arlverte que quem comp eUe­
pensa. que o artigo he conslitucioUill não póde annuÍl! ~ que Sfr)a reflli'­
macio por hU1ll11. j i orJinaria" ....

IIU!dA voz: ~ He o. interpreta ão do acto addici(lnaL

O Sr. CARNEIRO LEAÕ, continuando, declara. que roi sempre con­
trario a. reformar p,'r interpretaI( o , e tanto assim qU"j recuaria., se dis­
sessem que o aclo acidichnal era nuUo, porque o SCll&{lO não tel'e parte
na sua confec((ão, ou por outra alguma razão semelllilJl,te.

Refere que no 3U de julho seus amigos pretendêr_o ~rras'ta.lo, mo­
:ver-lhe a cOllsr.iencia, e que õ não cons6guirão; que ,BlLqheija. occa.sião,
mesmo no. camara , se disse que a. reforma se havia de fazer, porque
a maioria o queria, e qne eUe orador se oppôz, porql1e queria ijlm hn­
ma reforma, ruas pelos tramites legaes, Sl~m ser otrendi1ta Il COlllltituiçiioj.
e que, portanto, não seria capaz de querer . reformar ror meio de l1u­
ma interpretação; devendo, além de tudo i to, notl\r'~ fIl&i$ que, Ill,land()
.a interpretal(ão se propôz, elle orador estava nu. op~~~o ... ,., .

O Sr. ALENCAR: - Respeite tambem a conscienc~ dos plltroi..

O Sr. CARNEIRO LEAÕ, continuàndo, adverte qne, lIe raliou em con­
'Sen10 monstro, o que disse pe que se podia torllar 1ft 4nquísictpre8, e
passa a ler o seguin te projecto:

" A assembléa geral legislativa decreta:
" Artigo unico. Os eleitores dos deputados para • ~te lllgislatUra

lhes conferiráõ nas procurações' especial faculdade pllT& ~rmaF CJ artigo
121 da constituição, afim de que S. M. o 1. actual, • Se, D. Pedro U •
possa ser declarado maior antes da idade de J8anll08 çarnpletolJ.

" Paço da camara dos deputados, aos 18 de maio 6e 18(0. - Hana­
rio Herme.ta Carneiro Le~o. "

O Sr. CARNElRO~LEAÕ espera ter apoio mesmo" JI14IJlbros .. 81\,..
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sembléil geral que costumiío ser.The adversos, ·porque se lembra' que,
espalhando.se em Minas, ~m 1836, a idéa de que se queria dispensar na.
idade de S.- A. 1. a Sra. D. Januaria, a a sembléa provincial daquellil
provincia representou contra isso, e até queria que se consitiernssem como
CGnspiradores os que quize. sem tenta.lo, sendo do numero de~ses o Sr.
Mello e Souza. Termina offerecendo o projecto, sobre o qual pede que
se consulte á cam ara , se o apoia pela terreira parte dos memh'ros pre­
sentes, na forma da constituição.

O Sr. PRESIDENTE consulta. acamara ee apoia o projecto, e, sendo
com e/feito apoiado pela lerça plU te dos membros presentes, declara ~

SJ;. presidente que fica sobre a mesa, para ser lido por tres vezes, com
o intervallo de seis dias de huma a outra leitura, na forma da consti­
tuição.

O Sr. MONTBZUMA (pela ordem) quer fUlldament~r a sua opinião de oro
. dem em materia ~e tnnta gravidade, mas vê com estranheza que o tachy­
grapho (o SI. Pedro AU'orisO) que tum{1l'a o discurso do Sr. Carneiro Leão,
apenas dle oradur COlll.C~OU a fallar, foi substituido por outro menos h'abil
(o , r. Monteiro), 'como -e de proposito tivesse vindo o primeiro escrever
na hom OIlP lhp ll-O r"mpetin, para tumar exactamente o primeiro discurso,
e .er o delle orador publicado com menos exactidão.

Sobre a deuowllJa<;au de projecto moustro, dada pelo Sr. Carneiro Le;:ó ao
projecto offer. cido no senado responde o nobre olador q\le outro projecto
verdadeirameute m••nstro, existindo na poeira da secretaria, fôra desenter.
rado pelo lllJbre deputado (o r. Carneiro Le;;o) , pois que fôra elle quem
apresentãra o pl'ldecto de banimento do immortal fundador do imperio; e
pergunta porque motivo nâo poderá tambem apparecer agora essc que, se­
gundo as idéas do nobre deputado, he de 10 inquisidores. Ad"erte que não
devem esquadrinhar-se factos que tend~o a cravar o punhal do remÚrso.

Quer que o projecto vá á commissão de constituição, para que, tomando em
coIl:!idera~ãoo estado de nossa legislação civil e politica,dê o seu parecer sobre
elle. Obsena o DI,ore orador qtie, se quizesse interpretar as palavras do )lobre
deputado' (o r. Carneiro Leão), deUas d('duziria que o artigo em questão
não he cOllstituci,.nal, e que, além di880, já o projecto olferecido no senado
se julgou materia de deliberaçiio, e que o paiz está todo cheio desse pensa.
mento. ota que em casos analogos tem ido os projectós a huma eommissào,
e não vé o .menor inconveniente em que se pratique aglJra o mesmo.

Entende que o discurso do Sr. Carneiro Leão foi aosolutamente fora do.
ordem, e por isso não lhe servirá de norma para a resposta; e crê lambem
que o projecto foi hUlpa deliberaGão tumada fôra da camara.

O Sr. C~RNEIRO LnAõ chama o nobre orador á ordem, diz que ó insulta,
e profere a gumas outras palavras, que não percebêmos.

O Sr. MONTBZUJ.lA (continuando).diz que o nobre dep.utado pôde dizer
quanto quizcr , porque o insullo fica oom quem o pra~ica; e que elle nobre
deputado (o Sr. Cclrnejro Leão) he bem conhecido. (Apoiados.) .

• O Sr. PRSBIDRNTS pede 80 Sr. Montezuma que não saia da ordem.

O Sr. MONTBZUMA (continuando) diz que obedece, que não quer nem
~uiz ~ahir fóra da ordem, e que o seu fim foi pedit que o projecto se remeto

I
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tes!e fi commissão ; mas, tendo-ouvido ao nobre deputado, no discurso com
que fundameBtára esse projecto, que em oito mezes se podia conseguir le.
galmente o fim, pondera que o governo, que tanto tem influido nas elei'(ões ,
!lã!> pouparia agora meio alghm para fazer eleger representantes a seu geito,
vindo portanto essa idéa a ser hum escameo.' Protesta que não ha de ser
elJe , e espera que não seja acamara qUclm dê esse poder a gClTernOS indig.
nos da confianGa da nação. .

-Entende que o governo s6 trabalha por ter sobre as elei~ões preiominio ,
~omo o attestão o Ceará, Minas e outros lugares, e declara que. por defe
rencia e lesp\lito fi. camara dos Srs. dep·'tados, não designa com o '-erdadeiro
-epitheto aquelles que virião representar os interesses do governo. .

Deixa de lembrar a indigna~~o com que a camara ouviu a in\"en'(ão de es-'
trategia e intrigas som que o nobre deputado (o Sr. Carneiro Le~o) fi~:
irOU irem.se procurar as pessoas mai~ rasteil'as para influírem no animo de S.
M. o imperador, porque, além de serem indignos de taes meios os senadll.·
res' que apresentárão o projecto, accresse a isso que o nobre deputad'o não
reflectia que pllr S. M. 1. em cOJ;ltacto com essa gente, era capaz de ir
perturbar sua infancia:Que nunca do lado de que sahio o. projecto ne maio.
ridade partiráõ proposiGões taes, contrarias ao decoro de S. M. I.; que pode­
RÕ taes expressões atordoar o púvo, ainda atroados pelos discursos de 1831,
mas que não sabiráõ jámais do seu lado. •

O nobre orador conclne o seu discurso bastante rouco e canGado, e n6s
muito sentimos não t~r podido dar desse discurso senão hum muito imperfeito
extracto, porque foi pronunciado com tautu. rapidez, que mal podêmos to­
mar nota de hum ou outro pensamento.
, O Sr. PRESIDBNTE adverte que, antes da eamara deliberar que o projec­
to entre em discuSsão, não p6dl~ admittir a proposi.ção do nobre deputado>
porque, tendo examinado as actas, não ha precedente algum 'que autorise a
proceder de outro modo.

O Sr. RSZB)lDE (pela ordem)., se o projecto fôr á commissiío, quer
~ue igualmente se remetta o que ofl'erece para se reformar o art. 120, acerca

.do casamento da herdeira presumptiva da corôa.

O Sr. PRESIDBNTE declara ao nobre deputado, o Sr. Rezende, que o
'seu projecto precisa scr lido e apoiado, mas que isso não p6de hoje ter lu·
.gar, sem que s~ja pedida e approvada a urgencia.

O Sr. REZBNDB convém em que se reseITe a leitura. para a sessão de
.amaJlhã.

O Sr. CARNBIRO Luõ (pela ordem) 09s;rva que ningue~ p6de alterar
:a. constituição, que depois de apoiada. a proposl'(ão a manda ler por Ires
vezes, com o intervallo de seis dias de hllma a outra leitura. e s6 depois
he que acamara p6de ou não admittir que entre em discussão. Fallano.
pela ordem, diz que não responderá ao nobre deputado o SI. Montezuma,;
oe que, quanto ao projecto de b:lnimento, a.inda hoje, se o Sr. D. Pedro
oex18tisse, votaria pelo banimento; que. zeloso pela conservação da monar•
.chia do Sr. D. Pedro II devia declarar-se contra os tramas de quem pre­
1endelse que tomallse a. governar o Sr. D. Pedro I, porque era hum estraD­
lOiro; mas qWl nunca profanou seu nome e memoria. Além disso, adverte
que a maioJia do paiz. professou-essa opinião, e que, portanto, he culpa de
wdos; peclara, finalmente, que votou nessa questão, como ha de votar em-
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tudolt. isto.latt,. _s<ri nciosamente, sem se rilIqíorlllJ: com as co:' uenci-as;
-e queb 'lMlLU.~Õll,S forem boas, terá a gloria dcllas.

'·0 Sr Rnll:l.tlft •. tmuJistro da justi~a" fallando pela ordem, declara que
JlÍ'U!Ie1rO, ~rlt-a$lvugar o processo q~le a constüui~ão..prescre':e acerca do
pr.OjI:c\q. etrlflle:Gia9. uo que o Sr. presld"Dle o b,avla Ja precedido, e que,
em segund'o~, quer pedir q.ue se mantenha o regimento da casa, para
nãe43e,apj,sCJll.~.. imiVortalltes discussões; e se não repetir contra a admj­
n1akllÇ~OO iil8ulfoo. que acabava de ser feito no discurso do nobre dl\putado
que IálIé'm.em protervia administrativa.

O Sr. AN~OIlS:lOo(il"'RLCS{ppla ordem) observa que a marCl\:\ llstabelcoiél.a.,
ua"lIonB,itili~ fui dlti para l\!rtigos eonstiLuClionaes. e que não póde esten­
~-se a 1l4Ul'l lWltigll que grande num.ero de pessoas enter.dem niio aer =llS­
ti~c,iQnaA!",: '\tllC ODIJ1IPCoe pOJ:tanto d,iscu~ir previn.qJente se o artigo he nu niio

tM'llPw.DAl\, 1tq~. l8em ser deci<üoo esta quesLão preI-imin:u:, se /ildJ., deve
dai! pasllQ, ....
-. ,Fal'eoe-lhe ' uC'lIl1ref'Orma. lU! i-llusoria, e e~pprtamente lemb'l1aila, paira
WQ>9OlT.eOliGllIl •.dispensa., SllnlIQ dílpois de eoncluido o IIempo <da-duração
da &olipa! rllg~Qla. Enttmde que o senho,r presidente devia ter chamado
• eól!lebl, qUOBdQ> $/1 GJl'onunciárãe proposições oífensivllS aa dig~idade real.

faz neste sentido IIlgumas outras observ...ções. • '

<Q Sr. hMlif1.BN:rll decla1la. que, propondo.se a refort'na de hum arligo
conlrllil-'tlciOuat, ilHO podia deixar de seguir a marcba estabelecida na cens­
tilltJiiqiio; e ~el amtes da casa ddiberar que entre em discussHo, não se'
'p6de discutir aI! lle ou não constitucional o arti-ge cuja Tefurma se propõe ;'"
e~b , ..IClJil dislill. esta marcha fUl a 'constantemente segcida em 'todas as
:re~!I'Ili8 etl!I~:Wcionnea que na casa se tem proposto.
. 0 'Sr. 'A1'IW -lO CARl.OS observa que os preeedentes não sen·em. 'porque­

nunca se contest1J,lI, senão agora, a constitucionalidade de hum 111 ligo cuja
refo;fmq. a) j6'di88e. -

Q' &- 1.118'0> Da AnR.Ejl (rela ordem) observa 'lue o artigo tem contra.
o ser eonstitucional a opin'i-rlo dos illusLres seoadores que ofl'erect\.riío' o
p,roj,el:1u; e úl,m,Q v,oto de todo o senadot .que julgou esse projecto o\>jeoto
de, de'libclr.a!l"''o. 04qJ1e cunha tudn isLo s6 lia o Vutu du nobre deputado por
Minas. PQrec1l.nté que seria conveniente decidir se o artj,go he 011 não
constituciona~,;mas lembra que, em quantc .durar essa questão, he' pro-

lYoo;qoe nelJlllDllPQ 8e de.cirlll> o llrojecto , e p.or i so Ih:e he indifferellte que
vá on não á. commissão ; e passa depois a ponderar uS incom'enienle de ser
}U'opAAloona.-oamllra,dJls senhores deputados o projecto como:reforma, tendo
já sid'Q ~ro.plllllit COipo lei ordinaria no senado.

'& Sí'•. R48>.J\!Jlum "I:ORRBS (lpela ordem), depois de ontras o bsenaç0.es,.
.[izlJÍ1g!Jól.aa~ Úi cerCllll das difficuldadeti que a Il}lcesenta<;ão do pwjeebo
DIl!!8Da@>..-...· olJglmisa<;, o de hum novo gabÍlUloo, porque, a JIlBSBRr' •
ee.,*:p,r.o,ieê~... INlV,a adminislJl<'l<;ão seria l'rovisouia, teria de dmar muilJ«)
~clia...;,e.m,1Il ~o a..{aHar neijta materna peI',s boatos que sll:'ha'l"!ão
éllIplIlõMo dll WU'JMiJe ia Tnallr pute do novo gabinet.e.
~'fOlt coacllàdn.. a. a.is(lus~;'Q de ordem, e passa·se á 2." I{lar e da.

-<l"'~_
. ~~-o.llCBfln:ta1lDr.de 19 de maio de 1840, 81!8são de J tio< camara do

~lteiloJ..
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, - 'JO de Illa'o- Entra em illscussã~ no senauo o projecto, do Sr. HoUaa­
.d~,Çavalcan4.Vendo que ninguem o combate, o Sr. Marquell de p~_
guil deixa a cadeira da presidencia t e toma. a palavra para. sustenla~ .

.,NlDguem mais falla, e o projecto he rageitado, como se vê do seguin~ ex-
,~acto da sessão das te dia. "

.' ~ntra em pr~meira discussão o projecto de lei que decla)'a o seuher 1).
"Pedro II, imperador constitucional e defensor perpetuo do Bras\,-, mai.r
'desde já.
. (Reina o mais profundo silencio.)

., () Sr. PRllSIDEKTB : - Cilmo não ha quem queiPa a palavra. para.faUAr
'sobre o projecto, fallarei então eu; c portnnto convido o Sr. vite.prelli-
dente a occupar II. carleira. ,

" Q Sr. vice-presidente occupa II. cadeira, e o Sr. presidente toma 8ilieI1 o
.entl'e os. demais Srs. senadores.

- . p' Sr. l\ÚRQUEZ DE PARANAGUA' (movimento dll :curio!lÍdade) : - 8J:.
,presideq.te, a posi~Ão em que a bondade do sena.'do, pOr me honrar. se d.ig­
nou de coUocar-me, nomuando-me presidente d.a camara, me .per.mit~.

,Sem d,esar meu, deixar ue emittir a minha opinião e de vot{lr em tão im­
,p.ortl.li.te miUería; punha-me assim a salvo de poder desagrl\rlro: com om~
.voto a h\,\m dos lados da casa; nã.o diase bem, desculpe-me o senado. 0;0
:conhe~o la.~os nella., corrig;rei poL! a minha. expressdo; punh;a.-me aB8\1I1 a.
,salvo de poder com o meu voto desagradar a alguns do~ Srs. senadores~ a
algctm dos mens amigos que são de sentimento contrm:io ao mllu,uesta 'llles­
tão, cuja estima aliá.; en muito desejo conservar; mas, a importa..nc.i.lIo.do
p.egocio , a gravidade do assumpto, a magestade do seu obJectll, são de
tal magnitude que, além de outras considera~ões, e demais a de nii~ havljr
quem ora pedisse a palavra, quando semelhante materia niio he para 'se
aba.udonar ao acaso de hum vota~la, sem se discutir, me decidirã.o, me
obriglrão a valer.me da faculdade que me dá'o regimento, de.largar 1\ ca~

deira ~a presidencia. para entrar· na discussão, paTa vir manifestar.() meu
(lensamento a este respeito.

Sr. presidente, trata-se neste projecto de declarar maior: a S. Me 1. O

selJ.hor D. Ped,co li, que está proximo a conlar 15 an.nos ,de idade; trala­
se de' se lhe supprir por lei, pois que intelligencia lhe sobra bastante, a.
falta dos tres annos para cpmpletar a idade ordinaria, declarad\l eU! hUlll~

dos artigos da constituição, o qual, no meu entender, não j,ulgo cOIll;ütucio e
n~l. Ora, a expecta~iio publica no presente caso nii~ p6de ser maior :rei:
se eu pq 8.0 ser interprete do sentimento geral, parece-me, (talvez est,&~r

engauado), parece.me que a na~ão, can~ada. de soJfrer tantus males ja
que têm passado, de,srle a fatal abdica~ o do senhor D. ,Pedro I a~ hoseiR.
can~ada de esperar o ter\llo delles no complement.o daqneUa idade, de,dua
que S. M. o i~perador tome já as redeas do governo.; e pre.;ida~colIl.a di.
augusta presen~a e infIuen~ia immediata ás delibera~aes. do governo n~ado

rec~iio dos negocios do imperio. Com eJfeito , Srs. , todos sabemos o est 10
em que se acha.o Brasil, f! se tem achado desde aqueIlIJ, infp liz épocada_
governo das regencias alienas tam feito á n:l 'ào hum unico ue neticio, tO ia
viJ\ o mais relevante, que he o de firmar nos cora~ões brasileiros o amo~ e­
mouarchiª; dese,!ganando, por meio de huma dolorosa exper iencil)-, aos e ;
dulos dessa. ~ecantada bondade do~ governos de pouco CJlS to , .~u. bl\ta~9I>
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'Cios governOtl electivos e temporarios ; dos go~ernos iemocraticos , doa '!lu e:l
por certo mui pouco differe, se não he a mesma cousa. o governo relle»riál
pela f6rm~ acanhada e quasi republicana qu" lhe damos.

Se pois. Sr. presidente, está nas nossas mãos abreviar o termo dos 1I01l· ,.
sos males, se está nas nossas mãos realisar as nossas esperan~as, porfjUe
o não faremos? porque não imitaremos essas nações que, em taes circuma·
tancias, e por mais de huma vez, fizerão, para se salvar..m deste e8ta~

inéertb'e vacilante, o que indica o projecto? Hum exemplo bem recente
temos diante dos nossos olb.os, e em huma naç;; o tão constitucional C0100
a nossa., em huma monarchia ruja conslituiçiio foi até copiada da brllllilei-
la. Esia nação não duvidou, n;;o hesitou em confiar ás mãos tenras e delíea.
'Clas de huma rainha ainda menor, de hum sexo muito mais fragi! , o pesado
leme da náo do estado: e essa rainha, sem conselho de estado, a tem CllD-
-<luzido sem sossobrar, apesar dos escaracéos e rafegas revolncionarias. que
alli por vezes se tem levãntado. Mas, dir.se.ha, como alguem já di96C,
qne as circumstancias em que se achava aquelle paiz justificavão essa me·
dida extraordinaria: navI'gamos porém n6s em mares mais bonànÇ4l6OB?
Vai, por Tentnra, o Brasil em maré de IOSas? Que se olhe para as \las
provinciaa , e entãe se me responda com sinceriedade!

Sr. presidente, nada mais direi: tenlio dito qUllnto basta para fazer coo
nhecer a minha o.pinião a este respeito: cumprl! que o projecto seja discn':
tido, e discutido com serenidade e sem prevenções: he pois pala isso que- •
eu voto que eUe pssse á segunda discussão, onde qualquer membro da casa
p6de mais largamente discutir, fali ando as vezes que quizer. A qu~
he muito importante. Este he o meu voto. (Este discurso foi OIlvHlo em
profundo silencio, e .com grande attençiio.)

Julgada 9iscutida a materia, e posto á votaç;;o o projecto para p8 Far
fL.~gunda discussão, não passa por 18 votos contra 16. I

O Sr. PRBSIDENTE occupa de novo a éadeir!L, II consulta o senado se o
:projecto lieJei para que o senhor D. Pedro II, logo qU,e fôr declarado maior,
nomêe hum conselho que se denominará. cOilselho privado da corÔa, oe
achava prejudicado, e assim se decide.

Votárão:
Pró.

OsBra:
1 Mnrquez de Paranaguá.
2 M. de B. João da Pa!ma.
~ Conde de Lages.
4 Vergueiro.
5 Hollanda.
6 Paula Albuquerque.
1 Almeida Albuqurque.
S Paula Cavalcanti.
9 Costa Ferreira.
10 Alencar.
H Feneira de Melio.
12 Mello e Souza.
13 Jardim.
)4 8atumino.
):; Pllell 4e Andrade.

ClIntra.

1 Lepes Gama.
2 Araujo Yianna:
3 Marquez de Mari~.

4 V isconde da Pedra Branca"
:> Visconde de Congbnhas.
6 Alves Branco.
7 Valasques.
8 Cunha Vasconcellos.
9 Oliveira.
10 Paraiso.
11 Antonio Augusto.
12 Patricio.
13 RodriitJes de Andrade.
14 Marcos Antonio.
15 Carneiro do CampOl!.
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1(; Lil)la e ilYa. 16 Mcllo e Mattos. .
17 João Evangelista.
1 Nabuco.

A'\'otação foi presidida pelo ,-ice-presidente do senado, o Sr. .conde de
Vaten"a.

I:'ouco depois da 'Votação comparecô·ão na sala os Srs. Vasconcellos e
D. Nuno (Vidc o Desp'frtador de 21 de maio de 1840.)

O resultado da vota"ão do senado constou logo na camara dos deputados;.
c tcn'do nesse dia apenas hUlD orador tomado parte na discussão do voto de
gr&,às, o Sr. Souza Franco pede o encerramento da dicussão , pelo qual se
pronuneião 42 votos contra 37 ; e .por igual numero ne approvada l\ emenda
do ,Sr. ~arneiro Leão, sllpprimíndo as seguintes palavras E velldo com pm­
ser approxima1'-se a maioridade de V. M. 1. Ao ouvir o resultado da vota­
c;~(l, o Sr. Martim Francisco, levantando-sI' e sahmdo da sala, profere ó~t:guin­

te : ., He porque ne~ta camara de deputados de huma monarchia censtitu­
cic:la. J he crime desejar a maioridade do monaraha. ", , .

- 23 de maio.'- O Sr. ALVARES MACHADO apresenta na camara dos de­
putados llum requerimento para que se peça ao governo copia do aviso ex­
petido-pelo lMinistro da justi"a ao .:hefe de pulicia da cÔrte, no qual lhe
rec'ommenda\'a que vigi'lsse accuradamente sobre a manllten(;ão da tranlUlil­
Jid:.de publica; e motiva esse req~erimento com hUlD discurso, cujo extrac­
to se segue:

/ O Sr. ALVARES MACHADO tem ouvido dizer que homens desses.que vigiw
,o publico, assim huma especie de espiões, tem espalhado na p~pulal;.ão o
susto de que se pretende empregar o meio da força para dar as redeas do
governo a S. M. o imperador; e até ouvia dizer que' o ministro da justiça.
expedira hum aviso ao chefe de pohcia, e este fizera recommendações ao~

juizes de paz, para que, por si e por meio dos inspectores de qua!teirão. .'
erolpregassem a maior vigilancia e actividade na mauuten<;ão da tranquilli-
ti de publica. A ser isto Terdade, entende o nobre orador !Iue póde essa,
medida produzir o mal que, não existilldo, ~e quer atalhar, porque as pro-
''llcias estão muito descontentes com as arbitrariedades do governo,(apoia-
dC6) e s6 as anima a esperança de que se approxima a maioridàde. Nota"
que o PO\'o está tranquillo , mas que, se o governo dá a entender ás P~O\in-

<:~ que na cÔrte ha receios de que se pretenda por meios violentos entre-,
~r jíl ao impc!ador a direcção dos negocios publicos • sendo innegavel a •
io1lfluencia que tem a capital do imperiu sobre as provincias , he mui~o d6
receiar alguma alteração na ordem publica. O nobre orador nWlCs. vio e.
}H) TO desta côrte mais tranquillo, embora reconheça que o povo de l1io ~
laneÍl'o e de todas as províncias deseja a maioridade, (apoiados) deseja
que acabo o poderio deste governo republicano; (apoiados) e. afim ,de
eritar os males que podem vir dessa medida intempestiva do governo, se
he <lue he verdadeira, manda ii mesa o sl'guinte requerimellto : .

" Requeiro que se peça ao governo a copia do aviso do ministro da justi­
<;1'. polo qual recommendou ultimamente ao chefe de policia que vig~se,

a.ceuradamente sobre a manutençdo da tranquillidade publica na actual OOR­
jLillctura.-Álvares Machado." (Vide o Despertador de 2'1 de ma~a de.l8;40') ,

(I ministro da justiça respondeo que, pel.1I secl'eluis. a seu ellrg.o, u·o oe'
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expedira ultimameute ord~m alguma ao chefcl d'e policia da côrte para vigiar
accuradamante sobre a tranquillidade publica; e que nem á expedi ão de
semelhante ordem trnha cabiment,), p.orque havia e continuava a haver
na capi:al do imperio a mais profunda tran'luillidade,' não tendo oce rrid.
acontecimento algum que amea~asse perturba-la. '

_ 25 de maio. - Entra em(discussão, na Cl\mara d(ls deputado.. huma re:
solu~ão que o Sr. Carneiro da Cunha havia apresenlado em 12 de outubro
de 1839, na qual se adiav';o as elei~ões da futnra legislatura para o anuo de
184L Sendo pedido o adiamento desta. res"lu~ão, o Sr. CarnGliro LeãO' se
oppõe, pouderando~ entre outras razões '. q'u~ d~pendia desS<L.m~djda o re-,
sultado do seu llrojecto de reforma ConstltuclOcal sobre a malOndade. COlhe
o adiamento, julga-se o projecte urgente; e, depoi de alguns dias de dís­
cussilo. he approvado e remetl.ido ao senado com diversos artigos addÚi'1.os
lobre a forma das elei~ões. •

'Neste mesmo dia o ::ir. Ferreiralle Mello proferio uo s~nado hum disc o
de que extractamos o seguinte topi90' licerca da. maioridade:

Be verdade que hum projecto npresentado· nesta casa a este re3peito
clillio depuis de hum discurse recitado por V. Ex., e que, quanto a mim '-vr
era convincellte. ElIe cahio, e cahio com hum silenciu que, em verdade'
he para. fazer admirar a todos os Brasileirus. e a mim principalment~
surprehenàeo subre maneira; mas, tendo cahido esse projecto, dahi se se-
guirli por ventura que ej:l. impossivel 'levar essa idéil a etreito'por algum
outro meio? Creio que não. Será possivel até por hum meio muito legal.
V. Ex. sabe que, quando aqui se apresentou o projecto a que me refiro,
hum illustle deputado apres~ntou na outra camara hum projecto de refor-
ma ao artigo da: constitui~ãu que trnta da maioridade de S. M. o impera-
dor. Eu,nilo 'me oeeupard agora de responder a esse discurso que, em
verdade. creio que fui ln uitu offen~ivo ao senado, e com especialidade
ferio as intenções de todus !is membrus que o assiguárão. Quanto a mim,
he só com despreso que se deve responder aus argumentos que prodnzio
esse ill'lStre deputadu. Mas esse projectu teria por ventura sido apr"sen-
tado tão aoeelerat.lameme na ontra call1a~a. só pela :raúo ~e se ter aquj.
apresentado outro projecto, e agora ficana em sllenClO depols da vota~ão .
do senado? Creio que não, e sim que ha d" entrar em discussão e se!!Uir
os tramites marcadoS na constilui~ o. E Deos sabe. se nessa discussão flca-
ráõ desvanecidas as idéas desses 5. uhores. qne jnlgrlo que o outro projecto
apresentado no senado. era anti-constit.ucionnal; mas. ainda me8m~
quando se entenda que o artigo he cQnstitucional e que deve ser reformado
nesse caso os eleitores deveTliõ couf~rir no anno seguinte poderes especia<:l;
aos representantes da Ila~:io para dispensarem a maioridade do imperlUlor,
e·.he pruvavel que no anno Beg~ünte. e logo no principio da ses ão BerfL
com effeito declarada a maiondade, se nilo o fOr anles , como eu intima-
mente o d sejo, porque asssim reclamã(l a:; neçessldades do paiz. que está.
cançado. coro r) V. Ex. bem disse em seu patriotico discurso, de VeJ os
etreitos dos governos regenciaes.

(Vide o Despertador de 27 de maio dI! 1 .lO.)

- 3 de julho. - O Sr. ALVARES MACllADO aventa a idea da illegalida e·
Q'governo regencial, e vota contra o adiamento da matcria que então
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se dilcutia, aGm de que se empregasse o tempo em traUir de collo<;ür
4Iuant(' antes no poder S. 1\1. I. o Sr. D. Pedro II. Aqui damos â inteira
desses topico do di~curso do nobre orad~r :

" Não di:'ei mais nada, Sr. pre ir!ente, porque estou decidido a votar
fi. favor do adiamento, para que quanto antes possamos tratar das ma­

,terias altamente reclamadas pela lltilidade publica; para que quanto 'a11­
tes, Sr. Ilresidente, tratpmos de collocar no poder ao senhor D. Pedro II,
(apoiadol) unic3 esperança que tenho para remedia de nossos males,
(numerosos apoiados)' unica esperanc;,\ que te[lho de ver acabar este
governo anli'nacional que nos rege. (apalado) que desfalca as Jt·ndas do
paiz, que prodigalisa os dinheiros pnblicos, e que fal~lfic'a nossas insti­
titlÚ'(ões! ullica espenlllça ae ver acabar este governo ilJegal! He mister
cnidar II isto quantu ante;<, (apoiaáos) tste anno me mo.

" Para que hum guverno possa manter a prosperidaoe e a paz publica.
he miste~ que sobre eUe nfi-o recaia a menor sombra de iIlcgalidade ou
usurpaI;' o. (Apoiados.) Não nos devemos retirar para nossas provincias
deixando na administraç"o hum governo illegal, e qUE: por isso póde
excitar centra si resisteuci..s fllndadns: este e,tado d", duvida não deve
existir.. Se no fim do tempo "ruion,rio se quizer encehar fi. s"'.s"o sem
entregar·se o p:overno ao senhur D. Pedro lI, eu l'equelerei que se pe~a

a prorogaÇoio da camala. (Numerosus apiados.) Não dClxemos o paiz en­
tregue a hum guvcrno já inrlicado pelas folhas public~s como illegal,
salvemos a oldem puulica elltrrgandu o goy",rno ao senhur D. P~dro 11.
(Apoiados) Discuta'se pois quanto antes esse projecto de refurma,
destinado a procrastiuar h,lIna. épllca r",clama.da pela nação inteira. Eu
declaro que lião quero mai' pruvi;(.rios; mas se () governo do sellhor D.
Pedro li tem de ser 1l('inlPmE'lIte dem.,mdo, ao melJos enlreglle'se, no
ent.nnto, a suprema administração a quem compete p~la cunslituiç~(). e
queremos a paz publica, demus,lhe hum poderoso apoio; remov!l-sehum
go'vernb que póde CRusar ..balu nas provincias I f1 que já luta com hum
.descontentllmento geral. Venha a. maiuridade, do sen~r o. P",dro II!
(Apoiados). I"

O S. MOUR.A MAGALIUENS (pela ordem): - O nobre deputado acaba
de diter que o governo que existe he illegal! Sellhores, como póde hum
membro da camara trataJ' 4e i11\'gal u governo exist~nte? Huma expree­
siio de tas niio pôde pa .ar. . .. (Muito sU8urro, entre o qual se perdrim
as ultimas palavras do oradm·.) .

O SR. ALVARES MAOHADO (Ievantando-s.e): - Eu quero explicar a ille­
galidade. (Muito SUBUrro. H!/flS dizem ao orador que fulle, Outl'OS (j'llr
se cale).

ALGUXS SRS. DEPUTADOS: - Ordem! ordem!
O SR. PACHECO: - Peço a o'rdem, Sr. presi~ente.

,O SR. ÂLVA.RES l'íL,cHfDO: - Silencio! pensão que me atterrão ?!

() SR. PRESIDENTB : - Ordem! Tem a palavra o Sr. Alvares Machado.
, ,

O SR. ALVARES MACHADO: - Ora, vamos á explicação dá illegalidade.
do actual governo.

"'.t.GUllIS SRS. DBl'UT~OS; - Já fallou I não p6de explicar·se.
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OUTROS 81's. DEPUTADOS: - Falle, flllle.

O Sr..\LVARES MACHADO: - Já não existe mais libenI, de na tribíma?
.Já ll:i he' áado mais ao repre en tan te do PO\'O exp"r e explic r seu
I.'en~amellto no seja da representação nacional P Onde estamos? I

OSr. PREStDE~TE: - Ü 81', deputado púdc explicar.se:
.' '

O Sr. ALVARES MACHADO: - A constitui,ão do imperio diz, nOl'artigo
126 , " Se o imperador, por causa physica ou meral eviuentemente reco­
nhecida pefa pluralidade de cada huma das' camaras da assembléa, se
impo sibilitar para governar, em seu IUl:ar governará como regente o
Ilrincipe imperial. se fôr maior de 18 annos." A senhora n. JaJolUarill. he
n princeza imperial, a herdeira presumptiva 'la corôa: já a reconllecêmos,
já reccbêmos o seu ju'ramento, já he maior -ie 18 annos, e por isso desde
o dia em que completou esta idade lhe deveriaõ ser eJ1tregue~ as redeas
do governo; e se isso se fizes e, hoje a maioridade do- seuhor D. Pedro
11 não encuntraria obscmus embaraços, o governo a apoiaria.' 1'{ós que­
l'emos o governo do senhor D. Pedro II logo e log') , ma, por tramites
legaes .le hUlúa lei urdinaria' e em qUll'nto ella se. >io,faz, entrcg,ue-se o
governo a quem compete pela constituição.

"\LGUNS 81's.: - Oh! oh! oh!
OUTROS 81's.: - Ap.ei.ado! apoiado! (SusuI·ro.)

Ar.GU)IAS VOZES: - Ndo apoiado! não apoiado!

O Sr. ALVARES MACHADO: - Ve-jo. o publico o monarchi mo destes 8rs. !
Sr. presid,'nte, tenho exposto o meu pensamento, tenho explicado a
illcgnlidnde do governo actual. 8e as minhas idéas são justas e constitu­
ciOlJlles, adoptem.se; se são injustas e tlii n conformes ao nosso codigl'i fun­
damental, regeitem.se; mns não deixem ao paiz com hum go.erno illegal ,
Otl pelo menos mcillante , inClll"to e duvidoso. Tenh~-me e;:plica.úo.

O.. '1'. i\10UltA iviAGA..LHAE:SS: - Perio a palavra pela. ordem, para h;uma.
bronl c:xplica~ão.

O Sr. PRESIDENTE: - Não po o consentir: a discussão está adiada
1cla hora. Quando tocar a:> nobre deputado a vez de fallar, póde então
explicar. se. (Vide o Jornal do Commercio de 4 dejutllO deJ84Új'.

I

-·1 de julho.- O Sr. cIRNElIto LEAÕ, em .ista da impressão produzí:da
l'elo ofiscurso proferido na sessão ante:ior pelo Sr. Alvarcs Nlachado, deli•.
uera-se a pedij' a urgencia do seu projecto de reforma constitucional aoore
a maioridade, e o. urgencia. se approva para que o mesmo projecto seja disc •
lido com exclusão de qualquer outra mo.teria: logo que se tcrminasse a. 2. "
discussão da fixação das ror~~ de mar. ".\,

-'-10 de julho - EntIa em discussão, na camara dos depuf.ad08, o projec- '
lo do Sr. Carneiro Leão, propondo a reforma do artigo 121 da constimição.
O r. Andrada Maoho.do abre 1\ discussão com hum brilhante discurso, em
quc demonstrll que o projecto 1c desnecessario, inconstitucional, iÍlUtil', r

illnsoIÍo e inconveniente em sua generalida.d.e. Antes de-'entrar na mate.
ria, o nobrQ orador ponderol que a apreseJJ\aç~o :do projecto foi 'hu~ meio .
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4!strategieo a que reeorr@ra o seu autor para estorvar o etreito de outro que
:havia sido apresentado no senado pelo Sr, Hullanda Cavaleanti. dee:kl­
nndo dcsde á maior o Sr. D.• Pedro II; e tanto parecia s6 ter em vista 11800
4im, que desde que foi aq'uelle regeitado não se fallou mais neste, se­
não depois que o Sr. Alvares Machado põz em duvida 'a legalidade .do go­
verno do regente desde o ma 11 de março, em que S. A. L a senh...ra D.
Januaria completou dezoito annos, Para provar que o estado do paiz dé1a
causa e motivo ao projecto do SI:. Hollllndll, faz estas breves reflexões:..

" Sr. presidente', o Brasil chegando ásua virilidade, era de conseqnen­
cia a sua. independencia, essa santa il1dependencia estava. como a borboleta,
debaixo do envoltorio da chrysalida, envolta na catbegorla a que f6ra a-

o guido o Brasil. Hum ensaio triste. ensaio infeliz, foi feito na pruvincia de
Pemam1Juec pala desenvolver do ineommodo envoltorio a pobre borbuletA;
foi mal succe.iido, pagárão caro aquelles que o fizerão, e até cu que o
:aio Aa. .

Era. de temer que a pobre borboleta morresse talvez nesse envoltorio em
que se achava.: mas em Portugal os Portuguezes nos anim~rão. acelamá·
rão a liberdade. acclamárão hum governo livrc, e nós unisonos o aecle­
'rnámos com elles. Depois acelamámos a nossa independmcia; D;las como
foi feita. esta independencia.? Nu meio de duas opiniões iuimigas : huma
ilpini;,o que se deixava guiar pela vereda das antigus doutrinas, e ou­
tra opiniào que tinha abraçado doutrinas novas. Succedeo que a opinião
que tieguia a senda das doutrinas velhas achou em minha familia e.outI'O!l,
apoio: a opinião contraria caluu'se, mas não se extlDguio , purque abafllJ­
se não he extinguir.se. Os desacertos nos ministerios que infdizm' nte o
glorioso fundador da monarchia chamou para junto de si dérão alento 'á
opini.. o contraria que pare~ia abafada! foi o poder escarnecido, enfraque­
-cido. envilecido; e.entáo o que succedeo? Foi precisu que o chefe <1e
poder, .que linha amor li gloria, que tinha capricho, abandonasse o poder.
Ergueo o collo a outra opinião; mas a grande maiOria dos cacetes e pu­
~nhae assustou-a, e conservou-se a monarchia talvez contra a vontade de
muita gente. Principiavão então os calamitosos annos da longa minQ.rida­
de do augusto joven nosso monarchll; succedeo o que deveria succed4!r:
~da a minoridade he fraca, . nào ha huma que o não seJa: toda a regell­
-eia h.. ,impotente; mesmo a regencia que tem algum prestigio, como he II

dos principes de sangue, he impotente; e como o não seria a regencia elo
Brasil, ao principio provisional, feita de repente? Depois a ngencia de..
tres cidad;· os aliás respeitaveis, mll8 sem prestigio ? A nação o reconhe­
-eeo, .e o maia he que a mesma casa recenheceo que a regencia trina niio
prestava por fraca, quiz fortalecê-Ia, deu·lhe unidade. converteo a triade
em monade e cuidcu ter assim remediado o mal.

Fili eleito para o supremo poder (I prestante cidadão meu patricio o SI,
Feijó, cidadão que realmente linha prestado serviços quando ministro da
~U8tiça, cidadão cuja oabeça eu julgo assaz illustrada. mas teimoso) ~
pe não eslan na altura da missão a que o eleváráo; teimoso e empeua­
qo) como todos os Pauliatll8 somos, (risadas) elle não pOde conheptJ,
não, se póde penetrar da necessidade de guiar.se pela opinião publica) 4flIé

• lle i grande rainha. Foi injuriado. desacreditado, enfraqueceo, larg01l o
governo. He eleito e escolhido o Sr. Pcdro de Araujo Lima. cidadão pJes­
4ante. h~mem honrado, homem de bem, mal! homem fraco. Desde eD.~o
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-8r,. p.resideute 1 O governo de dia em dia perde de sua for<;a:e ,ha de lperder ,
:porque he 'Preci~o que nos oQJlvençamos que não he possivel ter força l].unn­
.do e sabe do povo sem ser do genio coi" sal, sem ser hum Napdleão , hum
.Alexandre Grande, hum Cesar; todos nós figuramos igulles ~ e a oo6r.par­
.til se ju'lga nossos superiores. Bis diffilmldad~ com q\le tem de lutar o Sr.
Pedro de Araujo como .regente. ·OuL.as ditliculc\ades parecem ter occorri­
do, túio sei se a nimia flexibilidade do rúgente ou bondade faz suppôr ,que­
elle nilo segne sempre o seu bOJD senso, aSila o.pim;;o. O que he verdade he
que o governo tem chegado a hUID lal ponto de fraqueza, que ameaça dc
.algum modo a disseluçi,o '!ln estado; as provincias vito-se separando aos
poucos, a im punidade dos cr.imes he geral; ninguem faz .caso da lei. mo.
1;ueoo faz caso do govemo.
. Orn, póde dUT;u' estlj. çrdem de cou as? .:Não: isto tiverã<l \Cm ;vista 'os
flo'bres senadores que propozerão na cam ara v,i1.alioia o projecto sobr:e o
~uppnimenio da idade de S. M.. o senhor D. Pe'lro li, e islo Oi)mo .0 'Unioo
remedia; porque como ni,o não se p6de dar prestigio ao governo actu&l._
preciso !.te collooar no govenlo a quem esse pres~igio tem. E nj,nguenl dis­
:puta que he tal o1JresLigio.de ·m"narchia, mórmente DO Bra$iJ, qut:.s6,Q iIÍO~

.me do ,monarcba faz resp.,ilar, e até torna desaeoessario o uso da fur-ça.
,po;rque o uso da força he para COID prilDir a re~tellcia; mas não se resista
ao pod'er prestigjo~o, resiste-se a "utro poder. .

Posto,neste estado, o llobre deputado aqui lembrou"'se , e ,Jembrou-'8e
'll1uito bem, de llllr em quest.:-o a consLitucioualidade da medida, porque
deste modo estorvava que 'os uobres senadores procedessem a ndopta.Jao

ão sei ce teve ou n;, o ~ffeito ; mas o s.ucoesso mostrou que o nobre de;pU!­
tado nito se enganou, porque, depois que aqui se propllz este projecto.
caJuo no seDado u outro. .. .

- Entra depois na demonstração da sua proposi~ão, e conclue o seu elo~
qu,;nte disourso com esta~ palavras memora'Veis:

< Eu quero só dizCI a1> povo brasilpüo o q~c pela b.oca do pro~heta dis­
s Beos: - Q.uawitis me, et 1/011 mvenietiÍi, ct in peceato vestro "~J1'i,emillio
- Procurar-me·heis e n"o me achareis. e morrereis no vosso peccado.

Tão quereis remediar o~ males, não quereis salvar o paiz das rev luções,
(J termo se approxima: eia, tl'mpo virá em que o queirais, mas será. i.
tarde, o lnal Selá sem remedio; cutiio ficu.r is perdidos, monareis nall afl­

cins c agonias d3s revoluções e commo~ões politic~s.

Ao Sr. Andrada Machado succede na tr.ibuDa o Sr. Henrique Ue JI&-­
z nde, que tambem se uPllõe ao projecto. porque o julga inutil • .illuso-
rio c pel'igosoo "

em o Sr. Carneiro Le;;o, ncm algl1m de _eus alliados politicos, pare­
c.em dispostos a lomdr a palavm para defender o projecto..A t'lltc silencio
1I.cprescia aiuda a nulav 1 OCCUIrel,d.. de ni,o terem cumpa'recido Í1 sessão·

1
4este dia 05 d.us ministros da corôa que tillhiio assento na cllmara; e
es.ta coinddencia fez sn eitar ne havia lano de evitar a diso ~ão, e
imjt.ar o i]lfocedimellto o SeIJR o ua votaÇl'o o proJeCTo o Sr. Hollanda.
() r. AlvllTes Maelllldll toma então a p;llavra· pela ordem, mostra-se ma.- •
mvilhado do silencio que guardão eus adver IU.ioS, te especi&lmente o ­
Deb.re autor do projecto; convida.os a refu.tarem os arguP'lentos produzi-
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<bis.pelo Sr.' KridrlÍda. I\'fnchatl'o. e termina. pedindo que se convide o mi­
nishu do 'imperio para n sistir :í discussão.
~ li d1l julho - Orãe succes.ivamente a favor do projecto 08 Srs, Cf~r­

n'llrro da C:ullhll., Suuza. FnulOo , !,'erreira PeUl\a, Nuue. ~tachado e n,1l'ge_
lo Custodio. Os mais furtes argumentos em fa..vor da eoustitucionaLidll.d-e
do ar~igo fur:,o os apresentadbs pelos Srs', Somlll Franco e Ferreira Fen­
na, e aqui os reproduzimos:

I

o. /:b'r, SotltA FRANOO ('conlinunnao)~-O artigo 178 daconstitui~ão con­
tém, em minha'opinião, tl'es hypol'heses, ou t:res diversR5 ciwumstàllcias,.
que lomào oonstitullioual q!1alquer di po i~ào, D~ o .rbigo: - He só­
o~n6tülleil)lllrl o quI' d'Í,Z Fespeilo aos limites e attribuÍllões respectilV,ls dlos'
po~res pOIi'lii'cos J ,e aos 9ireitos politicos e iJllrlividuaes dos cidadãos.­
São por t<U1W tres partes: 1.', o que djz respeito aos limi.es dos poderes
p31itioos; 2.". o tque diz l'6speito ... atlribni~iies r.especti'Va;; d.os pudgres.
pllliticos; e 3.", o que diz respeito nos düei'tes polilicos e individuMS d0'
cidad:io.~Ora, a reforma do artigo 121 da constituição só póde ser feita
Pél li tramitc:>marcados'na conslsi{)ltiç~o; porquanto etht traz: 1.', a e"wn­
síilo JI'csprctim dos limItes dos poderes puliticos; 2.", diz respeito a llLllri-'
buil<ões d'e porleres politicos,; e 3.ll', tefetlIlll·se \Íldposiçâo que diz resplritll
a,!d.irllitas politicos e individuaes du cidadão.

.:'la\llos Í1 primeira llnoposiç:, o. de que a declaração' da maioridade do
impoM.dor tr.dZ exten ;'0 e augmentu de al~r.ibuiçõesde' poderes polilillGs:
lie sabido que, em virtude d,t lei de 14 de junho de 11!l31, alguns dos podll­
l'llll politicos Ichão-se actualmeute ·Iimitadus. O legen~\), no velO oU opposi­
c;ii'o á leis, nao goza d, plenitude do direito que go~a o im~rador em
maioridade, nerr. póde, como aquelle, rejeitar a lei por duas lcgishuurns
,uoces"i'Vl\~, e eis limitada sua parte no pod1!r Ipl!.,jslativo. Eu digo que
Sllja. plUlte do peder legishttivo, porque sancciomu I..i he legislar: mas o
aJg'WDento erve aiuda para aqueJl€'s que COIU ;;. cOllsti~uiç~o quizerem que­
~8I poder moderador; será limite ao p"del moderadur. Esrá tambem
liml.t:ado a pGder modernd.... nd. ,1lIribuiçâo de dissolver a camara dos depu­
tados, de conceder amoisLÍa, etc. Ora. se, subindo sua magestadll ao'
troIw 'em .YÍ1'tude de lei que façamos, vai ~t1zár da plenitnde dos poderes
poli\àcos qhe lhe dá a constitlJijão, e se derog~o lts,ulll l\lguns limites qu
se. he pc~ér;;o, claro fica que 10 contrario ár COllsl'ÍluiçilO , artigos 1743
126., ,que esra alteração de limitt;s de poderes politico:> se faça por meio d~

llli- G'I'dinaJin.
DilU5e- a tal'v.ez que a I i de 14 dc jlT1llto d'c 1831 fui feita ordina~ia­

In6nte, e qlle ordinariamente póde ser derogadl\; mas eu nego lt segundR_
Kfl'inne~a"el que a lei põz limites a poderes politico:>, que e t~ limite&
f.orão adoptados, não obstante a inc"mpe.tencia da 01 igem ; ag"ra só pódem:
ser iradus pel06 meios lllgnes, e ti abuso com que for,io 161l~ados qiio dis.
oaWa os cum qlle se pretendão alli"iar. Elu .podia oom rn1li buas autorida*
dns, e de notabilidades do nosso proprio senado, susteutar que essa lei !la
já eonslituciona!, e ti lh" mais hum argumento; p 16m õa.ti:>flU(ôo-me oom
II' h)\pothese v,(Jrificada de que l111limites postos :LOS podt<rc. politioos, os
qulWS se alttlúo com a suhida dll S, iVl. !lO lr"11o, c que alterar limites de'
poderes politicos sé n:io pódtl fazeqJUr lei àrd inaria.

,on ao segundo-principio. que o arLÍgo lil e sua' reformll diz respei
>t lrltribllÍl;ão d~ poderes polü:icos. Diz o artigo 121: - O impetador he..
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menor àté a idade de 18 annos completos. - O projecto tende a declar~.lcI
maior antes desta idade; declarar maior antes da 'idade o imperador be
fazê-lo entrar por meio de huma lei no gozo dM attribuições de poderes
politicos; logo, o artigo que priva o imperador menor de attribuições .de
poderes politicos, a lei que Ih'as ptet,·nde' dar, são constitucionaes, e I

esUio na letra do artigo 178 da constituição, e esta proposição he tão m­
dente que ,não exige mais demonstração.

O nobre deputado por S. Paulo diverge porém desta opinião, e di8!l1J
hODtem - Se acaso quizessemos elar a hum poder o que p..rtence a oubo ;
eu concordaria com o Dobre dr\JUlado; mas, na intelligencia que dou a.
artigo 121 não ha violaç_o de' limites de poderes; cada !lum poder ma
deDtro 'das raias que lhe estao preócriptas. - Esta proposiç>io do nobre de­
putado mostra que elle entende qu,' ha no artigo 178 s6mente duas hypo­
thesf's e casos em que huma disp"si!(ão he constitucional-que diga re&.
peito aos limit~s dos poderes politicos - aos diteitos politicos ç individuaes
do cidadão; - mllll, permitta que lhe diga q'1e entendo diversamente ~

artigo.
A censtrncção grammatical do artigl) 178 he esta: -Hê s6 constitncional

o que diz respeito aos limites dos poderes polilicos~ e'o que diz respei*o :iii
atlribuições 're~pectivns d,os poderes politicos .... -Logo, além do que dia
respeíto aos limi~es, !le lambem constitucional o que diz respeito ÍlIl aUú­
buifÕes, não quanto á sua elttensão e intençãl), mas 'a outras circumstlUl­
cías, e estas não podem dt'ixar-de ser as pessoas a quem são incumbidaB,
seu numero, idade em que as começit o a usar, etc. '

Entendida a constituição Ui o restrictamente cop'o parece qll.erer o nohle
deputado " PO\1CQS SdO os artigos della que se podem chamai constitudll­
naea; e, reduzida a codigo de leis rpgulam"n tares, p6de ser alterada
quaDdo aprouver a qualquer legislatura o~dinaria, que fica assim senhora
dos destinos do imperador. Se ne só constitucional o que diz respeito n
limites de poderes, então não ha constitucional ;J artigo 1. o da.constitlli­
ção, e numa legislalura ordinaria póde decretar que o imperio do Brasil se
componha s6mente de algumas provincia~, e abandonar outras, seu fado,
ou formar dous , tres ou mais estados. -

Com ties principios tambem na o será constitucional o artigo 3. o ; e ~om.
tante que não altere os limites das attribuições, podérá huma legisla11Da
ordinari'a decretar que, em lugar de hum geverno' monarchico , tenb~
hum governo republicano, que, em lug<lr de hum, governem trea i, reonill- ­
do as mesmas altribuições - que seja. por exemplo, S. M. e suas aug1lllÚ\s
umãs-que governem seis, doze ou vinte, como lhe aprouver. Poderll,
por exemplo, declarar que a religi>i.o catholica n:.o he a religião ,do estad.
(artigo 5. O) - que a dynastia do Sr. D. Pedro I não deve cOlltin\llU a
governar, como he expresso no ai tigo 117 - que governe o BrLilil h~
principe estrangeiro contra o disposto no artigo 119 da con;;tituiljão I :E
todos éstes absurdos se seguem da intelligÉlDcia restricta dada ao arüp
178 da constituição, de que só he constitucional o que tende a allerar ali
attribuições reciprocas dos poderes politicas.

O nobre deputado mesmo, tendo sustentado que a idade não era ii.
essencia. do artigo, e não envolvia 1\ idéa de attribuição , disse depois a
respeito do senado: - ~ duração de hum corpo faz parte do mesmOoé'or,e,
da dur~ção de hum corpo dimanão suas attribuições - E deo huma &TO­
de importa.Dcia á circum~tancia do tempo. E em verdade, se a id~ nãt

I



he e~seRcial pala o começo do exrrcicio de hum podeJ politico, se a
idnde, que traz comsigo a capacidade de exercer attribuiçõrs, n"o deve ser
oomprehéndida na especie .do artigo 178" cnt;;o Urle s,'rá. conslitucional fi

disposiçãoIdo artigo 45 § 3, e huma lei ordinaria póde decretar que se seja
senador aos 211 annos; não o seroo os arlig',s 91 a 96, e se p6de decretar
que 16 annos sej.o sufficientes para ser deputadu, ou entãô passar ào
~cesso cOl!trario, e exigir para enador .60 annos, e pala deputado
4.ú 011 50. ~t

En sustento ainda que não só a constituicjão se presta á. intelligencio.
que lhe dou, porém devia prestar-se, e erro st'ria imperdoavelno legisla­
dor constitu'cional 'rasil~iro, se deixasse ao ai bi'triu i:lus legisladores ordi­
na,rio•.0 fazerem as alterações q\fe quizessem, em hum ponto tão-~ssencial

como he a idade em que deve subir ao trono o imperante, e I'0zesse assim
em.suas miios a eorte da monarchia. Poderia hUlllfl l,'gislatura ordinaria
declarar maior hum irr.prrador infill1te; e, entreliando-o ás facções que o
desacrcditassem, dar cabo da realeza 110 paiz; poderia, espaçando-lhe o
tempo em que devia tomar puss.c do governo, pr~star-se ao manejo de

eus inimigos que o teutass~m pri):ar de subir ao trono; poderia mesmo,
~par,ando o 'tempo demasiadamente j. destrollisa-lv de f..eto , e para tanto
nada mais e)a mister que deçretar que sú subiria ao tlono aos 6U, 70, ou
80 anuos. E,u u;'o suppoI.'ho que no Brasil dc hoje sl'jão verifio:aveis tae
hypotheses; máS ellas n"o são impossiveis, decorrem naturalmente da
doutrina que combatu. embora tdl não seja a intenção rios que a 8usteu­
tão; e nada obsta o dizer-se que n'!\uma legislatunl segu:r.te a uação mes­
ma faria justiça de laes des~guisados: estava já feito o mal, o que b,e
mist.er he preveni-lo.

Provarei ainda a tererira hypotheFo, e 11e que a alteraçiio do artigo s,j
póde ser fei~a constitucioualmente, porque com n !lJaioJidade entra S. M. o
il;nperador,no gozo de todos os direitos politicos e individuRes dll cidadão, e o
que a olle;;diz respeito he constitucional, artigo 17 . S. M. 1. he Brasileiro,
p.!U"qu(', ~e,o ll'IO fo ·se, nãu podia seI imperador, artigu 119 da cOllstitni­
,dO: so pois he BrasHeiro, !le tambem cidadão brasileiro, o que não pre­
cisava demonstração se o nao negasse o digno d"pUlado. Be cidadão sim
imperior ,o. todos, chei'r de todos; porém cidadão, e qne goza ao mesmo
tempo tgdos os direitos que goüo os cidadães brasileiros. e mais os direitos
púvilegVtdos que lhe competem OOlllO imperador; se as~il11 não fôra, re­
duúdo _a estl'S Jireitos, seria falsa sua posição na soci~dnde de que
não era membro. A conclus.o he, portanto, que como a maioridade lhe
traz o 'pleno gozo de to1i~s os direitos politicos e individu~es do didadão, •
e o q1W diz respeilo a esles he constitucional, s6 constitucionalmente se
ppde f:~er ~sta alteração, esta displ'nsa.

'ren~o, a"tl que me parece, mostrado que he constitucional o.arligo 121
~ cçn.Btituição, e que so' púde ser alterado, seguindo o projecto em dis­
·ussiio os meios que ella marca ...•...................................

o Sir. P. PElOlA:- 8rs. , convirá a qualquer estado que não haja humn lei
pOl!iu.ya, perma nente, constitucional, que regule a maioridade de seu monar­
cha?.Eu "ejo em verdade exeml'los de huma tal imprevidenciâ om paizes rugi­
dos.~or governos absolutos, por governos mal constituidos; (apviados) a
Frallça, v. g. nos apresenta muitos desses exemplos. A camlira sabe que nos
Jl!'imeiros tempos daquella monarç..hia era tanta a inoerteza a.respeito deste
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ponto importante, tRI a falta de legislação qne o regulasse, que huns mouar­
chas reiuRvão anles dos Hanuos, como fosse Carlos o Simples; oulros s6 quan­
do'tocavão a idade de 21 annos, como S. Luiz, que, sdudo sagrado aos 11 an-

, IlOS e meio, cuntiuuou a ficlr debaixo d;!. direcção da rainha regente até
os 2l annos de idade. Em l374, por huma ordenança de Carlos V, fixou-se
-em 14 annos a maiorlclade do ID"narcha; ordenança que nem sempre foi
rellgiusau)ente obser~ad.a a respeilo de seus successores, porque alguns
delles tomárào o governo do estadu 1°17.0 depois dos l::l annos. Neste estado

, .estiver.'Q as "ousas alé" anno de 1789; mas, logo qua a naç'o franceza
pÔde p"ssllir huma constituiç~o,nella se dpler~ilJou muito especüicadamen_
te a idade necessaria para uS diversos empregus politicos, bem como para.
o cliefe du estado .

O Sr. ALVARES MACUADO::..... E com a qual constituição foi Luiz XVI
.ao cadafalso. '

O Sr. FSlll'lSmA PB~N,~: - Creio que não foi por causa dessa disposi-
ção a respeito da ma'ioridadll do munarcha. (Apoiado.) .

Tratando desle objecto, observa lambem h:lm pnblicista ql'e hum dos
meio pur que Napole~o f.ldhtou seu accesso ao trono imp~rial, .deslruiudo
a cunstitlliçào cousular, foi exigir maiur id,tde do que a estabelecida para.
-o membrus do corpll legislativu, o que CDn eguio por via dê hum senalus­
consulto organico, t,o importaute se reputava esta inuovação!

Mesmo em França vemos nós que, na revuluç;,o de 1 3J, huma das grnn­
~es Vrl.IIIji.gen que a a sembléa julg,ju c.unseguir subre a realeza foi dimi­
nuir a idade du dejlutado : he hum dos artigus da carta constitucional
franceZlL rcfunnadcrs em 18:30 .. ,

Htnl Sft. DEPUTADO: - M:IS não tratou da maioridade.

O Br. FERI'lEmA PE,'NA: - Porque subsistia o tlin ito anteriormente
estab~lecido, e o que dl'sejo provar he que se consjdera tiio importante
est13 ubjccto, que fui hum dUb que teve em vista em primeiro lugar a assem­
bl~a t'rallceza quandl' tratuu de refurmar a carta de 1 14. (Apoiados.)

Qu.,.i todas as cunstiluições ou leis fund'"11cnta"s qtre eu lenho podido
consullar fix:io a idade dus seus monarchas cm 18 annos; e éu observo
tambem que nesses paiz,·s !la cuns,·lhus de estado ou conselltos' privados
que podem, com a sua diret'ç 'o, evitar muitos erros, muitas impl'I)dencias
de hulU monarcha men.or. Nós aqui procedltlllos de maneira contraria; já
upprimimos o conselb.e de estaào, creado pela constiluiç:io, e queremos

apressar a maioridade'.
A coustituiç"o hespanhola -de 1 U fixou a idade de 18 annos.

O r. ALVARES M...CllADO: - Já. foi reformada.

O Sr. FERREll'lA PENNA: - A constituiçio portugueza fixou tambem a
idade de 18 annos, c accrescent"u estas palavras - e antes desta idade
9ião poderá o rei governa?' - para tirar qualquer duvida a respeito deste'
ponto t~o importante. A carta constitúciunal de 18~6 fixou tambem a idade
de 1 annos. Occorreo em Portugal a urgentissima necessidade de huma.
alteração a este respeito ,'purque em verdade erão muito criticas- as cir-

. cumslancias do reino .
.o Sr. A'LVARES M OUADO: - Assim cOmO as nossas.

-'
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o Sr. FERRBIllA PENNA: - O Sr. duque de Bragança estava n e~pirar,

a rainha menor existia na capital da monarchia, n;;o havia oulro parente
mais proximo que estivesse ~m circumstancias de tomar a regencia, ou que
podesse ser regente com vantagem da na~;'o porlugueza; vir"o-se pois as cÔrles··
ni!. absoluta e indeclinavelnecessidadEl de dispensa,r na idadeda rainha. Aindà
assim, senhores, vozes ll'luiLO poderosas se levantárão uas cÔrtes de Li boa,
como a do illuslre Sr. Trigoso, que, cum quanto conhecesse as .circums.
tanoias eriticas da lIa~ão, fez ver que era huma ferida no pacto fundamen­
tal, opresentaudo razões que eu sinto ni,o poder reproduzir nesta occasião,
,por não ter presentes 08 jornaes do tempo, que me recOldo de ter lido. Não
prevalecêri\o essas razões; ruas trago o exemplo pam mostrar que ainda
em tal caso este distincto parlamenlar lIão jlllgava pufi,ivel huma dispensa
na lei fundamental do estado.

Bem possuidos de muitas razões de conveniencia. os autores da nossa
constituiç"o incluirão nella (art. l2l) huma disposição idelltica, isto he,
fu,:úlão em lS annos a maioridade do mllnarcha' de maneira .muito positiva,_
muito terminante, nâo deixando a arbitrio de qualqner poder du eSlado alte­
ra·la. Mas algun~ seJ;lhllres se prevalecem do art. l78 para dizer que o 121
não he cOJlstitllcional. Creio que he d ,r humaJntelligencia demasiadamente
ampla ao art. l78; e, se hoje julgamos isso conveniente, em oulnl occasião
póde ser muito funesto ,ao estado, pois Iliio faltará quem queira dizer que
muitos O:ltms artigos não siio conslilUcionaes (Apoiadus.) Dahi poderião­
resultar tantos prejuizos á causa publica; que parece mais prlld~llte SIJ Len­
tar-se que tudo que 'está na constlruiç o he constitucioual, do qne pÔr em
duvida n constitucionalidade de artigos t"o capitaes. (Apoiados.)

SenhorEls , o uobre depu tapo pelo Pará. quanto a mim. prov1lu eviden·
tissimamenle que o artigo da constilUi~iio n;,o ho reformavel por lei ardi.
Illnia: nâo heide reproduzir seus argumentos, porque seria abu ar da.
attenção da enmara, repelindo o que já foi dito da maneira n mais clara;
mas tocarei em algum. ponLo que julr;o oa1Sital.

Declara o artigo l78 que he constitucional o que diz respeito aos direitos:
politicos 40s cidaa;;os. Pergunto eu : o imperadbr niio h.. cidadâo brasileiro?
He sem duvida o primlliro ilidadâü. (Apoiados.) O direito de ler chefe do
esmdo nno hl' direito politico? Creio que ningllem o conte ta. li. idade d~ lS
annos exigida para o exercicio deste direito não he huma limitaç:ío deste
exercicio? (Apoiodos.) Como pois se póde por lei ordinaria dispensar nesta
clausula que envolve a ltmitaçiio do direito? Depois, 8rs., atlenda-se que
não he só o~te artigo da constituiç" o que trata da idade para exercios de'
direit!ls politicos; ha outras muitas disposições identicas; e abalado hum
artigo, ~balados ficaráõ todos os outros. (Apoiados.) li. consl.iLui'(1io exige,
por exen:plo, humn idade determinada para o exercicio do direito poliLico
de .eleitor; exige huma idade determinada jlara-o exercicio do direito poli­
tico de deputado, o mesmo para senadur, u mesmo l>ara consdheiro de es·
tado; marca a idade em que os me:nbrus da. familia imperial devem eXl'rcer
taes e taes dir~itos; e huma vez que l'otarmos que n;,o he conslituciollalo
artigo I.H, creio que corremos o perigo de ver a consliluiç:io destruida em'
todos os seus lIrligos; p6de haver quem, nomeado senador, tendo ao ou
35 llnnos, e eslando em duvida a sua eleição, peça a disp~nsa de il!ade para
tomar assento no senado; e assim como podemos di pensar neste cllSO,
nó exercicio do direito politico de ser chefe do estado. podemus dispen­
l'iIr .na idade que,;;e exige para todos os outros cargos. (Apoiad08.). _.. _.•
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':'-13, e 14 de julho - O Sr. ALVAR9.S l\'1At.'lIADO oecupa quasi lodo o
tempo das duas sessões com hum longo discurso, de que extmctamos ó
seguin te : I '.'

o Sr. ALVARES ~IAcHADo, - A necessidade nacional, Sr. J)residimte',
(la presente conjunetura, he a elevação do Sr. D, Pedro II ao upremo gd'­
vemo do esLado: esta necessidade he nacional,' ninguem !f póde desatten-

. der! Quantos hom~ns existem no Blasil que nio querem servir com'a
actual ordem de cousas, e que se nilo iucumb, m do ministerio em quantb
ella dumr?· Não se segue daqni que o governo do Sr, D. Pedrb II he huma
necessidatle nacional? Havemos resistir a esta llccessida::le naCional, q1jan­
do nenhuma lei constitucional nos' ..eda? Sigamos p,.is a vontadc nacional,
entreguemos o governu do Imperiu ao archanjo que a Divina Providenci';l.
deixou ao· Brasil como para lhe mostrar que ella véla. ioda sabre nós,
(numerosos apoiados) apesllr de todos os nussos errJls, a Diviua Provideil.
cia ainda nos deixou o Sr. D. Pt'dro II para guiar esta nação, bem como
outr'ora a nuvem do deserto que guiava os Israelitas llllra a terra da'pro­
missão. Eu não 'lucro com isto, Sr. presidente. comprimir os sentimentbS
"enerosos' de alguns di' meus illustr~s collegas : <>s sentimentos gene~osos
de gratidão I Sr. pre idente, pam hum coração bem formadu silo sem~rc

1mma virtude: aquelles que governHo ~ paiz em nome do actnal regente,
aquelles que tem sido o objecto de suas graças e de sua mnnificencia , ir.
quem fieis ao·seu primeil'o idolo ; ~u não lhes farei por isto processo algo'n{,

.porque a gratid;;o he hum sentimento gCIlP.ruso e nobre; mas eu peço s~m­

pre aos meus iIlnstres collegas que al!end,io bem que' gratid,io, comqualitb
eja. hum sentimento nobre e generoso, he todavia hum sentimento indivi'.

dual, e que o patriotismo he que he sentimento naci\mal: ora, ao senti­
mento naci.mal devem subordinar-se os sentimentos individuaes ; e aquelles
d'elllre nós, como já disse, que tem sidu o "bjecto das caricias do actual

'regente, sacrifique,m-se embora ao seu serviço privado, mas,-não compro­
mettiio a eau~a publica; e se querem levar ao fanatismo o sentimento de
gratid,;o, faç;;('-no: fique embora a, prostrada cllmarilha diimte de seu'
primeiro idolo, com as mãos ~rguillas • eternl\mente orolnrlo; Ulas a maio­
ria da casa, que não deve cqjdar senã" no interesse nacional, deve mar­
char com a na<;ão, deve acomp'lnha-la em sua marcha sulolime, ascen­
dente, hunrosa, gloriosa; deve cuidar de entupir, fechar o aby~mo revolu·
cionario; a maioria da Cllsa deve alwar c\.e modll que quanto antes se satis­
fa<;:1O as aspirações, a vuntade nacional. Eü esperu isto mesmo.

V. Ex., r. presidente, terá a boudade de mand~r-me a constitui­
~dO?" ..

O Sr. R. TonREs: - Pois ainda a não estudou?
I

O Sr. ALVARE 1hCU,\DO: - Perguntll-me o Sr. ministro do imperio e
marinha se vou estudar agora a constituiç"o. enhures. isto he huma
cousa que nós devemos esturlar sempre: qnRnto mais estudamos, mais
nOR iIlustralllos; principalmente eu. que sou immatliculado nas scicncias
juridicas e sClciaes, estou na np.cessidllde de estudar sempre.

Diz a constituição do imperio, Sr. presidente, que s6 he constitucional
aquillo que diZ respeito ás attribuições e limit~s dus puderes politiclJS do
e tado e aos rlir~itus politicos e inrlividunes dos cirlad;;os: 'tlldo o mais
p~de ser reformado por leis ordinarias, pelas legislaturas ordiuarias. Con-
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vém pOU! examinar, Sr. presidente, se o artigo 121 da constitui~odiz
respeito aos limités Il attribuições dos poderes politicos do estado ou aos
direitos politicos e individuaes dos Cidadãos. Eu lerei o artigo J 21: " O
imperILdor he menor até a idade de 18 annos completos. " Ora) 'Sr. pre­
lIi.ente. como podem mostrar os meus illustres adversariós que este arligo
~r; respeito aos limites e attribuiçães do," poderes p"liticos do estado" ou
_ direitos politicos e individuaes do cidadão? Quem não vê neste artigo
qv.e· elle não diz respeito s~não a huma 'condiçã6 de tempo; que não versa
IlObre divisão e limites de poderes; mas he unicamente huma condição de

. tempO? (Apoiados).
Que esta condição de tempo não pôde influir sobre os direitos politicos e'

individnaes do cidadão, vê-se claramente. Por quanto, quaes são os
ãireitos ,p"liticos e individuaes do cidadão que aoffrem alteração para mais
.u pILra menos durante a maioridade do imperador? Nenhuns; os dirdtos
oivis e politic s dos cid,!dãos 'são perenes, são permanentes, não são in­
tecronipidos nem pela minoridade, nem pela maioridade, nem podem ser
suspensos, ainda no caso de haver translação da corôa, ainda mesmOllO
caso de haver transmissão do poder de humas para outras mHos; os direitos
ltOlitiéos e individuaes dos cidadãos não dependem da idade do monarcha •
màs dos direitos naturaes garantidos pela cOllstit uição.LogII,vê·se claramente
':\le este artigo óão diz respeito aos direitos individuaes. e politicos do
olli&dão, porque, quer o imperador seja maior, quer seja menor) quer a
coraa passe d~ htlmas para outras mãos, quer haja translaç;;o do poder, a
fruição desses direitos individuaes he sempre a mesma. Não versa pois estc
nrtigo sobre direitos politicos e indivlduaes do cidadHo.

Não versa este artigo sobre divisão e limites dos respectivos poderes
politicos do estado; e para nos convencermos disto, nem eu precisava di­
-zer mais palávra; já o Sr. Andrada Machado mostrou-tios, de huma ma·
neira irrefragavel, que esta parte do c~digo constitucional não diz respeito
aos limites e attribuições dos poderes politicos do eslado. To<lavia, eu per­
guntarei aos meus illnstres collegas que partilhâo a opinião contraria, quàl
Ir.e a altribuiçâll, qual he o podor que se suspende, ou que se destroe, 'luc
se agglomera com outros poderes durante a minoridade? O p"der executi­
1'0 com todas as suas attribui~õe~ he cQnservado da mesma maneira; aquillo
que pertence ao poder executivo não passa nem ao legislaliyo , nem ao ju.
diciario, nem ao moderador: o poder moderador, durante a Imnoridade e
'durante li maioridade· conserva sempre o me~mn limite; aquillo que he de
flUas attribllições não passa para. os ontros poderes, de sorte que, qUI'r este­
jámos em minoridade. qner em maioridade, a divisão e indep"nd~ncia dos
poderes poliliclIs do estado conseTvii o sempre a mesma ind,·pendencÍll e a
mesma divis;,o qne fórma a harmonia da nossa conslituiÇ;,o. Pois, Srs., ,se

r os poderes do estado, se o poder executivo, se o poder l~gislativo , se o po_
der moderador, se p poder judiciario , quer na minoridade • quer na maio­
riqade, conservão os mesmos limites e attribuições , como he ljue hum ar­
tigo que diz respeito á minoridade, huma questâcf puraml'nlt' sobre o tem­
po em que o imperador deve entrar na írui~"o de seus direitos maltestati­
cos , que elle tem pela conslitui<;i o, pela herânÇl'. pela geraç;, o, como he
que póde influir este artigo sobre os limites e divisão dos poderes? Não
conserva o poder jurliciario a sua mesmll indepeudencia, os seus lIlesmos
limites? Não conserva o poder executivo, o poder moderador. o poder le­
gislatiyo as mesmas attribuições, os mesmos limites? Onde está pois a in-
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,finencia 11'0 a.i'tig.o vertente sobre 05 limites e attribui~ão dos poderes poli ti­
neos do estad o ?

Póde Sllr que me ~gane. Sr. presidente, mas eu estou bem oOJl.vencid(j de
que o a:r~igu n () he outra cousa mais que a, limitação da I~i civil, todQS os
cidadãos dev~m entrar 110 gozo dos seu~ <\ireitos oivis e no exercicio dos DIl-

. ,lilicos; pM'a entrar no gozo destes direitos he de mister que a lei civil ruar­
que o tempo em que cidadão póde entraI' no gozu de SlIlIoS attrihui~õe51,

dos seus direitos on dos seus poderes. Se não !lOuvesse I) IUGLgO 121, !lem
duvida nenhuma o monaroha, como outro. qualqner oidad o, estava. obrignoo
a submetter·se ás disJlosi~ões'd~ noss:llei'commum a resp..j,to da lei l:Í'Vi,I;;

'ID)lS a constlluí'iiio, pelu al't\go 12'1, modificou I1stn lei civil ern favor damo­
nnl'chll. De.ve pois e antigo ser encaradu simplesmente qomo legislação -ci­
\iI, eomo<,modilicll~iioda lei c1vil, cum efl't<ito 'CiiV~l, sem ·nenhuma influen­
-eia- sobre,a par!<e< constituciollal.

Sr. presidente, eu peço permissão á cnsa para ler sobre es~ parte o tQ­
pieo de huma memoria não impressa, escri'i,ta por huma das nossas mais
habeis p.ennas, por hum dos nossos homens de estado. Pllrece-tpe, a~.

,presidente, que a parte desta memoria que apl'esento expllca sufficient~­

mente a questão. Diz ella :
" SI! por aLtrihuiçõ"s dos poderes poli.tic03 entl\lldêmos seus devel'es
respectivos, direitos e officios que resultão de suas organisações ospe-

• " c~aes ~ingut\m poà8f(í alliar esses deveres e officios perm'~nentes dos
" 0011'09 puliticus COm a id<ía de hum certe periodo daldade du monaroha" •
" verdadeira cundição de tempo, que em direito varia muito, e tauto pqde

ser alterada que o tem sido con~tantemente em' favor dos rei~ e mesmo
." em (al'or de cerlas classes de cidad., os , cx-igilldo.S'e para huns li idad!!

de 2:; anl'lOS, quando para outros apeulIs a de II lo, PMa estas modificações
.. ela lei civil, adopta se a escala dlls clI'llllcidades; aSiim he 'que a modifi­
" caçâo f-ei.ta em favor da idade do monarcha he sempre em cUIÜempla~~o

" aos grandes meius que tem ao. seu aICl\UCe para ohtcrelll huma boa edu­
.' c"ção, e aos cnidados e disv~los do monar,c..ull seu pai, ou, quando or~,

.. da IlR""O , que tudo empeonha afim de cunseguir a perf"ição inteUeotual e
c, mora.! daquelle de quem delleDdem seus fUIU~s di'stinos. "

Parece ser escripta de p.roposito par-a ser'\'1r no I'rt-sente caso .

O Sr. PACHECO: - Cile o nome do autor,. a ver se vale mais que a
materia..

O Sr. RODRIGUES TORRES: - Cile o nome do autor.

a Sr. ALVARES MACHADO: - Ora, Sr. presidente, llarece qlle he claro
.que o artigo nãu he constitucionaL ...

a Sr. CARNElRO LI'IAÕ : - Ficou mais escuro com J1 tal memoria.

a S~. ALVARES MACHADO: - lie cla\'() que nós. tendõ la attrihui~ão ile
S1,I.'lIender O exercicio d~ poderes que, exerce o mOllnl'chg. quando se ach~

impossibil itado, physica e moralmente faIJando: podendo. n6s, Sr. presi-
.dente, o mais, não poderemos o menOi ?. • .• ~ _

a Sr. CARNEIRO IJEAÕ: - Nilo, porque isto he o mais.

a Sr. Ju.VARES MAC.lIADO : - Podendo nós 'suspender o exercl.C1p dos
,. Jl deres do monarcha , dar o governo a. hum regeDte , não poderemos ....
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O' S1". RODRl~UES TORRES: - Naõ podemos tal; he doutrina cousLitu~
oional.

O Sr. ÂLVA.RES MACHADO: - Á doutrina cQnstitucional he esta;­
Qnando o imperador se acha com jmpossibilidarlc physica ou moral de
continuar no exercicio dc suas [uDcções, lInpussibilidatle reconhecida peJa.
Jllajo~ia de ambas as camaras , passará a regenéia, &c.

. O Sr: ROOll1G'UEs TORRES; - Reconhecida.

O ~r. ALVARES MACllA.J)O~ - Pois entaõ COUlO pensa o nobre depuLad
q.ue.eUl entendo que o podemos [azllr? He sep;undo a constituiçaií. Parece­
me qne estaõ muito desejosos de achar alguma anarcnia naqllillo que eu.
digo; Dada de anarchia, monarcl1ista sempre. Agora se o nobre deputad .
entende qne da monarchia se púde passar á alldrchia, he outra cousa. , . '

O Sr., CARN BIRO LEAÕ: - Póde-se: em todas as fórmllS de governo púde'
Jiaver anaréhfa. _ -

O Sr: A:LVARES l\fA.CrMDO : - A lei civil, Sr. presidente, permitte modi-'
ftcal(8'Õ'; permittio em outros tempos modificaçaõ a favor mesmOJd(}5 parti­
culares; o desembargo do paço concedeo muitas vezes, concedia sempre
que os homens que naõ' Liuh~ chegado ã. idade. de 25 annos podessem

.omancipap-se, hUllla '·ez que provassem que se achavaií sul:!icientemente
'liabi,litll!dos, isto he, que tinhaõ a necessaria capdcidade; hawia para isto
numa j~lstifícaçaõ da capaôdade do individuo de poder reger, administmr
seus bens. Pois, o artigQ 121 versando sobre ob ecto civil, naõ poderemos
nós dispensa-lo a fa"or do governo do monarcha?, .. , Digo eu - a faror
.do go..-erno do monarcha?, A nosso fa'Vor, Sr. presidente; n6"d na,õ faze.
mos favor algum ao seuhor D. Pedro 11, (apoiados) .[llzeml>S á naça i; na:;)
he em beneficio particular do, Sr. D. Pedro 11 que elle deve tomar as Te·

,deaB do go;veTno , !le em beneficio da naçaõ, porque os reis saõ feitos para
.as nações, (apoiados) os reis nllÕ saú feilo~,para gozar por muito tempo das
-do.çuras da vida .domestica, e da tranquilUdade em que o meu illustre
col1ega pejo Pará deseja que o Sr. D. Pedro II conserve-se, aiuda ape:oar
do estado lastimos() cm liue se acha o paiz ! _ , ' , _ .

Eu entendo, St·, presidente, como já disse, que o 3iTtigO_ não !le cons.titn­
ciouaJ; e,'não sendo o artigo cODslJituciollal, el~e se torna de mera corrveniell­
oia. {)ra, perguntarei eu, ha aJgnem qne cLuvide de que S. M.. o imperador

'se acha. nas clTcumstnncias de poder bem gu~ernar.nl>s? Ha alguem que
duvide de que ·S. M. ó imperadOl', moço como he, púde go"ernar-nos muito
melhoT do que a mesma.. velhice, quando esta velhice p"de ter interesses
oontral'ios aos interesses do Brasil? Fúde o Sr. D. Pedro 11 sér doo sem
a riqueza do Brasil'! , .. ,

O Sr. CARNIllRO LliA.Õ : - púde.
Or SP. ALVAllJES MA€:EI"DO: - Não pôde; o Sr. D. Pedro 'U está lã<>

identificado com a naç;'o brasileira, que não púde ser Dico sem n tique.za da
naqiio bllasileira; não púd,e ser feliz o Sr. D. Pedro U sem ser fe.tíz a na-I.
ção brasileÍJla. (Apoiados.) Não tem remedio senão apoÍlwme.

.Então, se àssim Jle, Sr. presidente, quem nos veda. qu.e entreguemo'! o.
governo, como já disse, ao nrchanjo que a Divina Providencia destinou &O

Brasil? A idade de 15 anuos, po,r exemplo, será id&dO' tJio p.oquen:a que
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nito haja exemplo nenhum no mundo de nenhum monarcha gevernandó
e(ltado algum com menos de 15 annos, D estados despoticos? He bem cons­
tante pela historia, Sr presidente, que a Europa tem tido hum numero ex­
lnordinurio de reis que tornárão as redeas do governo cm huma idade
muito menor que a idade do Sr, Pedre. 11. Qual he o embarllço então? O que­
!le l\ idade de hum monarcha em hum paiz constitucional? O que se exige em
hum paiz cõnstitucional para qué o principe governe de teDla idade.'! He o
prestigio, Srs" .he o prestigio que he de mister nas monarchias para couser­
Tar a estabilidade, para que o principe governe; nrl o he a idade de 18, te
20 ou de 30 annos ; appurec;a hum homem de 'uO annos no meio de nós, nem
por isso lhe entregaremos as redeas do governo. Por ventura o direiÚl q~
tem o Sr. D. Pedro II para nos governar nllsee da sua idade? O direito do
Sr. D. Pedro II para nos governar nasce do seu propeio direito clmstitucio.
nal, de sua heranc;a, direito que elle herdou de seu pai, da cOl1stituiljão , e
não da sua idude. •

Ainda eu peço permissão Í1 camara para ler as palavrllS de hum publi­
clsta bl'm conhecido lll\ casn. Diz a respeito da maioridlldé :
, " A reverl'ncia e o Iespejto , fonte de salvação e~e ..ida, he maior para
" os que descendem de pais e avós reis do que o que se tem para os que se
" elevão do estado particulur, porque os homens mais se governflo pela opi­
",nião do que pela verdade. O prestigio portanto'he tuilo quanto se requer
• nos governos monalchicos, e este se obtem pelo nascimento; -a idade,

c: (atte'1lda-se bem) a idade he apenas hllma c.ndição de tempo que em
" direito varia muito, assim como a residencia he huma condiç,'o de lugar,
" que não muda a natureza das cousas. lntelligencia, (attenda.stl bem) in.
" telligencia capaz de [l'ceber boas impressões. eis ahi o que se requer nos
"prjDeipes pam entrar a governar de tenra idade, principlllmeille em
"paizes constilUcionlles, ondEfo prestigio Ilt~ tudo e a ..outade he nada. "
. Ora, á vista disto, Sr. presidente, quein poderá negar I\S vantagens lJue

se hão segnir ao Brasil do go\'erno do Sr. D. Pedro II ? Quem poderá ,ne·
gar que eHe se acha mais qu ... sulfieientemente habilitado para gvvernar
Ci paiz e eleva-lo á sua prosperidade t

A&.ra permitta a camara que elI aponte huma estranheza. Querem os
meus illustres antl\gonistas reduzir a constitucional a dontrina de que
t:ata o arllgo 121, e isto depois que esta Cllsa, que o senado, que o póvo
inteiro do Brasil prvclam"u materia I'nramente cinl, muteria n~o cons­
titucional, a dUlltrinll que encerra o, artigo 124 da constituição. Diz este
< rtigo: ., Em qnanto esta regencia se não .. Ieger, governará o imperio
!juma regencia provisi',nlll, composta dos ministros de estado do imperio
e da Justillll, e dos dous conselheiros de eslado mais aI tigos em exercicio,
presididu pela imperatriz viuva, e na sua falta pelo mais antigo conselheiro
de estado. ,

Ora, senhores, a camlira que proclamou Í1 facq do Illundo inteiro que
€ te arligo he puramente civil poderá agora dIzer que he constitucional
a doutrina do Ilrtigo IiI? N:,o) seria, Sr. presidente, huma nntimonia,

uma contradicção vergunhosa parn csta casa, julgar que o artigo 1'21 ha
c'()IIStitllcional depoi de ter julgado que o art. 124 não ç he? A rege'lcia
que dirigio os negocias do paiz depois d" abdi~açrlo do Sr. D. Pedro I
foi a regeucia de que falia a constituição? Respcndão-me., " Mas ninguem
diz nada ... , I

O r. MACHADO: - Foi a regencia depois de huma ren)luçiio
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o §r. Al,y.Ul.l!S ~!ACU.illO: - Foi a regencia dp huma revolução, g.uer
dizer com isLo-;-fui,hum golpe de estado. (Apoiado.v.) Aceito a confissào.

Pois·.ésto. camaro. que consentio em romper ..hum arligo da carta tem di-
•reito p~ra vir agurs, ,tbroqUt-lada com ella, exigir sua inyiulabilidade? E
a inviulabilidade de todo os artigos, ainda mesmo ddqudles que são CO;JS-
1itucion~e~ ? . .

O Sr. ·e...nl'iEr'RO D.\ Gu:-mA : - Foi oulra camara, não foi esta. "

.• O Sr. ~LvAnEs ){,\CIUDO:~A call?ara n"o morre he sempre :l mesma,
,Sr. presideDte; os poderes politicos não são interrompidos, não morrém;
o que muaa ho o pessoal, são os nomes, mas os poderes são os me·mos.
I;fe pois a.mesma.camaro. que riscou a carta no seu artigo i24, que de
facto envolvia materia constitucional, a mesma que agora ha de vir escu­
dar-se de nqvo com essa cçmsLituiçio prostirnida, e reccorrer á. sua invio­
labilidade i 'Não está. Clemonslrado evidentemente, só por i$to, quando
tantas outra razõe~ n"o existisse!ll, que a constit\liç~lo he o guarda-chuva
do partido, que abre e fecha confurmc faz conta á camarilha? Se para con­
servar-se no poder he de mister que o art. 12l seja julgado constitucional,
ella quer qJi.e se julgne; se a manh;;, para manter·se ainda no poder, he de
mister julgar quc o art. 121, todos os artigos da constitnição, nâo são enão
palavras sonoras, hão de donvir que são palavras sonoras, como já. se está.
dizendo no senado.
- Sr. presIdente, eu seria fastidioso> ínsup'portavel, se quizesse rela lar

ao Brasil inteiro, qÍ1e nos comtempla, as vtolações que se tem feito no
cC'digo fundamental que nos deve reger ....

O Sr. NU:-;ES i\1AC!UDO: - E quer que continucmos a fazer?

O Sr. ALVARRS M,\OUADO ~- Saiba o nobre deputado que respeito :\
constituiç;;o; mas, desde o instl\.ntc em que a constituição huma ,vez
foi prostituida em hum artigo seu, dahi por diante p6de-se responder
aos senhores que clamâo agora pela inviulabilidade desta constituiçãl)
o mesmo que respondeo Napoleão no censelh" dos anciãos: -" A cons­
tituição! v6s já a não tende", vós :J. haveip violado."

O Sr. n. TORnEs: - Pois ndO quer a constitui~ão ?

O Sr. ALV.\RES :\IAouADo: - Não tema o nobre deputaao que eu assim
pensc; cu ndo quero que'se d..strua a constituiç.io do imperio, o. monar­
chia constitucional; se hoje estou defendo ndo huma opinião Ia"oravel ao
monalCha para que tome conta do go\'erno, amanhfi hei de defender as
liberdades pntrias • quando as quizerem atacar. Pur e ta vez direi tambem,
Sr. I'rçsidente --:--- Ha bem pouca caridade aqui: quando o nobre deputado
sustentou o seu projecto de lei, eUe disse que a maioridade d" monarcJlil.
podia importar perig03 á liberdade, o cite 'já. se plopara pnTn ser huma
vieti91a della, já principia a insinuar diante do I3rasil que n6s somos iJii­
migos da liberdade, que he o martyr destinado a pad l cer por eUa? Ha
tão pouco tempo que nos abar.donárâo nossos illustres collegas, c aban­
donárão monarchistas seus companheiros para se unir dom aquelle de quc
diiião que partilhavão as opiniões as mais d..mngogicas, opiniões que con­
tribuir.o para perturbar a integridade do imperio; deixá.rã.) estes ba·ncos •
para abra<;ar outras 'doutrinas, e tiverâo a pouca lealdade de nos indicar
ao paiz como republicanos, não s6 com indirectas nesta casa, COmO n08



p~l?ei.> do governo, que 'nos apresentav:io corno' demagogos! _"gora que
az couta consen'ar o monarcha na minoridade, ag,Jra que no's q<treremos

-que o Sr. D. p, dro U venha salvar o plliz , aggm querem com tilO pouca
caridade, com tão pouca lealdad"" indicar-nos 'la paiz corno absolutistas.

uem são os que estio tod9S os dias 'lHuilldo , dcrribamlo U$ ultimas com-;­
]lortas que as IlldOS _d o patriotismo leTllntárão contra as ~entuti\'as crimi­
nosas do poder? N:io suas nubres dellllllldos, u10 5;;0 !IS seus amigos
que estiio no selHldo esc!lrnccendo dlls garantias do cid'lIl.io, querendo
cercear a'5 liberdades do pa z, ql1~ dizem ser mais do que se precisa?
Não sUo eBes que di~etn que he ria mi -ter recollstl'Uir o pn:iz no sentido do
regresso?' e selldo tlO'S :lbsolutistas ~ Srs., acabem por 1Luma \'ez ·de nos
:t:'1XCl' huma imputll~ão, classifiquem-nos como repuhlicanos, cl!lssifiquem­
110S corno absolutistas; IDas perml!-ueç:io em hum 50' doesto. (~uauto a
mim, decl,ro que n:io sou nem absolutista. uelll J'Pl'nblicauo.

Quando o gUV(!lllO se dec·lara coutr:r as l\berd,td~s publicas, l\ulll1do
\ler illaquellr aos dtreitos politicos e iudivirluaes do dilad;'o, eu 'ou tumar

o mau lugar 110 meio da pOVG pllra defetlCl"r os direitos desre mtJsmo
p",o, e oS meus com os de!ie, porque s:io llUmíl e ,t meSllHl cousa; quando,
pelo contrlltio, e.te pOVG, abusando dos direitos que já tem, quer mais e

-J ais garantia do que aquellas de que preci"'l, ultrapassa os limites que
E'utend.o que além deites n:io deve passar; quil<ldo a lIJonllrchi.a, quando o
poder perigar, quando parecer-me que caltc no fundo das vomg~nsdcmn.gogi-­
, as. o I'l~iz me verá dt. partid\? do p"uet, para defen<f.er CSSP. podílr, a eonsti­
tuic;"o do meu paiz , com a qm~l sempre desejO salvar a liberdade.

Como o meu ilh1.>tJ'e colI.-ga, deputlldo por por Minas Gel1.16S, "lue telJl
assenL0 na mesa (;OlllO 2. :l secret.u,iu, (o St:. P~llna,) diglloli-se tnett6r~se J

como já disse, por c sa picada dG direito pnblico universal da Europa,
para provar que a m:ltena 40 artigo 121 em CGnS~ilU'ciolll.l;pennitti ...;;o os
meu tllustre. col1egas que cu, pela picad;J. que elle Ilbdo, " vi seguindo.

Disse o meu iHu,tre cnlleg'l qlle. olhan.dG pa,'u as diverius na'i>es da ~u­

l·(.pa que tem in -titlü<)ões selllell1811bes ás nossas, depois de ve~ e med'ltar
nos lll'ligo' da suas cunsti~uic,;;es qUI) dizem J'espeito 'l materia do artigo
121 da 1I0ssa COI\Sllitlil~ào, se pronuucillu pela constitucionali(lade deste
-I\rtigo.

Notei porélll..qlle,Lclldo cit?do ? Inglaterra, llaç:io que me serve de norma,
nação que he o tYPG das Ulll;es constÍtucionaes, a grall,lc mestra quenDs eu­
~iuou o 'ystellla <lue nos rege,fGnte donde nó.:ltemGs cvpilldo 'I:uitas das nossas
ÍLstitui~õe'; admirou.me, ulgo, que o Il'OSSG illllstrc collega citasse a Ill~a­
H-ira, l'alla se em lei ingleza, e n'io nos di'! csse sc essa lei na Inglaterra, como

r:l d.) seu dever parapoder provar n slIa tllese, se ess" lei n'l Inglaterra 'tinha
tI car,leter de lei politicll ou constitucional. A. Inglaterra. como V. Ex.
liabc muitl> melhor que eu, comG sabem todos os UOSSGS il1u,ttes colleg:ts ,
lJdO tem o caracoor, a l'Gr'" da lei politica ou constitucional: a Inglaterra
lliío admitte minllridllde, o system" inglez não admit-le incapacidade do
monarcha, lião reconhece interregn.o : na Inglaterra o nos o illustre collega
não he capaz de mostrar tutores, ~Jem regentes; he o p'lrlamento ql1e"

urante o impedimento do mouarcha, dit'ige o modo pelo qual sc devem
~xecutall ali desempenhar as divers"s attTibui~-es do mouarcha..0 diTeito
pnbi'ico iOl?lcz hc ab.:lolutamente contrario áquillo que o JUeu ill.ustre collega
qui. pro"ar; pGrque, desejando elle demQu traI', com a constitui~io in;;lezll,
que o artigo J H -eracoustitucionaJ, procuTou a lei civil e nã'O a lei'constitu-



cionaJ.. i'A, digo e - ést'l'provado que na Iflglatena :i lei sobre fi minol"i­
dad~ lie absolu~amellte civi.j e n;;o C<!H1SllÍtucioJl~1, e 1)01" consequeneia tenho
pTOVR'do o cúutmrio do ql~e quer o 'llobre dlepu ado.

'Punho provado, 1'. p.:emdente, qUi' o direito p.ublieo inglez be absolu­
tamente o eonttario ilaqniHo que disse o nobre dcputn.do. Na Iue:laterra,
quando o rei lIlúrre, , U flodtlr p • :i ao sen SItCC sor ,no mesmo momento,
immeltiatamente; mi Inglaterra não. e conhece miJ;Hll.idadtl, como os meus
mustre~ coilegas lIlui!o bom ·s,lbem. Elles sabem l'rmite,ul,elhor do que eu
:ui vantagells do huma tal insLitui~ão, N;;o lhos póde ser o\:culto o qne a
eSte respeito diz Blac - tl,J:'l , commentador das leis inWCltaS, em abono
desta il1stituiç;io; mas jJcdi,r1!i- á C'lmara qnc porlllüta '1'110 eu loia lmm'
pedaço ueste ]lublilÚ~ta ,p"Ta 1110 trai' a ra.zào em que mo fuudo para dizer
que \> (lireito publico ir-rlel' he diametrahuente oppo, to ae qlle o nobre
coUeg-.i peja provine;'l de .'Jiinlls Gemos veio aqua assevera. (L '.)

" Depoi da morte ... , (Pe~o ao illustre depu~:lJ.o pela provillúa de Minas
attenda a este lembrete de memoria, porque, sem duyida ncnf}uma, por eslar

'esquecid •all'" ..tol~-se de qll se diz) (CU1I ulllandu a Ie-r,)-
"Depoi da morte da pdncipe reinante, a ua autoridaue real passa>

" to(la inteü'a, e s m inte,regno. para o sen ~ueo" Slir, qne fh,a sendo rev
nO' mesmo instante, e em todos os sentido, A lJ'i eviLa'de ta! modo a
sua morto ou rucap1l.cidad,c, que ln gemi e te aeonleeimontlls sdo
desigu-<lJdos pela lld.lavm in,gle11!1 - dl:n,'i.sc - eXIYrossão qlle siguifica,

" segundo Plowclcn, tão sóment & t~aIl6ac~ão do poder, l)em"ÍSslO Rcgis
vel carona , Cte. " -
Parece·me poi qne, 'I vista deste peda~o do BlacMs,fone, que sem duo

vida nenhuma hc a es~ re~peito o eseriplO)' mais bem conceituado da
II. laterra, fica f\lra d'e duvida que o direito publico inglez he autipoda do
pensamento, da id"a d" Ui u nobre eoIl ga de M'nas Gera~s,

Está provada POi5, pelo dii'eito publico de I.nglaterra, :1 minha opinião
fuvoravel a quo'o Sr. .ID. Pedro II sub:l aClualmente ao lirono, Pas cmos,á
FTan~Il, S-egnirei os pas llS do meu illl.lSIVe collega.

Eu pasmo. Sr, pro 'idento. que o nobre repre-entanée da provincia de
l\'Liuas Gcraes llod",ssa deparar na F.'an ~ com hlun sô artigo da constitui.
ção daqu ,lla nnç~o com U ql1nl, podes'e provar qne a doutrina d'l maiúri­
dade lUl Frimça he repula.rla artig'l cOUbtilncillnal. O nobre deputado está.
na rigorosa obrignl,-o de nós ap1'l,sentur hum al'tigo d1l. consbitui 'ão frun.
eeZ'<l do 1814 ou 1860, que t me constiuucional e'sa aoutriua da mitlOri­
dado. ~iio acho lal altigo na constituição fl'aucoza de 181!; e o que 11e
mais admiravel, nem 11a 5l0nstiluiçào frllnceza de 183U eneOlJtro 'tTtigO
algllm sobre a rR'aioridad'e. Já ba lava: isto para o nobre deputado con­
cluir que o RTligo loJl d'1. nos-a constituição n;;o diz respdio a allribuiçíes
dos jl dere' jl.yliticlIs, o aos'direitos politicas e individnaos, dos cidad,los;
porque, 'e a maiOl'idade pode e 1)or qualquer fÓl'mu intluiv sobre a altrÍ­
l1uições dos pederes polit'cu', em duvida nenhuma. qUlmdo a eOllstifui­
çiio franceza de 1 14, nÃo trouxuss.? acerca di~to hum .arligo, eva impo,;si­
vel que o ni:o trouxes e a constiluição de 1 30, A constituiçÃo de 1 14
p'oderia dizer o honrado membro que foi feita em épOC:IS cl\lamitllsas ; foi
dada 'Pejo poder, fui hu{na trlm ae<;iio cnlre o monarch!> 6 a uaqíio; mas a
eonstitu'içdo de 183U 11e conclndentissima, por i~'o que foi formulada
quando ao pensamento bocial se subordinal'a ClIll1l'J~llur.Cllteo pendamento
iadividual.
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Por isso se vio que all!"umas garantias que nno fizerão parte da cOllsti­
tui~do de 1814 f0610 inseridas na constituição de 1830 ; mas na constitui.
ção de 1830, c(Jmo já di·se, n"o ha artigo alg-lUll s(,b,e a maioridade.
Basta i to para provar que, .cgulldo o direito publico francez citado pelo
me mo nobre deputado. o artig-o 121 da nossa constilui~ão, ou sua doutri­
na. ndo hê reputada con.tituciouaJ. Por aqui e vê que o meu nobre
collega.- qllerendo refor~ar seus argumentos, allegou razões cOl1troprodu.­
ccll/lIm, razões que elle estl' vendo que se voltão actualmentc contra a
sua propria idoa. ' .

Que constituição f(Ji examinar o meu nobre coHega? Hnma cOl1Stitui~v

que niío teve de duração Isenã9 pouco tempo, a coustituição de 1791. Na
verdade nessa constltniçiio ,vem hum artigo qlle «!iz que o rei he menor até
a idade de I' annos completos; maq, pergunto ao nobre deputado, - que
vigeucia teve na Fran~a essa constitll~çiio? Que respeilo lhe consagrou a
nação franceza, meSl1)O no tempo em que ella esteve em vigor? '

Foi hum simulacro de constit.uição : essa contituição não foi observada.
Elia tornava saATada e iUI'iolavel a pessoa do rei; e o r i, isto he, Obom,
o virtuoso Luiz XVI, apezar daquelle artigo constitucional, subio com
essa conslíluiçiio ao cadafalso. Isto prova que essa constituiçiio nunca foi
respeitada, mesmo nos primeiros tempos, em França. Depois o que se
vio'l Os poucos vestigios que poderião restar dfssa constituição forão in­
teiramente apagados pelas constituições seguintes, e principalmente pela
de 17D3. Vieriio der"is as constituições consulares, depois as constitui­
ções imprriaps, e a constituiç-o de 1791 ficou inteiramente no olvido; e
tanto no ohido, que volir,ndo Ltúz XVII[ ao trono de França, formulan­
do a constituição de 1814, niio appRreceo nessa constitllÍ<;ão o artigo a que
se rr.porta o meu illuslre collega, o arti{:o que diz respeito l' malOridade

Na constituiçiio de 1830 nadR se diz a tal respeito; e entiio porque
legislaçã h" que o llJeu illllstre collcga quer provar que, sC{:ll1ldo o direito
patrio francez, a doutrina do arti!:,o 121 da uossa cvustttui,ão he consti­
tucional? EUe faliou nas ordenanç"s de D. Carlos V. Tenho tambem COll­
sultado essas ordenallças, a 1. "'. de 1374 e a 2. nI de 1375: e p.osso affir­
mar ao nobre de~utado que, tendo coosllltado a homE'ns consnmmados nas
sciencias sociaes. unani:nemente declarou-se·me que essa order.anças
não erão constiLucionaes, mas e 'ào unicamente civis. He a-dmiravel este
contra·sen o: e ta autinomia do meu illu tre collega, que. appellandõ
para o direito publico da IOl;laterra e França, vem apresentar, não leis
constitucionacs. ma leis civis regulando as doutrinas que elle quer que
entre nós sejiio constit neionae .

81'. presidente; a França tem variado muito nas leis que rpguliio a suc­
cessão d.os princi~s. quero dizer no tempo que deve durar a minorida­
de. No principio era de 15 annos que os mouarchas alli subiiio ao trono.
Isto foi confessado tnmbem pel<t meu illustre collega. Não sei porém se se
referio ao fRcto de <":lovis. filho de Childerico, que subio ao trono de
Frauça na idade de '15 anno~. lI'las sRbe o nobre d pnt.aJo que Clovis Sll­
.io ao trono de França na idade de 15 annos, não em virLude rle lei consti­
tucional, mas em virLude da, leis cil':s que regulavão o modo como e
quando os homens encarregados do serviço das armas podião carre-
ga-las.. .

O direito publico francez declara que na idade de 15 annos todos os
destinados ao serviço das armas podem carrega.las; e suppoem os 'bisto-



riadores que fui em virtude desta lei civil que Clovis, filho de Childerico,.·
subio ao trono francez na idade de 15 annos.

Toda.ul, Sr. pre idente, 'nem sempre os reis de França subirilo ao trono
nil. idade de 1fl annos. O modo quando e cO,mo se devia terminar a mino.
ridade foi frequentemente, até C,tflos V., regulado por testamento. Ora,
a maioridade dos reis dI' França fui por Uluitus allnos regUlada por te.ta­
mento dos respectivos monarchas. E podia o meu illustre collega deputado
pela provincia de Minas Gemes appellar pllr'l o direitu publico francez,
para plOvar que o artigo 121 he constitucional, quando elle encontrll.-ll.­
maioridade reglàando.se alli pelos testamentos dos monarchas? Serão o~

testamentos dos reis cunstitui~-es? Ora, eu pe.diria aos mens iIlustres
coHegas que ensinão estas mate rias , que tum:lssem a palavra e rel'ellissem
estes absurdos de que os teslamentos dos monarchas s:'o constituj~ões , e
tem for~a de leis politicas.

Oarlos V., porém, por meio das ordenan~as que já citei, fixon a dura­
~ão da minoridade alé a idadc de 15 annus. De entdu em diante sete
reis, se me não engano, que depois de Carlos V. suhirão ao trono. forão da
idade de 15 aunos. Parece-me que Carlos VI, VII, VIII e L'X, e Luiz
XIU, Luiz XIV e Luiz XV, snbÍlão ao trono de França na idade de 14 _
annos, porque a ordenan~a de Carlos V diminuio hum. anno, e reduzio a
minondade até 14 almos, em conscquencia, não da constitui~ão , mas das
decretaes de Carlos V.

Está provado pois que II direito publico francez he antipoda do direito
publico que o nobre deputado veio-nos aqui apresentar, i to he o direito
que actualmente rege a França; porque, como já disse, a constituição de
1791 camo com Ltúz XVI, e nenhuma constituição de França até o pre­
sente tra;: artigo sobre II maioridade; e actualmeqte dizem os publicistas
francezes q,ue o que regula a maioridade dós reis da Fran~a são as orde­
nanças de Catlos V. Os meus illuslres collt'gas ter;; o lid'l sem duvida
muitas "ezes os publicistas fraucezes, que sei que lhes 5;;0 muito familia­
res , priucipal\llente a obra de Fritot no seu Tratado da Scienci'l do
Publicista. Es e autor diz que I tendo cahido a coustitui~ão de 1791 e as
constituiç(ies impelÍlles, e n:io f:dlaudo II c{'nstltui~;;es de 1 14 e 1830 a
respeito tia maiuridave, vollou-se a pÔr em vigor as ordenanças de Cartos.
V. Eis-ahi o que ha a respeito da França.

Ora, se nllúlos reis de França subirão ao trono mesmo antes de 14­
annos, como, 1'01 exemplo, Lotnrio XIII; se Philippe l, Philippe II subirão
ao trono na idade de 15 anuos, Philippe IV I1n 17 anuos, Luiz JX foi
declll'rado rei da idade de 12 annos. elldo regente a Tll,Ínha Blanca •
sua mãi. '

Ora, se os reis [rancezes podem subir ao trono na idade de 12, 13, 14 C'
15 annos, e e e~t'ls cousas pas á,.;;o nos tempos de absoluti mo, com
quanto lI1ai~ razão não poderá entre nós, debaixo do <::éo da America, em
que o desenvolvimento I'hysico e inteJlectual parece mais al'Celerlldo , por.
que não poderá. digo, no meio de nós o Sr. D. Pedro II tomar cOlrta das
'cedeas do govarno a

Seguindo. cerno já disse, os passos do nobre deputado, transportar-me­
hei a POrtUJ:lll. O que ha a respeito de m:lioridade em POttu~aJ? Pe~o ao
illustre deputado que revolva II l'ulverulentas cOllStitui~ões de Lamego e
as cürtes de Coimbra, e apresentc o plleto fundamental portugnez , com a
co di<:ão expressa de que o monarcha nU::Ica governará o paiz senão com a.
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idade de 18 annos. Não o póde fllzer, porque não encontrará semelhante
condic;ão. O nobre deputado foi appellar para a constituição portugneza.
dada por D. P dro I; e o que be mais admiravel, he que pareceô querer
dcduzir da constituição portugueza o artigo 121 da nOS5:l constitui ão,
quando he bem sabido que a cou litui\ão pOl·tugueza foi copiada da nossa,
e ]]:io J\ nos no da. portugue~a. O artig 91 da constituição portugueza ne
identico ao artigo 121 da nossa constituição; he litteralmente a mesma
C\lusa. Mas como provou O iilustro deputado que em Portugal se entendia
quo o artigo 91 da con tituiçõo daquella na ão em cou tiLUcional? Foi
buscar as palavras do discurso de hUUl senador" note-se bem, do memb20
de huma carnara onde apparecer,io unical'nenle 2 ,..atas com esta opinino.
Esta alfegaçiio he absolutamente contraproducentem. O nobre deputado
não quiz examinar o ql1'e se passou nos debl\les da call1ara dos' deputados
portugl1l'za qaquella época, o que he muito faci! s~ber-se : corre aqui por
mão de todos. • .

Existem, mesmo no Constitucional Portuguez , e em outros periodicos,
todos os discursos dos deJluta,ào- que ent 'o formavão acamaras portu­
guezas. Ahi I'erá o nobre collega que.as allegà'-es do Sr. Trigodo não til'e­
rão echo na camara dos deputados. Foi huma opil irlo que se póde chamar
singular; fui huma opinião que llppRreceo no seIJado , seg\Jida apenas por
outro hom m, opiniüo nó senLido da qual, se se quizesse npl'~sentar huma
emenda, niio se achal'ião cinco votos certamente para n apoiar. g he com
este exemplo que o nobre deputado, alids dotado de ba. atite talento, quiz
corroborar a sua opinião de que o Rrtigo 121 he constiLlIcional! 1':1e com
exemplo de I 'Ula na~:io que reformo" cil'ilmenLC artigo identico de sua
COIl tiluição, l to he por I gitil ção ordinaria dispensou lia idade da Sra.
D. Maria II, he (Jom o c1ireito publico pOJ'tul;uez que o iUustre collega
quer provar que o :u Ligo 121 da nog • constituição diz le peito ao' limit~s

e attribuições dos pod re. politicoti, e aos direitos politico c individuaes
dos cidad..os ! !! Em Portugal a disposição do ar ligo 191 da consLituilià'O
dnquella lla~1io foi declarada lei civil como l'elllmente era, qllel'O dizer,
voltou Purtu~!ll ús suas insLituiç-es c uSilUças antigas do tempo em que os
soberanos antigos govel'oal'ão o paiz. Estú pois demon trado que o direito
publico de Portugal he antipoda dos prinClpios apre8entndos pelos illustres
collegas; e que, além da França e da luglaLen a, tenho mais esta naçl:b ,
cujo direito publico he diametralmente opposLo ás opiniões do men illustre
coUega. ,

Pas cmos a Hespanha. Na HespaMha os monarchas ubião no trono
em idade mui diversa, em con equencill de leis civis, de resoluções toma­
da cm CÔrte , em consequeucin de te.;tamentos dos predecessores, o
outros ~m oonsequellciil cip us') e costume, até que se reunirão em huma
só cabeça, no Lempo de Pernando e Isabel, todns as corÔas da mOnal'Clllas
da Peninsul'l 1beriea. Antes de ta reunião o illustre coUega não me
apresoulal'á huma ó iostitnição, hum s6 artigo constitucional que legule a
maioridade, porqlle depuis de Fernund9 e Isabel as Hespunhas não tiv~­

rdO 111. is constituição, l3 <!ahirâo no gove_mo absoluto. Oru, se anles de
Fernando e I 'abel , se ante da reuni;;o de todas a monaróhias da 'Penin­
sula Iberica na cOl'Ôa de Fernando e Isabel, não ba,via hum Só artigo
constitucional, humo. ó estamento com força de pacto social que marcasse
a maioridade dos mOlmrch s; e se depoi de Fernando e [sa.bel o ')Juiz foi
governado até o anno de 1812 sem constituiçi\o alguma; se rreesn ép'o\l&
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11[0 pedia peis have. constiliu'çi\o a,hi, por4ue se go"éunáiVa 'despobióamen­
te, onde estão os u-os constiltuciolllreS, os artigos (lJ&B:stáfilÍcionaes 'que 'o
nosso illu.tre 'cO'lIa§a foi [lTeCurlll'r e-m líl'Cspam4ta;,>

.AJlegou.llos o Ilobre deputado a cl)'Ustituiç<o de 1 J.2, -que ,na verclad<e
tam !lIIro artigo·semel.hanlte ao dR. cOlastll1u1tl;tO f''l1lleezaffe 1).,791,., qtUe ele~

irava a milloriàaàe do mOIl8Jrclu até J8 anno ; m:~, p~g>unto eu, n~o ~'"

bia o nosso tlIustre coi~ega que essa COIl tituição tinoh'!\ ,srdl() revog.ada d'e>
poi" da revolu'i1o da Grautlu? . ,lo sab'Ía " 'll0SS0 ioHu-~e ê0llega '<IIUl se
reunio huma cOHvellçdo para r&fo ·ma.r essa c!;lnstlillti~o doe ij 12? ~<tfilrill.

O llobve cóllega, tão versado Domo he n ftli,<eiUo ll1l'i'Ve'r!lIil, ignorar qu!e
aquelle .artigo dll cOllstituiçdo de 1812 á f'<li reformado? O nosso muéti'e
collega não !podia ignorar estas cousas; como 'lIOS vleio 1p&;S llO 11nuO ~-e
]8'*0 allegar a.resoos rev<oo-ados da constituiç'io hespanhO'la'de 18'le1 1N~o

seria ma.is natuval que o illustrc c~lega conviesse em lfa8 o senhor >lJ). ~
dro II tomasse as redeas lio governo na idllue de" 5 a-n!IOS ,llItlJeuà'oRdo.a
-ilKem-plos de outras n~es, oHde soberano; da mesma. idade 1Iem 'tO'lIlll.'lio
f-s .redeas do gOVI}I~10 r POl'que não quel'er>L o nobre dfqubndo admÍ'tibir Itrs
av.estos favor'Lveis ào Senhor Q. Pedro l[, e só ente lembl'.1.r os alleli'tlos
que lhe S~f) controri@s de C€lllsl-ítuições que nn:1C!!. lIiverão vig'or, de'colllihi
tuições que se aehão completa·mtnte abrogadas.

O Sr. A~DRADA MACH,UlO :- Apoiado.
\ '

. O Sr. ALVARES MAcu.mo: -N,lo se está vendo er. tudo.isto húm d1Js!Üo.-de
;conservar na minol'idade o monarcl1(1; , ou ao menos conservar o Sen hoc -D.
:Pedro II na Quinta da Boa Vista, gozando das doçuras da ,·idaJ:oltlest ia?
!J Senhor n. l'edro tr he impemdor do Brazil; (a.poiados) o Sv. ];). PeEtl'
P; he feito imperador para o Brasil e para os Brasileiros: (nu1l)t>/'osos aqJIJia­
dos) : Irem desejára eu Sr. presidente , ver nffilstado o Serili.o'r ~" Pedro
'Ir do nftàn, do" CUld'll.á.os afilictivos que ordinariamente aooll1lpaBih.ãe-lro
homem que governa.;. todavia, o bem publico I a salvação da minha patt'ia.,
o estado do P,aiz, não permi~tom P01' mais tempo dei.x.aI o ·Senlltlr t> ..Pe~
dro II gJ)z~ndo .dtll)I'o~pet'id,tde, d<ls do 'ura da vida domestica. (4l.poia­
dos.) He cflcgado o momento, he chegado o ens JO de salvar a pa.li·ia" ,!te
chegado o momento de -alvar o Brasil. (Apoiado.) ,

noi de votar que b Senhor D. Pedro II tome conta ias 'Tedeas do go"
verno.

- 15 de julho - O"St ;\1 RI~IIO prllll-llncia-se con'tl'a fi lftroliecllo, 'e 'âqlÚ I

.'roprodtlZlÍlnos n l'arfu IIIwis ~nterellSallte do seu d:iscnhlo :

O ST. '1IfA.RI~RO·: - Convenço.me de que, confol:me o di'teito ,publico
-c uni versal, a miuoridade não tem ontl'o efl'eito senão SUSpenqer o e",'Cr"
.cicio das direitos e das acções do menor; SlI peliaRo de eJ>:erc&i'o que

,·lIe lmm meLO aCOlden te, e que n~ o he esseneial, nem initue .•aaa., lWm na.
importarJeia, 11em no complemento uos direitos que ao menor pertencem,
Ex.pliéarei a minha proposição. .

llum homem uu cidadão, quando nasce, .lIdqllire direitos á hm!anQll de
seus pais, direitos que os publi~ista chamão jus ad 1'8m ; e. pela -morte
do pai adqui.re eHe hum direito ao seu paLrimonio, ll.ue ae chama jus i?t
rc, dil'Elito que se torna completo, perfeito e a:bsoluto pelo facto da

;morte do pai: lapoiados) mas l~ providencia legislativa antevio '<J.ue o me-
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nor, bem llue adquirisse o uireito completo, pleno e absoluto ao seu
patrimonio, não podia, pela ordem natural, ter as habilitações precisas para
administra-lo em proveito seu e em utilidade da sociedade, senão em
hum tempo dado; marcou esse tempo; mas, conhecendo que isto hil
humo. condição puramente nccidelltal, e que 1'6de deixar de existir ainda
nntes do tempo que a lei tinha previ,sto, porque o homem, pelo nntural
desenvolvimento de' suas faculdades, poderá, ainda antes' do tempo mar­
cado pela lei, tornar-se apto para reger o seu pntrimonio, concedeo
áquelle que he encarregado de velar na guarda do menor o poder de lhe
dar hum supplemento de idade, que eu direi suspensão da condição ac­
cidental da lei, para elle entrar na posse e na administração de seus bens,
humo. vez que elle haja demonstrado que lhe sobrão c~pacidnde e juizo

'Para administrar seus bens em seu proveito e no da sociedade, Eu quizera
que os nobres deputados me dissessem se n remoção desse impedimento

,ne Ruma condição essencial que influa directa ou indirectamente nos di­
reitos do mcnOl'; eu lhe pergun taria se pela morte, pelo facto do pai do
menor deixar de'existir, não eslá verificado ojus in1'C do menor? Logo,
a condição quc lhe yeda o exerci cio , que he o 'que quero concluir, he
humo. condição meramente nccidental, e que por nenhuma maneira influe
na existellcia desses direitos, e que não os accrescenta nem os diminue.

Agora, Sr, presidente, farei applicação do meu principio á questão de
que se tI'ala.

Senhores. eu o repito, entro nesta discussão com muito receio; eu não
entendo, ninguem julgue que eu o entendo, que a realeza, que a monar­
chia participe da natureza de bens patrimoniaes: eu conheço e. confE;sso
que a monarchia he por essencia humo. funcção publica, he a suprema ma- ,
gistratura; mas que, pela condição de sua delegação perpetua, eHa pnr­
ticipa em grande parte de todos cstes principios de direito universal.
A monarchia, senhores, não foi instituida, como Já disserão dous no­
bres deputados, para utilidade do monarcha, mas sim I ara utilidade
publica: esta delegação perpetua he hum beneficio publico, mas &0

lado deste beneficif) existe o inconvênieu~e que resulta quando morre
o monarcha que reina, e não deixa hum filho em estado de entrar
immedintamente no exercicio da realeza; neste caso he preciso hum outro,
que exerça em sel1 nome a justiça, Porém, senh!!res, quando he que
deixa de existir o monnrcha? Nunca: o filho, hum s6 dia que elle tenha­
de vIda, aos olhos da lei, ho monarcha do paiz, he em seu nome que se
administra. a justiça: mns como, pela ordem da natureza, não p6de eJle
mesmo presidir aos conselhos da corÔo.; 'como não púde, pelo impedimento
da natureza, exercer a realeza, daqui vem a ficção do direito, daqui vem
a necessidade de huma pessoa que o represente: mas representa-lo como?
Deixa e monarcha deser monarcha desde o momento em que seu pai morre
ou abdica? Não, tem·se completado perfeitamente o seu direito ao tro­
no; o principe nasce principe pelo facto do seu nascimento, tem o jus ad'
Tem de subir ao trono: assim, desde o instante em que seu pai morre ou
abdica, o príncipe, ainda que tenha hum dia de nascimQnto, torna-se
monarcha do paiz, e he em seu nome que se administra a jus~iça, he em en
llome que se exerce n publica autoridade,

Se pois os direitos do monarcha se completão , se elles se tornlio verfei­
tos, absolutos e plenos, se elle he vcrdadeiro moilarcha, e está collocado
sobre o trono desde o momento cm que abdicou o monarcha roinnnte ,
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,como dizer·se que a suspensão do exercicio de$tes direitos seja huma
·condiC(~o essencial? Por ventura influE' ella. alguma cousa no direitos do
monarcha? A maioridade torna os direitos do monarcha mais plenos, tor­
na·os mais ratificados, mais completos? Não, segupamente não: logo, se
pelo unico facto da morte ou abdic'aC(ão do monarcha reinante o monflrcha
que lhe suceede adquire hum direito pleno, complet • e emfim he collo­
cado sobre o trono, a condiC(ão da idade para entrar no exercio destes
1loderes não púde ser senão huma con!iiç~o accidental . que nada influe nos
direitos do monarcha. As disposiçiies a re. peito da mailJridade dos reis'nãe
podem ser senão disposições que en chamarei tambem accidentaes, e que
porisso mesmo pódem Ber ,revogadas por huma. lei regulamentar, sem que
preciso seja buma reforma no pacto fundamental.

Senhores. he até da natureza da cousa: nós quando tratamos de inter.
pretar hum artigo da nossa, coustiluiç~o. quando se tn~ta de interpretar
11uma lei, eu cteio (sal,.o o absurdo que posso dizer, porque não sou en­
tendido nestas materias) que huma da, cOIÍdições esst:lleiaes he procurar a
razão da lei. Não sei se disse algum absurdo.

Qual a razão porque a lei tem marcado hum tempo dentro do qual o
monal'cha deve entrar no exercicio da realeza? Nellhuma, outra tie p6de
achar senão porque a lei suppõe que be só naquellc termo e idade que o
m.onarcha estarii pela natureza compete temente ha1ilitado para exercer
a realeza. Se pois he esta a razão e o motivo da lci , sempre que e possa.
provar que o monarcha, bem que não t<'nha tocado f1quelle termo prefixo
por <'lia, tendo adquirido a lIecessarins habilitaC(ões. púde, com "anta- o

gem do publico, exerc.ê-Ias, não póde er v!'ldado flo,Íuizo da naçiio, legiti­
mamente representada, conhecer de. tes inconveniemes , e declarar que o
monarcha ~5Üí. em termos de governar por si mesmo, (apoiados) e de exer­
cer a realeza, sem que para isso preci o seja huma reforma no pacto fun­
damental. E mesmo, senhores, he impo_sivel acreditar-se qne outra fosse
a mente dus legisladores cOil5titucionaes; e parece-me que, gUlludo se trata /
de interpretação, huma das cousas que se deve conhecer ltu qual seria a-
mente do legislador. '

Eu acredito pois que a mente dos legisla.dores constituinte ndo pode­
ria ser ligar por tal maneira os braços ii assembléa geral, que ella não 1'0­
desse., em hum caso d",do , quando as r.ircumstaneias dó paiz o exigi5sem ,
e quando as conveniencias o aconselhassem, declarar que o monarcha, bem
que não tivesse chegado ao decimo oita'l'o anno de idade, esl'ivesse em cir-

o cumstancias de exercer a realeza. E como poderei eu acredifal' o contra­
rio, quando tenho de meu lado !IS mais authenticas testemunbas? Eu te­
nho 'em apoio da minha opinião a. mnito valiosa opinião de hum nobre
deputado redactor' da nossa constituição: tenho cm meu ap"io e abono a
valiosa opinião de hum illustre senádor. qu.e me lJarece que foi hum dos
conselheiros de estado no tempo em que ella se redigio, o Sr. marquez
de Paranaguá! Srs., e não seria temeridade, arrojo e insl1pportavel atre­
vimellto, dizer - não, vós que a escre.estes, que a assignastes, não sabeis
o que dizeis; - e eu que a não fiz, que nella niio tive a mimma parte, he
que entendo perfeitament~ o seu sentido?! Julgo pois que, quando mes­
mo os argumentos me falta sem para provar que as disposiçõe contidas
~o ..rtigo 121 do pacto fundamental não são di posições eonstitucionaes ,
bastaria Sómente apoiar-me na opinião destes dous nobres lilteratos, que
f'lzem parte tambem do corpo legislati.o.
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$el'ld.o. pqis esta a minha op,ilviãó, fElrmada, como eu acabo de e~]lender,
pelos 'p11Íuoipies de dit:eito ]lu:blilco que eu ]lude eou ultar, passarei I\glll'~

em breViO ll.esen\h:ll alluill@ que eu pude lei e oon~lecer de que, se ]lassa nos·
de,us,.p!\Ízcs 1mais 6.iI!lus\n·llIdos da Europa, a "'uglll.texra e a França.

S\enhOl'ElS, eu n1io. lra-go em apoio od(l minha opinião e 'systema dessas'
n\\~es 1)llrque ,me queí<ra iin&ulcar muito lido; não o sou em v:erdade: a
neollllii.daile d-e, ea!(udav a materia fez-me peusar e proeUTar aquillo q·ue
c~m elia linha maiq immediata xelação. :Eu fui 'pois cousultar, prooura,
e o,bel' aquill'0 "ue se passa na Inglater.ra: J6. os nobres deputados por S. '
Pau.lo murtG luoidamente demonstl'ápão que naquelle paiz, que'eu chanl.a.­
:rei P1IH:telo. que entre aquelle povo filho pr,imogel1ito da liberdade, l1ã@
existe huma disposição escripta, ou pclo menos oom eal'actcp de lei per­
manente e·&@mrt.liueional a respeito da questiio de que nos ocoupamos. 'Ve­
moI!, p.or,eNemplo., dep01s da g,pa'1lde cal'ta conçedida por João Sem-'l'ena,.
cinco. m,euorcidlJ,d'lls ma,is notaveis .. a dos dous. Henriques, Oarlos [r, e d~s·

dWl> (Jilduaràos, Eduardo lI! subindo ao brono, clleio que na idade d-e }Jfj
annos, aos 19 de agosto de 1216, apoderou ·se da llegeneia par sua ]Jl'opria
autcíl'idade a.duque de Poenbrocll, e pela sua mesma autod'idade entr~g{)u
aS-Yed~1S do gov.emo. IDumntc a menoridade dos wous outros mOFlaroh"s
que se Lhe segniJião, tambem se apoderou de -reino o, d'uque de Ü'lal'enc.e; ,
e .nada eXJW~a do p<1'llamento que dissesse r-espeHo e que regulasse a
regel1<1ia do l'tJinq. Cl primeiro acto ']lois que se eI1COn'5l'a do parlamente ,
ll.,llto, teVJddo eql :vu.tude de cOlltinua,s e repetidas pelições, he o de 1333,
intituladQ mesmo Acho conC81'nente d successiío do iii ano. Ahi se decretou
que ªmai01;i4ad'e para 0S monarehas da Inglaterra sePia parà os homens
aos 18 a.nn06, e para a senhoras aos !€i. lIf!l$ este acto nem sempre foi db··
se.vado, It~u~O q:ae immediatumente :foi l'ovog,ade ]lor hum .Olitro, e este
de 1336, pelo qlla4 clivel'sas disposições se eslabelecllrão. PeLa morte do'
pr.ineipe lir~cleúcq de GnHes, que mam~o deixando só mente IUhos meno­
res, novo aote do pa.rlillmento, no,vas decisões, !tumas contr·a.riando as on­
tr.as: 0S do.1j.Sr primeiros actos forão aJté mesmo ar-L'a,ncaU<lS da legislaçi\@'
no tempo da rainha Maria, como injuriosa memoria doa rainha SIla lll,l\·i.
l'bs erp 'HtJl hum" outra lei appaFeceo a respeito; e ultimamente em l7:6f!
se a.\lwJ'isou o 'Fei a regHlar .em seu ~estamE'nto , nlio só a questão da reg~n-

cia, mas tlllll~em, ii questiio de maiori-d,ldes. (Apoiox1Jes.) •
IDis..aqui pois, 'cerno já disse muito bem hum nobre deputado, que, se nc1s

demllustHssem@s q\le e '~a que tii.e!te de huma transoendcncia tal que dlWe.
sel re~ulaql'lllel~.artig'Qconsli-tucioual, e que se não púde m;udar sen-ão pela
..emada naci'oBal e-x\J1'essa pelos po deres (ladps aas elettares, sel'iam~s

o.bl'igados a OOIlVir que o povo ing'lez, de quem aliás tomos ainda muillo que"
a.prender. pa,m f\il.bel\m.oõ ser li,v~es, te)1l obrado muito ino08sidel'adameu,te'
~u d\l-hli,m moei'@, absnrdlJ cOIIse8tindo qne disposições teslan)enLa-rias pos­
são t'vael' pal'le da consütuiç:io do estado: l1em huma nem oull'f1 cousa he
adllllis ivel.: logo, devemos eo.nv1r, oom Blackstone e com Fox, a quem ~
prop.ios Inglez.es lUlllllminã.o luzes de sua legi laQl\e, que na lnglalel'ra ()
rei nunoa he meUlll", e qlle a questão de maioridade oonvém que seja deci­
dida pelas cillçumstllBoias do momel1to e pela conveniencia publica.
'Se soo pqia 'ae passa na Inglaterra, a contrario não acol1tece na França.

O lJ.O.bl'& <feputado, q\le primeimmenle pl'etendeo sustentar suas opiru'Ões
c~ o EtiFeite publico de ulgamas nações, e que hoje se não acha na easa,
já IfoS disse o que se passava na França a este respeüo.: mas commetteo:



hum' gravissimo erro ele ll>istotlia quando disse que s6mcnte enéontra \ta hum
exemplo de decisões samel,lulIntes , i!lte he , deci ões clesto. orp.em tollí~clas

pOl'leis absalutàs. O nobre deputado certamente i1?l0 leh (m não t!l!"e R<ltic.ia
de duas notabilissimas asscmbléas que se reunirão no- reine de Franqa pniJl1.
"tratarem desta questklo : huma dellas foi· os estados geraes de 1'OlP1'S \ du­
mnha a. mellllridade de Carlos V111 , e a outra os est~dll~eIaes de Orliél:li.s
e Pontoise depois da morte de Filip'pe 11. Oa'fla lnuna destas assemflléllS
tllmou huma decisão 1\ respeito dos reis, meuores e da ilegeil'Cia do reilio:
mas, como tomáriio essa debbera~ão? Por ventura quizerão ligai a pos,e­
l'idade afim de que 'Outra deliberação em contrario se niio tOlllasse \ se a
circumstanciás publicas o exigissem, e se a conveniencia o aconselha'Sse?
Não> mas os estados ~ernes de To'Úrs, e os de O1't':ans e Pontoit1e tomá­
r):o s6 a de.Iibera0o a respeito do oaso vertente, do caso que se apresenta \'a
ao seu juizo e decisão. ,

Se ist pois aconteceo nds tempos antigos, o clln'tra~io se não passa nns
modernos; ahi astá mnito lida por todos e vista a ca.rta d'e 1830: têm elia.
alguma disposição que diga respeito " maioridade do monarcha? Não,

.nenhuma tem. Pois, senhores, (Jomo se diz aqui que a questão hede huma
tal magnitude? He certo; mas não nO sentido em' que o querem os no­
hres deputado, que a nenhuma. nação podia convir o (&rnUT vacillante -esse
ponto de direito publico, Disse-se aqui: - Se o art. 121 da constituição
não he constitucional. assim o devemos entender, e deverá. sê-lo. - Mas
eu digo: - Se o art. 121 da coustituição envolve disposição constitucional,
reformemo-lo, porqne-Ililo p6de c'onvir que esta materia esreJa regulad:j.
em hum:!' lpi COllstitllciopal, porque !le inadmis~ivel que esta materia niio
possa selo modificada quaudo a naç;;o legitimamente representada julgar que
as ci"cumstancias e C<ln venicnoias do paiz o exig'em.

SI' ., eu repetirei as palavras de hum grande publicista; dizia elle:
" Porque motivo a Inglaterra e à Fran~a_ não quitlérão, não tem qHe­
rido ligar a posterida a respeito deste objecto? Por<]\le essas nações,

" illstruidas pela grande mestl'a, a experiencill, couée~elI\ muÜo betu que
" circumstal!Gias se podem dar ett! que o jui'lo publico li {IS assembléas
"legislativas e vejão Ilecessitadás de daI' ao monarohlll hUUl '6uppri­
" mento de idade, Mé mesmo para sahar o paiz; não qucrendo assim
" estas mesmas as~embléas suscitar golpes de estado qlro -às mais das ve­
-, zes são perigosos e porque ellas entendem mais que !lum regente póde
" haver f!lesmo entre nó', e qt,e seja eleito de 4 em 4 aunos: este caso se
" p6de .dar, e hum regente púde haver que dure 16 e 17 llIIlillOS."

Ainda diGO mais que não he impossivel que huma menorixiade su&aeda
n outra menoridade', Púde acontecer que o monarcha se case MI; 1~ &-llno ,
que tenha hum filho 1I0S 16, e mOlTa aos li, e eis-aq.ni hama menol'i'dade
seguindo-se a outm menoridade; se por venturn tiver f'lliteoiílo aiilllpera-

_ triz, o que não he'impossivel de acontecer, se não R\:lU,er parentes aoUa­
teraes que se póssão encarregar da regencia; ne t>e- dlsu \lã.<! he iill reCeaT
que o homem que tem pur tanto tempo administrado o paU;, 'que tem for­
mado poderosas allianqas, e robustecido seQ poder ii. euilla del pó,·o , q'1le
tem engrossado seus thesauros á custa do po,-o POSS\\ ser reeleito; (porque
l1enhuma lei prolúbe) não he de recear-se, digo, que lls~ homem p6de
até usurpar a corÔa do monarcha menor? Semelhanl'lls males não são ó
possiveis; não são s6mente provaveis : a historia nos apresenta bastante

_exeqlplos, Senhores, Pepino fez coroar em·Chartres Fre.deril:o UI ; mas >



quando Pepino se tornou duque dc Austrasia, quando Pepino fortaleceo
o seu podcr, (notem a:: minhas palavras) quando Pepino fortaleceo seu
p.oder pelas conces ões feitas á aris!ocracia , aos seus parti'cJarios , Pepino
julgou conveuiente consultar, por meio do rcebispo de Mayence, ao papa
Innoeencio 111 - se dados dous reis, hum defaeto e outro de direito, o rei
de facto devia ceder o poder ao rei de direito? A resposta he bem conhecida;,
Oi! Francos forão obrigados a prestar o seguinte juramento: Ut llZlmqZlam de /
alte/'jus lumbis reges prreS1tma71t eligere; e a descendencia de Clovis foi
derribad<J. do trouo tIe FranGa. Ora, se este caso se p,úde d'nr, !le da provi­
dencia do legislador constituintc atl'astar até a mais pequena probabihdade
delle.

enhores, ainda mais. Eu 'xigi dos meus n res ad.ersarios toda a
franqueza nesta qnestão ; elles disserão que eú he que me não comportava
com franqueza; mas eu desejo r 7 patente a ultima pregll de meu coraGão ;
desejo apl'esentar, 'e .he pos.ive: , ,ttaboa de meu cel'ebro, todos os meus

. maisiu4mos pensamentos.
8enhol'es , aqui vou ainda mc >ilrvir das expressões de hum grande ho­

mem: - ., Hum rei nunca he verdadeiro e digno rei senão quando elle go­
verna por si ; o mon'lrcha 'que ao' 15.3nnos não pode governar por si ha de
ser sempre governado, " - He b stante forte esta proposiGão .0.0 abbade de
l\Ilaury; mas em verdade confesso que lhe dei pleno assenso. Hum rei que
aos 15 lillllOS não' c.e capaz de er rei he hum lllonaTcha que ha de ser
empre governado.

Ainda mai , 8rs.: he preciso attender a aquillo que ordinariamentc se
passa, Hum monarcha aos 15 am:v.s tcm desejos ,. tcm vontades, a quejá
se não Jl6de com mlúta facilidade.resistir. Quando °duque dé Orléaós des­
terrou o mare h,,1 de Villeroy , Luiz X V manil'estoli' hllln tal pezar , que se
por ventum não fosse o sabio e virtuoso bispo de Fréjus, o duqlle de Orléans
se terilt visto nas circulllstancias df chamar VilIeroy d.~. se,u desterr? O
monarcha collocado no throno aos 5 aUllos tem , como Jll disse, desejOS e
vontades; e então não convém IRai' que o legislador, quando e convence
que o monarcha tem adquirido as habilitaGões precisas, necessarias para
exercer a l'ealeza, lhe entregue o poder, do que sacrificar o paiz talvez a

,111lma lultt de ]mm que governa e de outro que ha de governar, .
Agem, senhore ,seja.me permiltido responder a algulllas observaGões

llue nesta casi!. se apresentárão. FaGo justi~a.. quanto sou capaz, á i!lustra­
ção, aos talentos, aos sentimentos de todos os nobres depntados ; faGo loda
ajnstiGa ás brilhantes qualidades q,ue reconhéGo em hum nobre deputado
pelo Pará que mais argumentou, que mais se esforGon pam firmar a propo-

. sição contraria; mas permitta.me o nobl'e deputado que lhe diga que todos
os aens raciocinios peccão por hum unico vicio, vicio que inteiramente 05

destrúe , il he que o nobre deputado, procurando súmente arglUnentos de
semelllan~a, apresentou argnmentos que não tem perfeita analogia com a ma­
teria. O nobre deputado sabe que os argumentos de analogia, de 'emelhanGa,
tem em verdade Illuita força, mas 11e necessario que a analogia, que a seme­
llançll. e,ia perfeita: são argumentos aos quaes se responde oom' hum: nego
a paridade. •

O nobre. deputado disse que, a admitlir-se que as disposições do art. 121
não.. s.ão eonstitucionaes, que podem ser modificadas por lei ordinaria , ,

-'l'.od~r.se.,ia seguir que a assembléa geral podia até arrancardo trQno a fami­
'lia ilpp~~anle ,.podia, em vez áe hum, n'.!mittir dous, admittu' tres monar.

,
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chas , podia até mudar completamente a forma do governo. Ha de me per­
mittir o nobre deputado que diga que semelhantes consequencias não podem
de maneira nenhuma logicamente deduzir-se do principias estabelecidos,
não pelo nobre deputado, porque de seus principias seguem-se, mas não
s_e podem .deduzir dos principias estabelecidos por aquelles que sustentão a.,
opinião contraria.

Scnhores, he preciso notar-se a grande difl'erença que vai de adquirir
habilil;llções para adquirir direitos, ou adqltirir babilitações !'ara exercer
direitos: adquirir habilitaçjies para adquirir direitos não he o me mo que
habilitações para exercer direitos. Se a lLssembléa geral dissesse: - A faOO­
lia imperial nfio seja a do Sr. D. Pedro r -, importava este decreto a.
revogação de hum artigo cO,llstitucional: e porque? Porque o artigo diz
;respeito \l direitos adquiridos e reconhecidos 'pela nação naquella familia ;
e neste caso não po:lia ser revogado senão por huma rcforma. 1I1:as que pari­
dade tem ist(o com o dizer·se que o monarcha que pela lei he considerado
maior aos 1 anuas, o monarcha que já !le monarcha, em cujo nome se
expedem iodos os actos publicas, debaixo de cuja autoridade se administra.
toda a justiça, vai elle mesmo exercer o poder, aquelles direitos "lue sendo
seus são actualmente exercitados por outro? Não ha aqui accsescentamento
de direitos, não ha diminuição de limites; ao lllenos , eu confesso a fraque­
za do meu entendimento, não. posso ver isto aqui. ,

Mas, dizem os nobres deputados (note-se que estes argumentos, bem
que inteiramente sophysticos, absolut\lmente capciosos ,são os que tem
feito maior bulha) , se a assembléa geral pode decretar que o imperador vá.
exercer arealeza antes dos 18 anuas prescriptos pela lei. pode ella decretar
que a camara dos deputados seja vitalicia , e que o senado, pelo contrario,
seja temporario. Estamos no mesmo caso, senhores: já foi respondiao, pelo
nobre deputado por S. Paulo que primeiramen~e tomou parte na discussão,
que este caso en\'olvesem duvida nenhuma privação de direitos, e direitos
que entrão na. constituição daquelle corpo: em hum caso nós davamos direi- '
tos a quem não tinha, no outro caso tiravamos direitos a quem tinha; em
hum caso teriamos hum supplemento de idade, tirariamos hum impedimen­
to accidimtal para que aquelle que tem lL plenitude de direitos'entre'no exer­
cicio deues. Não sei que paridade se possa encontrar aqui.

Ainda. se argumenta: - " Se nós podemos supprir a idade para.
que o monarcha entre no exercicio da. realeza, poderemos suppri.la
tambem para que o cidadão seja senador antes de quarenta annos.- "
Primeiramente este argumento pecca naquillo que os logicos cha­
mão circulo vicioso, ou idem per idem, porque os nobres deputados
ainda não nos convenc~rão de que a condição da idade para ser votado seja
hum artigo constitucional; ainda não nos convencêrão disto. Mas eu dou,
eu concedo que a condição de t.empo seja hum artigo constitucional: porém,
:senhores, o que se segue daqui? Para que hum homem seja senador do
imperio exigem.se as seguintes qualificações ou condições: cidadão brasilei­
ro, idade de q~arenta annos • rendimento liquido de SOOi rs.• e proposta.
de lista triplice, á escolha. do monarcha. He pois da reunião de todas essas
qU\llidades que o individuo adquire o direito de ter hum lugar na camara
dos senlj.ores senadores; huma. condição destas que falte obsta á qualifica­
ção indispensavel para adquirir este direito.

Mas. pergunto ainda., como he que os nobres deputados confundem ha·
bilita.ção paUl adquirir direitos e.habilitação para exercer direitos? Eu acho



44

aqu', seRh.o~es, hU1lloa difi'er-enç(l, i'lnmensa, nilo aeho nenb,uma pal'idam:e "
mas, ~i:nda qu~ uodos e6S6S inoonvenienêes se dessem, bem sabem os
npbr-es depu.iados q\le< quem "sustenta Ruma PC-oIlODiçio. a ob.rigaç1io que
tem. lla de l/Iltllbelooê-la, prova-la; não he obF.i.ga( o a respondoer !tos iueon­
v,en,ien.les que aJ,i'iq,ji,o'];I são seguir-se. Mas uoc.r~vi semelhantes argumen­
tos não podem por maneira nenhuma favorecer a, o~iniã:o d'Os illustres
~nlJoaos.

Aiinda. se, disse ma.ia (e esle q,Fl}umento, apJ;eseB,lIw'o fiontem pelo meu
digq,o coHe§ll dClilU'ia.do pela Parahyba, par€{;eo sor aqueH~ <J.ue havia in.fltú­
do ~i:l' na sua. canvic~ão).- A lei da rcgetl·<1ia tem I~lllitatlo d,il'eitõs d'll~
IIlAt;.e. ro mCll,Olijdad:e, e dU'eüos l'0litillos , il>to. Ll.e, o poder nwderad'o.r nlTo
ll,el e..~(/iJdJo CJ'R tp.da aquejla plenitude que alie qUllla.d!o o ulOllal'cha está no
e:pl~~~Ílo,oolIflOl!.&;lll\;.-'~ Mas, fJuidJ i'llde r lPri~n:eiFO, quand,o se ilá o sup­
pú:men.io d:e ida.dll, rüilo se aifecta em obll a algUtl~a os d,ireüos e t3lbe!ecidps'
11& con&bi.tn:ú/(ão, dia estado. !iIe por ventura do in~eFessenacional, poq,ia,.
qu.elier a cOl}SWiu.iç,ão Clue taes e laes poderes estivessem.limitadoos pl1l' hUIJl
tem.pQl d!eber11l;Í~0? NJo, 'lu~z t.ã,(). s6ment;e q-Re es~ivessem H:njl,tados eID
q to. o 1Jl0000000~ch.'l. não en.tJ;1wtJ, no cxercieio da Fealeza, po,r huma razão
b ~ simpl&~; ']>Plique nã.o-convinJJ.a que aq,llelle que e-'l;crcesse a realeza em,
J1Q~ dia mOUillDCnG liovesse a pleRi ude dos JWd'C~es. 'fuado este caso. lud0
fica como esta.va. Dernaijl, onch:!· foi outro nobre deptliado ],leia mqsma ~o­
v' aia da .ti'nr.oJlô'ha buscar que a.lci Gla regencia seja liaID let con,slitt,lcio­
Dljol l' (j); qa.e, q.lI.I)r d;j.ZfW lei Canil -,bReioual? Sé por lei COJ]#tituciQnaes se­
ellltend.b todn,$ <Itq,alllu'l\s que s;;o f'fti as em vutud'l# &.. eonslituiç';io do imperio,
ell.1lão fJoQ,aBJ as leia. siLo eoastibuci.ol'laes; mas. se o llobre de>~llbad'o eJlDend'e
qv.eo a lei d,~ logeJlcia fórma ]?arte, dia, con titlliiçii.o, lia de me permiUbir que
ilig.a. lJWl' esiíÍli em ~Blvissimo eüI-(l. lia ~em vÍllno o nobre c1:eputado que a
aSSj!Itl1>léa gllvah BOlJ).pll8 se, jul,g<obl llibl!o1Lso.d'l\ pn.l'lj. 1U0cl'illcau es1Ja. lei? Nã.o
te~ flli,to ~xollP/(iip.l'lclla, wmitllin o, por eJiempl(o, ao g.overuo hum,a COUSlll.
qu,e, essa. lei lli.e ]J#l.vÍAj, limi.bado 1. Não pOdenelBoOtl nÚll' llooje il:iIrer:- 0. go­
VOJ;D.Oj, que. pc ooio dn. l'ag Mill. não leln o p:od.e:r de ~i 501tveJl !lo camarA. ,
te~..o.1 S'o IIPis n" podemos, pOu leis ordinarÍia/Y, modíJiaa~, como temos
lnoli'i&l}Q:O, li> lei da. ll~eRci , como se apresellºll a lei dn liegeR!lia eoUl,o em.­
baraço constitucionaJ além do qual MO podemos pas5llJl 1 E te , rgumen,to
n,ã,Q;1/6lbl püevalec6lõ. • .

Se~or'lls, a.illda. 'lOU mais rtdiallte, pOlque.cumprell.o menos mostrar g,u.e­
eu GS:/lou. oOlJlVeUj/ido d() contra.rio de tu.d~ q.u.aollto aqui se tem dito. Joá
dis~. nio· t;e}llw a 10Ilca.pre"umpçiiode ql,lerer conveNcer os meaiiillu brados
CQII.egllP; mas CllJ p SQ ij:luiow ao esbima dos m-eue nobres colleg.as, e JJ.e o
uni,40. _be~ qpe ~1l5'l-j~. lC'l/fl;1' pilI~a sabor-ellr ~'a. minha vidQ, 'flpivada, e j~1ío
qll..e> nan. o ,l~v~el. sew'o a.rredQl].do preconeel:tos q/le 110J' v.ell-bal'a se quelFa:o
a~edle c~mnn, ou. solne o lad,Q a. q'bli,O P0l;beIl40 , ou 8P/i.l'80 rnÍlll mesmo. As
miJl)wl QiP);.&jpes. em~li1Jklas em O'lLt~o, lugaJ!'c·tFaZ~-d'a..saqui lia caaa me cou­
vancê'rã'o, dJe '1M es ~y.fl, na. nj:goOl'Qs~lnu ob~g~ão doe llt]lreselJo~ar os moti­
vo q iWluiJ;õ. nn& IninJIqs convicções, as Hl>ZÕes il!as n;J.fU.h,as on­
vÍ1lçQe.
TelBrse.~ senJlpr4S, qne (). sUPI?JI~'m<l(lofJo de idade hc cOllStic'1Juciona~,

por iaao. qtre de al~ SllrUl.a,Ltero, os· clirai.to.l individliaes do monarcha.
como primL:iro cidadão do paiz. m d.\%vià.llo o R1Çaaloha he !J primeiro'
cidndão p~; m~o que não.p~o (lQuoobcl' e collJ;o os nobres deputa-.
dos, ~ue.il;to .a.onJmcem. queirão nega,r ao pr-i'mãiro cidadüo do paiz a qui:llo a
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que os outros cidadãos tem direito, e queir:tõ pôr o seu direito fóra da al­
~ada. do direito publico de todos os oidadaõs brasileiros. Senhores, cm que
te que o suppnmento de idade para entmr no exercicio da rcaleza modifi­
oa, por qu!llquer maneira, os direitos do imperauto como pYimeiro oidadaõ
do paiz ~ NllÕ vêem os nobres deputados' que, e leva- taõ longe este
l1rincipio de entenderem que toda aquella lei que, proxima ou remota­
mente, directa ou indirectamente, possa influir, por qualquer medo, no
exercicio dos direitos, he huma lei c.onstitucional, nós ficaremos de bra­
ços amarrados para legislar?

Apre entarei hulU ext:11lplo. Direito politico do cidadaõ entendo eu ser
aquelle direito que o cidadaõ tem de interferir nos negocios d.o seu paiz : a
constituir,a- tem reconhecido como cidad.ans brasileiros todos os .nu.scidQs
no Brasil, ou sejaô illgemLOs ou libertos; tem adm1tlido ex.cepr,ões para cer­
tos empregos: logo, conforme o principio dos nobres deputados. (naõ he
L"UlU) se toda aquella lei que influe no exercicio dos direitos lie lei constitu­
cional, envo Ivo huma rovogaçaõ da conslituir,aõ toda aquoUa lei que traz
huma qualquer modificaçaõ qlie nnõ seja daqueltas que estaEi pr scriptas
pela coa tituir,aõ, tem altemdo, tem revogado artigos constitllcionaes.
Agora pergunto eu: Naõ declarou a lçi da guarda nacional que o cida­
d.aõ brasileiro, bem qlle cidadnõ brasileiro, mas todavia liberto, naõ póde
ser official da guarda nacioual? Modificou ou naõ modificou o exercicio
de h'um ,direito? Parece-me que sim, mas ainda niuguem disse que n lei da
gua.rda uacionnl fosse huma lei que tivesse ferido a constituir,aõ; nem eu
Il digo ... _..

HIDI SR. DEPUT.I.DO:- Niio he direito expresso.

O r. MARrnno:- Naõ he direito expresso? N:aõ pódc ser mais ex­
presso: "Todo o cidndM tem direito de intervir nos negocios do seu
paiz." O eodigo do prooesso , pnr eJOemplo, marcando CPI'tIlS habi:itações
"l1.dl o inl1ivid u~ deve ter para ser jurado, pa1'a ser proUlotor, etc. , naõ tem.
limitado de alguma sorle o exercicio dos direitos de cidadaõ? Mas uinguem
di e, nem eu digo, que o codigo oJfende a constituir,aõ do estado. Ainda
=is. senhores: llaõ está ahi na constituiçao, naõ h,e expres. o que todos
s cidada.õs saõ apt s para os emlJl'egos, comtanto que tenhaõ talentos. e

Yirlulies 1 E llUma lei regulamentOU" naõ disse que os empregos da magis­
trlÚura seriaõ dado ta- sómente a lmmn clllsse de cidadaõs, e naõ a todas
lU! classes? Parece-me que aqui perfeitamente se limitáraõ os direitos de
muitos oidadalis; mas ninguem disse, nem eu digo, que esta di posi~aõ

offende a constitpiça0 do estado. .
enht>res, creio ler diio quanto posso para mllltivar o meu voto. para dar

as ra~ões da. minha cOllvicça8. . .. . , _

N Sr. SU.V'A P0Nl"Il6 toma tambem parle na discussáll deste dia, de"
ehuando-se em :i·av()r .do p~ojeoto.

- 16. de julho· ~ O . LUIPO DS An-REL". depois >ia apresent:ar a$ razões
de couveniencia que eJcigi-ão quanto aules a declara~tl da. maioridade de
8. M. 1., passa a provar qu.e se pedia por lei ordinaria alte.rar a dispo­
sição do ar~igo/121 da con liluição , o exprime e nas seguintes termos:

O Sl·, LUdDO ~- Sr. presjl1~lI-tel seguUlllo, n doulrio.a de algnns I/ub~c~!l\'l
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que eu p;ule consultar, a fix;tção da idade n:io he senão a declaJ'açüo de hum
facto gernl, isto he, que o homem em certa ida,1e está hahilitado parlLobmr
linemente e raciouavc1ment" dentl'o da esphera de todos os interesses 'lu" elle
possa ter a seu cargo defeuder e promover. \

Esta fixação de idade n50 he sem duvida alguma arbitraria; '9 110u,esse hum:1
lei qne marcasse a maioridade aos lo annos ou aos 40 annos, esta lei seria ahsur­
da e muito ab urda; porque, uo primeiro caso, a lei suppunha capacidade civil ou

_politic1 onde ella não p6de existir; no segllu10 caso a lei deixaria de reconhe­
cer a capacidade civil ou politica ondc ella cxi tisse. e por este modo a le~

daria ou usurparia direitos caprichosame•• te, Segue-se daqui que li capacidade
he que p6de dar ou tirar direitos, 01'3, a cnpacidàde I~ hum facto independente
da lei. hum fJcto que a lei nilo p6de crear nem p6de estruir: a capllcidade he
hum facto que a lei apenas deve procurar reconheccr pa 'a conhccer igu:.lrneute os
direitos que necessariamcnte devem derivar dessa capacidade. Ora, se, como
eu tenho demonstrado, a capacidade in,tellectnal he aquella que p6de dar
direitos a qualquer cidadão; se, reconhecida esb ca\>Peidude, a leLu~o pod..
dizer que ella nlio exi te. eu entendo que he raz ave a lei que marq lO. O tem­
po em que. geral meu te fallando • se arlquil'C capacidade; mas parece-me tam­
bem ineontcstavel que e ta lei deve ser del'ogada immedõatameute que se co­
nhecer que na individuo de que se 11 ata exi~le capacidade para podcl' hem de­
semp enhar todos os deveres que eStiverem a seu cargo. Scndo isto assim, eu
creio que toda a questão deve l'eduzir-se a saber sc o imperador O Sr D, Pedro
fi tem a neccs aria capacidade pam poder dirigil' o negocios do estado.

Se o corpo legi tativo rcconhece que o Sr. D, Pedro II tem a eap'Jcidnde no.­
cessaria para bem dirigir os negocias do estado J iníqua !;e1'á toda a decisão que
tender n retardar o "momento em que S. M. dc\"'c entrar' no exercicio ele
todos os direitos magestaticos, (apoiado.) porque neste caso OCOI'PO legislativo,
reconhecendo 1'01' hum lado a eap"cidade iute1lectual. capacidade que, segnndo
os melhores estadistas, lw o que confcre direitos, diz por onÍl'o lado que elle
não deve entrar no exercicio desses direitos, -

E tes argumentos servem ao me mo tempo pam demonstrar que o arti)!;o 121
da, eon tituição, segundo a natnreza de sua disposição, não p6de sem absurdo
considerar-se arti~o eonstiwcionaJ. De se snstetltar a opinifio de que O artigoo 121
he constitucioJlal , isto he , hnm artigo que não admitle altera<;ão nem reforma
senão pelos tramites da constituição, segne-se O absurdo de reconhecer hoje
todo o corpo legi.lativo n.ue o imperador tem a capacidade necessal'ia para entrar
no exereicio dos direitos magcstatieos, e dizer, apezar disto, que não deve
entrar pela falta de huma formalidade sem valor uem importancia, (Apoiados)
E como eu não estou resolvido a dar ao artigo 121 da cou titnição huma inte)Jj.
j!;euCla da qual se segoue hum dos maioros absurdos que podem esmhelecer-se em
direito publico. sou forçado a dizer á cronara o como eu concilio as palavras do
artigo 121 da constituição com os principios qne tenho estabelecido.

Eu entendo, Srs., que a constituição quiz estabelecer Omaximtllll da minori·
. <laje do imperador; a coustituição pretendeo que a minoridadc cje S. M. O imo
_pe,l'ador não l.'0desse passar aI10m do IS. o annO de s,!a idade; mas a cOllstituição

não podia ter em vista Jipar a. mãos ao COI'\)O legislativo por maneira tal que o
COrpo legislativo não podesse declarar a maioridade do imperador au(es dos 18
annos completos, desde o momentJ em '1"0. o corpo le!!,islativo podesse eonven·
cer-se de que o impemdor tinha a capacidade necessaria para bem re,;er o esta­
do, capacidade da qual e unicamente da qnal he que deriv30 todos os direJtos
civis on politicos relativos aos cidadãos ou ao monarcha.

Mas dir-se-ha -Se ,ll5Sim hc, segue-se que todas as disposições qne exigem
hnma idade determinada para se exerC<'rem cargos publicas. para .e entrar no
exercício de quaeaquer direitos civis ou politicai; podem ser alteradas por huma
ci ordinarlll.-Sr. presidente. tendo· me oecnpado unicamente de demoustrar a
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proposição ue que O artill;o 121 lla cO:tstituiç'5o uno he constitucional, poderia eu
declinar a outra qlle3tâo qU!J cu mcslO aC:lbei de .fi~lIl'al': clltr'ct:l.nto, acerca
desta questão que eu tunho acaba'lo <)e figm'ur , Ob-Cl'Vill'ci a CaiU:lI';l quê neste

. Crt90 tl'ata-s:.: U'': applicul' 3 lei a hllm'l indjyidualiuadl} certa c dc.tcrmillr,da; 110
outrl') caso nÓS iel'iam IS d~ appliC:ll' a ci a !44..!lIel'alidauc; e esta "tlppUcaçâo de­
mandnria sem duvida exames muito mais minuciosos, c')nliccim{}1l10S muito mais
difficieis pe adquirir. _ • '.

1'9rlauto ,jil vê a cuma"a qu", cut,'c huma e outra qllcstflo uão ha semelhanç:<
ah;urna. Hurn artigo da ct)Ostitui,'fto, por exemplo J dl~t1:~I'mina que nenhum cida­
(tão 'brusilcüo possa SUl' seua 101' sem ter, entl'c outros rcqui ,itós J a idade de 40
:l:tllOS: se ~c jll.ic'n};se na COI'PO .lcgi:dutívo hu'na IYJctlida PUIU reduzir fi 30 3llnbs,
ou mcnos a idadc legal pam scnadol', leriamos de applical' O principio gcml da
capacidade ii generalidade ele todos os cic..I3dq.o:i brusiJeifo:;. Esta consideração.,
esta àiff..:rcnça lia :lppUca~;jo, d~ llum principio p6de mlld~,r esscuciall.'llc.·nte o csta- 4

do da questão; e eu creio qu..e eu l1âo pou "ria ser accllsauo ue conll'adicturio, se,
votando hoje qne O urtigo l-.H ua e'O:lstitnição uno hc constitucional, vota§se arnà­
nl ii quc O arti~o sobre :' id~de le;ral pam senado)' 011 sobre a !dade legal uos de­
putados he urtIgo constltnclnua1. Entr{'ta~}toia est~ 1"C~p~1to auula n~o me atrevo
a emittir opilliií.o alguma; limito-me apCUiL"õ:l. ofi~rCCC1' H carnara consiLlel'açôcs
que me parccem de milito peso sobl'o o oLjeclo I"e sc dis.ut.·, e que eu peço
licença para ,'epc.l.i1'. - O principio da cupacidallc bc o que da dil'ei os, (apoiados)

-o principio da capacidade hc hum faclO independcnte da lei: (apoiados) neste
caso 4ne lIos·oeeu; :1 !IOS :tppli~'\lOos o principio da cupnciLlnuc a hUU13 individuali­
dadc, e 110 (,1Itro caso nónc.;ian1Qs ue applicar o l"'incipio da cal'acrdade á genera­
lidade todos os cidadãos b,'asilciros, e ent50 thiamus <J.ifficuldadcs talvez iu"cnci­
veis para poder resolver fi qUl'stão. Fc!jzment~, 110 caso que nos oecap", não te·
mos difficuldade alguma, cump"c-uos "pplicar o principio ua capacidade a huma
pcssofi,dctcrminadn, na qual I'cconhececUi's o direito, principio independente da.
~ci , pl~n"ipio que a lei nâo póde C"ea" ucm dc tnlÍ,.; t"mIlS, digo, de '!Pplicar
l'ste principio a S. 1\1, o impc'rudor o SI'. D. Pedro II. (Apoiadus.) \

Ora, ambos os lados da camar~ tem reconhecido !lue S, M, o imperador tem' a
lH~Ol'ssal'ia capacidade para Jiri~ir o~ Ilcg'oeios uo c:;:tndo : logo, o COl'pO lcgislati90
não 'póde, Sem riolar todus us principios do Justiça etel'na, p,.:ncipios que não
cst?io sllbordinados it aCç'l\o das leis hl1mall:ts, lião pópc, digo, sem violar estes
principios, retaruar o U1 ,menta em que deve entregar-se o governo do estado' a
13, M, o imperadol', (J1Il1L'itos apoiados.)

SI', pr.csidente, estas obsel'vaçocs que tenho feilo acerca d'i intclligencia do
3rligo 121 da cOIl~tjtuição St15jlClldcm os argumeut S flue r'))'fio offcl'ccidos pelos
itlustres deplltados do outl'O ado da camara, que-se fundâo 110 ""tigo 178 da
mesma coustitlliçno. Estc artigo aiz : -" Be s6, constilllci'111:l1 o que diz respeito
aos limites o'attl'Íbuiçoci respectivas do,< podc,'es p·,lilicos c aos di,'eitos politi­
cas e iIlLli\T-illua~s dos ciundãos, " A ilttelligencia deste nrti~~ 17 esta comple­
tamente subordillada a todos os pl'Íllcipios cm q'AC fu,'tlei a allal)"sc do artigo J2~

da mesma contiel1içfio; e ~e eu demonstrei evidentemente que o artigo 121
dn constitnição nJo p.Jde ser cons,del'lldo constill1ciollnl sem que se siga hum dos
maiores nbsul'dos contl'a a justiça, contra o bom senso, contra a ruzão universnl ,
liegUp.·~e filie este artigo não esta CO'U}»)' ilelldido tnmbem oa c1ift r nça que faz o
artigo 178 entre artig9~ coustitucionacs e artigos uno eonstiLnciQnaes.

Sr, prcsidente, tem-se offcreciuo ii consiueração d3 camara llill'ercntes exem­
plos procurados na legislaç50 de lllgous paizes " para demonstra,'-se Ora que o ar­
tigo he COIl~titllCiol1:ll, Ol'a flue O Rl'tigo nâo he 'con~titlleioual Eu, á vista dos
exeml'l,;s nprcsrntados. convenci ,me ue que a verdaue- (Iue se l1t:"monstrou foi tlui·
camente que a eap~cidade era a qne servIU de regra c nOI'ma, par" que os dif­
feren os mon"rchas fOSilem chamndos 1I0 exercicio ue snM fnncçoes tna~estatic3S

cm (Eff":l'l:utcs i :a·l~s... . '50 me occl:n:\r~iJ p ~·t~llto, ('ln }lfl.SE:J1" l'm J"('\'l .. ta esse;;
divenos exemplos da historia. Entre cUes SÓ bum podia ter alguma força no meu
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espIrIta, que b" o q-ue se 11:c:rint (la COõ1 tituiçiio d POl-tngal, pQ.l'que :t (üspQ"ição
dos artig<lS de <II constit"i~fto, que pod~m ter r.elaciio coro a qnestão que nos oco
cupa) são litlera]meule OS mesmos que os nrli~os da cOll5tÍtuição do Brasil.

Mas, cn ,'ntemlo que este e)(empl0 he o ar~nll,cnto o ,rois eontraprodncente
que podia olfe""cer·se ",,",tn discussiio p@r p"rte da'lnelles SI'S, uel'nurlos que
susteutiio que o art. J:!I da con;titnicriio do B.J'asi~ he lium artigo eonstitucioual,
porquanto, aS. D. Maria II foi investida por hUllm lei ordi,na·ria ue toMs os di·
reitos magestalicos antes d'e complctal- a idad'e de 16 aunos.

Orn, a "ste I'C peito onvi en dizCJ' a hnm illnsb'e deputado pela p,'o..-incia ue
"Minas, Geraes, que - a medida que elevoll ao tl'ono a Sra, D Maria II, rainha
de Portngal. antes de completa,' os seus 18 ann s de idade, OOra hUlu 'g01p'e de
estudo. - ~u consultei os documentos desse tempo para verificar se a opin;;iu do
illustre deputado pela provincia de !\linas se fnndava em algnma prova, Consul­
tando os documeuto:, reconheci O contrario do qne disse o n"bre deputado pela
provincia de Miuas. A medida pas ou, niio como bnm golpe de estado; ninguem
a susteutentou com.o golpe de estado: a medida pas,ou como huma lDedida ordi­
naria, (apoiados) COlDO hnma medida para a qual O corpo Icgislatil'o se julgava
competentemente habililado em conseque,neia uos poderes ordinarios gue havia
l'cccbiuo ue seus constituintes. ,

Eu pedil'ei lieeucra á cam~l':t plll'" ler·lhe o parecer da comlDissilo respectiva, qu.e
foi unanimmq.eute :lpprovac.lo ~c-m discURS;'iO pela camal'a dos clCplllUUOS I c que pas~

uso ou Cllmtll'a dos pares: tendo c Iltra si :i Ou 4 VOlOS. Eis-aqui o 'lu diz. a com.- --:
missão e· pecja I : t I

" A cornmissjo especial encal'l'egada de apresenta!' á camara bama medida
« pela qual se proveja á goveruollça destes reinos pelo motivo da Í1YlI'O_ ibilidade
« em que S, M. 1. O duqne de Brag"n~a se acha, de con.tinuar no exercicio da
te regencia cm Ilome da I'ninha , como pOl" c.. rtu do m1.' mo aU:-t~to senhor foi
" presenle á eamar"; con-idcranuo 'lue ho do iutcrllS3e geral da naçilo d"-r·lhe
" desde já, ua pe oa e collLida par" a I'eg'er e governar seguudo a earta consti·

tucional da monarchia, buma garantia u,,-c tabilid!de do g-overnO t"1?prescntu~ I

tivo, da paz o da trauCjuilidade pnblica; cOIBideraudo i.gnalmente que, segnndo
o direito publico do reino, a m.inol'idade dos reis findal'a alls 14 aeuOS com·
pletos; con.idernndo t:unbem que, ainda quando o pro_ente caso se acha dil'er­
salDellte pro"idenciado na carta, n!to Ile cumtndo esta !luma daquellns di,,!>osi­
çôes que não possa SOl' alterada ou dispeusada pejas cÔrtes !<eracs, couside­
rando fiualmente que a uossa act(\'·\ rainha a Sra. D J:llaria If, pelo completo

.' desenvolvimento de todas as suas faculdades physicas e morne", "e acha sum·

.' cientemente habilitada parn começar desde ja a tornar sobre si o gol'CJ'uo do
" reino: he de pereee.. que S, M. F. a r:linba reinante a Sra. D, Marja II seja
.' hal'iela e deelarada por maior pnra entl'ar immediat.ameutc nO exereieio dos
,,' poderes quc pela carta lhe coml,etcm. "

Ora, dUfid'l-se de tudo. O nobre deputado pela p!'O,'incia ele Miuas Gemes
duvidou de que a Sra, D. Mal'ia n fosse elevada ao trono por lIuma medida ol'di­
:mu'ia, O nobre depntndo di se, e di.se de modo que todos nÓs om'Ímos, por
110m modo mui explicito e claro, que a Sra, D, !\Iaria II tinha sido elevada no
tróno de Portngal por hum <Tolpe de estado Entretamo -he Hcees'ario contestar
todos os docnOleutos desse tempo, todas as pesas oíficiaes , todos os dkeur os que
se proferirão na cama"" dos pare, paI'" poder.se enuueiar lIo.ma proposição como
esta qge acabo de referi I', O que se al'provou unanimemente na calDara dos depu­
tados cm P",'tugal, no dia 1 de setembro de I 34 foi qne a "'ra, D. l\'h\J'Ía 1l
devia tomar O ~overno do e.tado , e que o corpo legislatil'o esta"a habilitado
pam poder eonferir-llie'o_, elO virtude dos podel'es ",'dinarios que havia recebido
de sen constituintes. Logo, não !te exacto o qlle disse o ""bre doputa,lo pela
provincia de Minas (;eraes; a medida a que a11udo não fui eonsiuerada como
golpe de estado.

l'órlc Sel' C_SR a 'opinião do nobre deputado, mas não fui essa'~ opÍlú'ão nem da
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camnra dos deputado~ em Portugal. uem tiio p'QUeo da cama."a dos pares, porque
hum ou outro que aUi se oppoz a quc a Sra. D. Mal'ia 11 fos.c investida desde
lbgo tios poderes m:lge~tatico:;, eutcndeo que era mais convenien1e que a l'e,eren­
cio do reino fosse deferida á infanta a Sra O. Issobel ~Iúria; mas uenhnm decla­
rou que nno estava o corpo legi:;lativo,ordinario autol'i:iac.Jo pura tomar essa me­
dida: ucnbum mnmb,'o da legislatutO entendeo que O arligo que aUi trata da.
maioridade do rei fosse hum artigo -coustitucional.

0 ..0-. este acg ento ou este exeml'Jo. gua foi a<jO{IL apresestado por algun no­
bres' deputados. rin o unieo qlle noderi .. fOI'll"ccr-oos alguns e.clarecimentos
sobre esta importante qJlestâo; c entretanto este exemplo h" iutei"amente contra­
produ:ente; e<te exemplo prova justamente o eontral'io do que pretendião pro­
var (),; illustres deputll.dos.

Portanto. Sr. presidente. persu!l<lo-m ter d~moustrado t'odàs <IS proposições
que me encarreguei de demonstrar; e parcee-me que tell-!lo direito- a dai hUIll
voto llS!laz eonscieucioso pa.-a que o projccto da maioridade d" "'r. D. P'edro li
m10 pa 'e a 2. " discussão nomo projecto de reforma á constituição. Entendo que
nÓs podemos tomar esta medida por meio de huma lei ordinaria. Eu terminarei
portanto o meu disourso, fazendo ainda duas ousel·vações. A primeira sobre a
semeU,auça que eKirte entl'e as eireulDstaheias ~m que se ach..va Portugal em
1S34 , e a. ei"cnmstaucias em que se acha o Brasil em lS·10. Em po,·tugal deere­
tou·se a maioridade da Sra. D. Maria II • quando hav ia hum a priueeZl de san:
gue com direito á regcncia, s acaso essa maiol"idnde não se verificasse; no Brasil

'tmta·se dc dt,eretar a maioridade do Sr. Pedro II. quaudo. na opinião de .bali­
sados estadistas, ha hllma.prince7.3 éom direito á rcgencia, no caso essa ma.iori­
dade n:ib se declare. A segwlda he que aUi acabárão todos os males publicas, ou
a lllQio,' (larte delles.

@ SI'. C. DA CO~B": - Nego.
O r. L,MPO: - PÔz-se termo a toda o especte de questoes dynastieas, de­

-cretundo·se a maioridade do Sra. D Maria II; pa.'li pÓr termo a questoes de igual
llatU'I'eZn que posslio 'lPpare"er uo H"asil, e para suavisa,' os mllles que pesão so­
bre os R"asileiros , decrutemos. senhores. a maioridade do Sr. D. Pedro II ,
(apoiados da oppos-içáo) lUas dccl·etemo·}a, nno por bu."o lei tal qual 1.10S foi
offel'ueido. mas (l0l' lei ordinaria que se púde apresentar em qualquer oceasião
que i'.o pareça convenieute ao corpo legislatÍl:o.

O Sr. RIll'HItO DE AKDRADA falla no mesmo sentido do precedente
.orador, cotil,) se vê do seu discurso que aqui transcrevemQs :

O Sa RrOEmo DE _'" ~Dll'J\ DA: - Sr. presideute, eu voto eont,'a o projecto.
l'orqne l' artigo .121 nno he constitnc'ional; voto eontra O pl'ojeeto ,porque o
t:eputo inutil ·e. não preenehe os fins que se de ejllo; voto contra o projecto.
porque he huml\ verdadeira uurla. bnm )'eeonheeido cscarueo, visto que in­
colcaudo fingido desejos d" ver quanto antes na 1.1'0110 o Sr. D. Pedro TI,
pelo contrario Cllcerra cm si o s6 desejo de e'paçar esta época desejada.
(Apoiados. )

Senhores. he iJem a meu pezar que eu tomo parte em emclhante discus­
são, porque na meu entender ella .-ai "presenuor-no aos olluls do mundo poli­
.tico, ou como j~norantes, ou corno revolucionarios j por outl'O lado, eu ah'gro­
me, porque, .empre consistente cam os meu principio politicos, esta dLcuss"o
me olfercee campo para desenvolver os principias que ",e dirigir"o no voto
que ell emitti ua sessáo de 1 37 , quan.lo jul/!;lIei objecto de deliberação huUl
proJeclo apresentado nesta casa, relativo á minoridade do nos'o Joven mO­
Darcha Toda.via. não entenda a eamara que ~u me ufane de ta eánsisteucia
com O fito le criminal' as mudança de algllns de meus eoHegas; lião de eerto ,
IJorque ullllCa fui azado ou geitoso para lançar pedras em telbado alheio; em-
ppra os terba ae vidl'o. •.

("' . ~. .. ....
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Devo porem fazer ullas obs'r"n~õcs: hllma he que semolhallte uiscIIssiio r,e
impolitica por UOllS moti,'o': impoliticn porqu os nobre. c01legas m lIS que
se ufnn;;o de- ser monnl'chist:ls J votando por eslC projecto .. ach:io-sc cm hum
terreiro inteiramente falso; e sua opinião mOllarr.biciI ) "cl't1adeil'amcl1te col­
locada sob"e !llIm t1'"medal, Oll sobre lnun plallo illclinado que tem por ter­
mo hum abysn"" com scmelhante votação, on desappareee e se su"we'·...e 110
Jlrime;"o, 011 vai ue todo p,'ecipitar-s lias p"ofllnuidades UO nltimo. "

Foi em 2. o Jugal'impolitlC<l a U\'gctlcia pedida para a di CI155"âO deste pro­
jecto, pOl'que apresentou n ressoa do regente e seu gov .o como infcn,o,
Oll pelo menOS não favoravc it maioridade do mo(,al'cha; ~ i ainda iJupoli­
tica. pOlll"e qnestões da primeira necessidaue, éomo as lei sobre a fixaçiio
d~ forças ue mar c tena J for50 adiadas, abanc10nalld ·SlJ hnma disclI::são nc­
cessaria por outra qne não urgia. F'oi ultimamentcimpolitica, porque, qualquer
qu~s,ja o resnltado della, se o povo csta possuido da idea de '1"e he mistel­
collnear quanto antes a S. 1\1. no tl'OIlO • como supponbo , a llo,:;5"a decisâo, sendo
contmria a03 seus desejos, Clu vez ue soccga-Io. o cxal'ccbara'muito mais; c se cm
cOllseqllcllcia da 11055a decisão continuarem as revoltas c as dCliorucns. os :lutares
de semelhante dccis50 ficâo Jl1nis ou mellos l'csp.onsavcis 1+01' e5lcs males á. na·
ção. (.t1poiados.) I

Senhores, a nat.ureza e importallcia do objecto requer e exige de nós
toda a frieza da razão, toda a cnlma das paixões, He por i3so que eu far-

ejarei por gclflr, se he pos'ivcl, minhas expressões, a ponto de não rom­
per o equilibrio da Erimeira e nem excitar as segundas. i\las está nas no:;·
sas mãos o dominar estes sentimentos sympathicos ou antipatllicos, que
na cem em se sentirem, á vi -ta de idéas com que coucordamos e sympa­
t!lisamos. ou que nos dcsagradão? de certo que não. E posso eu cohibir
este 'entimcnto, ou qualquer dos nobres collegas? Kiio: e se o 11iio posso
cohibir, não posso pres(:revcr tambem regras aos que me esculão. l'or isso
IlUdem rir-se qUflnto quizerem, ou em sentido a mim f,l\'orl\l'el, ou desf'lVora­
"el. Ullicamentc, a aquelle qnc não sympathisar com as minha opiniões, eu
l'espo>1derei c 1U0 Sohiller ,lendo huma tragedia: - 1IIeu' amigos, quando
escrevo e dt'cl:>mo, ll;;O venho nem ouvir a vossa opinião, neO? cingir-me ao
"OSSO g'J LO: "cnho pelo cOlllrario convencer-vlls e offerecer-l'os hum melhor.

Hesta-m , antrs de entrar em ll1.ltcri'l, pedir ao, meus ilIustres collegas
que em qllcstnes de semelhante natureza empreg.ucm para deoidi·las toda
a força de sua judicativa, e se de po em de todas as opiniões de partido;
por outras palavra~, que p ocurem praticar aquil10 que o conselheiro in­
timo Jacob recommendn em seu dialogo sobre D1lvid Hllme e sobre o idea.
lismo e o realismo. - Quando eu tenho a estudar e examinllr as opiniões de
qualquer Jillerat.o. o primeiro trabalho de minha parte cou isle em iniciar­
me nos principias que o dil'igir;;o, collocar-me no meSUlO ponto de visla
em que elle se achou, ou para aceita-las se são verd~d,iras, ou desculpa­
las se são erroneas.

Eis o que e"ij ,do meu' nobres collegas: orJ, eu creio que lenho di­
reito á is'o, porquanto a minha cOllducta neste recinto t-m sido conforme
com esta doutrina,

Eu pnllcipio.
P"imeiro considerarei a quest;;o, submettendo o no~'o sJôlema de go.

verOJ e "Ua iudole a hUlD exame philosophiuo, e deste eXUmt philosophico
deprehender-se-ha inquestionavelmel)te que o attigo "lI n o !l~ constitucio­
nal; dplloi: 'P:)~~nrpi ::l. cf)nq)nr~~ln en'o flllt'"O" H.rtl?(\c: r!. I"() qtllÍ<'~n, ~t1­

j,mw. ,,-u~ .. l1i1rerillllt:" hypoth~e,,; e por U1ÜU10 passarei ao exame do:>
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princlplos metaphysicos ':le direito, necessarios á intelligencia do artigo
178, e por conseguinte á do artigo 121; e terminarei o meu discurse com
algumas respostas ás observaçiles dos meus contrarios.

Senhores, quando o Brasil firmou a sua independencia, o que fez o Bra­
sil? que fez o povo? Deo-se huma constituição, e qual .foi ~Ila? O que
apresentou estJà constitu~çHo? O consorcio da liberdade com o governo de
hum. A nação pois quiz ser livre, mas quiz ser livre como? Sendo gover­
nada por huma Illesma dynastia. Ha pois a considerar duas cousas. A
nação queria {} 'governo de hum; isto he, tinha os habitos monarchicos ,
·e queria u govarno de hu~ na pessoa do Sr. D. PE:dro I, chefe da fami­
lia que escolhêra para pôr no cimo da cnpula social. Tudo isto quer dizer'
que a nação queria ser governada por huma famillia, a quem estava acos­
tumada a obedecer, cujo prestigio se remontava a seC'Ulos, e cujos ante­
passados havião mais ou menos sido rodeados de huma aureola de glo­
ria entre nós. Que consequencias tiramos n6s daqui? Que o povo brasi­
leiro quiz só e unicamente ser governado por esta dynaslia. Apontai-me
o artigo da constituição que não seja conforme com esle principio. Se

r existe, he eJí:cepcional. Quando pois a nação approvou esta cOllslituiç-o,
elia entendia que este artigo nãá era constitucional, porque, sem duvida,
se entendêra o contrario, não teria dado seu voto de adhesão.

Com e/feito, não ha ninguem qu~ não saiba que no systema monarchico
as dou inas'de regencia são verdadeiras anomalias, excrescencias de hum
tal systema. E porque,-Srs.? Porque nHo púde nUllca comparar-se a con­
sideração e respeito do homem tiladu da classe dos cidadãos com a con­
sideração e respeito do monarcha roduado de prestigio. Sou conforme
nisso com o que diz Bignon em sua Bi toria do Consnlado .até a paz de
Tilsit - Quando Napuleão Bonaparte, coberto de gloria 'por tantos louros
da victoria, não pôrle manter-se no trono da Frauça, nenhum homem
novo, embora grande por suas virtudes e <rcções, pretenda: trono algum
do mundo. Se pois as regencias são excepções forçadas do systema e indole
monarchica: quando demoradas, encerrão em si ou acarretão com sigo
dous terriveis inconvenientes, ou o de desnaturar o .ystema, isto he, o de
anniquilar a monarchia, ou anpiquilar a família reinante. Quereis saber,
Srs., o que são regencias? Perguutai á dynaslia merovingiana; perguntai
ás Brunehauts e Fredegondes; ellas que vos refirão suas infamias, seus
assassinatos e suas abôminaveis atrocidades; e o povo francez de então,
que vós conte seus so/Trimentos e est.ragus. Quereis saber o que são re­
gencias? Perglllltai aos Mazárins e Dobois, no começo da minoridade de
Luiz XIV e na de Luiz À.'V: elles que vos reRrão os milhares de dester­
TOS e prisões por elles arbitrariamente formadso. Quereis saber o que ão
regencias? Consultai os discursos do celebre professor Lacroix elll seu
Tratado sobre as constituições, e elles vos convenceráõ de que as minori.
-dadcs fizerão desapparecer mais da scena do mundo a dynastia Oarlovin­
giana. Pelo contrario, quereis saber 'o que são governos de reis menores?
Ha huma enfiada deUes em todos os paizes; eu, porém, contentar-me·hei
com citar na França os de Luí'z XIV e de Luiz XV, já lembrados por

'meu nobre ir":lão, iguaes, senão superiores aos dos melhures principes.
'Quereis saber o que são gover.nos de reis em minoridade? Remontai ao
despotismo militar da antiga Roma, e achareis -os primeiros cinco annos
dessb Nero, ao depois seu incendiador; e descobrireis os curtos reinados
~e Alexandre Severo e de Gordjano o Mo«o, dias de gloria, de liberdade
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e de gozo 'para os 'Romanos, no meio da cdm~gem, das p~osoripçõÍls, das­
montes e do sangue dwmmado por evero, Maximino, MacrillO e P]li­
lippe ; ou, em outros ler'mos, dous pontos luminosos no meio de hum im~

menso espaço de escllrid~o e-de trevas: em huma palavr.'l, se os nobres
depu bados o exigirem, eu poderei a:presen~ar-lhes huma longa lista delles
todos felires e prosperos.

1\1.'1s, disse-se, oomo ha de o monaroha moço gOye.;l1al', sendo o.ondwúdo,
enganado e allrastado por partidos? 0ra, Srs. ha par,tÍllas pa.m a mocidade?
Succede muito pelo contrario, porque 9s não Lem; no gOiVerno do mlUl-.
do, ella encara o objectos, e os oonsidera oom as Ill.2es de huma sã
razio, e não alt>el'ados pelo prisma .das paixões, qu.e a:inda os'não C011­
taminárão .... _. Ah! Sl's., que o respeito ás oinzas do fundador do ím­
pe.ni.,o, quc o r'espeito devido a e t.-1. camara, que certa oiroul11speeção pQI:
mim adoptada como norma de minha condJUcta pl1Jblica e p.-u:ticular, m.e
c011demne a hum mudo silenci e não consin~a que eu evoque mOlltos
da tranquillidade dos tnmulos e cille pel':mte vós vivos! sem duvida., vo,s
apontania com o d"do os que fizerão a' sua desgraça, e faria suspeí"tar os
que intent~o a de 'seu angusto filho. Sr _, quebrado pelos annos, ver­
gado pelo peso de inforbmlios e molestias, e neti:rado inteiramente desta
sccna hedionda de intrigas, eu,vejo da m~nha solidão, camo em h.um. mll/r
proeelloso, ontros novos nll.vegan tes, entros novos tnaficanbes de fortuna
publica, forcejando por a sediar a3 avenidas do trono, e offerece risca á,s
paixões nascentes do r. D. Pedro 11: eu os vejo afanando-se por per­
der o augusto filho, como Ol1.tr'ora u augusto pai, e por acarretar so­
bre o llrasil hnm em numero do calamidades: meu coraçiio eat;io se
apellta. de anxiedade e de susto, e, como o el<lgiaeo latino: tabitm' c:&o­
cults mmc quoq.ue gutta me/s. He por estes motivos que o desejo qU3lll.to
antes no trúno. .

Mas diz,se que hum partido arl'astaú o monarch~! não o vejo, a não
ser o governo e eili; adherentes que o rodeão. Demes porém de barato
que a sim losse, coneurde a oamara inteira ~em elilva-Io ou empossa-lo do
poder supIlemo, e o Ulonarcha será dll-'-edor de igual obsequio a ambos QS

lados on partida da casa.
Vi, Srs., em huura das ses-ões passadas, quando hum dos meos collegas

arri con que a r\,O'encia actnal era illegal, vi, digo, que esta proposiçdo
havia produzido grande susurro na. camara. Hoje porém, reoo.ndandll-m.e
que hum nobr& deputado por FeIll1smbuco, em huma das ses'ões antece­
den.Les, pl'&telH.leo jl'slificar a l&i das aicunhadas interpl!etaçães pelo aoto
arldi.:ional, ou, em OllWos,termos, duvidlwa da vOJ],id!ade de a.mbos; e q,ue
outro nobre deputn:do da maioria nesta discussüo, seg>ui<lldo a.s mesmas
pegadas do seu collega, valeo-se aeste reipeíto, pouco mais ou menos,
dos me511lO al'!!1imentos, e paz em duvida a validade d~ acto addiciolll1J:
eu lhe perguntaria, e, sendo I1JIlIo e illegal o acto aadioional, n;;o fie~va.

íguallhente nul:ó e illegal o a·rt. 2~ do me mo aoto, que crêa lw.m s6 l'il'
gents, e este leml~orar.io? Sem duvi1fa: eis. coma, a maioria. def\\)1dfl o
governo regencial.. (A1JO;I1dós dwopposillão.)' ,

Pa Scl agora a considerar o art. 17', q.ue yoU ler: (lê o art. 178 da OQn:l­

titlúç;io) e o a~t. 1'21 da constituiçdO, qu.e por hum momento su,PPClJlh1}
couSllitu.aional, COt'!'lO prellende' o projeoto; conVOCll-se a nO.va camara, e
e ta reou a sua sancç;;o á refbrma por nó j.ulgada necess!lJria; por. q.uanto
nã~ ho semelhallle resultado ..desairoso pam o mona.r ha, e v.e.l!boJWoso
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Pfr~a o Brasil intei'ro? Sem duvida.. 0ra, eu apresento esta primeiro h:X­
potllese, p'orqu.e esta camara 11;;0 púde negal' á fu tura o direito de It<tO

apllr 0\'1\9 cste pl'oj eto. E neste ell~o, o J,lTojectq niip suppõe desejos,
peto menos apparen.temente , cre que não suba já ao trono o &. E>.
PedreI'] ? .

O Sr. SOUZA. FR.\llCO: - Eutão, como a nação pótle não q.ue~ell. f;l.çaun.o­
lo já! !

O Sr. l'hiBjElf.Jj DE tL"J;lRAD,A: ~ Qie ella q,u,et &ei eu:' CWJlp,re nàp, ser
cc q. (A1?oiados,) r,l,as, 'SUPllOllh~lDQS q,ue ~ facto a Ilação 1lJ\0 qiuer;, sllJl­
poul\,al)1ps aincrll OIÜrll cO\llla, e vem a,ser que ~ IIOVa. CIlJna,ra não Só não
quer dil1'l.lluJir a idade, ma;; pelo' cOl).U·aJ:io a,ll,gmenta-1lJ., estf~bclecendo 20
a'nn,os pa.ra ser lI!aior; 1/0d;erel11-os I),ÓS il)lpedir·lh ? Isto he etl). Ter,posta a.c,
110bre dep/lta,do q,ue eombateo a o-piuij.o de meu u.obJ·e irmão. Nós pollemos
fuer isto ou- aquillo, com,o tambem a ca.mara futura,: u<Ís tem.<'s l~tim Ilxem­
pio no que aconteceo na camara con"oca~a pam ~ re,Corm.ll da constitui"ão,
a quaJ reformon artigos que não tinlüio sido julgados reformaveis. .

O Sr. QUZA. FRANCO: - A reforma he para S. M. o I. subir a,o trono
antes, e não depois de 1 annos. '

O 'r. RmllJlW DI; A..'G).Jl."»,A: -j Ias quero' m,e mo qu~ P/lIlSIl. a. reÍlnme.,
como se cliz q,li,e pl\$ará, e ser,á adopta.o!-a.· fllrõ< elw. parte da constituição do
, ta.dJO.? Üillj., IIi\, cJe,Str co \l;ia , 'i.ngula.r o·SJlpoIllli.m uto d~ idl!Àe d..1I1 Sendo D.

li'e<L;o li, (~~d,o, paT,1le il,a,oom;titlú(;üo do, esta,cJ.o: arll4lP dll (loJllltitui,!~,e

lll~ aoJtigo &im'lI' ijm~nte l'eljloti,vD á"i1acl.~ de lltlim eidNllio, 7- ~isum to/wcWs­
4.. q,ueD;J. o.]nÍog!l.esLí\< cJj pos~\ãQ pll.ta. o fLl,tij:Jjo? Bta a)l~lgo alg\\l'rJ;l n;b COf\Stj,.
tuição que não seja huma re@ita g,fUi!H, pl'uscril ta..lIq~", o ~utlJll;@ UQ:S e~~:l.clíioli .
brasileiros?

O Sr. Souz,~ FRANCO: - He huma addição muito sinm~es lUl· ltJ'.liiogo.

O Sr. RIBEIRO DE A:O;OlLUl.\ : - Não póde ser ~ç'ão, porqu&n~op6de
:f %<IV parte d~ Qonsti~ui'l"o. 05 a~tigos da constituição são gera.es. e·não
illdividuRes. Aind.<t OU.ra hypothese. SupJ?Ouhamw qUIl' o Senhor D. Fedvo
LI tinbJlo agor 17 annoB, e <J\Ue nós tn'lltaovamos de'o elevar ao nrono por luJ,­
ma ref\H'offia c~m6ti. uaional: q~ll1iOO cllegava esl:a l'elbrmjl.? ])ous ann.oe de..
llois deUe sex-Ipaior. •

O, $,r. &P/JZA ER !iCQ,: -Esl1arlh,a,·&Q que tivesse os, ~8 anuos.,

O Sr. RTBE,rn.O DE ANDIlADA: :....0r3o. senhpres, quem nã'o v.ê o terreno
fofo. qu:c sustenta QS meus nobre~ collegas?

hinda. 01l't1'a hynothese. SUllllonhamos que'o Sr. D. Pedro rI c~sava n~!\­

~ dpus mw;es: '(na minha provincia ha muitos,casados co'm r5 annos d~
idMe) o que dizem <1,'>, nOSSllS leis cm vigor í' No acto do casam ento o cida.­
dão lie .reço~hec~lip maior pelo jllill de orf~os. C> imper~.d,;r, 'll:'e he <lida·
d'íio, e cld'ad,lo pnl'üeglado , por:que dolle MO Dod'emos dl;ler Ull.U1llo que po­
deriamos di'Zet d'e qualquer outro citladão; Gas im re pondo a"h.um nobre de­
putjldo que ent,/lnPeo que meu npbre irmdo dissera. que o imperador não pra
cida.dão, 'luandQ o ll.lle disse foi que não se tratava agora de cidad'Jos) o Ün­
ro-dor, digo, oI:fâo pTlvileginqo, 6l,e\'.e ser declarado maior }!or n6s, que neste
c~o somos os seus juizes naturaes • pergunto, haviamos de reconhecê-lo
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maior ou não? Reconhecendo·o maior, o imperador estava no seu direito.
Haviamos,de reconheca-lo maior segundo as clauSulas do artigo 92 ? Havia­
mos de igualar o imperador com os que podem votar nas assembléas paro­
chiaes? Na qualidade de cidadão privilegiado, havia de gozar do s6 direito
daquelle que o n~o he? O que haviamos de fazer pois, senhores'! Sejamos
francos: haviamos de reconhecer c imperador maior, E porque não casou,
nada se farC1? - ;

A constituição não fez menção da idade dos bachareis formados: por
huma lei que passou na casa, o cidadão e.stC1 no goso dos seus direitos civis
na idade d'e 2.1 annos, e suppõe·se que o bacharel tem a mesma idade, quan­
do formado, e por consequencia está no gozo de "eus direitos: o que nãa he
assim, porque, entrando pelos estatutos na idade de 15 annos , p6de estar
formado aos 20 aunos " e ainda COrJl menos anIlOS, se os estatntos fossem rll­
formados nesta parte, o que está nas nossas ahribuições. Se pois hum ba­
clurel p6de ser deputado com menos de 20 annos, porque não poderC1 o im­
perador entrar no gozo de seus direitos civis e politicos PQ[ huma lei ordi­
naria? Seguramente que sim.

O Sr. SOUZA FRANCO :~ O absurdo he nosso em fazermos bachareis de
12 annos.

O Sr. R. DE ANDRADA :- Mas o facto he que passou a lei. Pergnnto eu
agora.- podemos 1165 diminuir a idade marcada pela constituição para os di­
reitos individuaes? 05 direito" individuaes não são constitucionaes como os
direitos politicos? SegUlamente que e são; logo, se podemos diminnir a
idade por huma lei ordinaria para o gozo dos direitos individuaes, e se os
direitos individuaes são tambelt. constitucionaes, e não podem ser reforma­
dos senão pelos tramites que a constituição marca, segue'se que podemos
tambem fazer o mesmo para os direitos politicos.

O Sr. SOUZA "FUANCO : - He preciso que. prove que o fizemos para os di­
reitos, individuaes.

O Sr. R. DE ANDRADA : - Não he preciso ....
Agora passarei a considerar os argumentos lembrados pelo meu nobre

collega da Parahyba, cuja exactidão mathematica reconheço, mas que neste
caso se desvion della. DiSse o nobre deputado que, tendo a lei da regencia
limitado os poderes á mesma regencia, para agora elevar S. M. ao Irono era
mister huma nova lei constitucional que os ampliasse; ao que respondo,
bem a meu pezar, que o nobre deputado faltou as> rigor logico , porque pri­
meiramente a lei da regerrcis. não foi huma lei constitucional, e em segundo
lngar na lei da regencia não ha limÍles, ha verdadeiramente suspensão de
certos direitos e attribuições pertencentes ao poder moderador. Explique­
mo-nos algebricamente, e supponhamos: regente igual C1lei que o creou; se
igualarmos esta aos dous poderes moderador e execntiv(l da~constituição, te­
mos regente com os mesmos poderes do monarcha, o que podiamos fazer.
Logo, se assim acontecesse', a lei do supprimento de idade ao monarcha en­
trava na classe das leis ordinarias , segundo os sens principios. Snpponha­
mos agora que o regente terminava as suas funcçães; seguia.se que a lei re­
gencial morria, e ficava subsistindo a. constituição, que não morre, assim
como o imperador. Não havi,a por conseguinte precisão de huma nova lei.

Agora vou cousiderar o artigo 178. (Lê o artigo). Primeiramente, Ses.,
eu pergunto C1 camara o que he poder? Poder he synonimo de força; força
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he huma noção complexa de duas enti'dades, isto he, de substancia e cau­
sa, ou, em outros termos, o qltid e o quale , quero dizer, -o direito e a attri.
buição ou dever. O artigo 178 diz que são constitucionaes súmente estes e
os limites do poder. Limites são os extremos da lillha que circumscreve os
poderes; SJO pois os encurtamentos dos direitos e das attribUlções. O quan­
do, ou a noç.o de tempo, teia mediata em que collocamss nossas idéas, a
pessoa ou unidad s, o numero on indicador dellas, n;;o são limités , porque
são entidades di tinctas. e porqne entidades não podem ser limitcs de ou­
tras entidades. He inco1J1,prehensivel que semelhantc am1algama monstruo­
so, que emêlhantes delirios da razão pura, estivcssem reservados para esta.
camara.

Eu peço aos mcus collega que lei.e sobre este assumpto os principios
netaphysicos do diteito de Kant, para bem descriminarem tudo isto.

Dis e-s.e ainda 'que o argumento fundado no artigo 126 não era conclu­
dente para se jnlgar não constitucional o artigo 121 , por quanto, no artigo
126 se antorisava exp,'essamcntc a assc.n1bléa a reconhecer a impossibil,ülll­
de physica ou moral do rnonrrrcha, e no artigo 121 n;;o se dava s meJhante
antorisaç;;o. Não entendo a ditrel'enc;a. Eu já disse qne o povo brasileiro,
pela indolc no no so systema, n"o pôde er governado senão por hum ramo
da dynastill i.mperial. Ora, se esta capacidade governativa está por ora sem
excrcicio, o que fez o legislador? TunLO a sua mente era que n"o gover­
nasse ,sen;;o hUlll ramo da dynastia, que não quiz que outro governasse,
havendo hum membro della capaz de governar, como 'acoutece. Note-se
mais que o legislaMr ne te artigo lemurbu-se de obviar a hum perigo por
meio de huma excepção forçada.

E dir-se-ha ainda que o artigo 121 he constitucionall! E dir-se-ha amda
que, existiudo o monarcha, era mister quc o legislaror declarasse a não
conptituciollalidade do artigo em beneficio do propl'ietario!

Por mai' que medite sobre as observações feitas pelos nobres deputados,
não posso invalidar e destruir' a !ninha con"icç;;o de que o nrtigo n;;o he
cou Litucionlll. 1'izer"o.·" ainda outras observações. Hum Sr deput"dQ pin­
tou o estado de graçado do paiz , c perguntou; - COll1lÍr"- que o m(\nlll'cha
suba as-ora ? - Eu respondo a ~sta obsel'vnç;;o com outra pergunta: - Con­
virá que o paiz continue assim? - Se conlÍnuRTem a appareeer revoltas, não
poderáõ dellas'ser aceusados aquelles que querem qlle seja constitucional
aquillo que o n~o he ?

Outro Sr. deputado disse que na declaração da maioridade do imperador
leme mai revoltas: ainda as quer demaÍ6 ? ;;0 tem ellas, como hUlll con­
tagio, lavrado desde o norte até O sul? Logo nada mais p6de temer a e~-

(e respeito. • -
Disse outro nobre deputado: - En não e pero bens desta mudança; e

mais abaixo disse: - O homem d'e bem 11e o protector dos facinoro os;
queria segurameute dizer o podero o; e porque? Porque este he protegido
pelas autoridades, e estn3 pelo go'·erno.

Este estado tem de continuar? Não será verdadeira medicina politica en­
tregar quanto antes o trono nas mãos do proprietario 'r

Os SIS. QUADRbs ARA.~lU 'E AL'l'AlIES MAcnADo : - Apoiado.
O Sr. RIBJ!IRO DE ANDllADA. : - .... do proprietari.o da nossa escoUla?

(Apoiados.) Trabalhemos todos de eommunl acordo para qne o paiz fique
~,J(,,-':: tLl1O.
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Senhores, eu tenho de findar o meu di-cuJ:So : o meu estado dé saude nã~

petItlitte que eu continu~. Remata-lo-hei pois da man ira seguinte: dizen­
do que quero que o Intinatcha seja quanto atires elevado ao trono, n~o por.
amor do poder, porque nunca o procurei, nell'1 o ptOGu"ro; (apoiado,s) não
por amor de Il1m.ras, pequenos 11tld:ts, futei fri ol1liàd'es da vaidad'e hu­
ínana, porque eu - tlH\ho titulos nlells na~ áCçõell minhas -; não 'por amor
de riquezas, paix:io baixa e "U, à que nunca queimei incenso; (opo!ac'los) .
mas pGr amof d:l patl'ia, pait:ão nobte, que attl'e em meu coraqã-o, pura
êomo o fugo de Vesta. Quero l' moual:ch,\ no trono, porque estou persuadi­
do de qu'e elle será o anjo da paz, qu'e virá salvar-nos do allysmo que nos
amea<;a; (apoiados) quero que o ftlOIUlrclItl suba ao 'trono, porque SUl1'PO­
nho que IIe a unica medida que póde trazer remedio ao nossos males;,
quero que o mOll-archa suba ao tronl), porque amo esta augu ta familia,
s'enhores, pllra cuja d~feza e gloria t~uho contribuido .com todo o cabedal
das minha forças, (Apoiados.) Qnero finalmente, para cumprir huma pro­
roessa dada n hum respeitavel velh~ que jaz hoje na eternid:nle, meu falle­
cido irmão, tão injustllmente mallJ'atndo (apoiados) por tantos, o qual,
)\0 testo de s,eus dias, afllrmava n50 poder. morrer feliz senão vendo o Sr.
D. P~dro II no trono, e o systcma constitucional consolidado. Senhores,
se eu consigo isto, mens votos estão sllti feitos; c cheio de jubllo posso ex...
clamar-com o poeta - Oh ! patria, inda esta gloria me consentes

- ] 7 de julho. - At~ este difl- nenhull'l acontecimento notaVe! havia.
perturbado a dillcUSSJ . Os oradores de hum e de ontl'o lado da camara
pareci~o profundameute convencidos da imporlancia da qUcslNo; e, po to
que calorosas a,s, discussões, não havia escapado hu:ma Só phr{{s,e.fó\·a da
ordem.

O Sr. NAVARRO, que' até entÃo parecia estreiLamente liflndo ao lado da
camara representado pelo Sr. Cameiro Leão, ou porque n'ào podesse
trausiglr com sens alliados politicos , na qnestão que se agitava. ou pprque,
al~m desta causa, outras concorre'sem paraproduzir a desharmnnin. entre
elle e seus antigos compallhe~ros, se apresentou desde este dia como hum
dos mais decididos partidarios da maioridade. O Sr. Maciol Monteiro linl a
palavra; e, depoi; de ter sustentado a constitucionalidade do art. 121 e a
conveniencia do projecto, prosegue deste modo:

enhores, entreguemos o paiz p~cificado ao imperador que o tetu de
reger: refovmemo a legislu<;ão antes que S. 111. suba. ao trono imperia.l :
lembrem'se 05 nobres deputados, que, denominaudo hoje leis de san!l\l0 a
reforma dos oodigos, eu não devo suppõr que mudem de opinião depois de
proclamado o impel·ador.

Hu~{ n. DEPUTADO: - im, são leis de sangue; e.o que se qucr he
.craM em pregados para d sperdiçar o dinheiro dos contribuintes.

O r. M. MOliTEIRO: - Leis de angue, medidos de sangue furio om­
pregadas em outro tempo'. . .. (Agieação,)

Senhores, ~eja-me permittido imitar os nobres deputados que ntas
vezes se con tituem orgaos qn popula~10 : seja-me permittido sustentar que
a popnla<;aõ in teinl reclama essas medidas. . .. ' ,

~lul'ros Sns.:~'Apoiad'O I apoiado!
OUTROS: - Não apoiado!
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o :Sr. M. MONTfrIRO: - Ell o sustentarei. (Numerosos apoiados co-,
h/'cm a voz do orador,)

O Sr, OTTO"NI: - A população 1lã:0 quer a ordel,laçâo do livro 5. o

O Sr.' M: MONTEIRO:!.- Eu sustent~rei que essas reformas são'recla­
madas pela na~ão jl)~eira,

HU~1 SR, DBPUTADO nA O:rP0SlçA- : - O Brasil não quer le~s de sangue;
elle as repellirá.' l

~lu)t OUTRO SR, DEPI3TA:po 'DO "~Es1ú;O LADO: -'Nelp. Q 13rllsiL se CQmPÕe
sómen'te,de el1111l'egados publicos. (Apoiados.)

(1) Sr, N,I,.VAR,RO: - E ~€n,os de elp,prE\gados celIjO oS" He.J;lorio, !j.ue
estão ricos ii custa de meias caras livres.

O Sr. PRESIDENTE: - andem! S;,:s. depn.lados; oJ;dem! (Par.a 0$1',

lJ:Jaciellvloilteil'o.) O Sr. deputa,do póde continuar o seu iliscmso.

O Sr. M. MONTELRO: - Sr. presidente. se foi licito ao nobre deputado
llO, Minas iliz6I qfil eSlms lei- el'âo leis de saugue , que nlio erio reclama- •

,.. das pejo paiz , não me será lioito sustontar a sua necessidade? ... E,
Srs., em que se apoiã.o os qne l\SS,ill1 peusão 1.... Medidas de SflII1g,lle tal­
ve~ fos~eql empregadas em outro tel'lJPQ, medidas de sangue talvez, Srs. ,
fossem encommendadus ....

.,.
"

O Sr. 4LV<\.R~S MAC.EL~'(lO: - Quançlo?

O Sr. OTTONI : - :mxplique'sé; nada de reticencias.

O'$r. ALV~~S ~,,,,cEjA,1j).e: - Quando? COn;lO ?

O Sr. ~ESIDENTE : - Attenção! at~enção! Rog,o aos nOQres <ltpu\adQs .
que não interrompão o orador. .

O Sr. M. MONTEIRQ : - Sr., não desejP (Lo[\netar cou,sas que tragã
azedume ás nossas discussões; mas seja-me liCito, oomo dizia, constituir­
me ol'giiD do pàiiz, para dizeI' que essas leis são l'Cclamntias. Mal 'da mo­
}ul.lllllÜa cOHs:lJituoiona\, màl do jlH'en imperador, se por 'Yentm,a a legislação
nft" fÔr em endada.. ,

~L,QUI,4.S VOZE~ : ~. Com ~e.i\l. dec&a.tlla;ue ?

O Sr, NAHl}RO : - N.ão teuho l~edo de ~meaças..

'ÜUv,ern-Sfl v.Qzes dtlsencenlil.'l!-das, r,e.il;ta na oaosa a ln.a.iQr agitaçã0; e. C!I

S.r. 'N 8.;ysnro, eocclama.ndo' q,ue Biio 1\e deputado de maias ca,ras, deit\!!t o seu
, ento, (t 8e. CUUOClL ~Ul L'Ul~tJ l'tll1lu uu S'1', CRruUÁJ'" l.ciiu. Este, como
que reC6ll1ldo a proll.imidllde do. S". N:w,aDf,O, Illuda tambem de assento.
I1!hl~0íl SDi!> d~putadoij se le.van.t.ãp, yooes da,YllrS:lS in~ociio !t ordem.

O Sr. P.R.il~!DJlNTE : - Ot;dell). ! Qrd,e.rQ !

O Sr. N VARRO (ollwndo pal'a os bancos onde se scntiio os Sl's. Cat'nei'ro
LelíJo e 1'orres:) - Nilo lel1110 medo de flléas. (Muitos gritos: ordem !
ol'dem!)
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o Sr. PRJ;;SlDENTE: - Grdem ! Eu rogo aos Srs. deputados que se con­
tenhão.

I •

O Sr. NAVARRO- (eom lJehemeneia): - Não tenb..o medo de facas, repi.
to: hum Brasileiro não tem medo de facas .... Ameaçou-se-me co.m fa­
cadas ....

O Sr. PARNEIRO LEAÕ : - He falso.

O Sr. PRESIDENTE ao Sr. Navatro : - Ordem ,! Sr. deputado.

O Sr. NAVARRO: - Estou-me defendendo, e n;[o de ladroeims, porque
não sou ladúo. (Nova agitação: gritos de: ordem !)

I

O St;. PREaIDENTE (com energia) : - Onlem! Sr. deputado, porque
senão lanço mão do meio que o regimento determina. O Sr. Maciel Mon.
teir? púde continuar.

O Sr. NAVARRO: - Pela orde'ln: quero ~xplicar-me.

O Sr. PRIlSlDENTE : -Ordem, Sr. deputado.

O Sr. NAVARRO: -O orador púde continuar; estou repellindo ameaças
de facadas. '

O Sr. 'PRESIDENT14 : - Ordem! Sr. deputado!
O Sr. NAVARRO: - O Sr. Ma'Ciel púde c.ontinuar; nem eu tinha querido

interrompê.lo . .
O Sr. MAClEL MONTElllO continúa o seu discurso, e o termina com a

declaração de que não, obstante pensar que a dispensa de idade de S. M.
1. he objecto constitucional, todavia se o projecto do Sr. C'arneiro Leão
não passar, hypotheca o seu voto a qualqu~r medida que hum pouco mais
tarde a camara julgue conveniente alloptár para que S. M. imperial en­
tre no e~ercicio de seus direitos politicos.

O Sr. OTTONI succede na tribuna aa precedente orador, e aqui apresen-
tamos o extracto do seu discurso. I

Sr. presidente, eu voto contra o projecto que e~tá em discussão, 'porque
11e inteiramente inutil e não preenche os fins que se diz ter em vista, apre­
sentando-se este projecto. Quer o pl'ojecto que os eleitores que tem de no~

mear os deputados da legislatura que ha de começar em 184.2 lhes coqfirão
nas procurações especial faculdade para reformar a constituição 1:10 artigo que
diz respeito ao termo da menoridade do 1I10narcha; entretanto, Sr. presidente,
a legislatura ~e 1842, nl!. forma da constituiçiio, está convocada desde o dia 3
de junho, ena forma dalei de29 dejulbo de 1828 no § l.0 do art. l.°-No pra­
zo de seis mezes, contados da época em que o decreto da convoeac;ão chegar ás
differentes proyillcias. as eleições devem estar ultimadas. lia verdade que S.

_ •.Ex. o Sr. ministro da justiça já declarou no senado - que havia recom­
mendado aos presidentes das .provincias que tivessem em considerac;ão •na
execuc;ão da lei, o projecto que se achava no senado espac;nndo as eleições.
- Mas, Sr. presidente, nem a intenc;ão do governo, segundo expressou o
Sr. ministro da justiça, era que se espac;asse contra a lei o prazo das elei­
ções além dos seis mezes; nem as circumstancias actuaes são hoje aquellas
sobre as quaes fez esta declaraç.ão o Sr. ministro aa justiça.



Qnasi dOIlR mezes são passados depois da convocação; restão, portanto,
apenas quatro mezes, dentro dos quaes se tem de ultimar as eleições nas
provincias mais .longinquas, como o Pará e Mato-Grosso. Por consequen.
cill, será passivei que esta lei que di.cutimos chegue ii. estas provincias ano
tes de se-fazerem as eleições? Evidentemente he impossivel. O eSpaçamen.
to das eleições acaba de ser rejeitado na camara vitaJicia, tendo'se votado
aUi não s6 contra o artigo que determina qne as eleições se não fação senão
em o armo de 1841, como contra todas as outras providencias, á excepção
de humRs que se achavã o consignadas naquelle projecte. Por consequencia,
já o senado interpÔz a sua opinião a respeito do espaçamento da eleição;
e se o curto prazo marcado pela constitl1lç:io e pela lei regulamen tar res·
pectiya niío perll;litte que, ainda no caso de passar o projecto que se acha
em discussão pelos tramites exgidos na constituição, chegue elle a tempo
de poderem os eleitores uonferir poderes especiaes aos dep'ltados da se·
guinte legislatura; he evidente que o projeul0 em. discussão he inteila.
mente ocioso" he inntil. Nem vejo razão para que nos occupemos de hum
projecto que não preenche os fins a que se destina. He verdade que o no·
bre autor do projecto e os nob'res deputados que fi defendêrão advogárão
na casa o espaçamento das eleições; mas eu tenho de lamentar huma con·
tradicção bem 'flarrantll a este respeito, e he que os aUiados dos n.obres
deputados defensores do projecto, que formão a maioria no senado, não
fizessem passar alJi o espaçamento das eleições! Os alliados do ministerio
actual;os alliados do nobre deputado autor do projecto, já de antemão havião
declarado no senado. que não querião este projecto. Ora, á vista. destes sue·
cessas,. eu bem poderia' capitular éste project~ como huma alicantina parla.
mentar, tendente unicamenle a fazer cahir na outra camara, como já se
disse, outro projecto que se temia.

Sr. presidente, os nohres defensores do projecto parece que hoje tomão o
conselho que·Philippe 11 dava aos est'ldistas; dizia este monarcha que o
homem politico devia constantemente voltar as costns pam o alvo a que
pretendia chegar, e que dcvia proceder como os remadores, que, sentados
nos seus bancos, voltão as costas para onde a força de seus braços impelle a
embarcação. Sem duvida, á vista do successo occorrido na ontra camara , de
se rejeitar o eSpltçarnento das eleições, á vista da impossibilidade em qne
estamos de que tenha logar , pelare~'orma exigida 00 projecto, a maioridade,
he evidente que os defensores do projecto fazem como E1hilippeII aconselhava
aos' estadistas, procedem como os remadores, voltão as C'oslas para o alvo
a que pretendem attingir: mas remão para elle? Os nobres defensores do
projecto vai tão prudentemente a (;ara para S. Christovãll , mas remão para
a rua dos Arcos. (Risadas, apoiados.)

Sr. presidente, a isto poderia eu limitar·me pelo que diz respeito ao
projecto; na casa tem-sejá discutido sufficientemeute qual o meio de fazer
terminar o provisorio actual; qual o meio mais conveniente e constitucional

.,. .para elevar-se ao trono o Sr. D. Pedro II ; mas os defensores do projecto
coutradizem-.se, porquc alguns, como o nobre deputado pela provincia de
Minas, fazendo ver que a idade de 18 anuas he a mais appropl iada em geral
para terminar a minoridade, entretanto vot:",o pelo projccto. Se a idade de
18 anno he a mais appropriada para terminar a maioridade do monaroha ,
porque razão votão os nobres deputados por hum projecto que tende a
encurtar este prazo que os. nobres deputados julgão tão razoavel? Mas,
Sr. presidente. esta mesma contradic'iâo dos nobres deputados revela as



suas COll"lcQoes, rev-ela. qae os nobres dteplltados estão persuadidos, i.'I'ÍI5ta.
da marcha dos negocios publicos, qae udo he mais possivel 'fue o mes 1

bra o que llC'je dirige o .leme <.lo eSlredo cOlltinúe. (A,poia{Zo$,.j
.Sr. pre~idente, u entro com alguma diffi uldade uesta.1qucstão. parque

h~ nJ.gumn cousa pessoal a respeito .aa vontade i~ro ponsavc!. Mas, em pri~
m1li~o lagar, CII vejo que a constituiçd/j só declara ü'responsa.vel f() r,egell" ;
não o dechuia inviolavel; por consequellcia, permitJte q/iC se di-cuta e seu
coml'crtamento: em segundo luga.r, tenho os precedentes 'tI.os nobr.es deí' ­
ta.cIos que ho.je fOTmdo a maioria. (Apoiados.) COlI5tantomen~ na legisla.­
tura pa ada se discutio a maneira. mais ou menos con tituciouai .po;: 'lue
a vontade iA:re ponsavel de cntão .-..e ilirigia uo cXlereicio do seu alto empre­
g.o : (lJltretanto, não a.presentarei ebserva.ções minhas, apresen-tarei 6«10:nte
as opiniões de pessoas que tem e-tado em contacto com n vontade 'iq;;:BS­

ponsave!, e r\Lja conducla demonstra. cvidentemente a convicçito 0'ffi <!-lliC
estão dc que eLLa n;;o póde continuar a pre:;idir aos des-t,i.nos do Brasil.

16m destes factos, outro- ,muitos ha que esb;lo de acordo CDIU as con­
yicl(ões que sllpponh nos Srs. deputad0:;.

Hum ex-ministro da corôa, que acaba v& de sakir dos cCllselhos da -actual
yont.a.de ~rrosponsavel, di~e-se pal'a o stlllado, e ahi vota pela l1iaiotidade
de . M. o impera.<dor desde já. (Apoiados.) Peço" ca nll.l''l que Jlaja <le lloU­
siderar bem na im.por-tancia deste vol . LIum ministro qu'!) occnpa hunu1.
posi ão sccial tão eleMda , COllTO mC:hbro !lue l1e da ca,mal'IL vi ta,lici-a., s-erve
nos c uselhos da corôa por muitos mez s; hum seu callega, '~ue .fICOU !lO
ministerio, declu.ra no enll.do que bodos os seu' eollegas e ünhlo ·retirado
do ministe~io porciue assim o qu,izer:\o (he a declar.!l~ão fei .1 J1elo Sr. 1.0-

. pos G,lma no seuado c depui ·1)010 Sr. Alves Bra.uco) : tmlla-se ,pois de hum
miuistro (o Sr. cx·ministro da guerra) que ~d retiro e&pontilillelllrnentc di>
minisrorio, e que vlLi immedia amente deela~al' no senndo que a maioridade
desdc Já. Jle uecess..ria, que ho illecessario to~millar o gO'lcr,J,lO- do .ragente
3.otua1.

Senhores, esta eonvicç-o do nobre eK-mini-tro da~,ll.erra não era sÓINeBte
sua; <J.l·l\ igunJ.mentc a COJ'lvicç:io do ex·ministro do im'~l"lc. (Apoiados.) Q
eK-min.isrro do iruporio , sem duvida hum dos luembro:; mai proem'inen -.
da a.d.lllil1istraçlio do 1. o de setembro, a cuja probidlLde tenho feito j.ustiça
par veZllS neSla oasa, o ex-ministro do imperio , digo, quando sahio da -a.d­
minisu-ação. diz.ia, niio· uo circulo de seus amigos, mas a todas a8 !pessoas
que o queridO o vir, que havia deixado o governo, 11 orque, se tiiVosse c.)\1­
tinuado no ministerio, Oll teria dc vllr-su ou ver-sp.-hia na necessidade de nas
enmara a.poiar-se em lmma maioria que não seria regencial. 'Porque CGIU
essa Illaioria regencial S. Ex. nlo se podia entender. Este lResmo iJluslJt>e mem­
bro do gabinete de etembro declarava igualmcute , não no circulo de seus
a.migo ,ma a quem o qneria ouvir, que, durante os poucns mezes de sua.
adro i tistm'ldo. . Ex. algum;) vezes, bem que pouca , tinha pedido estar
de acordo com os sClUimentos, as opini -es e moJ.o de encara. as questões,
do r. regente Pedro d'c! Araujo Lima; lU.LS qne, a respeito- dos ou~rEJ5

membros lia ragencia, nunca o Sr. ex-ministro 110 imperio se pôde en·ten e:r
com elle-: cstav:io ~elllpre em. desharmonia.

Esta doclara.('o de hum hDmem tão nota"cl de 110SS0 paiz he mais huma.
revelaç:io da exi~tcncia, que ningnem hOJe ignora. de hnma eam.a.rilha. qlle
govema com podere iguaes aos do regen te.

Ora, Sr. presidente, á vista d.estas considera - es, e de todas as que resu~tâo
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dos fl1!ctos que eXJl1lz, factos unO meus, não do lado /1 que pertenço, mas de
.outras pessl.lns qne tem eS1iado em.conbacbo com o govemo actual, não resul­
ta'que estamos nas oircumstancias as mllis melindro <iS e deLi,'cndas em que
o paiz talvez se t~ulla achad", e que sená preciso alguma med:id... que re­
mova os males que nos estão immiuen tes? Creio que' de. las observactõe"
e\OitlentemEmte se conclue a 'conveniencia de decretar-se a maiOO'ickide do
mdnarcha, e que sómente pela maiDúdade do mOllltl'(~ha podem ccsBar os
males publicos. Portanto, se.a decret;>.~iio desta medida não p6de tOI' luwu-
pelos meios que o projecto indica; e, aiuda que podcsse ter lugar, uã
sei se no:!sos males admittem hnma demora de dous !LllllOS .•..•.

O Sr. QUADROS ARANHA e o Sr. ANbRADA : - Apoiado.
O Sr. OTTOKI: - .. creio que uest@.S circum tauGias de"eria acamara,

quando se apresentasse )Ium projecto dispensando os lumos que rest~o para
completar-se a mniorid"de chl monarcha, deveri'l sem duvida tomar sobre
SL a respons'abilidade que desse seu acto p desse provir, e dee~etar a dis­
pensa.

~r. presidente-, eu não pretendo entrar na diseus ão da constitucionalida­
de ou não constitucionalidade do art. 12l da cOlJslitui<;:to . .Entretanto, as
minhas opiniões a es te respeito e tão con ignadas em hum discl1rso que o
nob~e deputado pela provineia de Minas Geraes 'eve a bondade de trruzer (i
casa; e Ao 'cRmam ha de permitlir que eu leia dnas linhas desta discurso,
onde bem e.xpres amente se dá a entender qUdl he milll,a opinião. Eu disse
na assembléa legislat.i,·a provinciaL de l\1inas, traLancLe de hUlll a~ligo que
está nas I)ircumstancias do art. 121 da constitui~ão:-Se o arti~o da cousti­
tui<;ão (o que exige a idade de 25 allllOS para o parente lU(~is proximo do impe­
rador poder assumir a ragencia) nâo tem caFarter de consLiotucienal, entü .
não ha na constituição alguma dispo~iç;;o que seja constitucional, e todas as
adusas es~o "' disori<;ão e mercê da a semblcía geral legi ·lati-va.

Sr. presidembe, a eon&iden lilO que mais tem infll1~do no meu espinito paia
emittil' este voLo, e que alnda ho.,e me obriga a 6us(entar esta. minha opi­
niiio, apezar de [JJl'guU1entos tüo lumtn.osOd que tem sido a.pre entados pelos
Sns. do meu lado, e apezar de ter sido dicscntida com tanto· ab'f'r a questão

'tanto da 'cllllstitucionalidadc como da U1to constitucionalidade do lll1tigO ; a
c(j)nsidera~ão, digo, que me obrigou e me obriga a su tentar esta opinião, he
fundada. no receio de que a.assembléll< geDal abuse de hum precedente desta.
natureza, e que abusando deulare qualquer outro artigo da constiLui<;iio não
constitucional. Por L o foi sempre a minha. opinião que eru cdl1dt.1tucional
tudo o que e Lava na coustituiç'o, apezar do disposto no art. 178. Se nó
fOim9s qnerer entllnder liLtaralmente o nl't. 178 da eon titui<;ão, nchar-nos-

_ .hemos a l'e peito de quasi todos os artigos da constituição nos mesmos em­
b~ra<;os em que se tem nchada os ora:dores do lado oppo to, p ra re ponde­
rem aos argumentos dos oradores do Indo a que pertenço, que sustentão
que 11 artigo nlio he canstituciúnal.

I- Quando se tratou da reforma do acto addicional e em outrns occasiões,
tenho-me pronunciado contra a omnipot.cncia p<lrlalU'Cmar ; tenho declal:l­
do que entendo que devemos considerar eOll$tiLllCioMl bLdo que existe na
constituiç'o, não ob tante o artigo 17 ; ~ que nunca deviamos admitLir 1e­
forma de hum artigo da consLitui<; 10 a pretexLO,deque ilHO llm di posictão cons­
titucional, pelos inconvenieiltes e a.busos que d'aqai podem originul'-se. Por

. cousequencia , quando appareeer o projecto de maioridade de S. M. o iUL-



perador, votarei por eJle, mas pela razão da conveniencia, (apoiaáos) pon.
do de parte a que tão de constitucional~dade, porque, segundo os meus prin. _
cipi9S, em certas circumstancias e qccasiões pódl). o executor das leis e da.
constituição tomar sob sua responsabilidade o niio proceder inteiramente
de acordo com a letra e mesmo espirito da lei, quando motivos muito pon.
derosos justifição este seu procedimento. Digo a mioha opimão francamen­
te, e qnando apparecer em discussão na casa hum projecto a este respeito, to­
marei franpamente sobre mim a responsabilidade, e clirei á nação - a miP.ha.
comicçiio me diz que este artigo he constitucional: enlenho receio de que
a assembléa geral enlre na di cussão de quaes são os 111 tigos conslitncionaes
e de quaes o não são: clltretRn to. o governo actual, pela maneira por que
procede, abysma a nação: o meio constitucionRI que sympathisaria mais com
meus principios, e qne se acha consagrado na constituição, he ineltequivel,
porqne não cabe no tempo; e quando não seja inexequivcl , trará em resul.
tado tomar-se a medida daqui a dous annos, quando a nação precisa de
remedio immedinto, quanuo dous annos são bastantes talvez, ou antes
quando dous annus silo bastallles de certo para acabar·se de perder a
nação

'Kestas circumslancias, cu, posto aqui por meus constituintes para velar
na guarda da constituição e das leis, tomo sobre mim esta responsabidade, .
e emitlo hum voto, não segundo os meus principios, não muito de acordo
co]n os meus principios , mas porque as circumstnncias da nação o exigem.
A' vista desla declaração franca e leal, os meus constituiutes decidiráõ se
obrei bem ou mal; elles ou me'daráõ o bill de indemuidade, êu, lançando.
me fOra dos banco' desta c sa, manifestaráõ que desapprovão e que censu'
Tão o meu procediment.o. , .

Sr. presidente, creio que, se a legislatura brasileira, chegada n época da.
maioridade, dissesse ao Brnsil- Eis-aqui a constituição cgm o artigll121 in­
tacto; entendi que este artigo era constitucional e tive escrupulos Capezar
de que o povo lhe podi,~ responder- não tivest~ lanto escrupulo quando
trataste de reformar o acto addicional .. ! mas quero pôr isto de parte), tive
escrupulo de tocar neste artigo que julguei cOD-titucional , entendido res­
trictamente: entrego-vus portanto a constituiç;;o nesta parte ao menos do
artigo 121 intacta; mas, o Rio Graude perdeo.se, a conflagração continúa
em todo o orbe brasileiro; ,~ banca-rota bate á porta; e ~ntrelanto não po.
demos evitar isto, porque o regente que tomou posse no anuo de 183 tinha
direito adquirido, como nos disse hum il1ustre jl1risconsullo hontem, a.
goyernar o Brasil por 4 annos; e como !lOS disse outro nobre deputado de
Pernambuco hoje, porque a camara dos dçputados, ou os deputados aetuaes,
adquirirão dileito de ser deputados por 4 aRDOS; e se acuso a maioridade
do monarcha tiver lngar de.de já, postergão-se os nnssos direito" adquiriàos, •
póde haver algnma d.issolu~ào, e nos l'erdemos o direito de srr d~I>L1Lados por

a11110s. CR i&adas. )
Creio, Sr. presidente, que o povo brasileiro, em laes circulllslancins, 'não

applaudiria certllmente o nosso respello pelo artigo 121 da constituição j pels
contrario, e Í'Otl per uadido que o povo applaudiria aquelles que, posto ná;>
estivessem convencidos de que cabia na attribníções da asscmbléa geral ..
medida de que filHo, eomtudo linh;io-lhe dado seu Tolu por julgarem que as
circum~tl1ncias assim o e:xigião. ,

Tem-se, Sr. pre idente, argumentado mnito com o defeitos das regen'
cias, tem·se querido persuadir que todo;; os nossos males ll:lScem da falta
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de prestigio que acompanha ordinnriamente a estes governos. Sr. presidcn­
te, cu estou intimamente convencido dc que os inconvenientes que tem sido
apresentados neita casa corno propl'ios das mlnoridad6s e dos governos re­
genciaes, tem lugar e. peciahnente nas monarchias absolutas; não entendo
portanto que eja da cOllstrucl<ào e da organi al<âo do governo durante a mi­
noridade que nasção nossos males; llascêrã o sim do desacerto da escolha.
Eu estou persuadido de que se os '"atas dos cidadãos brasileiros tivessem
coilocado no alto posto de1"egente a hum indi,:iduo que comprebendesse
bem o elevado posto daquella posil<ào, a hum individuo que tratassll dc cor­
responder á expectativa de seus cOllcidadàos, e ses'decantados incolll·enien·
tes da fraqueza das regeneias não teriiio apparecido, embora, Sr, presiden­
te, os votos,dos cidadãos fossem procurar em hUlIla fablica de v"las o filho
do pl'oprietario ; se succedesse que esse home,m, pelo vol'o de seus conci­
dadãos assim tirndo da obscuridade, fosse hum Francklill, não seria por
falta de presligio que elle deixaria de cumprir os elevados deveIes de sua
posição.

. . . . . . . . . . .. Passando depois a responder ao Sr. Maciel Monteiro, pro­
segue deste modo: -

,..c), O nobre depufado comel<0u o seu discurso declarando que n;o qucria
arr~scar a inexperiencia d?s ·primeiros an~os d~ imperador. o,ra , p~r!íunto
ao Illustre deflutada:~O Imperador ficana UlalS mOl(o, ficana maIS mex­
periente de 25 de maio de 1837 para cú ? Desejava que o nobre deputado
me respondesse a isto, porque, segundo vejo no C01"1'cio Official do dia '26
de maio de 1837, o nobre deput~do de Pernambul:o, ex-ministro dos
négocios estrangeiros, que acabou de fallar, foi hum dos dez membros

\

desta casa que apoiárão hum projecto do SI'. deputado Vieira Souto. pro­
pondo por huma lei nrdinaria a maioridade de S M. o imperador. (Apoia.
das.) Eis o 'que diz o Co,.,.cio Officiol de 26 de maio de 1837. .

ALl;ü~S Sus. : - ~;)o ha n menor duvidd. ' ,
O Sr. OTTO)o;J: - Por consequencia, desejava que o nobre depufado

attendesse bem para isto, e me di esse se em 184.1) o imperador era mais
joven, mais inexpériente do que em 18~7. (Apoiados e risadas.) .

Mas. Sr. pre"idente, talvez em 1837 exi-tisge com muilO mais verdad~

o que o nobre deputado pela provinda de Minas nos quer nttribuir hoje.
O ntobre deputado di· e-uos que <luer-se a maioridade-. porque se tem fome
de poder. Em 1837. quando o joven monarcha não era jo,ven, não era
inexperiente, purque rnz;;o se davão estes volos? Porque ne linha fome de
pod r, segundo os princi1Jios do nohre deputado pela provincia de Mina,
applicados á oppo~il(ão actual. - .
~u não cito, rs., os nomes dos dez dep.utados que volárão desta m~­

n~lra, porque algUlJS se tem pronunciado collerentemenle com snas OPI­
mões de então, e outros ainda se não enunciúrão ua Cl\sa ; e não quero
ínconel' na. mesma censura que fiz ao nob,e deputado pela, província d.o
Minas gemes, de querer ae<llar eontrndicl(ão antes de os deplllados emittl­
rem as suas opiniões.
. ,..... Passo agora a responder ás ob~erval<õ.es de hum nobre deput.ado
que foi presidente de Minas, e na ,mesma oeeasiaõ responderei a outros argu­
mentos que até aqui naõ tenho tomndo em eon i4eral<aõ.

O nobre deputado pela província de Minas, a quem me refiro , exp~es­
sou. como 11e seu costume, mui francamen!-e a sua opiniaõ a este respeItO.



o Ilobre deputado disse: - "l"odos'os males do Bm il nascem da opposiçaõ
que e fez ao governo de PJldro l-, e das leis que fomõ fi'1'hilS> dessa o1'posi­
c;aõ ; e .1'01' conseque!) ia o nobre. depntado na/5o quer lcv!tr o imperador ao
trono em quall,to uau c/thir por bena toda essa legislaQan fllha da opposiçp.õ
feita ao govemo de l'edro r. .

C> nobre deput.ado , qIH).I)do raciocina desta )naneira., qllandó estigmatisa
a oppo içaõ desde J '21 até 183l, esqúece-se de tudo u que ocoorreo naquellas.
épocas; esquecll-se de tudo absvlutamente. Poi;; por \'entura seria menos·
l'azoavel a O]?PO iça- que se fez ii dissoluça- da \l.ssernbléa constituint~?

. Por ventura seria menos mzoavel a o,pposiçfio qu.e se fez quando o l'/unis­
tei-io que cahio em dezembro. de 182g, com geral ap,l,111.uso da. nll.ção ,
tramava para o absolutismo? Quando essu ministerio mandava vir eras
províucias a \1um h,omem cOrnO .Pinto Madei,ra, de quem n.s proprias au.bo-.
ridades do Ceai''', qae o apoia,lio por ordem do governp da então, dizião:
este homem ho húm tigre cuja ferocidade se exercita contro os iuilnigos
de I:i. M, ; quaudo, diSo, o ministerio mandava "ir este humem, o cdbria­
de commend'Üs, ,~ lhe dava postos 'no exercilo, e, tl euc:ttrrega-va do'cuUJ­
mando militar as "iUas do Jardim e do Crato, onde eS,te homem foi im-'
medintamente solta.r o grito do absolutismo, Seria menos ,patriotica a Oppl!l­
sição feita a ministerio que llpoiavão, galal'doavão e premiavao homen;s
desta natureza? o 11lioi tBno que Cl'ea'Va commissoe milit:itre~, qne lJ'tan­
dáva degQlnr cidadãos sem sent.ença, que mandava fa7ler assassinatos j:ll'i­
dicos, que em verdade l1iío súo outra cousa as exeouções feitas em virtude
de seutenç s de COlO missões m~litares; o lnioisterio que procedia desta
maneir't, o n:linisterio que comprom,ertilt '}lor este modo o fondador do
imperio, não lerá 1'0)' ventum parte alguma oa abdic.a~:;o do ox,impe~a­

dor? IÚO será1'esponsal'e-1 por ella ? E serão responsa.veis por essa abdicação
s cidaélilos generosos,arnigos'dlL liberdade da sua ptttJ'ia, que tiveriío a cora­

gem de,oppôr.se a s plano de absolutismo, que tiverfio a comgem de oppÔr-so'
aos plaoos do. sociedade dos colul1luas i'llsti,tuida em Pernambuco? P; se
são responsaveis como causll. originltri. ,dessa abdi'ca,ção os ho'mens cujo~
erros compromettêl'ã1l tão graveme)lle o monarcha, pOl'que o noble depu­
tado Ule~ dá "mni tia? 1\1as, m \'crdad e, o ~l@'b I'e deputado estcl cohBrentc '
com seus priucipio.s, porq·ue o nobre de) utado ab;;olve@ nesta casa a ho­
mens que tinhão cl:eado commb;sões milita1'es,

O S);. M~ ThIBlllao: - Bit d-ai as ra.z'ões porCJ'ue.
O Sr, Orl'ON'[ : - lVI-ns eu quizera que o nobre d.eput-ado não fizessere­

cahir soUre fi. oppo ''ção generosn. e patl'iotica da prirn ír.a legislallurn., que
começou em 1836, os peccadus que s'io 'prapl'ialnenbe peccados de seus
alliados politicos, porque fo;vÃ1l elles que cO'l1lprumetlêl'ão "primeiro iro­
pel'Ctdor do Bra'i!' porque fu)'"o elles que ilssuslúr;io a naçdo, caminhano.o
indevidamente pO!' hum caminllO elite não er{1, con, titncion{l1. Ma~ o nobre
depntado não quer súmente fazer esta opposi »0 plttriotica e generos~ ,
solidaria e responsa"el pelo que então succedeo, quer tambem que seus·
actos sejão todos respou 'aveis; ,quer tambem que se rasguem das collec­
~õe~ das leis do B~asil todas a~ leis filhas dessa o1'po.'i<;;;o, e que s~ sacrifi­
quem em holocausto aos pl'1uoipios do ministoel'io do 1829 e dll. instituição
dos co]umnns, Oról., 'eu ju.lguei taoto mai,; nece8S<'trio 'pr,onunciar-me contra
liuma @pposiçiio desta natureza, aV:.l.uçada pelo nobre depu.tado, quanto o
partido .que domina !lO 'Brasil de H337 pam cá' procura fazer huma es-·
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pecula~ão verdadeiramente immoral com os sentimentos de benevolencia
que apparecem em favor de S. M. ,o impel'iu!or, aproveitando-lie destes
sentimentos. que todos os lados da camara , e em geral toda a na~ão nutre
pelo joven llionarcha, para arrancar lçis que não es tão de acordo com os
principios do systema representativo. Isto se observa quando no senado
se quer res~a1Jelecer os commissarios de policia, e quando nesta casa se
vem propÔr huma lei mais barbara do que a ordenu~ão do livro 5. o Refi·
l'o-me a huma proposta do ministerio de 19 de setembro, que diz no codi­
go criminal, útigo tal e tal, onde se diz - aos caoeças - supprima.se a
palavra - aos cabe~as. - O codigo criminal tinha reconhecido que nos
crimes pQliticos as massas nunca são criminosas, mas são arrastadas por

,ambiçiosos, que se prevalecem de sentimentos muitas ,:ezes generosos de
que estas massas sp achão penetradas para arrasta.las a fins criminosos.
PO,r consequencia, o codig'l quiz qUI! nos crimes de conspira~ão , sedi~ão e
rebellião, s6mente os cabe,~as fossem punidos. Ora, Sr. presidente, este
principio luminoso, que se acha no codigo , até certo ponto est,wa reconhe·
cido na legisla~ão antiga: a' mcsma ordenação do livro 5. o não mandava
condemnar, proscrever as massas, queimar a' cidades e suffocar nos po·
rões das embarcações as massas infelizes que podessem ter entrado nas
rebelliões. (Apoiados.) Mesmo antes da constitGição o espirita philoso.
phico do seculo passado tinha já feito prQscrever alguma parte da barbari­
dade que se infiltrára na legisla~iio antiga. (Apoiados.) Já antes da consti­
tuição não se quintavão batalhões, qURndo el1es tinhão entrado em algum

, motim; entretanto, hoje, em I -10, depois de qnasi 20 annos de systema
repr~sentativo, vem,se a esta casa pedir a condemnaçiio das massas; vem·
se pedir que se suppr,ima no codigo a palavra - cabe~as -; vem·se pedir
emfim que todos aqueltes que tiverem p"Tte em algum movimento politico
estejã o sujeitós ás mesmas penas. E qu,md" se argumenta con tra esta
exigencia, os corypheos do Piutido nos respondem - he preciso dar for~a

ao governo, porque' o monarcha está para subir ao tTolno : sç nós o estima­
mos, se' o presamos verdadeiramente, he preciso sacrificar esta legislação
e votar neste sentido., Ora, Sr. pr~sidente, istv he, como eu já disse,
lJUma e~pecula~iio verdadeiramente immoral. (Apoiados da opposição.)

Ao mesmo tempo que na camara dos deputados :se passavão os factos
que Jieixamos consignados, era regeitada no senado a resoluçiio que adia­
va as el~i~ões da futura législatura. Prõcedendo deste modo, inutilisava a
camara vitalicia o projecto de reforma constitucional, !]ue sc discuLia na
eamara dos deputados; e tão ponderoso argumento 1::ontra o 'mesmo pro­
Jecto não escapou ao Sr. Ottoni, q\le, pouco antes de come~ar o seu dis­
curso, sO~lbera do resultado da vota~ão. Este procedimento do ,senado, em
"ez porém de obstar á declaração da maioridade por meio da reforma 'cons­
titucional, não fez mais do que apressar essa medid:1, que cinco dias depuis
se realisou, independente de reforma, e a despeito de todos os esforços em-
pregados pelo governo. . I

Da discussão que neste dia teve lugar no senado julgamos dever repro·
duzir o seguinte topico do discurso do Sr. Ferreira de Melto.

'0 Sr. FERRIJIRA DE MELLO , .••••••
As mesmas provincias de l'j1inas e S. Paulo, em que reina o socego, pd­

cler·sé·ha dizer qu,e faráõ elei~ões livres, no actual e~tado de cousas? Orei.
3
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que não; e tanto mais quanto se sabe que II chefe lia camarillra, que existe
'nesfa cõrt'e, e que dirige a governo de facto, tem já es~ado a formar as 11a'"
tas dos que devem ser deputados na pl'oxima futura legislaflllra. -Am co'n..
tenfa a hullS, fãz graças a outros, faz nutrir esperanças, &c. Eu.estou por..,
suadid'o que tudo isto he vel:dade , á vista de muitas circumstanclai! qlie
tenl: tido lugar. Port!anto, se o meu nobre collegll' tanto reeera li' t-espéi~
d~ eleiÇ'óts do Rio Grande do' Súl, o mesmo' d'eve receia'{ a respeitó dilll
euftlli provincIas; e, estendendo por elIas a1l suas vista1l, Rcl1&râo que' ~
fac~' o' systema éonstitucional está falseado, é que n6s' em par.te hão temos"
huttla 'Verdadeira representação nacional. EJ já se me antolha que & qúe }j~

de:rii' h:a·de ser não huma tepresentR:çdo nacion'1ll, mas· Iiuma- l'epresen"
taçil.o dessa camarilha que se tem apoderado da admlnistra'l"o, e llue ma­
nej& tudo em vista de seus interesses particulares; e isto cóm tlliuto atre­
"Yinléhto, que, oppondo-se á declaração da maioridlIde do r. D. Pedro Ii, •
até não tem pejo de usurpar os direitos adquiridos que tem a·seJilhor.a D.
Janll.n'ria de entrar já e já, para o lugar de regente do imperio, em éujlll
pos~é devha ter entrado desd'e o dia em que completou os seús H! anfies.
de idade. Digamos a verdade, Srs., o governo a'ctuaL he hum govemo ill",­
gar, hum' g'ove'rno de facto, hum governo cuja perml\nencia he o surWIt­
mm"," da maldade, hum governo que ha de pôr o pai'z em huma terrivel
cCllitlágraç;;oL' .

rendo este governo que se clamava na tribuna pelos sagrados direitos
da fámilia imperial, era do seu dever fazer ventilar essa questão; equan'do'
ella. fosse julgada, como eu entendo que devêra ser, em favor da senhot&
D. Januatia, devia logo e,ntregat-ll:e as redeas do governo, e não deiiJC-ár
grassar' esta idéa por todo o pai i, llnimando assim os sediciosós qlle, á.CI
meltos com plausivel pretexfo, hão e dizer que o actual governo (com ve­
Jmltêllêla) he llUtn governo illegal, hum governo usurpador dos' direitos da.
faJfiilia im perial. . . . . . •

O Sr. PRESIDENTE : ~ Peço ao nob~e senadoI qbe se cinja á materia:
eu devo sef imparcial para com todos. (Apoiados.)

O Sr. FERREIRA DE MELLO: ~ Eu já, tenho dito.o que queri~; e a tri­
...~una tem proclamado esta verdade ao paiz j e não hão ue conseguir arro­
lllar as bocas dnqnelles que se lIão curvão a essas camarilhas infernaes
qlie, para satisfazer interesses particulares, estão pondo em confiagra~ão ..
esfado. Os resultados vão apparecendo pouco e pouco, até nos lugares onde
56 -devia apparecer a gravidade e a deccncia: todos sabem quaos são os de.
saÀtrosos eifeitos dessas. escandalosas transacções que se vão fazendo todos
0& dias; e eu não referirei aqui hum facto recente que já he cotiheoiao por
tôdã. a ~idad.e.

E'u "'o tarei por qualquer artigo ou projecto que espace as eleições por
masalgum tempo, pórque estou esperançado ,ele que o corpo legislativo,

respeitando a constituição de;> estad,o, e reconhecendo a crise meliIidto~

em'que se acha o paiz, ha de cooperar para que, pelos meios legaes, que
elitão na orbita de suas attribuições, se declare maior o Sr. D. Pedro 11 "
afim de se proceder a huma eleiç"o, que seja a verdadeira expressão d'o ,
'Volo nacional, e n~o a huma' eleição de deputados qne venhão, como muitas
peSlioas dizem, espaçar a maioridade para 9s vinte e cincl' ou trin ta annos ;
o Q.ue não hll. de acontecer, (com milita vehemencia) porque estou persua­
dido que a maioridade do senhor D. Pedro 11 ha de ser realisada per /(18
.liper nejas. - . ,



- 'l8 - .A:qui transcrevemos 'do Desp/l1'ládor ° extracto da sessãe .Ile8~
te dia:

_ Na sessão de hoje, ria cámara dos Srs. deputados, a prollosiç:Lo da"li!àl­
\or-idade de S. M. I. desde 3á, que ,a opposição iniclára e -defendia, rebe1)i!G
huma.solução quasi definitiva. O.:projecto do Sr. Honorio Hd~eto pãra II!- '
reforma do art. 121' da constituição tendo sido arlluinado nas' discussõeSla
.,Ilue deo lugar, este '~r. se resolveo a relira.lo, .promeltendo a sua adlhe8ão
a 'qua~quer dutra medida com que a ,camam Jqlgasse em sua ea<bedóná
de"er..subs~itui-Io. " •

Nesta occasião o Sr. Alv.ares Machado declarou que nada mais resmva"
fazer do que proclamar a maioridade do Senhor D. Pedro.Ir, pois que a

-Cla.mara parecia .decidida a al\nuir a este voto.da opposi~ào, ou antes 'a' este
TPtO de todo o paiz, que.eUa tinha fllrmulado, como hum meio de salva­
ç5.o na crise a que se levou o Brasil.

Vozes numerosas de approvação, partidas de todos os lados da casa,
acolhêriio a proposição do orador;. fl neste momento de enthnsiasmo, a
:u;taioridade d,e S. J,'l. r. teria sido talvez immedi'l1lamente .procJamada, sé­
• Sr. Lsimpo de Abl:eo, assigna:lando o illconvenientll da precipitação e.
llum assumpto (;io grave e transceJidente,'niio propozesse o adiamento 'd'a
'l,nesçlQ até a sessão de segunda 'feira, em que se incumbio de -apresentar
lmma indieação, q',)e preencha as vistas da camara a este respeito.

Seja qual fôr o modo por que o corpo legislativo resúlva as dilficulda.­
ies secundarias que se antollüio nesta exaltaçi.o anticipada do augusto JOTelÍ.
ao solio imperial, púde-se desde hoje considerar como hum facto cons Im­
mado e definitivo a proclamação dessa t>io desejada mtlioridade, com a
qual bDillía o começo de huma nova éra para o povo brasileiro, éra d~

jubilo, que vem §ubstituir a esperanl«1 aos presentimentos terriveis que ;/,
sitooRão ~ctu"l tinha chegil-do a inspirar sobro oJuturo nacional.

EXTRACIl'O DA SESSÃO.

o Sr. CARNEIRO LE.~Õ, depois de fazer. diversas reflexões sobre a1ll!e­
eriminações de mudança de prillcipios. passa a fallar do projecto; e declllTa
qúe, estando persuadido de que os governos das regencias são turbulentOll.
e .cou\'encenJ.o-se ao mesmo passo da constitnciunalidade do artigo que marlJa
a idade em que tflrmina a minoridade' do imperador, força era recorrer ..
hum meio que aonciJiasse ambas as c()usas. Porisso, e mesmo por se per­
suadir ~ue a declaração da maioridade concorrcria para conciliar os palr­
ildos, pareceu.lhe conveniente propôr a refunna do artigo, a'fim de con.
seguir o fim, se!1l ferir li cOllstituiç;io; e, além disto, lambem a propoz
:para evitar qne appareeesse alguma commoç;io pupular • 'visto que lhe em
repugnante batel' a homens que querem e parttihão as mesmlls opiniões.

/Crê que o artigo ho constitucional, não pelllli razões apre entadas na.
casa, que se fllnd:io nas disposições da lei da regencia, porque n;io julga
essa lei constituéional, mas sim porque está ju tamente comprehendi'do na
douli'ina do art. 17 da consl.itui/;;io, que expressamente declara ser cous-

,l.i.tucional o que diz re peito aos limites e attlibuições dos podere~, e aos'
tiTei.tos politicos e illdividuaes.

Crê que d'entre seus adversa rios hum s6 está fone. (o Sr. Oltoni) por
isso mesmo que teve a franqneZi\ de sustentar-seus anteriores principios ;
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e o nobre oraãor o applllude, porque o vê radiante libertar-se' do pesado
jugo dos partidos, e sustentar suai convic~ões. .

Declara que he doutrinario, mas não a tal ponto que não admitla que ha
ciicumstancias que a lei não póde prever. e por isso louva a franqueza do no­
bre deputado, quando disse: - N6s não temos autoridade para reformar o
artigo, mas julgamos perigosas as circumstancias do paiz, e tomamos so-
bre nós a respon~abilidade de o fazermos. .

Depois de outras observa~ões, repara que hontem hum illustre deputado
pareceo querer fazer responsaveis os nobres deputados do lado a que elle
orador pertence, por ter cahido no senado o projecto que adiava as elei­
ções, Nota que a opposi~o tem querido, ha algum tempo, fazer cahir so­
bre elle orador e os do seu lado o estigma, não de monarchistas, mas de
sectarios do direito divino e do poder absoluto; e que entretanto o Sr.
Al"ares Machildo faz agora hum regresso t:io exte'nso que o maravilha, e
atê sente que nõ corpo legislativo se professassem doutrinas taes.

Censura que o nobre deputado dissesse que o paiz não queria ser mais
governado com reisinhos páos de larangeira; e nota que, se os ministros
de hoje se llodem chamar páos de larangeira, tambem assim hão de ser
os do monarcha, porque no Brasil não ha cl:lsses privilegiadas. prestigiosas,
(apoiados) pois que prestigioso aqui s6 he o Sr. D. Pedro II. (Apoiados.)"

Faz muitas outus reflexões, e responde a diversos argumentos dos Srs.
Andrada Machado e Ottoni ,depois do que declara que, ainda que passe
o proJecto, não chegará ás provir.cias a tempo. Entretanto, nota que de
modo algum o podem culpar porisso, e que o Sr. presidente, a quem tan­
tas vezes pedia que o désse para ordem do dia, deveria ser o prim~iro a
defendê·lo de tal inculpa~ão, porisso que se fosse discutido com urgencia
teria passado muito a tempo. I

Delnais, nota que, para remediar qualquer demora, propoz, -e passou
na camara, o adiamento das elei~ões; mas que, tendo cahido no seÍ!al1Q ,
tinha com esso procedimento manifesta.do o 'mesmo senadd que não quer
a reforma: e tanto a não quer, que até, com o intuito de evitar a fusão" re·
jeitou toda a lei. Portanto, com' a franqueza que lhe he propria, reconhece
o nobre orador que o Sr. Ottoni teve razão em dizer que o projecto he
inulil. •

" Neste estado de cousas, diz o Dobre orador, não sei o que deva fazer;
retirar o projecto? (Apoiados.) Não sei. Se esta camara , por exemplo,
quizer dar o golpe de estado, poderá fazê-lo na segunda discussão, poderá
ahi, se se olferecer huma emenda, declarar esta sua opinião: se acamara
não quizer .... Emfim resignar-me-hei ao que acamara. quizer; mas se­
guirei o que a minha consciencia me dieta, Se a camara quer que eu re­
tire o projecto, retira-lo-hei; (apoiados) se a calDara quer conserva-lo para
lhe dar o andamento que possa ter, fa~a-o embora. Eu julgo qlle não o
p6de. "

O Sr. ALVARllS MACHADO (pela ordem) parcce-lhe que o nobre depu­
íádo requer retirar o.prujecto.

O Sr. C. LEAÕ declara qlrl o quer retirar.. ,.
O Sr. ALVARES MACHADO (continuando) louva o procedimento do no­

bre deputado, he o primeiro a abra~a-l0, e entende que agora não resta
mais do que decretar q,uanto antes a maioridade do Sr. D. Pedro II, visto
!Ue toda a Cllmara concorda na ,necessidade dessa medida. (Agitação.)
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o Sr. NAVARRO: ...... Proclame!D0s'já a maioridade. (Apoiados.)

O Sr. L. DE ABREO (pela ordem) convém que se retire o projecto, de­
vendo porém nomear·se huma commissão .especial, ou encarregar-se a qual.
~uer das comissões da camara a t~rcfa de ~prejentar hum parecer sobre
a questão que ha tanto tempo. se discute, pOIS -que ~e provaTel que .. <;om­
missão apresente alguma medlda que preencha as Vistas da camar~ e c6rte
as difficuldades. Com esta declaração vota para que se retire o projecto.

O Sr. CARNEIRO DA CUNHA (pela ordem) crê que se deve sem discus­
são consultar a <;.amara se convém em que o projecto se retire; e faz algumas
outras observaçõcs com o fim de nolar que o Sr. presidente devêra' ter cha­
mado á ordem hum senhor deputado, que lhe parecoo pretender que a ca­
mara prpclamasse já a maioridade de S, M. r.

O Sr. PRESIDENTE consulta a cam"ra se convém cm que se retire o pro.
jecto, e asiim se delibera.

O Sr. CLEMENTB PERBIRi (pela ordem) nota que se retirou o projecto
sem se decidir se era ou não constitucional o artigo 121, unica duvida que
existia' e ainda mesmo decidindo.se que era constitucional. crê' que de­
veria e~aminar-8e se convinha dispensar na constituição. Observa porém
que nada se decidia, e que; no eslado do paiz, já não he possivel de modo
algum esperar pelo termo lIue marca a constituição, para declarar-se a.
maioridade do senhor D. Pedro II, (numerosos apoiados) porque ii opi­
nião da necessidade dessa mediua está generalisada, e torna indispensavel
a exaltação de S. M. L ao trono quanto antes, acto a que não deve em· ,
baraçar a disposição constitucional, visto que todos os publicistas reconhe­
cem 'os golpes de estado como necessarios em certas circumstancias, e o
nobre oraQ.or crê que o paiz se acha nesse caso.

O Sr. L, DE ABREO pondera que nego~io tão grave se não deve decidir
de momento; e elIe orador, se a camara convier, se obriga a apresentar na.
segunda feira hUI/la indicação no sentido em que fallou antecedentemen,te.
(Apoiados, )

20 DEI J'VLHO'DE: 1840.

A:. QUESTAÓ DA MAIORIDADE DE S. M, -r.
NA €AMARA DOS DEPUTADOS.

A sessão de hoje, da camara dos Srs. deputa.dos, foi talvez a mais tem.
pestuosa que tem visto o Brasil no decurso destes ultimos quatorze annos
não «:m raz~o do co~cto dos. partidos p,arlamentares sobre a grand~
questãQ naCIOnal que erao 'Chamados a termIDar, mas em corisequencia de
hum accidente imprevisto, que veio interromper momentaneamente a pro­
fnnda calma e tranquillidade desta discussão. O ilRmenso interesse de ver
concluir·se. quanto antes, huma questão 'de cuja decisão depende hoje o
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de&lino do impel'io, attento o gráo de importancia que terp adquirido, levou
á camn~a huma multidão numerosissima, q,ue, n"o podendo conter-se lIas
galerias, repartia-se por todos'os corredores e avenirfas do' edificio, dando
Jlignaes da mais viva anxieáade

A sessão abrio-~e pela iJfdicação que o Sr. Limpo de Abre,o na sessão
de Sllhbado promellêra offerecer para a nomeação de huma commissão es­
pecial que apresentasse á camara as medidas mais convenientes sobre a.
maioridade de S. M. o imperador. Esta indicação, que o ouidor fez pre­
c~der <Ie hum discurso notavel pela sua moderaç"o, foi combatida, como
prejudICial e inulil, pelo Sr. GaIvão: inutil, porque as anteriores disc.\ls­
sões sobre o projecto retirado da reforma do artigo constituciQnal havião
sÇlbejamente revelado a opinião da camara; prejudicial, porque as occur·
rencias da ultima sessão, estado do espirito publicç, "a crise imminente
da nação, tornarião qUlllquer delonga a este respeito fatal á autoridade e
-aos interesses da ordem; donde conclU;ia que fosse por acclamação decre­
tada desde já a maioridade de S. M. o imperador. O accento de convicção
com que foi v.ronunciado este discurso fez bastante impressão so.bre a qa- .
mara , tan to mais que era esta 'a primeira vez que o illustre orador votav~
em hum sentido opposto ás suas allianças politicas. . '
~em divergir, quanto ao fundo, do pensamento dos precedentes oradores,

o Sr. Martim FJ anci co propÔz que se reunissem as duas camaras para de­
liberarem sob!e o modo nlais expedito de colocar no trono a S. M. L

O discnrso do Sr. Henrique de ltezende, co"tra a medida p.roposta, foi
respondido pelo Sr. Ah'nres Machado, como se verá no extracto da sessão
4Iue abaixo publicamos, por hum mod, que não ponia deixar de corres­
ponder aos mais nobres sentimentos de todos os lados da casa e aos do
honTlldo parlamentar a quem se diLigia. Disse que a maioridade do joven
monarcl\a nã o era o estandarte, de hum s6 partido que devesse represen­
tor e cobrir interesses exclusivos, e porém sim o meio de união nacional,
de reconciliação entre todos cs partidos, para sal.ar o Brasil retalhado por
rgiseraveis discordills, e retardado nas vias de sua prosperidade e consoli­
d.ação; 'q}\e a exaltação d9 monarcha desde já não era considerada. por elle
como lriumpho destes ou daquelles individ\!los, mas como a reali 'açiio de
hum vot(l de, todos e favoravel· a tonos. Chamou a allenç"O sobre o patrio.
tismo e circumspecçiio cQm que obrára a opposição quando, n~ sessão ante·
cedente, se n o quizera pretalecer do enthusiasmo geral da camara para
fazer acclamar immediatamente a maioridade de . M., mas que, penetrada
da magnilude do objecto, e não qpel'endo de modo algum que levasse o
cunHO da prrcipitação hum aato que ia mudar a face di, Brasil, soubéra
subordinar seus dEsejos ao dever da prudencia, e preferira expÔr-se.á mo·
rosidade dos meios regulares, na certeza de que acamara, interprete da
Gpiniiio dO'paiz, n;;o mudaria dos sentimentos então ml.lntfestados, e de
que aqueIJe espaçamento não teri~ ontro re. ultado senão o de reuhir ainda'
mais pela disouss"O todos os representantes.

, . A t1iscuss.o tinha chrgado a este ponto, quando o presidente annunciou
achar-sé na sala proxima o Sr. mini tI'O da guerra, vindo.para a sistir á
i~rceira discus "O da lei de fixação de forças de terra. Oemon truções de SUl'

l1f1lza e displitencia apparecêrào ne te momento na maioria da camara.
Perguntou-se o como era possi~el que, não sen.do uso, e nem mesmo ha­
v~Bdo exemplo de chmparecerem os ministros na terceira di cussão da lei,
viesse hoje hUIll minlstrq á camara interromper a discussão,sobre hum-

u
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assumpto de tamanha urgencia e transcendencía! Aqui comec;a h\lma.scena.
~un}ultuosa que, por digUidade d!lo camara e de quem a mono, he de espt­
iar que nunca mais seja reiterada. 10 Sr. Navarró, que ha pouco !reparou-se
do partido de que he chefe na camara temporaria o illustre deputado o Sr.
Nonorio Hermeto, e cujos ressentimentos contra esse mesmo partido tem
ultimam-ente prorompido em actos de huma violencia pouco'commum ,
pedio a palavra para assi~ualaro que elle.~llQIua.peJáidad.
ministe~nessecomllarecimento insolito do Sr. miuistro da, ueTra. As quali­
Jicac;ões mais duras e acer as ,qu nossa penna se recusa a ttac;ar, forã.
por elle í1irigidas ao ministerio, ao regente, e a huma camarilha que, na o'pi.
ilião delle orador, sacrifieava -a naçã'o ao intere~se de seu pr~dominio e ri.
queza mal adquirida. Augmentand'o gradualinente lie vio'lencia, 'Peh\ exci­
tação de suas 'P"roprias pal~Vras, o orador grita: - 'Viva a maioridade 'de 8.
M. I.! - Neste momento as galerias que' até alli hà.vião observado o mai!
religioso silencio, não obstante a extraordinaria aflluencia de espectadorell,
acom panhão os vivas, e rom pem em huma trovoada de acclamações en­
thusiasticas qUe" fa;e.em estremecer a sala durante mais de cinco minutos.
Em quan.o isto se passa nas galerias, dutro incidente vem augmentar a
confusão e o tumulto no recinto mesmo da casa.

O Sr. Navarro faz hum movimento rapido para tirar do sero hum lenço,
'Com 'que acenasse para as galerias e avivasse 'o enthusiasmo do publico:
alguns deputado. miuisteri~es/que lhe ficavào contiguos no mesmo bancco ,
imaginão ver hum punhal brilhar em suas mãos p",r esse movimento; e,
levados de hum terror po.nico, fogllm precipitadamente. O Sr. Gonçalvjls
'Manins tenta conter o Sr. Navarro transportado e qua i furio~o, e he por
\llle rechassado. Os gritos á ordem soão a hum tempo de todos oS lados da.
camara ; os membros da opposil;ão, sobretudo, esgot:io se em esforçoll
para terminar huma scena que elles lastimão, declarando.a indigna da sua.
causa, e cuja responsabilidade repellem com' força 'longe de si. No fim d.
alguns minutos, que dura o tumulto, a ordem restabelece ,se completamente
na sala e nas galerias; e começão as recriminações sobre este estranh.
incidente. Aos Srs. H. Hermeto. B. Pedroso e Nunes Machado succedem
os Srs.. L. de Abreo, A. Machado e Marinho para defender os partidistas
-da maioridade de huma insinuac;ão que. em desabono seu lhes fôra fdta por
hum daquelles primeiros oradores, O Sr. Marinho, cnjo discur50 resumé
os dos seus collegas, observa que o deputado que, na l'xaltação dos senti­
mentes, dera lugar á occurrencia que acabava de ter lugar, pertencia ha
'Pouco ao me mo partido miniSterial, e lIão á opposiç~o'; com quanto ella
não menosp esasse o apoio desse Sr. deputado, gue a camara e o paiz
·erão testemunhas da moderac;ão, perfeita serenidade, q!le mostrárâo os
membros do seu lado nesta discussão, persuadidos, com.. estão, de que o..
meios racionaes e regulares, de que elles se não deslisárflo nunca, bastã.
para o triumpho de huma medida in5ll1'lltemente reclamada pelo voto bem
;pronunciado de todos os Brasileiros., .

Depois de mais -alguns debates, que abaixo detalhamos, proc'edeo-se á.
norpeação da com missão especial, para '\ qual sahirdo eleitos os Srs. Ra­
miro, Gonc;alves Martins e Nunes Machado.

Assim terminou·se esta primeira parte de huma sessão que poderia ter
'Consequencias incalcula,.eis, a não ser a prudente firmeza do presidente
<cujo proceder nesta occasião foi superior a tedos os encomios,
.94s!-líe'ssàO' 'Hniiíõli~~'líacifibaméh l p!fu- S" qa: I 'tlrá' I.t'l'dübttltvelrolfílt'
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]lUm longo retinido em noilsas proTincias ; mas a questão, sobre que ver­
sou, ainda não foi definitivamente resolvida, mas o espirito publico, des·
pertado por ella ~ acha-se em hum estadó de anxiedade difficil de descre­
"fer; mas o gonrno, collocado repentinamente nu provisorio, está sem
for~a moral, çomo necessariamente devia succ<1der ; situa~ão extraordina­
-ria e cheia de perigos, de que cUfIlpre que se lire o p'aiz sem demora.

Ha menos de dous mezes, era ainda possivel discutir a questão da
maioridade, adopta-Ia (lU regeita.la impunemente e sem abalar o paiz ,
numa vez que hum gabinete muto, Gomo n6s haviamos proposto, operasse
a conciliação, (e elle facilmente o cons~guiria) entre parti,dos que nenhu­
mas difl'erenças politicas exlremão, e cuja separação e luta continl\a tem
sido a primeira origem da crise em que se vê o Brasil. EstllVa entoo bem
lónge de nossos presentim~nt(ts que tão depressa se verificasse o que
dizíamos dos inconvenientes dos gabinetes exclusivos, á vista dessê estado
-da razão publica, que, depois de tão dolorosas experiencias, n"o s6 sentia,
Jeconhecia e invocava a conciliação como o remedio de todos os males,
'mas ainda dispunha.se à abraçar qualquer meio que c'apaz fo se de trazer.
este immenso beneficio.

As consequencias porém que huma falsa pl)si~~Çl encerra decorrem tão
rapidamente, que anlicipão-se a todas a previsões, não deb:ão mesmo ao
eSpirito o tempo de medir-Ih~s a extensão, e vem de improviso confundir
'todos os calcul\Js. O que aconteceo? A nação, apenas Sll lhe aponta para a
corÔa imperial, como pra o emblema da conciliil~ão , quer que já e já seja.
posta sobre a cabe~a do augusto joven, como o meio de ver o termo ,desses
eclYJlses interminaveis dos governos, dessas lutas que tem compl'omettido
o governo representativo em nosso paiz, tornando.o esteril e incapaz de
fazer a ventura da na~ão.

Ha dous mczes, outra vez o repetimos, a repulsa de maioridade era
possivel por esse meio. Hoje, porém, o não he, depois dos importantes
lluccessos occorridos no-senado, na cam ara temporaria e na massa do paiz.
Sejão quaes fprem os inconvenientes da m~dida , nós não os desconhece.
mos.. os da sua Jegeição serião todavia incomparavelmente mais desas­
trosos. Depois de perdido o prestigio e influencia moral que lhe tirou a
questão actual, depois de enfraqnecido pelos graves embara~os accumula­
dos durante huma longa >Dinoridade, que for~a, que ncurso~ restarião ao
governo p.ara f'echar o pnsso á torrente da opinião? Não seria isso expôr
talvez o Brasil a ser despeda~ado pelas revoltas, e o trono impcrial a ser
inaugurado sob os auspicias falaes das dissen~ões civis?? Não: n6s espe­
:ramos do patriotismo "Conhecido do regente, do mivisterio, das augustas
camaras, que, com a urgencia que reclama a crise, promovão a imme­
diata reaJisa~ão do unico 'IDeio que na actualidade póde salvar o paiz.

N a sessão de hoje, da camara dos Srs. senadores, o Sr. Vergueiro res­
pondeo aos argumentos do Sr. VascoJ.lcellos, o qual, na sessão de sabbado,
dissera que elle tamb'em queria que fosse declarado maior S. M. 1. o senhor
D. Pedro li, mas com a condi~ão de que previamente se organisasse o paiz,
se fizesse huma lei creando hum conselho de estado, se reformassem os co­
digos criminal e do processo, se restabeleces~e a disciplina no exercito, e
se emendassem os dei'eiLos da legislação da fazenda. O Sr. Vergueiro ponde.
:lOU que, ~e até agora o governo regencial não tem podido organisar o pw,
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muito menos o poderá. fà:rer nas circumstancias actuaes, quand~reinão tan­
tas desconfianças e tantas divisões, quando o poder se acha tão enfraquecid&
e quasi paralysado: que o unico meio de produzir'a confiança. e II. reconcilia­
ão, e de restituir ao governo o prestigio que deve ter, consiste em procla­
mar primeiro que tudo 11.- maioridade desde já.; e que então, no meio d.
enthusiasmo geral que excitar~ a exaltaç"o do joven monarcha 11.0 trono
imperial, passaráõ com a maior facilidade todas as medidas legisllltiYas de
que o paiz precisa; que não he pois a orgallisação do paiz hum meio para
alcançar a maioridade; mas que, pelo contrario, he a. maioridade o unieo
meio de poder ôrgànisar o paiz. •

Assegura.se-nos que na sessão de hoje (terça feira) será apresentado o ps­
recer da commissão especial incumbida de indicar os meios para se procla­
mar a maioridade de S. M. I., e. que hoje mesmo será ultimada es~

questão.

Consta·nos que, em huma reunião extraordinaria de deputados e senado­
res , que tivera lugar ante-hontem (domingú), se prúnunciár;io fortemente a.
favor da maioridl\de os Srs. Aurelianno e Honorio Hermeto Carneiro Leão;
e que o Sr. Clemente l'ereira insistira ·na idéa. q-ue já produzira na camara
neste mesmo sentido. -

Ante.honte, S. M. r., tento ido assistir ao Te·Deum na capella impe­
riill, foi acolhido, ao entrar e sahir do templo, com numerosos Tins "­
maioridade, pelo povo que alJi se tinha re.unido para esse fim.

CAMARA DO:::; SES. DEPUTADOS.

SESSA.Õ DE ~O DE ;TULHO DE 1840.

Presidenca do Sr. M. de Brito.
Indicação do Sr. Limpo de Abreo sobre a maioridade. - Re~

querimento do Sr. Galvão, propondo que por acclamação se
dec1'ete já a maioridade de S. 111. I. - Nova indicacão do
Sr. Ribeiro de Andrada, e projecto de resolução sobre ômes­
mo oqjecto. - Discussão calorosa - Prolongados vivas das
galerias á maioridade do Sr. D. Ped1'o 11. -Nomeação da
commissão especia? para offerecer com urgencia a medida que
lhe parecer mais conveniente sobre a maioridade.

A's la horas da mannã he talo-concurso l!ps eipectadores, que aa
galerias não tem. espa,ço bastante para accomoda-los.

O Sr. LU1PO DE AUREo (pr, fundo silencio, movimento de curiosidatle).
declara que, cumprindo a promessa que fizera na sessão antecedente, vem
apresentar huma indic'lção para que se nomGe huma commissão especia
que offereça com urgencia a medida que mais conveniente parecer sobre a .
maioridade de S. 111. I.
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ObSllrya. q,ue l?oderia apres,enlar h,um proJec~l' de resolu~ão para qUI: se;

~~lil;lIilrasse iá a m~~orjdllde I mal' 'não o (az por· não quer~r ém \legocio ~ã~

.\liTe tomaI l1. il).illjNiVl\; e I, ~oi':ír,et1,I,d-Q': por não llarecer q,ue se q,n.er ~rro->,,:r a glorill desse acto, quando aliás, está convencidll que l1. gloria qu,
t'ahi resul~ene-commum a toda li camar~. (Apoiados.) .
. Propõe a-llomeaçiio de huma commissão especial, por lhe parec.ell conye~

IJ;icnte ad.optar a march.a seguJda, em identicas çircumstanc.ias, ~elll ç~­

JI1l1.rll dos deput,ados qa ~a~ã.o ~ortugl,lez~ , quand.o tra~ou de declarar mai!ll'
a senhora. D. Maria II. I

Além disto, ha outra razã,o para propÔr antes a commissão especial dó
~ue indicar que se encarregue do negocio a commissão de constituig;i,o , e
:àe ser eUe orador membro'desta commissão.

Igualmente requer que a commissão da o seu parecer com urgencia, at--
tentas as circumstancias lio paiz. . .

Servindo-se das palavras Qe hum nobre senador, declara estar conven~

cido de que só s;;o considcra~ões de patr~ótismo , de que não he senão a voz
-esturgidora da necessidade, quem recl.~a <tue S. M. I. seja declarad~

U1aior.
Observa que, quando se reclama toda a adhesão do'corpo legislativo a

favor de medidas para firmar-se a trauquillidade do imperio, o meio mais em;,
-ea~ de obter com promptidão essas medidas he a declara~"o da maioridade,'
porque ha hum especie de desconflan~l1. I bem ou mal fundada, de se darem
1:lLes medidas a outro governo que não seja. o do senhor D .Pedro U.

Sendo esta a sua. opinião, todavia declara que respeitará a decisão .d~

corpo !egi.lativo , na cer.teza de que não tomará decisão alguma que não
ieja conforn.e á opinião do paiz.

Lê-se e e,ntra em discussão a seguinte indica~ão :
" Indico que se nomêe huma commissão especial, composta de tres

JIlembros, para se ofl'erecer á camaÍ'a com urgencia a medidá que lhe pare­
..er mais conveniente sobre a maior-idade d1) S. M. o imperador o senhor D.
Pedro II. O deputado A. P. Limpo de Abreu. "

O Sr. GALVAÕ oppõe-se á ~ndica~ão, porque a julga inutil e prejudicial:
inutil, porque, depois de tão' longa discussão, qual a que tem havido sobre-.
li, objecto, crê que todos se achão suflicientemente esclarecidos; e prejudi­
cial, porque, á vi~ta das OCGureli ias, reputa hum grande mal tod~ l\. de­
Jl]ora na d cllll'a~iio da mllÍC'ridade de S. M. I. (Numerosos apoiados.)

Se hl\ Ires mezes o tivessem consultad , teria eom a maior franquez8>
«eclarado que nito annuia á decrela~iio da maioridade, porque, com 'qunn­
tll, ten1la l1. 11ll\is decidida adhesão á pessoa do senhor D. Pedro II" e·
a,phele por vê-lo dirigindo os negocios do estado, tudavia, reconhece tam­
beJTl que o artigo que fixa o tempo de Slla minoridade he constitucional.

Na crise, plJrém , em que agora considera achar-se o paiz ,julga indis­
llensavel que se {'orra hum \;éo sobre e artigo d constitui~o, porque '"
s~lva~o do estado he supeIior a todas as leis. (Apoiados.)

O SI'. PRESIDEN;rn adverte ao nob,e ora~o que o que está em discussão·
1.e a illdica~ãQ do Sr. Limpo de ~breo, e p,or i.sso pede que não se desvie-
1i~ questão •

O Sr. GALVAÕ (continuando) declara que não estava preparado para ~

discussão, porque seu estado mo.boso nem permittia que viesse á camll-
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1a; mas, constando-lhe que se tinha de offerecer a indicaçiio que se discu­
·te , veio, afim de oppõr-se a ella, e oiferccer hum requerimento. para. qu~

- dêsde já. se decrete a maioridade por acclamação.

O Sr ~ BASTOS (peia ordem) , ve'ndo que as gal~rias não podem çonte; mais
.espectjldore~, pede ao Sr, presidente que lhes permitta o ingresso nos augu­
.10s do. sala das sessões, vi$to que lia precedentes de haver-se isso permit-
tido em outras occasiões. .

O Sr. PRESIUENTE adverte qne a exigencia do nobre deputado se Oppoo
ao regimento. .

'(Não obstante a advertellcia do Sr. presidente, entrão muitos espectado­
'res para a sal~ das sessões, 'lorque nas galerias> tribunas e corredores não
.lia cspaço'algum desoccupl1do.) •

O Sr. RInEIRO DE ANDRADA. ae"a indifferente que a indicação do 'Sr.
Limpo de Abreo se remelta a huma commissão ~special, on que vá á de

-constituição; e por isso não terú, duvida'eril votar por hnnm ou outra cousa.
Observa que, quandd o pai~ se acha em crise. demorar he feri~ a

. 'Vontade popular, e ent~o he legal lodo o acto que satisfaz a vonlaue
da nação, ainda que não esteja muito em harmonia c' m a marcha otdina­
J'Ía dos corpos deliberantes. Por e ta consideração, manda á. mesa as seguÍJl­
tes indicllç~o e resolução, que offerece como additamento á indicação dó

r. Limpo de .Abreo : .

.A assembléa geral legislativa do ·Brasil resolve:
Art. 1. o O Sr. D. Pedro II he declarado maior desde já. .

" Art. 2. o Ficão derogadas todás as leis.e disposições em contrari•.
" Paço da cam ara , 20 de julho, de 1840. - Ribeiro de And,·ada. '

".Indico que a commissflo tle constituição'seja encarregada'da submetter
:iii. approvação da C>1.mara o oflicio que se deve dirigir ao senado, pedindo a reu­
mão de ambas, para }mt.as deliberarem sobre o modo mais expedito de col­
locar S. rt'L L o Sr. D. Pedro II no trono, e dest'arle, como verdadeiros re­
.present.antes da opinião publica, põrem termo á crise actual, e satisfazerem
-ao enthusiasmo e vontade pronunciada·dupovo.- Ribeiro de A.ndrada. "

Eatrão em discussão conjunctamente com a indICação do Sr Limpo de
Abreo. .

O Sr. LIMPO DE ABREO crê que o Sr.•Galvão quer mandar hum .requert­
mento; e , a ser assim, reserva a palavra para ,depois 'da leitura desse re-
.4}uelimento. • '

1.4-se o seguinte requerimento: • •
" Requeiro que por acclamação se d~crele desde já a maior,idade ,de S.

iMo o senhor D. Peàro II imperador consti~ucionalde Brasil. - Galviío. )'

(3 Sr. REZENDE vota em -pa~te pela indicação do Sr. Lilppo de Abreo •
-erregeita ·a parte restante. porque não quer que se crê~ hume. commiss~.
-como a de 30 de,julho, em negocio que n-o toca só Íl carnara e ao 1'0'\'0 da
Rio de Janeiro, mas sim a todo o Brasil. (Apoiado,.)

Tem ouvido fallar em grito da nação, mas declara que 'linda. o náp ouvio ;
te em negoció revolucionario 'entende que não he a assemb1éa geral quem.
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. tem a iniciativa. Não sabe se he verdade, mas tem ouvido dizer que se tem
aandadQ erbissarlos para as provincias, com o fim de agita-las, e procla.
mar-se a maioridade.

Não reconhece legalidade em nenhuma revolução, e s6 admitte que fi­
quem legitimadas quando a/maioria da nação as approva. Entretanto, vê'
que a camara quer fazer huma revolnção; e nesse caso quer que ao menGS
a commissão que se pretende nomear llão seja arrastra~a a dar hum pare­
cer precipitado, embora elle orador em todo o caso considere a medida
illegal.

Se lhe demonstrassem que o paiz 'ganhava com ,II. revolução, era o pri­
)Beire> a approva-la; mas, não tem essa convicção, e antes pensa que, se
acamara quizesse, podia abafar o grito revolucionario.

Repete qne vê na medida humo. rc\·olnção com a unica dijferença de
iar feita pelas camaras e não pelo povo; e como elle orador só quer o
imperador com a constituição, (!!poiados) por isso vota contIa toda a me-
dida precipitada. '

o Sr. ALVARES MACHADO observa que, na ult,ima sessão, o Sr. Carneiro
Leão, qne havia iniciado o projecto da reforma constitucional, retirou-o
com ,os applausos e enthusiasmo de tOd'l acamara.

Nota qne o lado n que elie oraüor pertence não se quiz aproveitar do
lIlomento de emhnsil\Smo, porque. esse lado da camara quer convencer a.
lIação e ao mundo eivilisado de que suas deliberações são illhas do pa­
motismo; e por isso se dcmorárão e ojferecêrão a precedeneia a seus
eollegas, patenteando assim os vehemcntes desejos de que S. M. 1. o
senhor D. Pedro II tomasse as redeas do governo, não pelo voto de
hum dos lados da casa, mas sim pelo voto de toda a Clmlara, de toda a nação.
(Apoiados,)

Declara que por todas estas considerações foi espaçada para a ses­
ião de hoje a indicação do Sr. Limpo de Abreo; mas adverte que a deli­
beração da camara lL'io póde procrastinar-se por- muito tempo, porque
as circumstancias do paiz não sojfrem demora. (Apoiados.)

Entretanto, não quer qne se proclame a maioridade do Sr. D. Pedro II
tumultnariamente, e sim com ordem e moderação. Desejára que, quando
S. M. I. subisse ao trono,' o paiz se a.chasse inteiramente pacificado;
mas considera que a tempestade só p6de ser afugentada pelo impe dor,
qu~ só S. M I. p6de fazer esquecer todas as desavenças e odios ; e, sendo
asslm, crê que se não p6de desconvir da necessidade de decl~rar quanto
ates a maioridade. 4

Parece·lhe que o Sr. Resende deo a entender que se mandárão agitar
as provincias, ao qne responde que seria isso huma, rednndáncia , por­
que toda a nação qner que S. M. I. governç; e o qne convém he que
o corpo l~gis!ativo se ponha á frente da vontade nacional e a .satjsfaça,
afim de eVitar a revolnção popular, porque o povo nem sempre val ao fim a
que se propõe pelo melhor caminho. .

Adverte mail: ao mesmo nobre depntado que ningnem qner que o
Sr. D. Pedro II governe senão constitucionalmente, e que o pensamento
contrario jámais encontrará. apoio nos bancos do lado a que eUe orador
pertence, porque esse ~ado da camara só quer o Sr. D. Pedro II com a
constituição. (Apoiados:) •

ObserTa que a maioridade de S. 11.. 1. he já 4um facto, pois que hontem
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grande concurso de povo o accla~ou maior, junto da vontade irresponsa.
vel. ~ão refere ,este facto para que influa nas deliberações da camara ;
mas quer que se attenda á vontade nacional. (Numero'sos apoiados.)

Adverte ao Sr. Rezende que não he conveuiente referir boatos, porque
muitos podia elle orador referir, sc não julgasse que são infundados. Pede
lIue se esqueção as odiosidades, que se discuta com calma, ê se evitem as
recriminações; e obset va que elle orador he o primeiro a seguir esse con·
selho, esquecendo.se de todos os doestos que sobre elle lançára o Sr. Caro
ll.eiro Leão na ultima sessão. •

Conclúe, emfim, votando pela indicação do Sr. Limpo de Abreo.

O Sr. PltESlDENTH declara adiada a discussão, visto achar-sena sala
immediata o Sr. ministro da gu~rra para assistir á terceira discussão da.
~xação das forças de terra.

O Sr. ALENCAR pede a urgencia para conlinuar a discutir-se a indicação
do Sr. Limpo de Abreo.
, A urgencia he apoiada e entra em discussão.

O Sr. ALVES M.l.cHADO ( pela ordem) crê que o nobre ministro da guer­
ra. L sabendo que a camara está occupapa da importante questão da maiori­
dade, até e~timaTá retirar-se, p.ara não embaraçar por hum s.ó instante a

,conclusjio de medida tão lJrgente, visto qqe, subindo S. M. L ao trono,
Totar-se-lpl. SCIR discussão a fixação das forças. . '

O Sr. N.l.VARRO estranha a maneira insolita porque, no meio do enthu.
siasmo geral, produzido pela magestosa questão que se discute, procura o
governo paralysar a medida salvadora de se declarar maior o Sr. D. Pedro
II, vindo o ministro da guerra, contra todos os estylos "da casa, assistir á.
terceira discussüo da fixação das forças de mar. Pergunta se alguem hõl.
lIue não veja neste procedimento os ultimos arrancos dessa camarílha pros­
tituida, desse governo corrompido e infame, , , .

O Sr. PREsIDENrE :-A' ordem, Sr. deputado!

~ O Sr. NAVARRO Ccontinuando) estou mI' ordem; sim desse governo infa­
me. Quem não vê , diz o nobre orador, que o paiz não póde contiuuar a ser
governado por semelhante regeute 1 por essa camarilha de ladrões de 'meias.
caras, ...

MUtTAS VOZES: - A' ordem! á ordem! á ordem!
O Sr, P!tllSlDEN'U: -A' orde\ll Sr. deputado, senão lanço mão das

medidas que autorisa o regimento.

O Sr. NAVAnno (continuando e voltando-se para o lado do Sr. Carneir&
Leão :) - Vós atraiçoastes o vosso antigo companheiro fiel, (á ordem! á
ol'de'" !) vós átraiçoastes Ovosso chefe, (á ordem! á ordem!) vós atraiçoas
tes a deputação da Bahia, Cá ordem! ti ordem!) vós ':OS tendes enriqueci­
do de meias caras,., (Qs gritos de ordem, partidos de todos os lAdos,
não nos deixão mais ouvir as palavras do nobre orador, nem as qne o Sr.
presidente lhe dirige. No meio desta coufusão, o Sr. Navarro 'o. Ile 'a
m;;o no seio; e iodo o Sr. G. Martins agarra-lo, elle o repelle com hu I "io­
lento movimento do !traço; mas be no mesmo instante abraçado pdo Sr.
Pontes Visgueiro. Assim abraçado, e acenando com hum lenço, dá ,ivas
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á maioridade de S. M. 1. o Sr. D. Pedro II. O immenst'l concurso de
espectadores, que occupITo ali galerias, repete os vivas, por huma maneil1ll
~s'ttonáosa. O Sr. presidente e os nebres deputados de ambos os lados da
'll.Sli gritão á ordem; mas os vivas fi maioridade de S. M. I. abafavão as
Vezes de or,dem, e esta s6 se restabelecç completamente ao fim de cinco
minutos. pouco mais ou menos. O Sr. presidente faz então ler os artigos
~ó regimento que -prohibem aos e~pecta~jores dar signal algum de appro,va,
~ão ou reprovação, e continúa a discussão.)

O Sr. RIBEIRO DE AN:naADA (pela ord.em) adverte que o meio mais em..
diz de' se não,continuar a perturbar a ordem he pôr já a votos a indic'ação
do Sr. Limpo de Abreo , porque assim se. determina a quesuio .

. O Sr. MARIN11'lJ (pela ordem), depois de algumas observações que J,lão
Jlodemos ouvir', termina declarando que ha de vot~"cbmo deputado, e s6
çomoTdeputado, sem-a menor sombra de coacção. (Apoiados.)

O Sr. N. MACUADO (pela ordem) está convencido de que o procedimento
do Sr. Navarro não foi resultado de combinação alguma. pois que o Sr.
!.<impo de Abreo deve estar certo de que a sua iudiCflçaõ he apl!ro·v~da.

Ao Sr. Navatro adverte', porém. que nem os gritos. nem os tumultas·
Íaráõ com que eIle orador vote; ·}Jorque. se acaso se persuadir de que i
~ll:mara .quer fawr hUma revolução, e Jançar o paiz no vortice das revolu,
ções ;' não a ha de acompanhar.

Declara que não he filho de camarilhas, (apoiados) .que não reconhece
'Camarilqas. (Apoiados.)

Julga que o ministro 'da ,guerra veio por convite do Sr. presidente;
entende, que ha g<Jverno no paiz, a quem cumpre respeitar o que não lIe
prostituido. poque se compõe de pessoa~ tão honradas como elle orador e.
~omo qualquer Sr.-deputado.

O Sr. PRESIDEN:fIW adverte'ao nobre deputado que e~táf6ra da ordem.

O Sr. N. MACHADO declara que tem dito quanto pretendia.

O Sr. C. LEAÕ (pela ordem) nota 'lue não' p6de haver questão de ar·
lem senão qlland,o essa que tão tende a manter a ordem. Censnra os
excessos praticados pelo Sr. Navarro, e espera que esse nobre deputado
.hamado aI' pudor se cohiba de taes excessos.

O Sr. N~VARl}O: - Vocês h~ que não .tem pndor, deputados de meias
iiaras.

O ,sr. l'RESJDENTI! chama o -Sr. Navarro á ordem. e o ameaça com a
disposição, do regimento.

O Sr. C. LEAõ (co~tinuando) deplar.a que o· Sr. Navarro "não está em.
e'stado de deliberar; que era preciso fazer-se-lhe hu"m exame para verificar'
ée podia.continuar a deliberar. .

ObS6Jva que elIé oraoor lIe talvez o primeiro a desejar a maioridade de S.
M. I., a ver se assim se acaba tanto cinismo. .
- Entende que he indispensavel a calma, afim de que no golpe de el>tado j

.~'ue se, julga indispensavel, >5e'proceda COlll prudenciã.

G
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.Diz quê o Sr. NaYllrro oh,P..gllu 110 excesso d.e .lJlett...t a mão,no .sc.io "p~re'
,.do .aD;l.ell~afl.o,com hum p.u.nhal .

'O ·Sr. 'kV~RRb: - u·he que r i'ameaçado COlp facadas .

.9 8·r. G. !")'!-,,õ (.centin\lando).,". mas q\le, 'g~'\lças II I!eq,s. -!lunca
lJi.em maior tr.ang,uillidade do Ilu:c nos momentos de perigo; e qll~"o'llpbre
àcputa.do pouco lucrará efll ~irar a ,v,ida a hum corpo doent!!,

Adverte que a ~orp9 IElgi lativo dev.e proceder (lom a majo)' i~~)JI'Ja e
qírcuJIls;pecção •.pari!. disliu,guir as suas deliberações das que o povo toma
nas pri!.ças.

'Requer ao Sr. presilj.ente que mautenhA. a ordem; e que. se niq se
jul.ga com força para mantê.la. 'resigne a cadeira. a quem seja, capai de
'fi fazer.

f) Sr. PREslllENTE declara. ao nobre deputado que tém li. devida. eora­
gem c ,energia para manter a. dignidade do lugar que occu-pa> (numerosos
",oiados).e que não he por falta. de esro~ços e cora:gem da sua parté que i!.
fi'~llm tem deixado de -mauter·se: (Nume,·osos apoiados,.) •

,'@ {3r. P~C!l)'!co. em gra!lde parte, foi prevenido pelo Sr. Gllp;leir3
Leão. mas deseja, além disso, que o regimeuto se p,umpra, e q),le,o Ieci.nto
/ill camara não continue a estl;lr occupa'do por 'espeetadores.

@ Sr. PRES1DBNTE adverte ao nobre deputado Ilue, quando o Sr. Bastos
ElKigio que se facilitasse o ingresso ao. espe!ltadores. elle llie decla.rári!.
'ljue o regimento o prohi~ia.

O Sr. Çi. ttLl.1rnNS ptlde a leitura de diversos artigos do regimenj.o e he
~atisfeito.

O Sr. MARINHO: - Se o Brasil inteiro houvesse assistido,á discnssão •
~ão pediria a palavra, que s6 pedia afim de. verificar os factos, para que
:qão, appareçãÇl despgnrados.

Pensou que depoi~ de sabbado a camara já não tinha lados, e que tqdos
estavão acordes. D~fende ao Sr. presidente da inctepa~ão que lhe f~z o
~r. Carneiro Leiío. e.lamellta quy os nobres deputado1s que querem manter
A ordem ~ejão os primeiros a lançar insinuações. como o acaDa de faz~r o
Sr. lojunes Machado" dando a ente11der que o proqedimento do Sr. Na­
var-rp !!l'a efl'eito de hum plano.

t'\odverte que 'o Sr. Navllr10 nunca pertel1ceo fi 9Pposi~ão, sempre fez
parte di!. 'paioria, e que s6 agora se deshouve com ella, e isto lieclara por­
que quer que o paiz o saiba.
_ Quer que o paiz todo Iliba tambem que a opposição veio 11O~ de IIcordo

ao ligar.se, a conciliar·se com a maioria; e notl1 que, não costumando n\lnc&
os ministros assistir á. terceira discussão das propostas, .0 procedimento do
ministro da guerra, vindo assistir á. terceira discussão, quando se vpntiJava
huma ques~ão tão vital, p:tduz a ,suspeitas.

. O Sr. ANDRADA MACElADO censura a injnsti~a da increpação do· Sr.
Carneiro Leão ao Sr. presidente, porque esle tem bem cumprido seus de­
véres. (Apojado~.)

Censura tambem a vinda do nobre ministro dl\ guerra para assistir á
orceira discussão da proposta. embora o- Sr. presidente o houvesse, com
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devia, con-ndado, vi lo não costumarem nunca os ministros assistir á ter­
ceira discussão, supposto sejão sempre convidados.

Não deseja que teapparel«o sceDas iguacs ás que se passárão na sess"o 'de
hoje, e espera que não reapparel(ão tamb"em as insinuações pedidas que forão
JaDl(adas sobre o lado a que pertencll.

Deoclara que o nobre deputado o Sr. Navarro pertenceo sempre á
maioria, e não crê nem ~ este nobre deputado, nem.. ao Sr. Carneiro
Leão nas imputações de iuneal(as de punhaes, de que reciprocamente se
queixão, porque julga isso, indigno de hum deputado brasileiro.

O Sr. B. PEDROSO deseja saber-se no regimento não ha outros meios de
manter a ordem, visto que o Sr. Navarro Janl(ou mão impunemente de
hum puuhal, e pôz as mãos no Sr. Gonçalves Martins.

O Sr. PRESIDENTE faz ler alguns arligos do regimento, e declara que
está de acordo a pô-los em execul(ão.

O Sr. MONTEZUM" n"o quer tomar· parte na qúestão de ordem, e sim na
de urgencia, se alguem a combate. .

Nota que a camara. deve fazer saber ao paiz o que se passou na casa,
e que as galerias se portárão com o maior commedi~ent(' , respondendo
unicamenle aos vivas á maior~dude de S. M. 1., que forão liados por hum
senhor deputado. Faz algumas outras reflexões., e vota pela urgencia.

O Sr. PONTES VISGUEnfO não póde convir na deshonra de se attribuir'
ao Sr. ·Navarro que trnzia hum punhal, quaqdo elle orador, agarrando-o,
"io, como toda acamara, que não tinha mais do que hum lenl(o na mão.
Diz que p6de bem ser que alguem traga punhal, más que não he certame,nte
o Sr. avarro.

O Sr. LOPES GAMA louva o povo das galerias, .que enlende haver-se
comportado muito dignamente, (apoiados) e faz algumas reflexões em
resposta no Sr; Montezuma.

o Sr. LIMPO DE AnREo observa que esteve por muitos dias em discussão
o projéct.o do Sr. Carneiro Leão, e que o seu autor o retirára, sem que a
opposil(ão tivesse a menor parte n~sse facto, ou houvesse até então appare-
cido a menor agi.tação. . '

Nota que todos desejavão anciosos a maioridade do Sr. D. Pedro II ,
mas socegados; e que depois de retirado o projecto as discussões se tomá­
rão calorosas, sendo aliás certo que o governo tem na constituição meios a
que a camara !Ia de obdecer, se quer obstar á discussão, como parece.

Expõe os factos como até hoje se tem passado, com o fim de provar que
a opposil(aõ se tem portado com toda a calma. Faz mais algumas refle:\.iies,
e termina votaudo pela urgencia.

Dá-s a urgencio. por discutida, e he approvada; e bem assim se approva
a indicaçaõ do Sr. Limpo de Abreo. .

Procede-se á nomeaçaõ da commissaõ especial.
Resultado da votaçaõ :

O Sr. RAMIRO 49 votos.
O Sr. G. MARTINS 48
O Sr. N. MACHADO 47
O Sr. L. DE A.UREO : 44 "
O Sr. AURELIMINO 44
O Sr. A. CARLOS .. , : 42 .,
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Fica portanto a commissaõ composta. dos tres primeiros, aQ,s quaes he
remettida a indicaçaõ do Sr. LilJ.lpo de Abreo, o requerimento do Sr.
Galvaõ e o additamento do Sr. Ribpiro de Andrada.

(Despertador de 21 dejlll1lO.)·

- 21 de julho:- A sessão deste dia foi exclusi",amente consagrada ii
questão da maioridade, como se vê do se"'uin te llxtracto:

BEBSAÕ DE 21 DE JULHO DE 1840.

Presidellcia do, ~r. },{arcelino de Brito .

.sU:M:M.ARIO: - Resolução offerecida p\llo Sr. Andrada Machado,
declarando maior desde já a S. M. I. o Sr. D. Pedro lI. ­
Parecer da commissão especial, propondo que se convide o
senado a nomear o\..ra commissão, para que, unida á da camara,
se occupem ambas da medida que parecer mais conveniente
sobre a maioridade. - Adiamento deste parecer, e adopção da
urgencia da resolução do Sr. Andrada Machado.

o Sr. ÂNDRADA MACHADO pede que a ilIustre commissão apresente já
o seu parecer sobre a maioridade de S.- M. 1., visto que o estado do paiz
o exige; e nem admitte que elJa se possa desculpar com a transcendencia
da materia, porque, com quanto seja na verdade muito transcendente, to­
davia, tem sido longamente discutida.

Julga. indispensavel que quanto antes se tome essa medida, á vista. da
am:iedade publica, e porque crê que o governo actual não tem já a força
moral necessaria para continuar a dirigir os negocias do paiz.

Além disto,' vendo o empenho com que se procura desfigurar os factos,
recêa que.qualquer demora possa produzir alguma alteração no socego pu­
blico. Refere qne o chefe de policia, ao saber do que se passava na sessão

_ da camara, abandonou a presidencia do jury; que hum continuo tio sena­
do teve o desaforo de ir affirmar na camara vitalicia que tinha visto hum
punhal na mão <;le hum nobr" deputado; que o ministro da j)lstiça mesmo
não duvidou faltar á verdade fingindo.se doente para ir ao senado, ao mes­
mo passo que não esteve doente para apresentar-se na camara, onde aliás
não tem vindo desde quc entrou para o ministerio.

En tende que hum ministro que assim procede não p6de mais ser acredi.
tado; e por isso, e por outras considcrações, protesta que, se a commissão
não apresentar hoje o seu parecer, elle orador apresentará amanhã o
projecto declarando maior a S. M. imperial, porque entende que esta :ne­
dida não póde sob pretexto algum demorar.se, e ,vê com surpreza qde se
não acha na cnsa nenhum dos mcmbros da commissão.

O Sr. C. LEAÕ deseja tambem que este negocio se decida quanto antes,
e pede no nobre deputado por S. Paulo que, se está resolvido a apresen·
tar o projecto, o faça já, afim de que a camara ponha termo ii questão.
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(> S.r. MiDR,u,U. l\;l;'ACll,u> manq,a á qjesíl o aegfliri:te ·,p"ojegto. 4.Ç,:J;lt~O-
lução, quc ]le apoiado :, • '

" A assembléa geralleg1lativa re.olve:
" .:A!l:t1igo unicu., '. M. .l.;o ,sr. D. Pedro II he desde já. declarado maior_=-- .iJndrada Jlttachado. "

o Sr. ALYARES MAClIADO pede a ur"encia para. que a resolução entre·
já em discuss;)o j e ao mesmo f.,empo pede que haja votação nominal .em
todas as que se houverem de fazer sobre a questão da m,áiori:lade.

A urgencül he, lIP\'lada. e entra em dise,Qssão.

O Sr. DAliT.\S' oppõe.se á urgeucia, porque entende que, teudo II ca­
mara nomeado huma commissão para se OCCl\par desta materia, nenhuma
outra deliberação deve tomar' sem que a commissão apresente o resultado
de seus trabalhos, que crê não se deveráõ limitar s6mente ú decretação da..
IIDmocidade, mas tambem a marcar a dota/(ão de ~S. i\L 1. , I3ctahez lA'leS{IlO
3 e,reação de !l!1m co,n,scl!lo j e portanto ''lota oOntra a W;glincia"

O Sr. ANDRAD.A MACH4'DO adverte que aprellentou a r.esolução porque
• Sr. Carneiro loeã o lohe pedio que o fiz.eBlle. J

O Sr C. DA eUNHA quer saber se o povo flumi.nense lhe dá. liberdade
.de fallar, pois que n.o sabe orar no meio do·tumulto. Nota que,a materia
1l0bre que se pretende deliberar h..e mu,ito grave, e julga POrtllJ}tp I?rudente
que se dê algum espaço ú' commissiio para medita·la. Pede ao nobre de.
putado por S. PanJo que' seja o primeiro a d;lr o exe)Il.plo da prudencia ,
-não tratando de accelerar a decisdo de p.egocio de tão grande jmp'ortanc~a ;
e te,rmina' votanao contra li. urgcnci.a.

O Sn. RB~EliD,E sustentl). a neQessidad.c ,d,e·se.espe~ar Jl,clo,.ne,sultag.o <;los
trabalhos da commissão, e VOltl contra 'a urgencia.

. O Sr. 'N. lIfAC,HADO declara que teve o malor prazer quando, ao. entrar.
:na casa, soube do que se discutia, porque se persuade que,.á 'lista de.ste
procedimento, 'Teconhecerá o pai.z como a opposi~aõ cumpre' .os seus pra.
t,estos. •

Attribue este procedimento a llaõ estarem talvez satisféLtos com a elei.
lião da commissão os nobres dcputado. da o]lposiçiio. Declara que a com·
miss;;o quer meditàr sobre o negocio, attenta a sua gravidade; e que mais
facil seria a e!le orador deixar de ser membro da commissão do queJlro·
çelier com precipilnçiio. Adverte que não se julga em eSlndo"ie coacção,
e que se iHudem completamente os que 'pensarem o contrario.

O Sr. RlBEIRO DE AliDHA/DA não e~t;á coacto, ·ilem :vê que .alguem .'
esteja; e adverte que não !la força alguma quI'! o ponha em estado de
-eoacção, do que te1le Já occasiiio de d:tr provas, sendo'Acerto que, se o
contrario lhe succedesse, n.o aceiroria o mandato,

Entende que, se ha contradicção, Jl~O !lo da opposiç!io, e sim do .llldo
.•pposto, que pedio a apresentação do projecto. Nem ,v.ê que.comeste'pro.
cedimento se faltasse ú dignidade da commissío j e quando assim fosse, do
lado lI\le nomeou a commiss:io tinha partido a supplica.

-PerguntlLquem disse quertão!le da cOl\fiança da camar.a.a.commissão. ~ojg.

que elle orador e~tá convencido que he da confian~ da casa. ~~do o que·
eUa approva.
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Vota po~tanto pela urgencia., visto que partio da maioria a supplica da
,apresentação do projecto.

O Sr. C. LEAÕ observa que' se tem procurado enthusiaSmaT o povo sem
irec\!155idade-. Defpnde a{) nobre ministro da justiça, fazendo ver que elle
não deo parte de doente ao senado e sim deixou de ir lá assistir á discussão,
para vil' assistir á da camara, de que he membro. Explica que com effeito
pedio que se dêsse, quanto anles, numa solução ao negocio da maio-
idade.; mas desde já declara que ha de v-otar contrp a resolução do Sr.

.!.ndrada Machado.

O Sr. VEIGA PeSSOA pede ao Sr presidente que faQa manter a ordem,
.afun, de qu:e se não repitJo as scenas das sessões antecedenles, fazendo
com que o Sr. Nava.rro se cohiba e se conduza dentro da casa como con­
vém á dignidade da mesmo. casa.

,. €I Sr. NAVARRO crê poder repet'ir q,UB nos dias de perigo n"o foge;
·que tem bastante coragem para repellir invectivas; que nunca pertenceo

. ·'l clubs, como o podem declarar ambos os lados. da casa. .. ..

O Sr. V. PESSOA: --:- Ninguem o quer.

O Sr. NAVARRO (eontinuando) observa que o censurão de dar vivas ao
seu monarcha, e que quem disto o eensura he hum poder derrocado que
quer, ainda nos ultimas arrancos, embolsar algumas patacas.
, Pergunta 'ao Sr. ]lresi'dente se algum artigo do regimento pTohibe que
C) àeputado possa termiuar os seus discursos dando vivas aS. M. 1., pois

.q.)Ie eUe orador, em algmls discursos profel idos nas camaras francezas, tem
sisto que os oradores os terminão com as palavras - Vive le roi - e a
'rel:-lhe licito, quizera tambem. terminar dando vivas aS. M. r.

O Sr. PR'ESlDENTE adverte ao nobre orador que o regimento prolübe
que os oradoFes se ,apartem da materia que se discute. .}

O Sr.. ANDRADA MACHADO, se a commlssao quer amanhã apresentar o
parecer, retirará a urgencia,; mas, se o não apresentar, fará to!ios os dias
iguaL requerimento de urgencia. '

@ Sr. PAULA 'CANDlDO nota que alguns Srs. deputados votão pela maio­
ridade porque entendem que o artigo não !le constitucional; que outros,

,supposto recon!leção que o artigo he con titucional, todavià votão tambem
J1.ela maIOridade, porque julgão essa medid,a indi~pensavel nas cir t:l umstan­
. aia em que se acha o paiz; e que oulros, finalmente, entendem que a me­
dida nã o he necessaria.

Em face destas observações, persu:.dind·o.se que a maioridade deve ser
declarada como opiniãe do paiz, e não de hum grupo, ppde que os Srs.
'deputados de ambos os lados se unão e discutâo com Cl>.ma, wlico meio
pp!: que entende poder conseguir.se que se obtenha a unanimidade na' me­
di'da que haja de tomar-se.
'0 ST. LIlIPO De ABREO observa que o Sr. Andradã Machado qlter'de­

sistir da urgencia, se a com missão quizer dar amanhã o seu parecer.
Notll que 86 Rodem ser interessados em promover a petturbação aquel­

lês qne se.oppozerem á maioridadll; mas, pela sua parte, protesta o no­
\bre. oradOIl que dlão se curvará. a outra força lI..ue não s.eja a da razão, Pede
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que se evitem recriminações, afim de que se possa disc}ltir a materia com
a calma que sua importancia exige.

O Sr. HUURO diz que o nobre deputado que o procedeo acaba do pre­
dispOr a camara para que elle oraQor possa apresentar hum reqnerimentG
da commissão, que patent~a não se haver ella descuidado do impor­
tante objecto de que se acha ~ncarregada.

Lê-se o seguinte requerimento: -
cc A commissão epecial, encarregada- de ofi'erecer á camara e com

urgencia o que lhf parecer conveniente' sobre a maioridade -de S. M.
o imperador 01 senhor D. Pedro II, entende que, sendb a materia de
que tem de occupar-se sobre todas grave e ponderosa, conviria sem
duvida ser coadjuvada por huma commiss'l,o da camara ,-italicia ,'como e:l1
algumall circunstancias tem sido sbservado; e, em consequencia, he a
commissão de parecer que com -urgencia seja o senado convidado a
nomear de seu seio huma commissão especial qne tenha de occupar-se
com a desta camara de hum objecto de maxima importancia.

" Paço da camara dos deputados, 21 de julho de 1840, - Ramiro-.
Gonçalves Martins. - Nunes Machado." . •

9 Sr. PRESIDENTE pergunta ao Sr. Andrada Machado se convém em
retirar o requerimento d.; urgencia, afim de que entre em discussão o pa­
recer da com missão.

\

O Sr. ANDIlADA MACHADO desiste da urgencia; e entra em discussão o
parecer da commissão.

O Sr. MONTEZUYA únda não teve em sua vida hum s6 momento de
coacção; e faz esta declaração por lhe parecer que vem a pello. visto ter­
se insinuado que ha huma fOI<;a que procura pôr em coacção os represen­
tantes da nação; mas, declara que elle orador não vio ainda hum só facto
que faça suspeitar essa coacção. ' .

Observa que nada tem havido do lado a que pertence contra as regras
do regimento; e se do lado opposto tem partido algumas insinua<;ões, não
tem comtudo partido tambem hum só facto que induza a coac<;ão.

O que tem visto são provocações, filhas de tempos remotos, e tendentes
mais ao podeI executivo e ás trausações hOllIOSas do que.occurrencilts par-
lamentares. .

Observa. que" ainda se não vio na capital do imperio o povo correr com
tanto afan a presenciar a discussão; e não pude crer que dessa concarren­
eia se possa suspeitar a coacção, porque isso s6 prova o desejo de ver ter'
minada a mais importante questão de que e tem occupado o corpo legis.
lativo; he huma prova convincente do mUlto que se interessa o povo bra·
sileiro pela maioridade d Sr. D. Pedro II. (Numerosos apoiados-.)

Entende que questão de constitucionulidade cnhio desde o instante em
que o Sr. Carneiro Leão retirou o seu projecto, pois que nessa occasião
declarou que seus amigos o não approvavão. A não ser assim, crê ser obvio
que alguem assignaria o projecto e o ofi'ereceria no momento em que foi
:retirado.

Reputa hum bem a eoncurrencia do povo. porque julga preciso que elle
ou<;a os seus mandatarios, (numerosos apoiados) que venha presenciar como
discutem, volão. (Numerosos apoiados.) .

Faz justil(a aos sentimentos dos nobres membros da eommissão, mas
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adverte-lhes que he preciso que na tribuna se evitem todas ~s insinuaçõe~

que podem ser perigosas, sobretudo quando elle orallor, ,Íl excepção da.
alIluencia de especta$lore's, não vê sen;;o calma e tranquillidade.

Tendo a materia sido longllissimãmente discutida, fica aturdido ao ou­
vir hum nobre membro da commissão declarar. que he.ainda preciso pro·
ceder a graves e maduros exames.

Entende que a commissão não dc,ve misturar a questão da maioridade
com a de dotação ou creação de conselho, que são objectos secundarios; e,
feita.esta distincção, crê que nenhum motivo ha para demorar-se a decre.

,tação da maioridade, sem que seja preciso intervir nisso huma. commissão
àG senado.

Consta-lhe, por pessoas fidedIgnas, da intimidad,e do regente, que o go.
Terno não tem força moral, e s6 existe de direito. Nota que todas as tran­
sacções mej'cantis estão' suspensas, que todos esperão ver decidida a ques.
tao da maioridade; que o mesmo governo tanto reconhece o estado de
acephalia do paiz, que suspendeo a partida dos paquetes de vapor; e pon­
tlsra na agitação que p6de ter lugar nas protincias, chegando.lhes ,a noticia
AO E:stado em que se acha o governo, sem chegar ao mesmo tempo a noti·
cia de estar decidida a questão da maioridade.

~or estas considerações entende que o negocio não admitte protelação,
e Tota contra o parecer da commissão.

Ao nobre deputado por Minas, que suppõe ficticio o enthusiasmo do
povo, pede que olhe para as gl\lerias, e as verá apinhoadas não de merce­
lluios, e sim de cidadãos honestos, de negociantes e proprietarios, (Nu_
'fTUJrOSOS apoiados partem da camara e ao mesmo tempo das galerias.)

O Sr. PRESIDl: "l'E recl!1ma attenção. ,
O Sr. MONTEZUlIA (continuando) pede que o nobre deputado attenda

á anciedade com que todos os cidadãos que. por falta de espaço, não po·
em presenciar a discussão, perguntão nas ruas se já está decidi.da a ques­

tão da maioridade; e que então se convencerá que o enthusiasmo não he
ficticio.

O Sr. GONÇALVES MARTINS declara que não tem as precisas relaçõe~

para saber o pavo o que quer; e, além disso, he deputado da nação, e ha
de representar a provineia da Bahia, que o elegeo.

Declara que a commissão não púde proceder com mais celeridade, e que,
se acamara niio está satisfeita, dispense a mesma commissão, e proceda
então com mais precipitação.
'~ 1

O Sr: LOPES GAMA declara que, :lJonge de estar coaeto, foi hontem o
. primeiro a elogiar o povo dq."Rio de Janeiro, pela moderação com que
tem assistido á~ discussões; e pam crê que ~e possa fazer a mais leve cen­
sura ao ent.husiasmo com que respondeo aos vivas a S. ~ I. , potque nada
lhe parece mais natural e justo.

Ao Sr. Montezuma responde que os deputados não representão as opi­
niões, e sim os interesses do povo, como be doutrina corrente entre os pu­
blicistas.

Reprova as recriminações, e diz, com o divino mestre, que quem sejul-.
gar innocente atire a pedra. '

Crê que nada 'se ganhará com a nomeação da commissão do senado; e
por isso vota contra o parecer da commis~ão.
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·0 Sr. OLlvErn~. longe de ver motivos de cpacção, admira que, em·
questão tao i~portante,. tenha havido tamanha calma Da camara e na's

;:: galerias.
Entende que os excessos de hontem são obra da. transacçõ~s e traições

que nada tem de commum com a que~tiio brilhante que se disctlte; e an­
tes, se fosse malicioso, dit1a qne de proposito se havia moti"atlo es~a s'céria
para dar azo a acreditar'se que ha opposiç~o ao governo do senhor D. Pe­
dro U. (Numerosos apoiados.) Vota contra o parecer da commissiio, e la­
menta que ella leve a lanto excesso a sua prudencia.

O Sr. OfTONI vota contra o requerimento da commissiiQ, por estar per­
suadido de que ,as palavras do mesmo requerimento expriniem mais do qu'e

.á primeira vis,la parece. ,
'Combin'ando a.pretenção da commissão com as expressões dos Srs. Nu-·

:nes Machado e Dantas, o nobre orador se persuade que !la' iritépção 'de
,procras tínar ·a decisii o sobre a maioridade.

Os factos parecem derpon~trar.lhe que o governo, agarrado ás pastas, já
não pleitêa a maioridade, que ~conhece estar em grande maioria na caso,
contenta·se com espaçar a medida, até que passe a crise eleitoral. Pergmit'a
se até 7 de setembro ou até 2 de dezembro he que S. M. I. adquirirá a éx- .
perienaia necessaria para governar. ' v

Não sabe como nas conferen('ias houve poder, que fizess'e ligar o Sr.
.Nunes Machado ao Sr. RamÍlo, á vista do modo por qne ha tão pouoo
·tempo se aggredião. . .
· Falia da nomeaç;jo do Sr. Argollo para presidente da Bahia, e crê que o
governo por mu~to tempo illudio a ill'lstre deputação da Bahia, occultando­
lhe essa nomeaçao.

Nota que o nobre ministro da justiça, não te.ndo vinde a nenhnma sessão,
eapresentasse hontem na casa para votar,na commissão, c ao mllsTJ)O tempe
rouxesse, na algibeira a lista de hum nubre deputado para a elei\;ão da
mesma commissão , parecendo.lhe que tal votaçao não devêra admittir- e,

-aão tendo comparecido á -sessão o votante.
Por estas e outras consideraç"es; entendendo que a questão da maioridade

se deve separar de qualquer outra, e decidir.se promptamente, vai mandar á
-mesa hum requerimento, afim de que se restabeleça a urgencia da resolução,

,do Sr. Andrada Machado, ficando adiado o requerimento da. com missão
p ara ser tomado em consideração depois de decidida á questão da maiori••
o(J.ade.

Este requerimento he apoiado e entra em discussão.

O Sr. 'POSTA vota contra o reqnerimento ,pofljue oJulga extemporaneo ,
e porque entende que a medida da oommissão , alélI) de conveniente, he em
-tudo conforme com a indicação .do Sr. Ribeiro de Andrada. Entra em al­
gurr.as exphcaçves a respeito da nomeação -do Sr. Argollo, declarando que
não hotl'Ve nessa notneaçiio nenhuma traiçiio da parte do minislerio.

O Sr. NUNl!s MACHADO justifica o J1rocedimento da commissão, e vota.
contra o adiamento proposto pelo Sr. ott.oni.

· O Sr. RIBEIItO DE ANDRADA obselva que o povo que mais influencia
exerce he o da capital, e que distQ ha exemplos na nossa historia, como

.,0 attestão o acto da índependencia e a revolução de 7 de ablll, a que adhe­
rirão todas as províncias; e, portanto. crê não poder de forma alguma

,



adJllj~ti,r...se que Q 1\,Qv.o nãl/ qúer a mll,ioridade" quanpo os f~ctos d~~oDll- ,
nR°,o.'contraHo.

C'o~p'arlllido a SU,a indica~.o com o parecer da commi)lllão, dllmOJ),stra, , ,
que, se 'pela súa indiua,.ão era mjster gastar tllmpo COIRO dons para termi­
nar-se a questão da maioridade, pelo req uerlmento da commissão se em­
p~eg,.r'Í,- hum espl\Qll, c,omo cinc.o; e crA que..~astll. e,sta(l~ãp' p&rQ nã. PJl­
der annuir ao requerimento da commissaõ.
~az algumas outras reflexões, e termina. l'~tando pelo requerimento do

Se, @~toni.

O Sr. S!lUS,\ F:RANCO combate o adiamento, na forma proposta. pelcr Sr.
Qttoni , e l'ota pellr req)!.erimento da commissaõ.

O Sr. ALVARES MA.CIN.DO: - Sr: presidente. h~ admiravel a. insta,1í,i;
d&de das ,cousas humanas neRte mundo de esperan~as e decepções. Quem',
nsaria. Sr,- presidente. no fim da vota~ão de sabbado transacto', que­

l'~ tetiamos d~ abr&çar,·nos hoje com nossos cg)leg~s, os q,uaes jã. CIUl,~-
námos como amigos? ,

O Sr. NAVARRO: - Re verdade. '
v O 'Sr. ALVARES M CRADO: - Nós tanto contaTamos com a coope­
ração de nossos collegas, que quizemos que fossem elles os,autores dll me·
tida pela qual o Sr. D. PedrG Il subisse ao trono: á vista disto, quem l:spe.,
Taria, Sr. presidente, que hoje apparecesse na' casa o requerimeJl!p da "
lomll;lissão , não apresentando com franqueza e lealdade. , , . ?

O Sr. NUNES ?tiAPUDO : - A commiBsão teve fálta de franque~,e~al-_
~e!!!.

O Sr. ALVrARES MAclI~o: - .... niio satisfa.zendotll,o menos l!: minqa>
e~pectação" não apresentando a medida, niio propondo o projecto de 'lei>
para a maioridade do Sr. D, Fcdro II • mas apresentando hum requeri;
mento, que me permittirãõ os illustres cqllegas que qualifique de sophisma
~to~. ' • .

Sr. presidente. parece que he sorte de todos os governos não conhecer a .
8piuião publica senão depois que se achão em terra; I he assim que o gqver- .
1\,0. de Carlos X até o momento da SUa qued& s~ppôz que podia subjugUt a.
F~ança; e, á imitaç"o delle , o governo do Btasil não conhece que &,Da~ão

intflira se volta unanimemente para oS. D. Pedro II. (A.poiadps da s!Úa to
dqs, g,alerias.) •

O Sr. PRESlDE'N'XE : - Attenção !

(Res tabelece·se o silencio.)
O Sr. ALVARES MACHADO: - Eu não sei, Sr. presidente, porque os,

amigos do poder irresponsavell};'o pedem a.esse cidadão honesto que dê o
devido peso ao anhelo nacional, e dirija a e~ta casa huma mensagem com­
municando ao paiz que o Sr. D, Pedro II se llcha mais qu.e muilo hahili.
t-ado para dirigir os destinos da patria, e que a patria toda reclam& o go­
Terno de sua magestade. (Numerosos apoiados no salao, nas galer:ia~, e
e explosão de vivas a S. M. /, continuados por alguns mi1IutoS.)

O Sr. PRESiDENTE: ..:.. Silencio I silenciO!
O Sr. ANDRAD,\ MACHADO: - Sr. presidente, diga V. Ex. ás.galeria s··

que se contenhiio ns> ~rdem.
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o Sr. ALVARES MACHADO (com ellergia): .. Brasileiros! ordem!
(Ha muitos apartes que'não podemos colher. O senhor Navarro levanta­

se e acena para as galerias, para que se cont.enhão na ordem. Os apoiados
nas galerias ainda continuão, apesar dos gritos dé ordem, ordem, dos.
senhores deputados, e de muitos espectadores nas galerias.)

'0 Sr REZENDE E OUTROS:- Não he com vozeriaa que se ha de extor.·
quir o meu ~oto.

Os Srs. GOMES RIBEIRO E DANTAS: - Tenhamos em vista a consti- .
tui~ão. .

O Sr. ALVARES MACHADO (com voz mltíto forte): - Btasileiros ,'não
perturbemos li. ordem, não perturbemos a tranqnillidadê, principalmente
qnando se trata de huma questão tã!> santa e tão honesta.

(Restabelece.se o silencio.)

HUM R: DEPUTADO: - Se qnerem fazer revolnção , vão para o camp.
de santa Anna.

HU~[A voz NAS GALERIAS: - A maipridade no campo da Honra!

O Sr. PRESIDENTE continúa a reclamar a ordem, que finalmente se ­
restabelece.

O Sr. ALVARES MACHADO: - Injnstamente nos mandão para a praça pu •.,
blica; não quéremos fazer revolnção ~ nunca tive parte em revolnção algu­
ma: outro tanlo não podem dizer os que nos mandão para o campo de Santa.
Anna: não ha de ser em mim que hão de encontrar. hum desses Gracchos

, impmvisados: sempre mantenedor da liberdade legal e da monarchia , não
serei eu que representarei na praça publica hum papel de Graccllo impro- J

visado. (Apoiados no salão e nas galerias por algum tempo.)

O Sr. PRESIDENTE: - Silencio! silencio! (Muitos gritos de ordem no
salão.)

O Sr. ALVARES MACHADO (depois de ter estado calado por algum tem­
po): - Eu peço, por favor, aos Brasileiros honestos que nos ouvem, que
guardem o silencioso respeito devido' a esta casa, e que deixem a explosão
de seu~ corações para apresentarem no dia em que o monarcha subir a-o
trono; (apniados) para o dia cm que n6s, com a lei na mão, com a lei
na mão, repilo, com a unanimidade de todos os legisladores, elevemos
ao trono do 13rasil o orfão augusto,_ cuja menoridade foi confiada á lealdade
e á fidelidade da generosa nação brasileira. (Apoiados 110 salão e nas ga­
lerlUS.

O or. PRESIDENTE: - Silencio! .
O Sr. ~-AVARRO : - Resiguem este poder, tenhão brio ~o menos.

O Sr. ALVARES MACHADO: - Eu tinha muita consa a dizer, mas temo
m'over affectos. .

Senhore~, a menoridade do senhor D. Pedro II não p6de continuar
mais.

O Sr. NAVARRO (com veheinencia e oatendo' c~m o pé): -Não póde.
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o Sr. ALVARES MACHADO: - A maioridade de S. M. não póde deficar­
:morada para 2 de dezembro, como se diz que se tem em vista ....,

O Sr. N. MACHADO: - Isto não he exacto.

O Sr. ÂLVARES MACHADO: - ... ' por i~so que he mistér que S. M.
preste juramento na assembléa ,geral: e se a maioridade fôr demorada até 2
de dezembro, teremos assembléa geral a esse tempo?

O Sr. NAYARRO :~São trapaças que hão d~ caMr.

O Sr. ALVA)t\'!S MACHADO:' - O adiamento da maioridade para esse tem­
·po seria pois hum swhisma dilatorio que teria por fim llludir a vontade na­
cional; e isto não 'Jie de esperar de legisladores tão amigos da ardem e do

. Brasil. (Apoiados.)
Porque se clama tanto contra as provas de anhelo da P01lulação que

nos ouve? :::le eila rompe em excessos, n6s somos 9S que lhe dammro
exemplo. .

O nobre orador passa depois a combàter o requerimento da commissão ,
taxtlndo'o de industria moratoria, de.proposito imaginada para procrasti­
nar a declaração da maioridade de sua magestade)mperial; assignala os
graves inconvenientes dessas ~hicanas. e 'alicantinas parlamentares para
demorar huma medida que não aC!mitte demora, que he reclamada pela
nação inteira; refuta os argumentus apresent,ldos em favor do requeri­
mento da commi são; e conclue o seu discnrso declarando que sempr.e·
esperou que.o cidadão q,ue representava n. vontade irresponsavel não peri
deria o momento precioso de assignalar o seu desinteresse e provar a sua
adhesão a sua magestade imperial, fazendo huma mensagem ii. camara para

. que quanto antes votasse a favor da mi}'ioridade do senhor D. Pedro II.
O S: PRESIDeNTE declara adiada a discussão pela hora.
O Sr. MONTEZUMA pede a proro,gação da sessão, e acamara annue.

Tomão ainda parte na discussão os senhores Ramiro, Andrada Machado
e Gaivão, e he a final approvado o requerimento do senhor Ottoni, ficando
portanto adiado o parecer do, commissão , para discutir·se depois de appro­
vada a maioridade de sua magestade imperial.

Apenas se annuncm o resultado da votação, Os numcrosos espectadores
proro.mpem em novos vivas á maioridade de sua magestade imperial, e
conlinuão a dá-los por algum tempo na. rua em frente da casa das sessões
da assemhlêa. ,

RELAgAÕ DOS ME~1ORAVEIS ACONTECIMENTOS
DE 22 DE JULHO.

. A capital foi hoje o theatro de e-xtraordinarios e imprevistos aconteci­
mentos, que, pondo hum momento no mais grave perigo a causa da. mo­
narchia e a paz qe todo o imperio, desenlaçárão-.se,· graças á energIa áa.
população fluminense e ao patriotismo da maioria do COIpO l~gislaLiYo , \leIo
modo mais lisongeiIo e glorio&o.
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Depois das notav~is occurrencias, já conhecidas I dlfS ultimas sessões da.
'camara ads senhoreS 'de!,utados, esperava-se que"lla de hoje fosse procla.
mada a. maio'ridade de sua magestade -irqperial , pela 'qual se baTia pro.
nunciado a opinião do paiz com hum auhelo e Iluxiedade a que os m~smos
~perig.s, Jlasl"idos da situa~ão em que essa questão collocúra o governo do

rt!gehte "davão maior força e seriedade. ,
A sessão abrio-se 110 meio da calma e regozijo de huma grade .plttte aa

call1ara, e do immenso,concurso de espectadores apinhoados-lias gàlllrias/;
nã. sendo possivel n .;te momento pr~senti.r as .tempestades que ião bem
depJessa succeder.se. A urgencia do projecto do. Sr. Antonio Carlos he

. avpTovada sem debates, e o 8r. Barreto Pedroso discutia a SUIl conve.
niencia, quando o secretario lê hum officio • que acabava de receber, parti:­
"Cipando á camara que fóra nomeado miuistro do imperio o Sr. Bernard.
Pereira de Vasconcellos. Ao ouvir pronunciar este nome, sensações ,gé.
l'aes de indignação e horror, difficei~ de h primir. a:ppa'recem!Da sala e
nas gaterias, que principião a agitar-se. O secretario lê, logo depois, ..
decreto pelo qual o regente adia a assembléa geral para 20 de nov.embro
-do corrrente anno. Aqui o tumuHQ sobe ao cilmulo ; o povo se não pôde
mais conter; mil imprecações contra o governo do regente, misturadas de mil
vivas freneticos á maioridade do senhor D. Pedro II. soão a hum temp&
de todas as galerias.

Os Srs. Antonio Carlos, .Martim Francisco, Alvares Machado e Lili,po
de Abreo, levantão-se successivamente, e protestão com vehemencia con­
tra. este acto do tresloucado JJ perverso ministro. qne. para frustrar a pri.
meira das esperança. do povo brasileiro, e o unico meio de salvação que
lhe resta, traçava levar a conflagração e a géerra civil a todos os cantos do
imperio. Annuncião que o trono cstá em perigo, que hum governo illegi.
timo e usnrpador dos direitos da princeza imperial, ve.n.do .fugir-Ihe o poder
-das mãos. diapl:.nha-se a sacrificar a nação e· o trono ao inleresse de sua.
duraç:io. Cada hilma das palavras dós oradores he inlerrompiua por sa1vas
estrondosas de applansos e acclamações' do povo, qne a este tempo tinha
tomado huma attitude ameaçadora. O nome do 110VO ministro do imperio
he coberto de maldições, e os epithetos que designão todos os vicios e
orimes, lhe são applicadós pela multidão transportada de-fnror, como tudo
se vê do seguinte extracto:

CAlHARA DOS SENHORES DEPUTADOS.
/

SESSÃO DE 22 DE JULHO.

l'RESIDENCIA DO SENHOR MARCELINO DE :BRITO.

O Sr. I. o SECRETARIO (pela ordem) lê o seguinte:
Hum decreto nomeando ministro e secretario de estado dos negocios do

-imperio o Sr. Bernardo Pereira de VasconceJlos.
Outro decreto adiando a assembléa ge1àll'ara o dia 20 de novemb,o, que

~a-S'E!giiihte~~ .r.J,) u.) lonl ...J.ü:l O•.H ..\h~! J t ~.[j 9 J.~ ... l l.ui ): ...J;H(O
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O' rl'lgente , em 'nomll d,o imp,erador o senhor D. Pedro II, tomando em
cbn~ideração a exposiç;jo que pelos ministros e secretariQs de êstadb Idas'.
d~fférentes reparliçÕ'os lhe foi 'feita, acerca do estado de perturbo.çã:o em
que aclualmelltl" se acha a camara dos qepulados, e attendendo a que li
qp.es.tâo da maioridade de S. M. L, que nella se agita, pela sua gravidade,
e·pela a,lta posição e importancia da augusta pessoa a que he relativa, só­
mente póde e deve 8er,t~atada com madura reflexão e trallquillidade: ha L

por bem, usando da attribuição que lhe confere o art. 101, § 5. o, da cons- .
ti'tui'çã'o do imperio, adiar a ass.embléa ?eJ;l\I para o·dia 20 de nov~mbta.d~
oor-rente anno. Bernardo Perelta. de ,\ as'/;óncellos, senador do lInpeno,
ministro e secretario de estado dos negocios do. imperio, o·tenha, assim en·
teJ;l!lido e faça eJÇecutar. .

Palacio do Rio de Janeiro, ej1l, vinte e dons de julho de mil oitocentos
e quaretna, 'd.ecimo nõno da indepelldencia e do imperio. - Pedro de
Araujo Lima. - Bemardo Pereira de Va~collcellos. - Está conforme,
Jaão Carneiro de Campos..

Senhor. - Tratandb·se na· camàra dos deputn<ios d'Q. tão melindrosa quan­
to importaute quest;;o da maioridade de V. M. L , e havendo .as discussões,

..,..ellllj.lgar do caracter sisudo, reflectido e.p'rudente que 1I1e,5 convinha; em
, attellção li. gravidade ·da materia, tomado out1<) muito diverso, 'chegando,

nao só a perturbar.se a ordem dentro da mesma cam ara , mas tambem a
promover·se a agitação no povo dest<l. capital; julgamos do nosso Jigoroso
d,ever submetler á consideração de V. M. L a uecessidade de huma medi•.
dll que, restabelecendo novamente a tral1quillidade, ponlla naquella Cl).­

mara os espiritos em estado de podl'rem, com a'nec~ssaria circumspecção
e madureza, delibera e decidir sobre tÃo importante' materia. Esta medida"
.'5e.phor, n::io póde ser outra senão o .adiamento da assembléa geral legisla­
J;jl'a por aqueJle. tempo que se julgar restrictamente indispellsavel para s~

conseg,uir aquel~e fim: nós poi. o proflomos á alta co.nsideração de V. M.
i!l!perial, afim de que, se digne resolver sobre este assumpto como emr
sua sabedoria julg~r conveniente.

Rio de 1JaT;leiro, em 22 de julho de 1840. - Bernardo Pereira de Vas­
cpncellos. - Paulino·José Soares de SOl!11a. - Caetano lIilaria Lopes Gu­
llta.-Jos,é AntO,nio da.silva M(tia.-Salvador José Moci :-Joaquim
José Rodrigues TOl·res,. ,

(A esta l~ituTll prorompem os g;itos de calunmia, traiçiio, governo cOnS­
l~irador, viva a maiolidade do imperador, e outro.,s muitos que partem de
todos, us lados. O Sr: pre idente prllcura em v_o manter a ordem. Aug·
In,enta a. confusHo e o tumulto. Muitos Srs. deputados pedem a palavra
llela ordem. Restabelece·se o silencio). ..

O Sr. ALVAT<ES MACUADO (pela ordem e com vehemencia): - Senhores,
desde o Bia 7' de abril até hoje, la unico ligamento qne tem havido para
l'ellllir os partidos tem sido a cam ara dos deputados (estrondosos e l·epe.
tidos apoiados, rll1~itos grito,9 de ol,dem e attençã,o; os Srs.l deputados di.
"igem.se por gestos e palavras pal'a os espectadores, ofim de que se co,~·

serlJem tranquillos.)

O Sr. MARlNRO : - Não justifiquemos o governo.

•



o 'Sr. ALVARES MACHADO: - Agora, Sr. presidente, apparece hum
adiameBto da camara, e em que circumstancias f Quando a tranquillitl.ade
era a mais absoluta no paiz;. (estrondosos apoiados) qU9.ndo nenhuma voz
appareceo que perturbasse a ordem, apparece o adiamento fundado na
call1mniosa accu.ação de pe.rturbações publicas; trata-se de adiar a ca.
mara; trata-se de fazer sahir para fóra da capital do imperio ao monarcha
que faz o objecto de nusso amor e· de nossas esperanças. Onde irá. dar tanta
audacia? .

(Muitas vozes na sala e nas g.lerias : - Apoiado, apoiado. - Rompem
de todos os lados estrondosos vi as a S. M. 1., e entre elles muitas vozes
de .traição, vaID()S para '0 senado.)

O Sr. ALVARES MACHADO: - Acabo declarando que protesto,contra to­
dos os ac.tos praticados por este guverno il1egal , intruso e usurpador, at
qual he li<)ito a todo o Brasileiro resistir: vamos para o campo!

MUITAS VOZES: - Protestamos! protestamos!

(Continúa a confusão, muitos vivas a S. M e gritos de ordem e si­
lencio.)

O Sr ANDRADADA MACHADO': - Delaro que não reconheço legal este~
acto do governo; o regente he hum. usurpador desde o dia 11 de março ....

MUITAS VOZES: - Protesto! protesto!

O Sr. ANIJRADA. MACHADO: .... Iie hum traidor, he hum infame o actual
ministerio .. ,. quero que estas palavr,as fiquem gravadas como protesto. '.' .
(Estrondosos apoiados, continúiio os vivas.)

O Sr. MARTHl FRANCISCO (em pé e dirigindo-se com os braços levan.
tados aos espectadores) : - Ordem, ordem, meus senhores; para que este
acto seja revestido de toda li. solemnidade. he preciso que não seja per­
turb)ldo pElr huma só voz. Os contemporaneos, o Brasil inteiro saberá. dar
o valor que merece semelhante acto: (Estrondosos apoiados.)

Srs., qnando na- camara se discutia hum projecto relativo ao nl narcha,
he nesta occasião que o governo toma a medida de adiar acamara, e to·
ma·a para. que P' Está claro que he porque nãu quer o monarcha no trono;
(numerosos e repetidos apoiados, rompem de novo os vivas. o orador imo
plora silencio e aetenção) he porque I> n~o quer, e se o não quer, a quem
fica elle entregue? A Bernardo Pereira de Vasconcel1os! Fica o governo
nas mãos de seu maIor inimigo, e a camara dos deputados he o assassino
da família imperial, se em tal consente. (Estrondosos apoiados; gritos de
-traição! trg,ição!) Sendo isto assim, como póde vingar esta medida
illegal? -r

Façamos hum protesto, saiba o mundo o que fez ,o corpo legislativo con.
tI;a esta porta ria, esse decreto do governo adiando as camaras !

O Sr. OTToNr : - Fundado em calumnías (Muita eonfussão , gr itos de­
ordem! ordem! - partem de todo os lados.)

O Sr. l.1ARTIlI FRANCISCO: -Eu não reconheço semelhante decreto;
ainda que o governo use de huma attribuição sua, neste caso he illega,l (Es.
trondosos apoiados.)



MUITAS VOZES: - He illega!.

·OUTRAS : - He traição.

O Sr. LIMPO DE ABREO (depois de restituido algum tanto o socego):- Sr.
presidente, n6s devemos provar ao Brazil que o adiamento decretado pelo
gOTerno não se funda em motivos verdadeiros, (numerosos apoiados) ISto
]le, que a tranquiilidade publica não teul sido perturbada na capital do
impelio ; o que tem apparecido na capital he hum enthusiasmo quasi geral
a favor da maioridade de S. M. ; e que provas houverão dentro desta casa
desse mesmo enthusiasmo , isto não púde ser contestado. O governo púde •
adiando as canla~as, pretextar, o contrario disto; entretanto, senhores,
estou convencido que esta medida do' adiamento estava ~a muito tempo
premeditada, e o goverpo quiz ysar deUa recorrendo a fundamentos que não
são verdadeiros; isto he que acho máo ; e como havemos n6s provar ao paiz
que o govemo não teve fundamentos para recorrer a esta medida? He
mostrando toda a calma neste assumpto emquallto estamos reunidos; e
esta nossa calma e circumspeção servirá como de protesto contra o acto do
governo. N6s devemos. obedecer , porque não podemos \oppOr hum acto de
força a outro acto de forçado governo. (Apoiados.)

Eu já' disse ha muitos dias que p"nsava que este goverJ;lo não era hum gover-
)rno de direito, mas de facto; (numerosos apoiados) mas nós não podemos

oppOr hum facto a outro facto. O que cnmpre he manter a nossa dignidade
em obedecer a esse acto, e mostIar assim que os fundamentos da medida
do governo são menos verdadeiros; assim mostraremJ.s, Srs., que somos
cada vez mais dignos de ter advogado a causada maioridade de S. M.

ALGUNS SENHORES peliem a palavra pela ordem. I

O Sr. PRESIDENTE diz que se vai ler a acta da presente ~essão.

MUITAS VOZES: - Vamos ao senado! (Conti1lt'a o susurro e co~fusão.)

• to Sr. CUNHA AZEVEDO: - Sr. presidente, ou o 'governo entende que a
maioridade de sua magestade o imperador he numa medida reclamada pela
n.ecessidade puolica , ou não. No primeiro caso eUe deveria ser o primeiro a
·submettê-la á. sabedoria e patriotismo da assemblóa geral; não o tendo
feito, porém, eUe parece que toma o caracter de hum irlimigo publico;
mas, adiando a assembléa pele mesmo motivo que poderia justificar até
huma convocação extraordinario , eUe já não parece s6mente, mas he real­
mente hum inimigo publico; eUe ainda faz mais - quer apresentar aos I
olhos do paiz o corpo legislativo como infenso á tranquiUidade publica; eI
quem? hum governo só igual a si , tã o indigno como eUe mesmo, ~ ainda
mais indigno do que tudo quanto ha de mais indigno sobre a terra (Numero-
sos apoiados cobrem a voz do 9rador,) I .

• O Sr. REGO MONTEIRO: - Qacto que se acabou de ler he hum acto de I
conspiração ás liberdades publicas e ao trono constitucional do Senhor D.
Pedro 11. Portanto, quando o governo conspira, he licito conspirar contra I
hum governo conspirador e monstro. (Numerosos apoiados)

O Sr. COELHO BASTOS (com força) : - O govel'l\0 conspira. contra o
monarcha; os amigos do monarcha colloquem-o no trono. (E:r:plosão de'
.opoiados,) .



o dr. ANDRADA. MACHADO (com energia) : - Quem he patriota e BrllSi.·
leiro ,iga comigo para o senado. Abandonemos esta camara prcstituiri/lo.
(Estrondosos apoiados, vozes desencontradas , agi~r;ão extraordinaria.)

Esta scena, de huma agitação'que,nós mal poderillIDos 8escrever, tenm- .
Da-se Da oamara pela sahida do.' deputados propugnadores da maioril1a.­
de, 'que "",ã<l reunir-se ao senado para del~berarem em commum, ·em
sessão permanente, sobre <I meio de conjurar a crise. O pc>vo em massa @3 .
acompanha, e he engrossado no seu caminho por todos qU'e encontra,'e
que, enformados dos successos occorridos, querem tomar parte nos peri~

gos da resistencia. Chegados ao senado, os deputados resolvem, com os
membros desta c&mara, enviar huma deputação a sua magestade imperill:l~

paTa expÔf.lhe os perigos que corre o'paiz • e pedir-lhe que tome as red6lLlt
do gOV'6rno. A deputação parte; e em quanto aguardão a sua volta, vuios
seJ'ladores procurão tranqui'1isar a mubuã<l, composta de mais de tres mUI
~idadãos, que rodeavão o tldificio) dando signaes do m ,is vivo desassoce­
go .e afilieç>'o. A multidão augm~nta em numero cada vez mais; todos 08
alumnos da escola milita, vem armados reunir-se ao povo, para defender e
monarcha. -

Mas eis que a deputação de volta traz a noticia que sua ma'gestade im­
}lerial aceitára o governo, e ordenára ao regente que revoga.se o fata~ ­
decreto e convocasse de novo as camaras para amanhã. O enthusiasmo de.
publico n:Lo tem então limites; o paiz está salvo; o sangue não correrá;
os cidadãos felicitâo-se reciprocamente deste tliumpho paclfico da opiniiJe
contra o golpe desastroso e absurdo do poder dec.ahido. O commandanta
das arIDas. 03 commandantes dos corpos da guaçda nacional e Juizes de
paz, apressão-se;a vir fraternisar com o povo, que os recebe COlll.'
effusão.

A deputaçüo entra, emfim, na sala: a ordem'restabelece-se; e começa
a-discussâo mais notavel que tem visto o Brasil no corpo legislativo, e de
que aqui pllSsamos. a dár o extracto) tirado por nossos tachy~raphos.

REUNIAO EXTRAORDJN_I\RlA DOS REPRESENTANTES
DA NAÇA?

Presidrftlcia do 81'. marque:: de Paranaguà'.

Entra a deputação ás duas horas da tarde.

O Sr. ANDRADA. MACllADO: - Pe o a plllav:ra, em nome da lleputação.

O Sr. PRRSIDENTE: - Tem a p tlavra o Sr. Andrada Machado.

O Sr. Al'óDRADA MACHADO (em nome da de·putaçdo): - Senhores, a
«eputação, cheganuo ao paço, foi introduzida á prese,nça de sua magestade
imperial o senhor D. Pedro II, e aili leo o orador da deputaç,io a seguinte
:repre en taçã o :

, . .N6s· abaixo assignados, senadores e deputados do iqJperio do~Brasi),
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-crendo que o adiamento das camaras, no momento em que se. tratava de'
-dechl.tar a. maioridade de V. M. .l. , he hum insnlto feito á sagrada pessoa.
·de' V. M. 1. (apoi'ados) , he huma traiçaõ ao paiz , (numeras apoiados)
colntl'lettiáa por hum regente que, na nossa opiniaõ , naõ o h6' de direito­
(apoiádos) desde o à,ia 11 de março do corrente anno; (apo'iados) e ·reco·
nh:ec'énd'õ os graves males que de semelhante adiamento se podem seguir J
já á tranquillidade da capital (apoiados) como á das proVíncias, (apoiado,)
onde os inimigos da paz e tr'an.quillidade publica se podem apobertar com
este acontecimento, para com elte dilacerarem as entranhas da miii patria;
(apoiados) vem reverentes aos pés de V. M. 1., a roguque V. M. 1., par~

salvar·nos e ao.trono, tome. desde já, o exercicio das suas alias attribuições.
(Applauso... ) Rio de Janeiro, 22 d" Julho- de 18iO. (Assignados) :­
Antonió Carlos Ribeiro de Andrada Machado e SilVll. - Conde d'e La·
ges.~ Nicoláo Perei(a de Campos V·crgueiro. - José Martiniauo de Alen­
car; ""'- 'MarLim FranciscQ Ribeiro de Andreda. - Francisco Gê Acayab~

de Montezuma. ""'- Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque. - An:-
tonio Francisco de Paula Hollanda Cavalcanti. " "

-li.. deputaçaõ, depois de apresentada esta representaçaõ, voltou a huma
sala de espera, ficando S. M. deliberand•• sobre a materia. Neste interim.
chegou o regente e o ministro Rodrigues Torres, e foraõ introduzidos á.
presença de sua magestade imperial. Cinco minu tos depois, veio-se chamar
a d1eputaçaõ outra vez á preselJça ,de sua magestade imperial; e , estand~
am o .regente ,. disse que elie havia-hoje dado part6 a sua magestade impe­
rial qúe luwi.a adiado all camaras sómelite com o fim de preparar toda &

solemnidade ]ia.ra sua ffil\gestade imperial ser acclamado no dia 2 de de­
zemb'ro, anniversario do mesmo senhor; mas que; ~endo·se alguns senho­
res deputados e senadores reunido na casa do senado, e havendo algum..
agitaçaõ no povo, elh veio saber se sua magestade imperial queria ser
acclamado no dia 2 ou já; sua !Jlagestade respond~o 'lue queria já, (nttme­
rONOS appiá1tsos) ; e que, em tal caso, convocarilL a assembléa domingo,
para Set acclama'do; mas, instando os membros d,\ deputaçaõ para que
foSSe amanhã, em consequencia do ,estado de agitaçaõcem que estava &

povo, sua mngestade disse ao regeute : - Convoque para amanhã. (Movi­
méflto de ~ntltúsiasmo geral)

to nolné orador senta,se no meio de estrondosos applausos e de vivl1$
muitas vezes repetidos á maioridade de S. M. 1.)

O Sr. NAVAlIlRO:~ Eu presumo que o grande acto nacional está consu­
mado, em vista de huma declaraç'io tão explicita de sua magestade impe­
ril\1 para com o ex-regente, (apoiados) não se p6de encontrar mais obsla­
cul0 algnm, exc~pto se esse governo de facto, que talvez ainda exista •
ou. para isso faça esforços, quer ser esmagado pela fvrça popular. . . . . ..

ALGUMAS vozns : - Apoiados: ha de ser csmagado pela força.
0uTllA8 vozes: - Não, não; não he preciso de força; o povo brasileiro

não commette excessos. ,
O Sr. NAVARRO:""'- •••• mas. quem sabe quaes são os planos desse go­

velilo de facfo? Quem sabe como elle trama? Quem sabe se elle, queren­
dO' que nós nos separemos., lançará mã9 desse estratagema para empregar
todos os meios para manobras de policia, feitas com toda a actividade de
q~e he capaz a intelligencia infernai de certa personagem .... "(Apoiado8,)
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Quem nos diz que a ambição delle. e não do governo, nijó p6de manejar
os maiores ardiz para se conservar no poder? ! , . .. (Apoiados.) Não te­
mos nús exemplos de como se fazem essas infames manobras? (Apoiados.)
He isso mui üLcil; e para que a nossa causa triumphe ,convém que fique­
mos em nossos postos; (apoiados) nem morreremos de fome por não comer­
mos até amanhã. (Apoiados e applausos.)

O S~. ANOltADA MACH~DO: - Tenho a palavra de hum Braganya, (ap­
plausas) dc hum imperador. E;u o ouvi de sua propria boca, eu me fio na
sua palavra. (Repetidos applausos.)

O Sr. NAVARRO: - Não duvido da palavra do monarcha, 'nem posso
duvidar detla; apenas estabeleci huma hypothese, em que a calumnia
lI.uizesse atirar sobre o nobre deputado todos os ardiz de que certa gente
he capaz, e então comprometter a nossa causa que está ganha. (Apoia­
dos.) Que necessidade temos nós de nos separar daqui, para ir para on­
de? . . .. Podemos n6s hoje comer, beber e dormir? Não: !le necessario ,
senhores, acompanllar o movimento e eoStar á testa delle, até que sua m(l­
gestade imperial assuma as redeas do governo (Apoiados'.) Se o ex-regente,
(apoiados) usando desse direito, de que não sei se ainda púde usar. hou­
vesse dirigido huma mensagem, dizendo que convocava neste momento o
corpq legislati vo, porque estava consumada a proclamaçiio da maioridade
de sua magestade o imperador. para cUJo fim desde já largava o poder de
ltuma maneira explicita, documentada, e não traiyoeira, como disto'Ire
capaz, eutão estava acabado o negocio. O acto, senhores, está cpusuma­
do! S. M. u imperador se pronunciou:,( apoiados retumbão em loda a casa,)
não he palavra de bum casaca. Viva a maioridade de S. M. o imperador!
(Os vivas são repetidos 1;om entlmsiasmo pelô pavo.)

,O Sr. LDrl'O DE ABUEO: - Sr. presidente, eu coucordo e estou'céTto ua
verdade de todas as proposições que acaba de referir o nobre deputado
que Ire orgão da deputação; mas, como não sou daquelles que se decidem
com a maior facilidade, e especialmente sobre promessas do governo, em
humas circumstancias taes, devo fazcr algumas reflcxões. A vontade na­
cional acha·se bcm pronunciada, deve agora ser bem reconhecida pelo go­
"erno, e presumo que não será facilmc;mte que eJle se poderá oppõr á von­
tade nacional, deixando de convocar a assl!mbléa geral amanhã .

.Todavia, não sei se seria conveniente que.n6s nos não retirass.emos,
não sahissemos hoje desta reunião, sem que fossemos com huma garantia
de.mais; isto he, com expedição do decreto 'da nova c€!nvocação, (apoia- ,
dos. apoiados) decreto que me parecia prudente dever ter sido entregue
á 'deputação antes delia se retirar da augusta presença de S. M. I. Mas, •
como isto não teve lugar, como houve apenas a prol1.lessa simpl~s do re- ./
gente, confirrlJada srm pela palavra do monarcha, mas de hum mouarcIra
que ainda, a despeito do vote nacional, não está declarado maior, como
todos nós desejamos; de hum mimarcha que ainda póde Iraver quem o
queira conservar debaixo de sua direcção; eu entendo e proponho que
volte po paço a mesma deputação. e faça sentir ao regente, e muito es- ,
pecialmente a S. M., com o mais profunde acatamento. que conyém,
pelo menos, que hoje se expel<ão dous decretos, hl:llll revogando o de-
creto do adiamento das eamaras, e o outro convocando-<ls para o dia de.
amanhã. (Apoiados.) Se isto se fizer, ,estamos bem garantidos. (Apoia-
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dos.) Mas, se se não fizer, os representant~s dl\ nação ora reunidos de­
cidiráõ se nós estamos bem aqui? Creio qne sim, porque estamos ga­
rantidos pell\ vontade uacional; (numerosos apoiados) mas he conveniente
que haja este acto legal. Portanto, prnponho que a deputação volte, e
que nos traga esses decretos. (Estrondosos applausos.)

O Sr. ALVARES MACHADO: - Srs., he mister que quanto antes sejll
consummadu este acto patriutico e nacional, collocando no trono o Sr. D.
Pedro II: eu levantei.me para dizer que adheria a tudo quanto acaba
de enunciar o meu collega e amigo o Sr. Limpo de Abreu, e accres­
centarei sómente que nós naõ nos de.emos cuntentar com a promessa
dada pelo regente, ou pelo ex-regente, (apoiados) de que convocará a
assem"léa geral. Tambem naõ nos devemos contentar com a promessa.
que elle deo de lavrar o decreto hoje mesmo. (Apoiados.)

O Sr. LDIPO DE ABREU: - Eu disse que viessem os decretos.
O Sr. ALVARES MACHADO: - He mister que, antes de nos separar­

lnos , se apressenle o decreto da convocaçaõ, sem o que eu entendo qge
naõ nos devemos retirar, porque, se nos retirarmos, haverá bastante
ri'Sco de ainda continuar por mais tempo a minuridade do monarcha con­
trá a vontade nacional. Temos sido enganados, Srs., (apoiados) muito
illudidos. (Apoiados.) Ainda .hoje, na camara dos Srs. deputados, se
AOS disse qne mui poucos votos seriaõ contrarios á maioridade. Ainda
hoje se nos disse que erãu falsosús boatos de adiamento das camaras, ainda
hoje se nos disse .que o Sr. Vascuncellos não seria chalIJndo paril a ad­
ministraç~o. No entanto, os boatos que hontem ·se di"ulgáraõ hoje se
realisáraõ: naõ me fio mais u'esse h. mem; (estrondosos apoiado8) eu
hei de trauquillisar-me quando ver aberta aqllella cortina. (apontalldo pa.
ra o trono) c sentado no trono que ella encobre o penhor sagrado da
uniaõ do povo brasileiro, (applQ.ltsos repetidos) desempenhando seus. de.,
nres como moriaruca contitucional. Voto pois que velle a deputaçaõ a
exigir esses decretos hoje mesmo.. .

O Sr. COELHO BASTOS: - O dia de sabbado, Sr. presidente, he hum dia
que nos deve servir de norma para nossas deliberações; eu apoio tudo
quanto disse o nobre deputado o Sr. Limpo de Abreo, e as~entu qne não
nos devemos retirar daqui, nem os repl esentantes da Ilaçaõ, nem o povo,
em quanto naõ Li"ermos esses decretos. (Apoiado, e applauso8)

O Sr.. FERREIRA DE MELLO: - Sr. presidente, eu estou prevenido em
quasi todas as idéas que pretendia apresentar. Eu n;;o tenho confianç~

. mais neste governo: não quero porém, vinganças contra ninguem; antes dese­
jo que se corra hum véo sobre tudo. ( Numerosos apoiados.) Mas V. Ex. sabe
os boatos que o governo fez espalhar nesta casa no domingo e segund&
feira, e o que se tem seguido. Eu conheço a esse meu collega (o Sr. Vas­
concellos) que está ministro do im'perio, eu tremi no momento em que veio'
o decreto de adiamento lia assembléa geral assignado por elle, eu vi que
a nação brasileira ia abYimar.se, (estrondosos apoiados) e poris50 eu só
achei consolo. quanetn vi hum sentimento monarchico tão desenyolvido em
favor de S. M. 1. (Applausos.) Se queremos a, uretem, se queremos que
nã,o se exponha li tranquillidade publica, se não queremos ~er burlados.,
não llO~ sel"uemos daqui sem nCllr sobre a mesa eSllc decretO que ~e pede.

4



98

Eu ainda pedia mais a V. E,.. e a meus collegas que mandassenlos já,
por meio da imprénsa, fazcr sciente á po]lulaçíio o sentim~nto de ordem,
de respeito e de acatamPlllo que tem apresentado o povo que aqui se acha.
reunido, (lIumerosos e "epelidos app'lausos) porque boatos mentirosos se
mo de espal har aciulemen te para manchar a reputação dos que est.iio em­
penhados em tdll a!la'empresa, (apoiados) afim de se querer manchar o
dia em (lue vai s~r elevado ao trono brasileiro nosso adorado monarcha,
(appla!t8os) esse augusto joven, que he de cerldent.e de imperadores e reis,
que hos offerece immensas garantias, e que, segundo espero, ha de pôr
hum balsamo s,olutar sobre as feridas da uação brasileir.l. Eu, Sr. presi­
dente, desde o momento em que se consumar este .lct.o, da minha partll
declaro que não me lem brarei mais do.s que se tem opposto a elle; direi
a todos: - Viva o senhor D. Pedro II! Esquecimento do passado! - (Vi.
vas e applausos prolollgados.)

O Sr. R. DI' ANDRADA: - Sr. presidente, quando hum chamado de­
cr~~o de adiameuto foi apresentado á camara dos Srs. deputados, eu, de­
clarei que esse decreto em illegal; ill~gal, porque a cama!">lo tinha ap,pro.
vado a urgencia do projecto da maioridaue, illegal porque a resolução, em I

Virtude da qual se recunhecia o rnonarcha mai"r desde já, estava em dis-. -;
cussão. He nesta situação que eS'e novo mini ·terlO mauda Ill/vraI' hum de-
creto de adiamento. Eu logo reconheci que est.e decreto era. illegal, porque
ia pôr em duvi,la a elevaç';o do impe.ador ao trono, (apoiados) porque
ia pôr em duvida a monarc!üa, (apoiados) porque i>l como declarar aos
monarchas da Europa que o Brasil, que de 'de tautuS annos linha reco-,
nheci~o a dyn>lstia do ~ r. D, Pedro I, comu aqu~l1a que havia imperar.
constitucioll.t1meule, agora nâo a quer, visto que a discuss:io de hum pJO.
jecto que dá o trono au Sr. D. P~dro Ir ers suspensa por hum adiamento
de camaras. Eu di 'se <-Iltàn qt'e o decreto de adiamemo el'8. ainda illegll.l,
porque o poder ia ser entregue ás mãus de hum inimigo nacional; (cstron-
80sos apoiados) ma,; hoje, hOle que S. M. , em pre ellça da deplltaçiio com-
posta de s<:nadMes e dl'pulados, em pre ença de SeU tlItor, de seus mes.
tres, declarou aI' reg nte qne elle qneria a convocação das camaras e
quaria lomar cont,l d,lo' redeas do guvernu, que ror~a he capaz de resiatir
a isto? (Repetidos e pl'olongados apotudos.) Esse povo não he llll.da?
(Apoiados.) As tropas, verdadeiras defensoras do mÚllarcha, pois que em
virtude da conslItniç';o devem obedecer a~ chefe do podeI' executivo, hã-o
de ellas rebellnr·se contra o monarcha escolhido da nnçíio? Que .cousa há
que temer? Ainda inf"LlnÍllo? Ainda lra·i<;ã,o? S,·s., pois O povo brasilltifo
11e talO bem traidor? I'>s<: povo nascidu no melh r clima do mundo, esse
povo que prezà a 11lIIlra C a "rdem, que se parece com o fogo de Vesta,
esse povo volta atraz?! (dpplausos "epetld"s, e g"ilos de enthusiaslllo ..-:
interrompem a oradar por algum tempo.) Sr ., a UnlGa medida qu,: assento
que se deve tomar he que a' Sr8. senadores 'e deput>tdos não se arredem
daqui; (apoiados geroas) poderáõ, se quizl'rem, ir alguns ás suas casas;
mas, esta reuniâo, composta de senadores e deputadus, continúa. em sessão
permanente, á espem desses decretus. E ao povo )le'o que seja vigilante.
(Apoiados ,e applausos estrondosos.)
:.q Sr. NAVARRO: - Eu, !:ir. pre idente, não que'To fanar -súmente peli?

d~sejo de fallar; quero apenas fazeI' huma b,ijve observa~ão. O pevo, ,se­
'nhores, tem 'mostrado núíitlt fini:iezli e 'liallqnillidade ,..tem llpresentado
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hum !lspírito de paz e de ordem a toda a prova; (QIUmer0808 apoiados} to­
.<i.R'I'ia, oomo se acha aquilO nohre commandante da for~a militar, eu julgo

. que o senhor presidente 'Jbraria com prudenciaIse o chamasse á baJTa e ct
cpnficla$se. .a velar ·sobl'e.o socego publico, (apoiat'los) 'Purque póde haver
~gum genip ambiciosu que se queira prll'valecer da occ"siao e perturbar
.a. tr.anqhilli,jade que reina entre o povo e os representantes da na~ão a,qtt
Ieun~d()s.

O Sr. R. DE ANDRADA: - Eu não pos~o adoptar a idéa dp nobre depu­
t-ado, pal'a qne se faça essa recommendação ao digno commandante da f'lr~&

mi,lüar: Ipr~mei.amente. llorque n6s somos,legisladores, e como legis1ad9­
re8 não ,d"mps ordellfl ao 'puder exeoutivo, nu aos seus agentes I em seg'ln­
.lio lugar. 'ponque esse di~o cOlllmaudante UGS ouve; elle sabe quaes são
as suas obrigações, e elle as desempenharú,

O SI', MAltlN flO : - Sr. presiden.J;e, uem TTlais satisfactoria, nelU mais
gloriosamente podia terminar esia causa, em que de hum lado piei trava o
interesse do paiz, da Ila~iio e du monarcha, ~ de outro hum punhado de
komens que, constitui tos no poder. tudo empenh.ão para c"nserv"a-Io. mas,
senhores, temos, he 'Ievdade, oa palavra augusta do mouarcha; temos a.pel:,­
feita segurapça de 'que elle esposa a nossa causa, que b,e a 0llusa do Brasil,
(Applausos.) Não temos porém, nào podemos, .AliG devemps ter fé n'a pa­
lavra do governo. (Applausos reitm'fldos.) Srs., permitti.me qJle eu fa~a

,1lUm abrev.iado esboço dos a(;ontllcimentos, desde que na carnlmL tempora­
ria se agita a grande quest la de decll~rar-se _maior a ·S. M. 1. Nós o sabe'­
mos, sabe-o o publico desta capital, e saq.ê.ln.ha o Brasil, 9ue, na sessão
·tIe 18 do correme, podérarnos, nós os slIstelltadores desta idéa, tê .la feito
<triumphar na cam ara temporaria; (apptuusos) mas nó. qu·izernr,s que o
'jlaiz conhecesse que n6s n,io pleiteftvlLrnos huma causa nossa mils a deue;
(applau$os estrondosos) oedemos da gloria que 110S podém caber, quize­
;nos ,mesn:lO que nussos o!1.dversarios a cumpartilhassem, e até qne se po.
zessem á frente ded'te principiu: qual fui porém o procerlimellto do gover­
no? Reunia nos antros da m.lichi. os traie,o iros clubs, (IJlUitos apptausos)
tratou-nos de imbeceis! qne ingratidão I e resolvê6io disputolr ao monarcha
o exercicio dos direjlOs que a vo.ntllc1e do corp.o legi<\.!ativ.u ihc ql1eria con­
ferir. ('ApplU1180S ..) Desde eut"o, se:lhores, succedêrão as traiç,-,es .hulna~

ás outras, (apoiod"s protela~ões, demoras sem motivo, nada e:'capou; e
h,oje, qUantio 110 seio da qlltis profunchL calma deliperavamos; quan.do n6s,
os snsten.tadoJ'IlJJ da {Tlaioridade do monarcha, ouvimos sem responder ~s

provocações de ~lgul1s deputados, que eu c1).amareí do governo, (qppla·u­
sos) e 110 momento em que. que se iá pro.ceder ú votaçllu, he mandado ií.­
mesa 11um decreto que adivu as CiLlnaras!l! (Profunda sensação).

Senhores, (exclaml1o o orador ~om enthus,iasmo) dei.'0Á5 destll perlidia,
fiar-nos-hemos ainda no actual governo?

(Mui:tas vOlles repetem de todos os lados: Niio! 'uão~ e n.o!) ,
'remos a palavra do monarçha; mas quem ignora .que o gov~rno trllma,,:

e que até pretendeo arrancar da capital e impera~or? {MUlta.9 VOZC8- 71.11
'IIel'd{lJifJ!) ,SenllOt~; eu vejo ~1llJ.tIlS v;'ctimas .qu:t;l~tas são aS (:aJ,cças q e
daqui eu conto; (apoiados) perma!le~amOS pois nesta casa, será hu~&
IWjt;e,pass.ada ,nama,is bell" das sociedadll.S, (applail8os estrondosos) sode,da~

de deolí>rm.ãos, (op,ptau8oS reiteradoll) e amanhã voltaremo:l a nossas casa
I • 4 ii
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com a doce slltisfação de deixannos sobre o trono o penhor da felicidade (ap­
ptauso~ estrondosos) e a mais firme garantia da união do Brasil. (Apptausos
repetidos e'por muito tempo reiterados.) Meos amigos. não nos separemos.
(exclama o orador olhando para o publico) he pOl amor de y.ss • (apptauso8)
que sereis victimas innoccntes de vossa devoção ú. ca\lsa do paiz e do
monarch~. (M"itosapplausos.) Senhores. eu resumo tud" quanto tenho II.

dizer em huma unica phrase , ouvi-a, e sirva-vos de governo. Quem est~

á frente do governo he o senador Bernardo Pereira de Vasconcellos. (Muitos
e repetidos apptausos.)

O Sr. ALENCÁR : - Sr. prcsidente, eu proponho que se mande huma
deputação ao senhor regente, afim de exigir delle o cumprimento da ordem
de S. M. r. para convocar a assembl éageral para amalllíã. (Apoiados ge­
raes.)

O Sr. RIBEIRO DE ANDRADA: - Isto approvo eu, porque não poss.
duvidar do que disse S. M. 1. ; mas do regente temos: muita razão de duyi­
dar. (Estrondosos apoiados.)

O Sr. PRESIDENTE convida a deputa,ão a ir cumprir essa mÍBs~o.

Retira-se a deputa,ão e su pende-se asessão.
A's 4 horas volta a depula,ão.

O Sr. PRESIDENTE: - Recl>tmo atten,ão para se ouvir a deputação. Tem
a palavra o Sr. Húllllnda Cavalcanti .

O Sr. H. CAVALCANTl: - A deputação dirigia-se ú. casa do senhor
Pedro de Arr,\:jo Lima, e eu dirigi. lhe a palllvra , pedindo que nos houvesse
de entrega.r o decreto da ,'ú2Jvocação da assem bléa genl, segundo tinha
sido protnettido no paço de S Cllristovão. O Sr. Pedro de Araujo Limll
disse-nos que estava-se avraudo o decreto; e, se queriamos esperar,
esperal!,semos. Demorámo-nos algulll tempo., e depois entregou-Dos este
papel, que envio á m .;:a·. ,:?, õ.coqlle se tinhão expedido identicos aOi
secretarios de ambas as cam ~ J" •

O Sr. ALENCAR, como secretano, Vrocede á leitura do seguinte decrel.
(Vide a acta.)

O Sr. PRESJDENTE : - Ficamos inteirados; e , nesta conformidade, vão.
se expedir ollicios aos membros do senado para comparecerem amanhà,
yisto estar revogado o decreto que adiava a assembléa geral. .

O Sr. NAVARRO: - Agora já n6s temos hum penhor seguro da subida de
S. M. ao trono; mas, Srs. , eu supponho que o. povo, que n6s • não temos -(
necessidade de nos separar daqm: (estrondosos apoiados) o acto está con­
summado ; esperemos tranquillos que rompa essa aurora qne nus vem trazer
hum dia de tanta gloria. (Apoiados repetidos.) Pela minha parte, he esta
a minha resolução. Os nobres senadores e deputados que fação o que qui-
:zerem: se o povo quizer ficar, eu não abandono o povo.

VOZES GERAES NAS GALERrAS: - O povo quer. Viva S. M. r. maior!

O Sr. LnolPo DE ABREO : - Sr. presidente, além do que V. Ex. aCll.ba
ae dizer, eu julgo conveniente que quanto antes se mande publicar o deere-
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to, cuja copia acaba de nos ser remettida, em todos os jomaes onde se
mandão imprimir taes cousas; e se V. Ex. poder obter que alguma folha
extraordinaria appareGa esta mesma tarde com o decreto impresso, melhor
será. Quanto ao que disse o nobre del'utado , de ficarmos aqui, eu tambem
-conformo-me com sua opinião; mas não sei se se poderá conciliar a nossa.
permanencia neste lugar com a nossa reunião na camara a. que pertence­
mos, afim de ler-se lá tambem o decreto. que naturalmente foi remettide
ao digno presidente daquella camara.

O Sr. PRESIDENTE d.iz que he natural que o decreto sala Impresso nos
jol:naes de amanhã, e accrescenLa algumas outras observaGões que o
tachygrapho não pÔ,de ouvir. , .

O Sr, F. DE MEL,LO : - Eu apoio tudo quanto disse o nobre deputado
que acaba de fallar , isto he , que se imprima hum e outro decreto, porque
seráõ elIes mais huma prova que nã o temos governo: eu assim o creio. O
~o'l'erno que h(lje manda adiar a assembléa geral e hoje a convoca novamen.
te ,junto com outros antecedentes, mostra que he hum governo impotente,
]le governo que não p6de subsistir. (Estrondosos opoiados.) Pergunto eu, se
~ste passo heroico, este passo uigno de louvor dado hoje pela representa.
~ão nacional e pelo povo desta capital, modelo de paz e tranquillidade ,
poderá ser considerado como hum acto ordinario ? Não; n6s fomos lanGados
neste estado pela Í1l\ becilidade desse govemo , direi imbecilidade. para não
lhe dar o nome que verdadeiramente lhe compete. (Apoiados.) Eu declaro I

altamente que não tenho nenhuma confianGa no ministro que referendou
esle decreto: receIO que ainda hoje elle esteja machinando contra a vida
de todos quantos aqui estão; (est"o7ldosos apoiadas) elle veria correr o
sangue de cidadãQs brasileiros com hum ar alegre e risonho, como costuma..

'(Apoiados geraes.) Eu me recordo llUje dessa horrorosa proclamaGão feita
aos guardas nacionaes de Minas. E este homem poderá merecer a minha
confianGa ? ! Poderei eu deixar de acreditar que elle trama, como costuma?
Se elle tivesse em vista o bem e as necessidades do'paiz ,como heque,
reconhecendo que o nosso thesouro está exausto, e que o ministerio não
tem meios de tor'nar a naG" o prospera, tem elle adiado a assembléa geral?
Pode»ia hum governo, desacretidado na opinião de to~os, manter-se sem
o apoio dos representantes da n3Gão? Creio que não. Nesse decreto pois.
eu vejo o dedo de sangue: (estrondosos apoiados) eu sei de quanto he
capaz o mjªeravel que o referendou; portanto, eu da minha parte não me
dou por g .&nJ.1 . , nem eu julgo mesmo que o nosso adorado monarcha.
esteja garantido. Não se sabe, por ventura, que ainda hoje se pretendeo ar·
ranca-Io da capital para deporta lo para a fazenda, de Santa Cruz?? Sa­
be.se disto, e de todos os tramas que se tem praticado, e he hum governo
desta ordem que ainda n6s havemos de sustentar? ! .

MUITAS VOZES: -Não, não.
O Sr. FERREIRA DE M~LLO: - Srs. , aproveitemos a docilidade do povo,

deste povo que hoje se tem enchido de gloria: o governo tem querido man­
-char este acto glorioso; mas seus intentos fÔrão fr!lstrados, graGas ao cor·
po legislativo e a todos os cidadiios brasileiros, que s6 querem que tudo se
faGa com o maior respeito ,passivei: (Apoiados geraes.) Hoje, Srs., man­
dárão-se prender commandantes de corpos; patrulhas armadas percorrem
as ruas da. cidade, e será isto para hostilisar? E l\ liuem, Srs.1 A. cidá.
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dãos b~lUIileiJros que 5(Í se oocnpão em mostrar·se satisfeitos pelo trinmpho.
da maioridade! ! Seráõ criminosos os re.presentantes da naçiio que tem pro-
nrado mostrar os desvlUios do governo para não abyemar.se o paiz ? ?

Torno III dizê-lo, ningu m confia na sua segurança, em quanto hum tal ho­
mem' fúr ministro de estado, esse que quiz assassinar os t\i:illeiros em 1803.
EUl portanto, niio me- Jul@El garantido, e pe'<.o mesmo aos meus concida­
dãlElS que veJem' na.gua.rdl.l da pessoa de S. M. 1.: (apoiados prolo1lgados)r.
esse homem he capaz de abysmar o Brasil iuteiro, pa,ra, satisfazer SUM!'
vingaças; e quando ver a ultima gota de sangue derramada, elle soltar~

hum ri o d'e malignidade. (Estrondosos,apoiados.)
• rSI, nós não estamos 'aqni reunidos ordinariamente; hé por circumsi.an­

cias extraordinarias, he para a salvaçeo do imperio; e paris o assento que­
reunidos nos, devemÇls conservar até que seja acc[;unada a maioIÍdad'e de
S. M._ 8 imperador, atAS que elle pre te o seu juramento, c possa pôr hllm
1Jalsamo consulador Ilas ferida.' do Brasil. E eu declaro, Srs., que perdôo
mesmo a esse ministro, e perdôo-Ihe desde já de todo o meu coração;, mas­
nãEII q:llero cahiD nas suas ciladll..'l; (upoiados) eu sei quem alle hEl>, n;;o se
fMta de sl\lDgue, q,uando o ma-nda der-amar; (apoiados) e tem depois 3>

habilidade e astucia de wpresentar como cciminos'"s aquelles que livrwI as..
Ticllim8i51

1» &im aconteceo em Minas, com a,lguns de mens illn tres collegas. qUEl>
querendo salvar algnmp:s pessoas qne i.o ser lUIsas'inadas, entre as quaes­
se ach..v;;o algnmas da. familia dos Srs_ Monteiro de Banas, eLLe teve tan­
tll'llabilidade e astucia, que fez co:n qne estrs Srs. hoje n;;o nos olhem
com,a1i'ciç"o e eslejão ligados a elle. De hum homem destes deve-se recear
tudo; portanto, me parece que devemos "ominuar rennidos, devemos ulti­
mAD nossa obra;. e eu espero que os Brasileiros não daráõ hum passi) com
qtle passão man 'lral:' hum tão gIolioso dia: etles tell:: tido hum compor- ,
tamento tal que me serve de modelo e de liç .0 •. NdO nos separemos.
(Pl'olo1lgados applauaoB.)

0'81:. N",-.,..\1~IW : - Eu. julgÇ> que n6s não perdemos uada em nos conser­
var aqui, antes muito ganhamos. Se houver cunvoc"ç'o amanhã, e o're­
gente \'em abrir a assembléa geral, acha-nos aqui, e eu com esla minha
ensaca mesmo, da maneirll1 por que estou tl'lljatlo, assistirei a esLe acto>
solemne: e se ..caso [ór a (lollvocaç;;o para tomarmos assento nas nossas..
respectivas camaras., os que sito deputados iráõ daqlli para lá. O governo,
senhores, adion hoje as camarit3, quando de manl1,j dizia que nlo ad:ava,
(apoiados) e hoje mesmo as convocou; amCllçou·se a deplHadus; ha tres
dias a esta plLrte, II soc go pnblico tem sido alterado, o povo está agitado,;.
e como fiarmo.nos de IllllTh homem desta natureza?! O regente. .. o exr_
regente, (apoiados) se tives e obrado como devêra, devi" fazcr acompa.­
nhar o decwto. de convocaç;'o di: outro da resignação do mando, dizendo
qne não era mais regente, e que sna magestade já estava soble o trono;
(apoiados) que os ministros estav,'!' demittidos, que havla s6 autoridades­
particulares encarregad da tranquillidade publica; qu.e as camaras se
occnpas em das garllullill5 dos cidadàos. (Apoiados,)

Consta-me, enhores, qne. hoje fizera-õ-se muitas, pris~es, qlle diversos
ornetM da gUMlda nacional fura;; presos; que hum_commandante dJ huTnJ.
01'pO da gnardw nacional mandou prender a alguri guardas que se apre·

sentárão fardados; que patrulhas de permanentes tem percorriuo as ru~
<la cido.de.



G> Sr. LutPO D;E ABRno: - He verdade; mas os permaneu~es naã.estaõ
<lont'a o povo, .nem contra o monarcha. (Apo iàdos geraes) \

, O Sr. NAVARRO :-Eu'sei disso; sei que eHes naõ estaõ contra o povo,
e.q,rre só empunh'io:lls armas p"ra sustentd.r a maioridade.de sua magestade
o,senh{)r D. Pedro II. VJ,poiados.)

O Sr. ANDRAD'A MACHADO: - Srs.• pedi a palavra para mostTar 'que se
I fez ao senhor Araujo Lima huma accusa1(aõ que he injusta, 'a r.espeito 'da.
I resigna~aõ. O senhor Araujo Lima qisse a mim e a.o meu collega CavaI­
cauti qne queria mandar huma resigna~aõ do mando: eu me oppuz a isto,
porque naô queria que o monarcha recebesse ,as J'edeas do governo' das
mãos 1101luidas desse ministro (o Sr. Vasconcellos), mas sim d'e1le regente,
'purque ha pessoas até cujo halito tra'Z comsigo á morte,. .. : (-Npptausoll

f,j prdlongad'os.) .

l(i) Sr. ALVARES MA.CHA.DO :-Bu entendo que o senhor pre~idente devia.
mandar saber a hOla e o lugl\~ para a abe.rtura da a~~embléa gerl\l. AI­
:guns senhores deputados entendem que nos devemos reunir na outra cama­
ra, e outros ente dem que aqui na assemblé" gemI. Parece-me que, pelo
decreto, o que se deve fazer he mandM-se saber do 'g,lverno a hora para
Se abrir a asscmbléa geral; e como ainrla naõ temos,outro gonerno, vem
-esse mesmo governo ex.i ·tente assisLir á abertura d.ls camllras. Será.
mais hum acto doloroso, por onde elle tem de pl\ssar, vindo 'Iprir nova­
mente a assel11bléa geral, que e1le injustamente adiou. (A,p,oiados genacs.)
'Creio portanto que se deve mandar saber a hora da abertura. Na cam ara.
-dos de~utados fui encel'racfa a sess.lõ; o Sr. presidente daqnella CMRara ,
.!le verdade, na~ llôde fazer approvn.r a acta, porque naõ IHlvia numero
lIuffi 'iente para isso, e o que ,havia ele faze.'? O certo he qUi a assellluléu.
.geral foi adiada, e está actualmente oonvocada: logo, deve-5e Íllzer hll­
ma nova abertnra, rllunind,,-nos aqui. V. Ele entlLõ mandará saber a.
nl>r:t; entretanto eu, dirlli 'Iue tambem estou promplo para perm,LIlecer:
.aqui: naõ IDe npnrt<ll'ei dos illu"tres cidad 'os que lauto tem mantiuo a
ordem, qne tanto tem .suslent,do o trono do senhor D. Pedro egundo.
{ApOiados.) .

O Sr. PRESIDC:NTE: - Eu, senhores, devo declarai que na- me consi
dero agora,como presidente do sen'lào: t>tu que.vemos ua> ue O sen.ldo
ne huma gratde' e !Uage ·tusa rcuniaõ pópular. (Apptaus~s repet.dos.) Por
couseguinte, não posso nomear dc~uta~ões P'11'I\ sllbar a hom d',r aberLura.
Eu J),.O vejo aqui se.uão a cidad;ios reunido ,pe«;lindo a maiuridade de S. IvI. o
imp'·rador; e, á vista do decreto que se acabou de ler, eu entendo que os
lHesid 'ntcs de cad'l lIUlDil dlls (;a!uara" devem COll vocal' os membros de SUIl.
CfLlnara respectiva, para que elles, reunindo·se em assembléa gllral , reco­
nh~c;'o por acclall1ll~;(o II ma.ioridade do'!Uouarc1l1t; (muitos apoiados) e.
depuis de feito isto, deVll experlir-$e hU'Ulíl deputação de huma e de outra.
camara, pedindo a S. ·M. o impllrador a hora e o Frgar em qllé qner pres,
tal' o seu juramento. He isto o que eu enlendo ser na or·dem. (,Apoiados

..!leraes.)
O Sr..MONTIlZUMA.: -Crei,' pois que niio se p6cle adoptar ouLro meio>

senão aquelle que V. Ex. ponderou. Reunida.R. asserpbléa.geral, da-qui
de,ve lp"arti.Q .J111ma dcphtti,çãoJ,ll j1Bcljindq,"m::mQn}m:!llliaJll9!b;oríl e b..lPG\lr .em
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que amanhã quer prestar o juramento. (Apoiados.) Com isto se entenderá
que a aeclamação está feita; (ap"iados) e tauto mais eu entendo que assim,
se deve proceder, quanto n;;o temos hum regimento que determine as for­
malidades deste acto. À crise, Sr. presidentc, (he preCiso que se estabe­
leça bem isto) a crise niio foi de fórma alguma produzida pela1assembléa
geral, nem por nenhum de seus membros, nem pelo povo pacifico desta
capital, que não fez mais do que assistir a discussão importantissima da
maioridade, na camara tem pararia. (Apoiados.) Ora, não sendo essa crise·
occasioniLda uem pela assembléa geral, como intempestiva, indiscreta e
perlidamente se declarou no decreto do adiamento, nem occasionada por
pesso!\ alguma mais do que pelo prnprio governo; (apoiados) todavia,

,he necessdrio que a assembléa geral tome h'uma resolução capaz de soce­
gar o espirito publico, e dar ao paiz hum gO\'erno que não temos. (Apoia­
dos.) Isto, Sr. presidente, com tatito maior razão se deve effectuar ama­
nhã mesmo, quanto nós nos achamos em hum porto de mar, onde as em­
barcações não podem ser impe.didas de segltir suas viagens; estes aconteci­
mentos podem chegar ás proviucias, c cut;;o qual selá a sorte dellas ;>
(Apoiados.) Note·se bem que não se aproveitatáõ destas circumstancias
sómente aquelles' que se oppoem a estes .actos; mas dellas prevalecer-se-hão
igualmente os inimigos. da ordem publica; os inimigos da constituição, os
ambiciosos para perturbarem o JlRÍt debaixo do. n"me de S. M. o impera­
dor. (Apoiados.) O unico remedio pois a esta Cl'l-P be quanto antes cha-.
mar ,S. M. o imperador aQ exercicill de suas attrtllldções; mas niio he pos­
sivel consegui-lo seguindo-se os tramites marcados pelo regimento de cada
huma das camaras: logo, não se deve adoptar outro meio senão aquelle
que V. Ex. com toda a clareza acabou de apo.ntar. (Apoiad.os.) -

Creio que igualmente se deve approvar a proposiçiio de nos conservarmos.
reunidos aqui até amanhã. (A.poiados.) Eu, Sr., só proporia a dissolução·
da presente reunião se acaso podesse por hum instaute duv;dar dos senti­
mentos patrioticos de alguns de aquelles cidadãos que se achão na Cflsa, ou
dos que se possão reunir a nós; mas, tantas tem sido as provas que tem.nos.
dado de amor li ordem e de zelo pela pessoa de nosso augusto monarcha ,
que, não duvidando. do patriotismo destll reunião, (apoiados geraes) con­
formo·me ab~olutamente com a continuação della até amaqhã. (Apoiados.)
Não ha nisto inconveniente algum; e depois que clarear o dia, iremos pro­
curar os meios de nos preparar para assistirmos ás sessões da camara a
que temos a honra de pertencer. (Nwllerosos apoiados e vil/as á maiori­
dade.)

O Sr. FERREIRA DE MBLLO : - Senhores, aqui acha-se reunida huma
porção de representantes do povo, e hum immenso numero de pessoas·
taõ respeita-..els , que ellas servem por si só dc garantia para o credito dtsta
reunÍaõ, (numerosos apoiados) de huma reulliaõ que se tem conservado
na maior firmeza e tronquillidade. Sendo isto assim, reunão'se todos os
representantes da nação, ultime-se esse acto mag~stoso da proclamaç~o

do senhor D. Pedro II, nosso legitimo imperador. (Repetidos apoiados.)
Convidemos pai os nossos collegas senadores e deputados, afim de consu­
marmos quanto antes esle acto nacional; e creio que com isto fazemos
hum importante serviço ao paiz, pois o .salvamos dos tramas que vergonho­
samente urde esse governo imbecil, d:llõ tramas que neste ultimo acto ain.
da mostra querer praticar.

Peço pois aos ~eU8 illuotres collegas que me ajudem nesta opinião "que
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ile salvadora, (apoiados) qual a de acclamarmos o Sr. D. Pedro II já. e já.;
(apoiados p'rolongados) opiniiio que espero que ha de ser unanime cm
-todos os Brasileiros, porque to~os queremos que nos governe quem tem
legitimo direito para isso, e não 'hum g~verno de facto, que só procura fa­
zer a desgraçll. do Brasil. (Apoiados repetidos, e vivas ao Sr. D. Pedro II.)
Depositem-se :pois na mão do nosso legitimo monal cha ~s redeas do go­
verno, que, lJela constituiç;;o, e pelo voto unanime da naçáo, lhe per­
tencem. (Apoiados e applausos.) O decreto que adiou as camaras servirá.
-de ignomima eterna a quem o referendou; (apoiados geraes) porque quem
esta manhã dá hum passo tão arriscado, e dahi a hum momento se retrac­
ta, most~a !lue JJl...imb_ecil, que não tem senso, que não merece confiança
alguma da opinião publica, (apoiados, apoiados) como de facto não a po­
de merecer hum homem a quem, para cevar sua yil ambição, não im­
-porta sacrificar o paiz, (apoiad~s) sacrificar o nosso augnsto monarcha.
(Apoiados repetidos.) Quem assim pensa eRgana-sc, não eonltece a opinião
publica .(Apoiados.) Proclame-se pela assembléa geral a maioridade do
Sr. b. Pedro II, e depois daremos todas as providencias necessaria para.
que o acto de sua posse seja hum ac~o magestoso, digno de tão caro e
taõ augusto objecto, (apoiados) digo,o dos Brasileiros. (Apoiados.)

O Sr. ALMEIDA ALBUQUERQUE: - Na minha opiniaõ o Sr. D. Pedro II
-está. já. acclamado maior, he opiniaõ de todos os Brasileiros: (apoiados ge­
Toes) nada mais resta do que proceder ao seu juramento. (Apoiados.) Mas,
se se entende que ainda 'naõ está acclamado, oaõ se poderá fazer huma
proclamaçaõ dizendo-se _" Brasileiros! o Sr. D. Pedro II he reconhecido
" maior, e por consequencia entra no exercicio do governo do imperio do
« Brasil. " - (Estrondosos applausos.) Faça-se hoje isso, e amanhã virá. S.
M. prestar o seu juramenlo perante a assembléa geral, pois que bojc
não ha, tempo para issso: mas a accJamação e o aclo do juramento são
-cousas distinélas. Portanto ,-faça-se hoje a acclamação, e .não demoremos
-este negocio. (Apoiados prolongados.)

O Sr'. VERGUEIRO: - Sr. presidente, reconheço que a assembléa ge.
,allegisl:l.tiva n"o esti reunida, porque faltaõ muitos Srs. senadores e de­
putados para fazerem casa: psla uossa reuniaõ naõ passa de huma reuniaõ
1l0pular que a commoça'5 publica tem exigido de nó;; porém, naõ estando
nós autorimdos para tomar deliberaçaõ alguma, nem porisso deixamos de

'-ter o direito de enunciar nossa opiniaõ como reuniaõ popular, e como
ella he uniforme entre nós e de acordo com a grande massa de povo que

.nos rodeia e se exprime com enthusiasmo, justo he que a declaremos e
que nos compromettamos a sustenta-la quanto em nós conber , para que
-est;rQj)[maõ, a 'proclamaçaõ da maioridade do Sr. D. Pedro II, seja
.amanhã declarada legalmente pela assembléa geral legislativa. Viva S. M.
o Sr. D. Pedro II em maioridade! (Este viva foi "mitas vezes rep,etido
por todos os 8,·s. deputaáBs e senadores. e pelo lluvu.)

O Sr. PRI;SIDENTE faz hum discurso que não podemos bem ouvir. Pa­
.receo-nos que concluio acclamando o Sr. D. Pedro II em maidridade.

O Sr. ALVARBS MACHADO: - Eu l'OgO a V. Ex. que haja de mandar
1avrar llUma acta deste aclo da acclamação da maioridade de S. M. 1. ,
.afim de que nós todos, q\le nos achamos presentes, tenhó\mos a honra de
.o .assignar.



o Sr,. FERREIRA DR MELLO roga ao Sr. presidente que haja de con­
"idar hum senhor deputado ou seuador para redigi~ a acta.,r afim de ser
assiguada pelos representanles da> na<;iio que se acbão presentes, e pelo
POl'O brasileiro, que tanto tem cOllcohidu para hum acto tão mages.
toso.

O Sr. ALVARES MACHADO: - Foi o povo brasileiro quem fez 11 maiori.
dade do Sr. D. Pedro II.

O Sr. FERREIRA DI! MELc.O: - Muitos representantes da nação nã'o
se acbiio presentes, porque nãtl souuerão desta reunião, elles comparece·
1!ã6', e se apressa'ráõ li.' assignar a acta, pois q,ue de bom grwdo se presta.

1 - ráõ pata que se tome este nClo mais solenlne e magestoso.

O Sr. MARIL'INO DE A. C~""LCANTI : - Eu proponho que se nomêe­
huma comllli,sã o que véle sobre a segurança publica, () esp cialm,-nte
sobre esla reunião, que propouha os meios de que se deve lançar mão
conlFa as lentativas do governo, contra a realisaç'\O de hum projecto tão
sagudo e magestoso. CApoiados.)

A reunião continúa em permanencia ....

A!CTA DA REUNIÃO D0S REPRES'ENTANTES DA NAÇÃO.

Aos 22 riia do mcz de julho de 1Q40, lelldo concorrido ao paço do Fellado.
)lclns II~ horas da m:l«hli, "uilos Fcnhores d~J)utados. q"'1I1do se achava no
wesruo pa<;o o s~nhor presidente do enado e olltros sellhores senadllr~s depois
de se ter deda,ado que. 11;;0 podia haver sessft" no mesmo senado, por falta d'e
,,"mero legol, foi t atão proposll' e ass<1nl ado pelos rnt'mbro, de huma'e outra
camill'a I que St' achavão I'euuidos , que se cnviast-e a S [VI I. o !l'nbor 1) Pedro
11 huma deputação composta de oito meDlb," • tirados d'enlre os de ambas as.
~amoras, e sahirfto pa." esle t !feito os Si nhores dt pnlad. s Autonio ('orla- Ri­
beiro de Aud,.atla i\i,,,hado e Sil\"o. senador eonde de Lages, seuador Nicolao
Percil'a d.... Cnmpo!t Vcr~upiro, s(~l1auor José Maltiniano ue Alencar, dep11tado
M"J'liru F'rauerco nib"ir~ de Audrnda, deputada Praucisco Gê Acaiaba~Jonte­

2prna, SI uRdor Francisco de Paula l'3\7dJcauti eh, AIbu'lu~l'que, St'1HH.lOl' A.nLUnio
FranciEco oe Pau :l BoJfanda Cnndc30ti. que snhir'5o inJmetlíatamcnte com huma
rcpl'cr-:ellta ão a~sjgnad'a por todos os nil.~nlbl'os I otão PI'(;'SCUh-'S, a 41131 vai tl'nns·
cril't:I no fim; e. voltando as dU3s horas da tarde, pedia a palavra o Sr Auura­
da Machado, e dhse quc a dcputa lia. chegandO aa 1'0<.'0, foi mtrodu,ida á
pl"("selJ~a dI;" S. :\1., ahi Jpo G relatnr a rcprpseutru;âo que levava, e depois
TOltou ii huma sala de espel·a. fie'lIldo S. 1\1. ddiberalldo sobre a Dlatel'ia. Nl'ste
.i.ntc.rillJ Cill'g II o J'l!genta c O minisll'o Rodl'igues Torres J e cntdll'~O J)31'3 a.
l)reselH o de S. iii. 1 ; e est'lllllo ,,!li o regente. tli sc que elle havia bnje dado
1'al'le O S 1\1. 1. que havia adiado as caDlarus .um,-nte c m a fim de preparar
toda a sol"JUnitJadc para S. M. 1. ser acclamado no dio 2 de dczcm6ro , allui ver­
~ario do IlleSnlO H'uhor, mn~ que I tI nL!o alguns J'S. deputados e sCIUHJore.:5 se
rcuoit,O 113 CU a. (lo l'nado t e havendo alguma agiüu;.ão no povo, eHt' v ... io ~aber

se S. M 1 'J1Ieri" ,er "eclamado no dia 2 on jll. S. M. respondeo'que QUERIA
JA' I e que, t m tó,l caso convocaria n as embll a domingo, punl St r r1ccl:.mado;
mas. in t:1uc\o os Jnt'mbros dh dCfluhu;no para que fo se amanhã. em CO"SC.~qUCll.

cia do c~tatlo de ~gilação em que e!'tava o puvo. 8. 1\1 1. (Iisse ao rtA:rellte­
CON YOQUE PAkA AMANllA - O que foi recebido com o maior eoLhu ia."'lllo
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e agrmais vivas acclamações dos membros presentes daS duas camaras • e de tod,
o povo rcnnido dentro e r01'a do paço do senado. Ent.ão se propÔz qne se enviaos.
hum.a "e,pu.la,;;o aO rcgHnte pal'U lhe s.gnificar a neces<idade de m.ndar boj
mesmo o dccreto da convoca:;ão da a<s~mbléa para "mal)hll ; e, sahindo st~

acp~,t r;;o. voltou 6s 4 horas da t.~rde. e O Sr senador Bollauda Cavalcunti I

pedlodo a palavr.a. d'isse que o regeute lhe eOll'e~ál'U em respusta o decrcto que
!3.i atlui tl'an~crjpto t accr~~entaUllo que hllma semelhante CIII.ji,:l j.4 s.er enviada
a C,lma... dos Srs deputados; e , scndo j,do o lIIeslllo deerl'to. fOI decla ...do )lOC
'toUos o mCUJ11I'o~ presentes elas dua::; camaras, que ,"cctlulwciâJJ ja o seu'bar O:
Pedro II no ~ozo de sClls+direitos , para dc!õue jn a"sulllir o ~O\Tel na do imperio;
O que fui rcpclldo com Omaior enthllsiasulo pl'!O$ espl'Crf,uuores gue estavão rrc·
sentes denlro (' rOj'a do paço do senado: C', pura c n.4al' t se Lavl'Ou a presente
acÚl • 'lue foi lida e as>ign"da pelo r. presidente do s('nado • s('cretarias da mesu ,
presentes, c todos os membros de ambas as Call1nl'Uti aqui teullidos.

REPHESE~TAÇÃO A S. Mo: O IMPERADOR.

Nós abaixo assignados, senadores e deputadcs do imporio do Bra ii. crendo
<)ue o adiam~1'lto (Ias camaras, no momento t:m que se tralnvn de declarar a maio­
ridade de V. 1\1. j • he hum in",lto feito á .agrada pe.~na de 'V MI., he hnma
truiçfio ao piliz COlllmlttida pOI" hum I ~"~l~nte I que, cm 1l' ~sa opiui50 J nilo' o he
<1e d-il'e; o, dc,de (J dia II de mal'<;:o do corrente anno; • rcconlll'condo o, !(raTeS
males qne de scmelh~lIteadiam nto se podem eguil') ja ft ll'anquilli :>ilc da C:l·
pital. ,pt ã d·s proviu ia , ontlt: n..; illiwiglJl"1 da paz e 1runquillrdadl:'" publica se
podem aCIlI1I"l'tar CJID este ucontt cimcllto. para cOJU ... lIe diJacelarem us t:mt!t'a­
nhas da mãi patria; vt-'In rcvertnles aos pés dt! V. .VI. J n rtl;!ur 4~e V. \'1. I.,
fiara sah':tr-nos e ao trollo. tonle dc....dc .ia Oexercicio uns suas alta:; attribuiçôe,.
Rio de Janeiro, 22 de julbo de 1840.

RELA'~ORlO DA DEl'UTAÇÃO.

A deputação. cho;roodo aO'I'"ço. foi introdnú la Ir. presonçn de S. M•• e áhi
teu n )'elxtoJ' a l'epJ"(~scllt:tÇ;\O que lt'vava t e depois voltou a humn ~n'a de .e~pcl·a ,
"fiC::llInn S. M. d,'lihcra Ido :-obrc H materia. Nc~ltl' illt"rim chc~nu o re~('nt(j t} 9

mini.. tl'O Bodrie:ul~s Toq"'S, e entl'fll';lo para a Iwcs(.'nça d . S .\1. 1. Cillco mi·
llUt1 lit'poi, vt'io-se'ch:.mnT a d'''l'utnçfl .. 01111':"1 vez li prc:-t;n~'a de .. \1.1 ,e>
e lando ahi o n gente t dis~c que t'1le havia hojl" dado pa te a'" M I qu~ havia.
.adiado ..s C Imaru~ ~6I11t'lltC com O fim de prt·pa ....lr tut.kt a olclllllirlml,· para ...:. M.
1. St'" nccJnruado no dia 2 de dc?clUbl'o ôlnniv«·rs.u io do rnC1'nlO ~c~1l11lJr j mas que,
tendo :1I#ulIs Sr·. ô~pUIUt.lO:; e sCIl3c1ol'e~ St: ,,:t'lIlli,Jo na C}.'lJa tio s n~clo 'e havendo
31euIlI3 n~il~h:lO nO PO\·u. <'lIa VI in l"aher SP S AJ. I. llu rin Sl·r arcllimado no dia
2 OH .i" S M, re<polltlco qll Q U r.H JA J ti', •• que. em tal ca"'. cOllv(Jcaria.
a a..St"mhlpa dOlllin2'o. par~ cr acclam:ltlo; mas. illstanllo o~ mt'Olbros da dcpn­
1ação para qne Co l:;C :uunnhã. cm enn.e4"t'llciu do t·~tado de ;)I!itaç;'io em que
estava o povo. S. M. l. disse ao "egcntc: - UONVOQ.UE P.\RA A \]ANHA.

DECRETO.

Tendo sobrevindo ao decreto que adion a os emblel\ gOTnl para o dia 20 de
novcnlhro cil'cumstancias extl'30rdillllrias t ql1~ torll;lo indi"pcll:"nvel que St: reuna
qU3!ltO allto:; 3 mc~môl 3.SSl"''IIbJp::i ~el-1I1: 13:n por- bem o )'('g ntc I eLO Dome
do Iml'el'aflol' o .enhor D. Pedro" • convoca-la I",ra o dia 23 dn corrente.

R-et'lIa~dll Pereim de VasCI ncellos, il,'nador tio imj>crio, mini .. tro e secretario
d'e.tado dos n~gocios do in,perio. n.sil1l o tenba entendidu e fa"" executar.
Pnlacio do Rio de Janeiro, em 22 de julho de 1840. decimo DonO da iodepen-
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denc;a e do imperio. -- Ped.·o de .Araujo Lima. -- BerruJrdo Pereira de Vaso
-.cdl03. - Está conforme, .Antonio J08t de Paiva Guede, de .Andrade.

Â5si~nárão a acta os senhorcs : marquez de Paranaguá. presidente; José 1\1:11'­
tininno de Alencar, 3° secretario; José Saturnino da Costa Pereira, 1° secre·
tario; Joiio Coelho Bastos, luuoceucio da Rochll Gaivão. Carlos Augusto'Pei­
xoto de Alenc.r, Manoel Mendes da Cunh... Azevedo, Fraucisco Carneiro de
Campos, Theophilo Beoedicto Oltoni. Manocl, bispo capellão mór; José,
"ispo de Cuya~á; Nicoláo Pereira de Campos Verl(ueiro, Manoel G"mes da
Fonseca, Francisco de Paula Cerqneira Leite, Joaquim Vieira da Silva e Souza,
J.oaquim Floriano de Toledo, J. A. Marinho, José Thomaz Nabuco de Araujo,
Patricio José de Almeida e :;ilva, Joaquim José de Uliveira, João Capistraoo­
Bandeira de Mello, Manocl do Nascimento Castro e i1va, Antonio Nllvarro de'
"'breo, Joâo José Ferreira da Costa, Martim Fraocisco Rilieiro de *nárada,
Manoel D as de Toledo, .~ ntonio da Cosh. Rego Monteiro. José Felici.D11o Pinto
Coelho da Cnnha, Luiz Gonzaga de Cama,'>;o Flenry. JosP Joaquim de Lima e
Silva, Antonio da Costa Pinto, Antonio Paulino LImpo de Abreo, Joãó Dias
ele Quadros Aranba, Vicente Ferreira de Castro e Sit... , Antonio ('orlas Ribeiro
de Andrad" M~cbad_o • j·'rancisco Alvares Machado Vascnncellos. Antonio Pcdro
lia Costa Ferreira', Antonio Ferreira dos :'anto. Azevedo, Manoel Jgnacio de
Mello o Sonsa. José Pedro Dias ,ue Carvalho, .Jo.é R.ento Leite Ferreira de
)(ello, José Luiz de Freitas, Joçé llarianno de Albuqnerque Calvacanti, Au­
reliauo de Sousa c Oliveira Cvntinho, Marcellino Pinto Ribeiro Duarte, conde
de Laj!;es, Francisco Gê de Acaiaba Montezllmll. Lourenço José Ribeiro, Angelo
Custodio Corrêa, Franci,co de Lima e Silva.

(Faltão ainda a3 assignaturas dos senadore, e deputad,os que , tenio a3sidido­
"re,mião, se não ac'~avão na .•ala na momento de assignar-3e a acta.)

Reconhecendo o Exm. Sr. presidente do senado O dever de communicar a S.
1(. I. O estado pacifico em qne está a capital do imperio depois que sonbe da re­
solução tomada por S. M. I. de anlluir aos votos de lealdade e devoção do bom
povo brasileiro: honve por bcm S. 1\1 o imperador responder ao Sr. cbefc de es­
quadra Taylor, que foi encarregado de levar a commnnicaçiio aS. 111. t • o seguin­
te : - Que agradecia mnito a "ttençâo dos deputa.los e senadores un ida ii b"a nO­
ticia de estar o se\! bom povo e pab'icios em .perfdto Focego, e que menos n'fto es­
perava d31eal'lage qne havião manifestadó á sna pessoa. e ao bem geral da na·
ção, desejando que isto mesmo fosse commuuicado ás eamaras e ao seu bom
po,-o.- •

A-permancncia da reunião naciooal do Campo da Acclamação contiouará até
e verificar o juramento de S. M. I.

REFLEXÕES.

Assim se passárão os e>'traordinarios acontccimeutos qoe deviâo terminar
1Iuma das crises mais violentas por quc tem passado o impcrio na curto periodo
de sua vida inderendente.

A' Pruvitiencia que, apesar dos erros dc nossa inexperiencia e dos desatinos
de uossOs governantcs. nas tem salvado de tantos e tão ~raudes perigo, aprouve
suster-nos ainda mais esta vez ii borua do abysmo a que eramOs arrebatados.

Aquelles a 'luem o espirito de partido, a interposição dos interesses indivi­
duaes, ou acanhameoto de suas vistas, vâo deixar ainda agor~ reconhecer
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dedo da ProTidencia no marav;Ihoso encadeamento dos factos que se.suceedêrão
em tão curto esp.ço; aquelle. qne. depois das occurrencins d. presente legisla­
tura. Jnlgárão possin·1 a continnação do actual estado goveruativo. e não ante­
Tião a fatal filiação das calamidades que deTia infallivelll,ente resultar da cega
reoiotencia oppoota a hUIII movimento. cuja origem estnva na mai, profunda COIl­
vicção dos «uimol, na tristissima expcrit~ncja llc dez ànnos Ode interregno; que
meditem hUID pouco Bobre o occorrido. qne peu.rm sobre a. consequencias ill­
falliTei. dessa mesma resistencia. que rctlictão sobre a ualureza da causa que.
combatifio. e .obre a especialidade das circuOlslancja. que a determinavão. e
etltão reconheceráõ que sua insistencia era huma miseravel deccpç:io. Ha bu­
ma classe de i'I~.s. da. quaes se pó"e dize,' que naScem armuda, como Mi­
Ilern. que huma TCZ po<tas cm actil'idade não vohão mais em sua marcha.
e que d. r.sistencia tirão uovo alimeuto. nOVas forças Nes'.. classe tem buma
Ot'dem distincla a idi'a da "ece••idade do immediato c permanente governo do
monareha. depois das commoçúes intestiuas. da fraqueza e inCbu.taucia do poder
e do provisorio calamitoso de huma longa minoridade. l'anl'ados os animos dcste
estado auormal • destas miseri... olbão com impacicucia para a eulrel\'3 do po­
der no seu agente lcgjtimo; c fie a eppc..'l legal desse termo he muito remota,
se o vaso, da l'acienci.• publica cstil esgotado. a auxiedade insoffddu anticip.. li.
marcha lenta da natureza e á previdencia do legislador. que devem ccdcr ao
imperio indeclinaTel dc hum a indispeusavel necessidade,

Ora., se esta- he a ordem das cousas cm geral nas ruinoridadcs , como o não
seria no Brasil, onde tres regcnciíls e nOve anllOS de goyernos insbveis e fra­
quissimos tero sido, mais do que em qualquer outro paiz. fecundos ~m calami­
dades; nO Brasil. onde a palavra - governo - quasi 'não tem significação; no
Brasil. onde a dhcordia e a anarcbia tem assentado n seu imperio, oude a
guerra civil ex"rce ha cinco arlllos sua acção devastadora? !

Mas isto não he tudo: O espiritq meuos atilado podia .prever que huma 'l'ez
:l1ltluncia,la esta idea de huma n,aneira tão formal COmo o flira nO reciuto das I

àuns camaras, não pollia deixar de ter cebos nas provincias I onde não pode­
.ria ir abaCa las u mãu de hum go,.erno sem fOI'"a , e ia a bra"os com tão grau­
des difficuldades! ....

Mas. para reconhcéer todo o absurdo dc semelhantes preteuções do govcrno.
aão he nCLcssario ir prOt'urar tão longe as l'csistcllcias; bf4sta olhar pura a pasi·
<.:ão em que se collocava O poder na preseuga das camaras • e da uecessid.de in­
dispeusavel de sua cooperuçf\o para sustenttu' o estado I na crilica conjunctura em
'1ue se acha. Desde o momento da retirada do projecto do S,', HOllorio. rcpre­
sentante do ~ovJ'rno na c~mara 1cmpOrat'ia, era pillcllte que se achava em mjllO·
ria, e esta verdade se tonlf~U mais evidente, logo que elJe julgou o ndialucnto
ia sessfto comu lInico remedia )1:1I'a evitur a clC'claração Ui) m.. iol'iJadc. Continuar
pois com os c,lmams J'cunidas cra impraticuvcl; mns, como pO,dcria tambem mar­
char o governo sem ellas? Aonde iria procurar os recur os de credito para susten­
tar a ~uerra civil. c OCCl\rrCI" as outras Ilecl!~sid~ues extraoroiuarias tio Est'lOO,
tem contar os qne exi~it'i;;o as illfallivcis l'C:ICcúCi; occasionadas pelo golpe de
estado, e pela disposição hostil uos Hllill1(l ? Finalmente I se o governo nfio po·
dia' manter a ordem com as leis exi~h ntcs , se nó cstado I)l'dinario da adminis­
tração tem peli ide, as curoaras leis mms forles, como pretenderia governar, ua
;lusene,ia das camarn~, enm essas mesmas leis, e nas circumstuncias extraordi ..
Darias e m que p!ll' aquellc aclo se colloc" ra ? ! .

Não podemo..: compl"('bcndcr quacs edio as vistas e as cSpCfnntnS <10 governo.
Acreditamos que aquellc ac o d, hum vi~or dcsatinado loi ólllcnte dcvido
as sng~e~tões tle hUOla miscrnvcl illcnpacidntlc, dt>srrraçadarncntc considerada
por mUito tempo, e por IIjuito~ individuos, (que nflo por nÓs c mais alg-IIt"ID)
como a primeira ue 1l0SS<lS capacidades governativas Foi ainda hum beneficio
da Pro,'idcncia I>prmittir que esse bo "cm, ,'cconh"cido por todo O mUlldo,
por incompativel com qualquer id a dc moralida,le. mas g:>zando de bum cre­
dito usurpado de taleuto udministrativo, fosse lançar-se na IIIta do poder )'acil-
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14nte. aconselhar· lhe e referendar medidas tresloucadas. desacreditar-50 como
Co.1.pacid;ulc, e cahir cm algumas horas, e da maneira a mais miscl'avell, de
huma posiçfio á qual 11 ,ra honra e fclicidmle do paiz. nUucu devêra ter ,SIL­

bido. L,unl'nlamo. qne min"tros. nos qu"es reconhecemos qualidaiJes muifo
aprecitn'c.is J fos&em anastl'.ldos lia queda com e~a abomiuavel entiucuJc.

A il1 uminac50 espontnnea e gCl',,1 da cidade. dlll'ante esta noite. foi huma
llova manife.ta~ão dos sentimentos da popula~ão a respeito da maioridad~de S.
M. Impcl·ial.

• - 23,de julho. - Se a eleva' ;;0.10 joven mon"rcha ao tl ono era Já em si mes­
mo o acollt(~cim' nto mais cupa" de in:-:pinll' ardt'nt, s ju~ilos ao povo bl'asileil'o J

quanto maiorrs ufio devi'o clJcs ser depois das occulT('llcins qtll' precedêJ'lão
hont m :'1 renlisação tlc~te VOIO nacional t (h.tpais dos perigos incalclIlávt'is a que
ia f xpondo a capital e o illlpcrio o )'1 nppal"l!CimClllo ominoso, fi frente da
:.dministl'tlçi1o, fto milllsll'o quo rCft'I'cndoll o adiumcuto das camnras 1 Pal'CCt-O pre­
ciso () Pl'ov-id. neia, pal'a aHglllent:1.I' os fulgltl'l:'s do clia 23 Ut' julho I e recrescer o
i!1tcressl' da ace i.lmuc;\o do ">}'. II. PI lira Jf ,quê o genio do lHal obscureceise
ppr bum inslallÍt' os hodzontcl" da paiz, 110 momellto cm que ella se i:l vCl'ificar "
e qne o augusto principl'·se JDOS11'USSC, na sna asceuçi'io ao solio impêl'jal, como
o i,.,s d' paz C de bonnn~a rl~pois ela tcmpl~tade,

Nós tenl:lriamos c'm V·'O descrever as dfúsócs do cnt1lUsciasOlo da câpital neste
dia. 'lne do começo o reali.a,·iio das altas csperan.;"s 'lu . ella , com todo o Brasil,
nutre ue'slle nove annOs, 110 meio da longa cadên de calamidades qne tem posto á.
IU'ova IIInis rude sua cOllstanciu c sua fé' CID mt~lho es futuros, •

Logo ao amanlJ~cl'r " Itum ~r:mtl· COllCllr~o d· povo di. jlTio-sé ao campo da
Acclamaçito t onde tinh;io pl~rmnl1ecido, duruntc a lIoite prl'cec.Jcnte,. a guarda'
nacional, 05 alllm',os- da l'sc'ola mili'ul', c lIumerosos pais.trloS t que, por dcscon­
J-innça , ltÍlo quizcl':\o aballdonar a cn~a cios 1'ept'eFoenlnlltcs,

A 's lU horns, mni llc vito mil ciuacl~os, t'm cuj IlllmCrO conl::lvu-sc tudQ
qll:'Hlto a 1I0..!-a capitnl contêm de mnis ~nl(10 cm po:o:iç O ócial, achnvão-:o:e reuni­
do R rod~ nO pnço do hcnôldo e dentro dolle, para :.l.S istil'cm a solcmllidndl: do
juramento de ::-. M, J.

.I\'S III horas e Incia O SI', marquP'l. de r31'ann~lIit t lll'l'sit1indo a assembléa
gera! , ;\brio R S('SS~O por hum di~cur~o em qu expÔz !-ucciutamcnte t mas do
modo o mai~ g-ravc e ud.'qu:.d O a~ ciICUl1!stancIfIS, Os motives dtt<]udla )'c\mião J

. e o gl'3IH.lc Cim que tlllha n !H1th.fuz~r" Lo!!o deI' is p:l EOU a pruclamar maíor O
Sr, I) Pedro 11 I no lhCio dU8 vinLló; c lJ~pl:tllsns lIni\tt.'J"~a('s dos rc'I'H'1 Sl"ntillltcs c
do po\-'o • {PIC oS rCpt tio com transpol' c aiuda dunultc alguns minutos depois de
eOllcluidn est" actuo

S<"gllio ~c a nomeação tlc hun13 commi:"sii.o para rC(.Ii~ir fl proc)umaf,:lO que
nbaixIJ vt.'m trnll'-cr'ipta no neta Jn a!:8l'mhlr a ~cl'al; nSHiJtl ('orno II de huma,c1éputa­
ç"iio que fo,se ao paÇo i",p'" ial •.,bel' dI' S. M, O dia c hora cm que prestal·ia.
jl1roOlt'ot prcscrJl'to pdo artí;!o constilucion:d. ..

j\'s;i h rilS c oleia, que foi (I mom,-~nto npl'flZaOO, dcspoo10U aO longe •
cerh'jo de I , i\J. 1. I c piÍncipifll'âo n uellloll tl'agõc!' dI,) PO\TO jUlpacil~lltC" A este
tempo já tillh:lo Ch(.'~3d() 10' tos os mcndwlls du COl'pO t1il)lt)wu\ico, em graucle uni­
forme. e occupo"iio a tribuna qu... lhe fÓra d.'stlllad •. ,

No primeiro coche do COl'tt:jO vinh~o o olol'lJomo e O aio de ,f\I., no segunde
os Cfllllori:o·t:.g , no terceiro as pl'incezns t no quarto O tutor c '. M, J. Estas duas
cfll'rllngclls ) e sobre tudo a ultima gU:ll'llccitla de pl'nto, crrio de 1Juma elegilucia e
riqueza di!!!,,, úo dia.

Ao approximal"sc o coche das princezn•• hllma d"putoSão da assembléa as
v,eio ree ber no meio dos vivas, A chegada <.le ~. l\J. r. a porta do senado 1m
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saudada ~om humn trovoada de vivas e olltros gritos enthu.rnsticos, que niio
cessão dmoante todo o te'mpo que dura a eeremonia do JUlo:lln, ntoo

Ao descer do coche, que rodeav-ao gr:lllde Ilumero <le 1I0tabili.lades militares,
e cujaportinhola ioi abeJota pelo 0'0. 'faylor , hum do. cidadãos presellt"s pedio
liceuga para dirigir a So i\l. I hum. fcl icitaçii o , como eXl'reosao e.pontanea do
jllbilo , a qual S )1. acolheo g,oaciosam Ille e com emogão Sobe depois, acompa­
nhado dadeputal:ão de selladores e depulodos, que o vléra receber ii porIa;
e I ao chc!!arásala, o presiul.'ntc e sccrctarips da asscmblfaa geral vem no enCon­
tro de S. iMo t c o conduzem ao trono" cm que se senta com huruil serenidade
admhavel. Logo o {lrilneiro'srcr,·t",oio do sellad" lê a f"rmula do juramento, que
se vera na acta, e S. ;\'J., de joelh s, fi repete com hllwa voz firme e distjncta.
Ultimado o jun,mento , o presidente rompe os \"ivas il maioridade d, S. M I.,
que são repetiuoscom cuthusiasmo pela asscmbll'a geral c pelo povoo Ass;,rnado
o auto do juramento por :-'. 1\1. , contiulI'5o o;; vivas alP ~ !iua sahida para O paço da
cidade J para onde o ncompnllha :.t guarda D:lcional e O povo

As demnnstrnçües publicas crontilluárão de noite; a eidadc esteve toda iJlumi­
hada, e bum numerOSO e brilb:lI1te coru'jo teve. lugal' nO paço,

Assim se terminou C!'ttc ti ia murnoraveJ c ~l{)rioso , que c Imcç.oll buma nOva era
I,ara o Brasil e ao qllal voltar,-mos em outro numero, limitando °nos por agOloa a
publicar a importanl.' acta da sessão da assemblca gcral, que contém maio amplos
pormenores desta grandiosa soleJDni,lauc.

ASSEMBLEA GERAL LEGISLATIVA.

SESSAO DE 23 DE JULHO DE 18-10.

:PRESIDENCIA DO SRo :M.ARQUEZ DE PARANAGUA.'

A's lU horas e meia da mUlIllâ, o senhol' pl'C"sidente, occllpando a cadeira,
tendo fcito a exposi<;ão uos motivos que derno lugar ii prc ente reullião, mandou
proceder ú chamada.

Acharãoosc pre eules os Srs scnadore. i\1ello c Mattos , Ca,."ciro ue Campos,
Paraizo, Alvrs Branco, Val::sqnes • Rodri;!;u,O dc ~ndrade, Conde de La!!es,
Alencar, abuco, Jardim ,"I Costa Ferreira, Satul'umo, Augustn 1\lollttHr~ ,
Araujo Vialllla , conde de Valellça , Pencira de ~leJl , , ~Jcllo e Souza , ~Ionlei­

rO de Hunos, marqut'z ue Hat~pclldy, V t'l'gllciro, Cunha VasconceJlos, Paes de
Andrade, visronde de Congollha ,Hollallcla Cavalcallti , Almeida Albnque,oque •
Paula Albuquerque, Oliveira, Lima e Silva o martlu,'z de Pa,oallagun , Lo.pes
Gama, Lobato, Almeida e foilva, Paula Uanl!c:lllti; e os Srso depu\"dos SIIUza
Franco. E:llcnI'Jla~:fio, VJcira d:l Silva, Lima t' iha, Alencar, C:o:.ta MII'anda,
SlIcupira , Albllqucrqut' C'Iv"lcallti, ('ast.-o e Silva, Alvares ~I; ehado, Torreão,
Oliveira, FCl"I'cil'tl ua Costa, Rc!{o Monteiro, Nuues I\lachatl0, Carvalho de ,\Ien­
tfonça, bi po eapellilo·mór _ bi-po de I lIiablt, Hcz,ollde. ,\)ontr'l.um.. , Gonealve.
lIar(ins ,Galv.lO, "1arc,-lIino de U,oolo, Moma Magalhães. P~d,oeira, 'outo,
Ma,oia do o-\maloal , ~11'1l0 Matto o , ~larinho, r."o.<lo, Bandeim de Mcllo,
Coelho Rastos, Jo PGonçalves Martins, <"::II01on ,!t1acicl "ontciro, Urbano,
Rod .. i!!:o MOllteiro , Veiga Pessoa, Coelho d" Sil va , 80tto o Gow~. <Ia I"on<céa,
Fleury, Cunha A2;e\'edo , Alva..e. do Amaral, Ferreirade C..'t..o oTosla, Penna,
Gomes ue('ampos, Vaz Vieira, Lopes Gama, tosta Pi ti to , F'crumuJes Torres,
Andrada Macbado , Oliveira Continho , H"r..elo redroso, Ribeiro Dualole • Assis
Coelho, Vianna, Siqueira c Siha, Freitas, Clcmente Pe..eira, Paul" Candido,



Cerqueirn Leite. Lemos. Miranda Ribeiro, Coelho da Cunha, Ottoni. Lourenço
José RibeIro. Dias de Carvalho. Pedra de Cerqueira Leite. Sautos Azeyedo,
Navarro, Costa Haehado, Toledo, Dias de Toledo. Ribeiro de Andrada,
FranCISCo Coelho, Fernandes da Silveira, Arauha, Limpo, Custodio Correa, Barros
Leite, Gomes Ribeil'0t Visgueiro. -

Coneluida a chamada, e verificado achar· se nnmero ICl\"al, OSr. presidcnte decla·
rou ;t.bcrta a sessúo t e dirigia á asseUlbléa geral o seguinte

DISCURSO.

" Eu , comO) orl\"ão da rcpresentaçlio nacional, em assembléa geral • dec)a~o

desde ja maior" S. M. I. • o scuhor .o. Pedro II, e uO pleno cxçrcicio de
ICUS direitos constitocionaes. Viva a maioridade dc S. M. Oseuhor D. Pedro II!
Viva Osenhor D. Pedro II • imper,.dor eoustitucional e defeusor PC"pctno do
llrasiJ ! Viva o senhor D. Pedro II!" .

Os '1uacs vivas forão corrcspondidos pelos membros da assembléa geral e Ilelos
espectadores.

Dcpois do que o ,SI' presideute pa.sou a nome..r huma commissão composta dos
Srs. Andrada llach:tdo. Limpo c Alves Branco, para redig-ir O proclama que a
assemblea geral tem .Jc dirigir â. naçfto brasileira. Em sC1{uida, nomeou, para :l

dcputaçiio que tinha de ir ao pal'O im,lerial saber de S M. O impcrador o
dia e hora cm que de"crá pre tal' ajuramento marcado na artigo 103 da
constituição. aos Srs, scnadores M"lIo e Mattos ,Paraizo, marquez dc Haependy,
Verguciro 1 Lima c :-:ih"a J Carlleiro de Campos, condede Valença. Saturnino,
Ferreira de 1Ifello. Rollanda ' a,alcnnti, Almeida Albllqlle,·que. Paula CavaI·
canti • SOllza é "lIfdlo, conde de LIlj!"es; e os senhores deputados Souza F'ranco ,
Lima e Silva, ",ilva e Souza, Alouquer(IUC Cav:llcllllti. \ astro e Silva, Rego
lfoulciro, Nunes Mac'bado I bi~po cap(·)Ião·niól' J bispo de ClIiabá . Rezcllde ,
Clemcnte Pereira. i'tIdlo e l\latlos., Mun(ezllma, Gaivão. Aloura lIfaJ!:"lhães,
MaI"ÍtI do Amaral, Rarreto Pedroso. Olivei"a Coutinho Gomes di, Campos.
Vi.nna, Freit:ls . Alv"res 1If;.chado, Ferreira Penna. 1Ilarinho, 1I1"'allda Ribei·
)'0, Lourenço José Hibeiro, Ribeiro de .-\ndrada. Floriano de Toledo.

O Sr. PRESIDESTE dcclarou que a ,h'putacão deveria parti,· a desempenhar
iua missão a huma hora da tarde, e s.uspenuco a scssilo. '

A' huma hora d:l tarde, cootinuando a sessão, e teodo sahido a deputação
para o pal'0 ,mprdal. o senhor presidente ncmeou, para a dqlUt"ção q'lC tinha
de receber a S. li!. o imperador, os senhores senadores Aleoca' • Costa Ferrei·
ra, Jardim, lIlonteiro de BaITo , Araujo Viallna, Lobato. visconde de Con·
,lI;onhas do Campo. Pacs de Aodrade, Valia,qllcs, Almeida e Silva. Cuoha Vas­
conceitos, abuco I nodl"irrucs de ~IH1I'adc ; c O Srs. cJeput..1dos Cust dia Corrêa,
Barro! Leite, Gomes Ribci.·o. Visgueiro, Bal'dei,'a de Mello, C:.sado. Coelho
Bastos, C:llmoo, M"ciel 100tciro. MOOl<'iro ,Ie Barros. Veiga I-essoa, Lopes
Gnma, Coelho da "ilv•• Gomes da POllseca, Plcury, Mendes da Clloha, Boto,
}"'ernulldcs daSilveirn, Josr GUlls.,lvcs i\'1nl'tin~l Lemos, Tosta, Pcdr~ira. Souto,
Alenca,', Co,tn IIJiranda , Sueupira, ~'erreira de Castl·o e Oli,'ei"a; c para a de·
putnçiio q1}e tcm de receber as uugustas prinCe7.3S t os Srs. flCnnOOl"cs 1\ ives Bran­
eo, Vlllla ques, Rod'·igne. de Andrade, Nabuco, Almeida e Silva, Cunh. Vas­
concelJos; e os Srs. deputaJus Siqucira e Silva, Anllr"da Machado, Vaz Vieira,
Costa Pinto, Paula Candido • Paula CCI queira, Limpo, Navarro, Ottolli • DillS
de Toledo. Froneiseo Coelho e Arauha.

O Sr. ASDRADA MACHADO, como relator da commlssão, apresentou o seguin­
te projecto de proclamação:
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BRASILEIROS!

A assembléa geral legislativ:. do Brasil, reconhecendo o feliz desenToivimen­
to inteIJeetnal de S. M. 1. O senhor D Pedro II, com que a Divina Provi­
dencia favoreceo O imperio de Santa Cruz; recouhecendo igualmente os males
inhcrentcs a I!:0vernos excepcionaes , e presenciando o desejo unanimc do povo
·desta capital; couveneida de que com este dcseJo está de acordo o de todo o
imperio, para couferir·se ao mesmo Augusto Seuhor o exercieio dOi poderes
que pela constituição lhe competem: houve por bem. por tão ponderosos mo­
tivos, declara.lo em maioridade, para o etreito de entrar immediatamente no
pleno exercicio d'esses poderes, como imperador constitucional e defensor per­
petuo do Brasil. O Augusto Mouarcha acaba de prestar o juramento solemne
determinado no artigo 103 da constituição do imperio. ,

Brasileiros! Estão convertidas em realidades as esperanças da naç;io; huma
nova era apontou; seja eUa de nuião e prosi,eridade. Sejamos nÓs dignos de
tão gran'Ji050 beneficio.

Paçp da assembléa geral, 23 de julho de 1840.

Foi approvada.

A's.2 horas e I quarto, voitanilo a deputação, o Sr. Mello e Mattos. com­
orador deUa , disse que, chegando ao pago de S. 'Christovâo, e sendo introo
duzido IL presença de S. M. O imperador COm as formalidades do estylo .1·8Ci­
'tára a seguiute faUa :

"SENHOR!

" A assembléa geral legislati"" unico e lcgitimo ol'glio dos sentimentos da.
naçüo. convencida de que nenhum outro remedia mms conviria ãos males que

.,. opprimem. lias circurnstallcias actuaes, que a immediata acclamação da maio­
-ridadc da V. M. 1. e a sua exaltação ao trouo do Brasil 7e em consequeílcia
a elJtreg<' do deposito sagrado das rédeas do goveruo nas augustos mãos rie V.
M. 1.. 1I0S envia cm deputac,;io a aDllullciar a V. M. I. a maneira solemne por­
'lue V. M. 1. acaba de ser por elJa declarado maior, 110 meio do geral rego­
zijo; e a rOl!'ar a V. 1\1. I. , que, dignauuo-se acolher com benig,udade aqueIJa
expressão dOI senUmcntos nacionaes, haja por bem completar seu; actos. pres­
tando-se ao Jurameuto sulemne, exigido pelo artigo 103 da constituição do im­
I,erio, no paço do senado, onde a assemblea geral reunida aguarda a angusta
llTesença de V. M. 1. I

" A sim Deos ajude a V. M,. 1., acolhendo os fervorosos volos que (JS fieis
subditos de V. M. I. uão cessâo de dirigir.lbe pela prosperidade c diuturui­
dade do reinado de V. M. I. "
. Ao que S. M.• se dignou responder. qne ás 3 horas se acbaria na paço do

seuado. .
A's 3~ hor~ annunciou-se u chegada de S_ M. o imperador, c sahio a es­

IleTa·lo a porta do edilicio a deputaçâo nomeada.
Entrando na sala, ahi foi recebido pelos Srs. presidente e secretario., os

qüaes, unindo·se ;, deputação, acompauhárão a S. i\I. I. até o trono. onde
tomou assento; e logo, tendo O S~ presidente e 1.0 secreturio do senado cum­
prido o que lhes iueumbia o regimeuto , foi deferido a S. M. o imperador o
juramento, nos termos quo eoustão do scguiute anta:

AUTO DE JURAMENTO.

SlIibão quantos este publico in Irumento virem. que, na anno do nasci­
mento de Nosso Senhor Jeslls-ehristo de mil oitocentos e quureuta, decimo
110UO da independencia e do" mpcrio do Brasil, 'aos vinte e Ires dias do mez de
julho, nesta muito leal c h eroica cidade do Rio de Janeiro. no paço do se
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nado. onde se reumrao as duas camaras le~i.lativas, estaudo presentes triuta
e tres senadores e oitenta e quatro deputados. sob a presidencia do Exm, mar­
~uez. de Pa.rauaguá., I'ara o fim de da,' <>.xeeuç"QI ao a"t1l1;o, I03 da constituição,
estando p,'«scnte ,., M. J. o senhor O, Pedro J~ Aleautara João Carlos' Le.q­
PQldo SaJva<lDl H.b)au" F-raueilUlo Xavier de PODIa Leocadio Miauel Gab,'iel
Barhae! Gonzllga••• segunda imperador e defen"". p.,tl etuo d.C' RrlljliL, filho legi.­
mo. e p"imeire varilo existente du fnJleeicJo senl~o,' 9, Pedro I, impcmdor COUS!­

tih,cionlll e dClfcnso"l"'rpetuo que foi do Brasil. eJdll fllllecida seuhora,D,. Maria •
Leopoldina .IoscIa Oarolina., impc,'atl'Íz sua mu:lbcl', 31'clliduqneza dJ' "'usuria, lhe
foi apl'cscntarlo pelo Exm P" sideute o missal em qu.e o mesmn augusto seuhor
pth; asna lll"O dÍl'eita; e sendo ,'01' n,;m lida a for,oula <Ieto..miollda no m..ncionado
:l.,tigp III:j dlllcun,tituiçlio, pronwlcion :;.. 1\>1, 1. em alta voz o seguinte juramel1l'
tQ: " Juro mantel' a rcligHio calbolica ~p0slo1ica romana, a.rintegrridndeoe.iudillisi..
bJlidade do imperio" obse'Tar e fazer obsermr a constitui.ç"" politica da nação
brasileira e ma, l"is do imp..r.io. e prover aO bem geral do ~rasil. qU'lIltolem
mim rouber. J' E para perpetua mprnoria se lavrllU este auto em duplicata: que
vai assignndo pelo mesmo augus1o'slon}lor, pdo presidente edolls primciros.secre-

r-/ tarias de huma e outl'i.l C:lln31'3. E t'U Luiz JosP. de Oliveira, primeiro secretario
do senado, a escl'e,'i. - D, PE )RO I., - Marquez de Paran"guá, presiden­
to>, - Llliz, .Tose de Olivºim, I/Tim"iro secrel,.1ri.o. do senado. - Antu,nio Joaquim
Alves do Amar"l, primeiro see,'et.1cio da eamara dos'd'eputados. '"

Depois' do juramento, o Sr. presidente deu vivas á maioriclade de S. M.l. ','
que for50 l'espt mlidos geralmente. J

Assij!lllldo o anta 1''''' S, M, 1., foi de novo s••"lado pelo Sr. presidente, e
pelos Tr-prcscntRlIlt's da IlH .ã" c mJii pfssoas as.sistellh~s. Depois disto rctirou~se

S. M, lo com as mesmaS fonnaN,Jades c ceremúnial epro que rora introduzido.

Recolhendo, e o S,', presidente da deputacão. foi lida a presente acta; e ,
depois d<: aPllrovadh, foi nssignada pelos membros presen,les da asserubléll geral.
(Segllem-se as assignatttras). "

DISCUllqO COM QUE O SENHr)R nlARQUEZ DE PARAN,\GUA' ABRlt'>

A SE,SaÕ DJ\ ASSEbIBLEA GERAL.

Senhores, eu creio que uenhum m..mbro do assem!'J"a ;!;eral desconhece o
motivo da..prrscnte renniri.a, Cl'cio que 1l1lHrUem i~llora os gr~l\~e~ acontecimentos ~

:9uc ht1lltcm th'crãn In2':lI' na capital do illtperio. O regente l"m no~c do Impera­
dor o SI nhor o. Ptdl'o lI, tendo adiado, pm' dcel'elo datado desqe dia, us camar:,ts
até 20 de nO\lcmbro do cOJ'r~lItc annO (decreto que aiuda ná foi lido ao senado,
por nun havl'r, nO momento fie sua rccep<;,no, sul"JiClênte IlUmel'O de me-mbl'os que
forma se casa) , na tárde de bontem expedia oUll'O decreto convocando para hoje
a a sembl.a e<'r:lJ,

Aqui ,'enllido, ,scnador"s e deplltaclos , afim de pÔrmo' termo ii· anxiedude pú­
blica c alistil"l,Cl'll.os o grllllue voto naclOn ..JI .que SI' tem manift'stado pal-a. que
S. lU. 1. eja tlel"du jà declarado mttior e clltrc 110 pleno eXCI'CiclO' de SI:US po"
deres. assim lIOS cum\lrt: proc1au,a.)0 olcllIucmc'llc, cOllvid;l:ndu logo O mesmo
augusto SCllhol' a vir, DO seio da Ieprescutaçfio nacional) pl"estnr Ojuramcnto que
a coustitui~~o do impcl'io exige Valo e, portauto, fil~l.cr a chamada paJ"a abrit;­
se a essão c pl'ucedcr·se a es:-e acto.

.........
Rontem foi olfe!'ccido' ao SI'. deputado Navarro humo fita de haura HUI' parte ­

dos espectadores reuuidos uo senado,
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- 28 de julho. - Neste dia fez o Sr. Vasconcellos imprimir a seguinte
eX1!osiç~o, prtra justificar o procedimento do governo; e como nosso fim he
publicar os factos tnes quaes til.' pa s:,rão, julgámos não dever omittir a
refutaçÃo desse manifesto, que aqui tambem transcreTemos.

Exposição do 8~·. Bernardo Pereira de Vasco1lcel­
loy, ex-ministro do impaio, sobre os memoraveis
acontecimentos. ,occorridos ultimamente nesta côrte.

Bernardo PereerA. de Vasconcel1os julga dever explicar ao publico o seu
procedimento no curto periodo de 9 horas do dia 22 do corrente mez, em
que fui mini.tro e secrelnrio de estado dos negocias do emperio.

Sno hoje .abirlas dos habitanocs desta cnpiutl, e se-la-hão em bre"e dos
de todo'o jmperio, as melancolicas occurr nciati dos dias anterior ao re­
ferido 22 de julho, por occasi la de se occupar a camar:!. dos deputado da
quetitrio do snpprimehto de idad" de S. 1\1. o I. , afim 'de que O mesmo au- •
gusto Sr. entratise immedii1la'ne!lte no exercício dI' su-a'aul"Jidade consti­
tucional. lie incontrover o qne, a medida de anlicipar a m~ioridade de S.
M. L ·não tinha maioria de volos IJem liA. camara dos seuadores • nem nn
dos deputados. posto qlte áqllel1es metimoti qne a impl).glltt.v;'o n~,o faltas­
sem ardenles e ~inceros de jos 'le vê-la realisada sem ofrensa dos priuci­
pios cuntitucionaeti: este factu n;,o em de.cl'ltltecido dos que conceberão
este aUDO a idéa de investir o.io "n imp,'mdor da S<llt autoridade. No se­
nadlJ fôra hum tal prnjécLo rejeiladll, bellJ que ninguem u impngnasse na
discn '5;'0 e houvesse quem o su.t.entasse. Esta decisão da camam vitalici;t
nenhuma im"re"~ão produzio no espirito publico, spndo manue,to que
nem os ImbitaDtes da cÔrte, nem os de qualqner outm pl"olinda e havi:.o
até cnt.;'o pronunciadv a filvol da medida. Todavia, 11;'0 d, sa('oruçoárão
algunti deputados dn trinmpho da sua idéa; continuár;,o a insh.tír em que o
imperadol" fosse declarado ;},aior por hum" lei ordinaria; e, dado que não
poucos se ài"poze.sem a votar a f.lvor della, huma vez que fo.se acompa­
nhada de garantia par•• a nação e para o trono, crescia Ptile empenho á.
medida. que SP obsl'rn.va mais tpndencia para a sua realisação.

No meio do debllte desta trmscen<\ente materill, deLate que devêra seI
notavel p.ela pludellcia, isudpza e gravida<le que o devia pre~idir, appa­
reCl1rão symptomas de coac(;áo Ill~ ca.mara dos dcputad..s. Oti que admiltião
a idé" cum modificações "i.·;;o-so (;XPlJstos a jnsnltos e pl>rigo , se niio
guardastiem silencio. Pam prova dp.te facto, ófl'e, eço o Jor1lal do Com­
me"cio, de n. 188 a 19-1. IIl\'Qco, além disso. o testemunho dus deputados
e espectadu,'es impa.ciaes; d J.l0nh~o clles se, além do que teln chegado
ao conhecimento du publico, lIâo li"eriio a.lguns dignos repre elltantes do
paiz, e principalmente os ministros da coróa, de slJfi'l'er vergonhoso' ins~
tos e ameaça, Pcssnas do povo, reunidas em grande numero. invadião o
paço da camara, Todellv;,o os deputadus dentro da propria sala da seiSõc',
tomavão parte nos d,·bates, applaudindo estruJldosamente os uradores de
ltUIJJ lado, e sufl'ocando a voz de OlltrOS com grito. atterradores; (';n hUi7la
palavra. quasi que hl!.vill de todo desapparc.cido a distincção entre a gale
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rias e os legi6ladores j a popula~ão pacifica e industriosa, que ao princIpIo
asperava tranquilla a solu~ão que os poderes supremos do e~tado houves-'
lIem de dar á questão da maioridade, come~ava a affiigir-se á vista de
gcenas tão desagradaTeis representadas n,lquelle mesmo recinto donde
-a6mente deTêrão partir exemplos de ordem e de obediencia ás leis; e o
governo via-se na impossibilidade de fazer celisar, pelos meios ao sell
alcance, semelhante estado de cousas. não desejando que ainda levemente
lIe lhe attribuisse o intento de coagir ali legisladores.

Nunca fui considerado infenso ao governo de S. M. 1. o senhor D. Pe.
dro H; tendo até em outra época detiejado a regencia da augusta princeza
imperial a senhora D. Januari " desejo este que nunca excedl!o os limites
de hum pensamento, e que me custou as mais acerbas illjurias e calumnias,
kavendo mesmo quem, nas discussãe' da assembléa provincial de Minas
Gt!raes, me indigitasse como c07lspirador contra o 'regente do acto addi­
cional, imprecando a minha morte.

Confesso ingenuamente que o meu alferro á monarchia e o exemplo da.
dispensa de id"de da senhora D. Maria H, rainha de Portugal, forão os
unico. elementos de minha convic~ão, sem que então fizessem peso no·
meu espirita mui valiosas considera~ões. que ile podião oppôr a huma tal me­
dida. Ainda hoje ~ão hesitarei em dar o meu voto p'ara o supprimento de
idade de hum principe, debaixo de razoanis condi~ães de seguran~a;

ainda hoje votaria pela maioriade do senhor D .. Pedro Ir, mas com limi­
~ões e com sufficientes garantias para o trono e para o paii j pois que os
acon~ecimentos mesmo do reinado da senhora D. Maria Ir tem feito em
mim a mais profunda impressão.

Deixára o senhor D. Pedro, duque de Bragança, organisado o paiz, e­
nos primeiros empregos do estado os Portuguezes mais esclaresidos, mai!;
traquejados no meneio dos negocias publicas, carregados de prestantes ser­
vi~os á patria, e os bravos gelleraes que tanto havião contribuiclo para a
queda da usurpa~ão e rcconquista da perdida liberdade. Este governo,
4l.ue promeltia larga dura~ão, tanto pela sua solidez como pelas immortaes
rominiscencias que des~ertava. durou apenas dous annos; não era passado
este prazo quando rompeo humll revolta. que rasgou a carta constitucio­
nal, e violentou a joven rainha a assignar com o seu proprio puoho a con­
demna~ão do mais importante titulo de gloria de seu augusto pai; e lá
está Portugal remoinhando éntre a an:uchia e as tentativas de hum go-
Terno regular! • .

Diver as são, e pára peior, as circumstancias do Brasil: nossas institui­
ções não eitão completas, faltão-nos muitas leis importantes, algumas da\!.
existentes exigem consirieraveis reformas, e muito ha que vivemos sob o
governo fraco de regencias. Falta-nos huni conselho de estado, não temo~

eminencias sociaes, ou por pobreza nossa, ou porque a inveja e as fac~ões

tenhão caprichado em nivellar tudo. Neste estado de cousas não acclamúra
eu por meu voto o senhor D. Pedra II maior desde já, sem que o armassemes

. de todos os meios necessarios para ser feliz o seu reinado, bem qúe hoje
me. consid re na mais explicita obriga~~o de en vidar todas as minhas for~as,

afim de que os resultados não justi.fiquem hum dia as miilhas tristes ap­
prehensões e as de meus illustres collegas pertencentes a essa patriotica
maioria de 19 de setembro.

Chamado pelo regente, no cilada dia 22 do corrente mez. para me en­
enrregar da reparti~ão dos negocias do imperio. não hesitei hum só mo-

......
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mento á vieta do perigo, tendo por collegas cidadãos tão honrado!, alguns
_OB quaes pertencião a essa maioria: não desconheci a crise em que estaT8
o Brasil j a1Rigião-me sobre tudo os perigos que ameaçavão o trono, pro.
duzidos pela precipitação e insolita maneira de discutir, tolerada na camara
.os deputados, Meus colIegas e eu, unanimes tlm sentiment.s, propuzemo!l
ao regente, em nome do imperador, II adiamento da assembléa geral, para
fi qual eetavamos expressamente autorisados pela constituiçiio da monar­
.ma, e nunca me parece. o regente mais Brasileiro e .malS digno do !eu.
alto posto do que subscrevendo o segnin te decreto:

" O regente, em nome do imperador o Sr. D. Pedro II, tornando em
eonsideração a exposiçiio que, pelos mini~tros e secretario~ de estado das
_ifferentes repartições, lhe foi feita, acerca do 'estado de perturbação em
\'C actualmente se acha a camara dos deputados, e attendendo a qne a
questão da maioridade de S. M. I., que nelIa se agita, pela Rua gravidade- ­
e pela alta posição e importancia da augusta pessoa a que he relatiTa, s6­
mente p6de e deve ser tratada com madura reflexiio e tranlluillidade: ha
~r bem, usando da attribuição que lhe confere o art. 101, § 5, o da cons­
tituição do imperio , adiar a assembléa geral para o dia 20 de novembro do
Gorrente anno, Bernardo Pereira de VasconcelIos, senador do imperio ~

ministro e secretario de estado dos negocios do imperio , o tenha assim en·
. t.endido e faça executar.
• "Palacio do Rio de Janeiro, em 22 de julho de 1840, decimo nono da

independencia e do imperio. - PEDRO nE ARA,UJO LUlA, - Bernardo Perei-
ra de Vasconcellos. " I

No senado não se consentio que fosse lido este decreto; ,e permitta Deos
\ue o seu nobre presidente, o Sr. marquez de Paranaguá, ainda hum dia
não tenha de arrepender-se da'maneira por que se houve neste transcendente
negocio! - Na camara dos deputados apparecêrão gritos, ameaças e
:provocações, que nem se compadeciiio com a constituição, nem com ore­
:imento da casa. Accllsár;;o-me de calum,liador, de traidor e de inimigo
lio Sr. D. Pedro lI. Protestáriio contra esle acto como emanado de
hum governo illegal, intruso O usurpador j mas emfim, obedecendo-lhe,
poupárã9 ao govemo o dissabo'r de recorrer a providencias adaptadas para
a sua execuçãt>.

- Calumniei acamara, dizem os meus adversarios, porque ahi re;'lOva
It mais perfeita. trangllillidade, e não havia alte"ação alguma na capilal.
- Peço aos leitores que confrontem. o decreto de adiamento com esta in­
erepação, e convencer- e-hão de que nelle se n"o asseverava que o P6VO

da capital estava agitado e menos amotinado, Limitou-se a exprimir a de­
sordem das di-cussões na camara ,dos deputados, desordem que parecia
appropriada pam tornar odiosa n santa causa que ahi se pleiteava, Digdo­
lI.O os espectadores imparciaes, diglt-u o Jornal do Commercio de 23 do
corrente mez, lnexplicavel contl'lldicção I Ao mesmo tampo que se me ac­
cusava de calumniar n camara, de con pirar contm o Brasil e o trono. es­
trondavão na casa os brados horrivei dos tribunos da plebe, e a illustrada
maioria, reprovando com mudo silencio tanto desatino, s6 fazia "O tos para
que a Divina Providencia salvas. e o juven principe, para que não fos~e elIe
mais huma victima innocente offerecida nos altares da demagogia.

Era. eu o tr"idor e o conspirador, observando religiosamente a lei, e
meus desvairados accusadores erão fieis á constituiçJo do estado, almeja­
'Vão a' tranquilIidade publica, quando discutião e atacavão o acto do poder
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moderador que ádiava as camaras ? -qu~ndo proclamavão illegal, int'I"ltso e
usurpador, hum governo que tinh 'LO até ent:'o reoonhec!do, dado que
hum ou uutro, nesteS ultimas dias, a'lguma vez fallasse por, incidente sobre
a 'sua legalidade?! (.) .

Con pirava eu adiando '!lS Cllimaras como aconselhava a crise em que nos
TÍ'amos, como permittla a cODstituiçiio do estado, e erão fieis ao.se~1 dever
aqnelles replest'ntantes da DaI( o·que, Lendu obedecido ao decreto d·o adia­
mento, fOlão ao pal(o do senado faz'er parte de huma reunião popular C"''*')
oDde deliberações se tom!trâo sobre a 1'''' pria eri 'tencia. do governo, force­
jando pur dar o caracter dé revoluçiio a esse acto do adiamento, que, ape­
sar de tudo, he e semprefoi considerado como ordinario?

Cuu piraria eu cnmprindo nelmeDte as leis na qúalidade de ministro da.
corôa, e meDS iDimigos são irreprehen ivei', bem que as iDfriDgissem por
hum modo tão extrao:dinario, como elles mesmus DrlO poderáõ Del!ar?

Depois de expedido o decreto de adiameDto, par.lJio o regeDt~ para S.
Christovâo, afim de participar a S. M. o imperlldor o pas~o que dérll, e
declarar-lhe qual a inlenl(âo do govp-rno , que uão foi outra seDâu preparar

'devidamente as cousa para que, ainda no corrente anno, r"sse proclama­
da !L maioridade de ti. 1\1., D"O como unma medid" arraDcada pelo des­
encad..amenLo das paixões, e dictada revolucionaí'iamente pur hum par.
tido em minoria desde L836 até huie , mas com aquella solemuidade , pru­
deucia e si 'udeza qne dcvem al'ojJlpanhar hum t;'o g:ande acto nacional. O •
regeu te voltou, lelld" sidu belJiguameute acolhido pbr S.1\1. o imperador e
merecido o sen assl'lIlimcnto.

Ao meio dia, chnst 11 "o miDi't;:rio , reunido em casa do regente, que
o c"mrmllldllnte da armas, Francisco do Paula Vasconcello', e~lava de
acordo Com a reuniiío no- seuado'; ~ue o co,'nmandallte dos estudanies da
academill milita,· havia ma'Tchado C01l1 ·ellos armados para llquel'le pODto,
e qne hllma drpntl1'c;ãn, compo~ta de senadores e dcputados " e dirigia a.
S. Chri~to\'ão pal'a ubler de S. M.·u imp >rajor a sua acqniescencia á 1'1'0­

clam"I(iío de sua nHlioridade. Em illilispen"avel aI) guvernu procmar tám-
. bem saber qu.d a definiti"L re."luC( o do lllesmo augusto .enhor. á vista da
face que as cou 'as ac"b'Hâo de tomar, e para i .u vultou o regente ao paço
imperial. S. M. Se digntlU dt'clarar que queria tumar já I1S redea' do guver­
no, e que a assembléa g'ral f",,-e cou"ocada pnra o dia segnillle. Conheci.
,la !l-- im a vontade de S. 111., enlende" o go"e'rno qll" era do seu dever
conformolr' e cum lia, e os cflmmandal1tes das forC(lls de que pudia dispôr
receh~rrlo ordem para se limitnrem UiJiC'1111 I1tc áquelllls medidas ÍJ)dis­
pensaveis afim tle fazcr com que a seguralll(" individual fosse res-
~~~ .

Apesar do- escrupulo que tinhiío O membros do goveruo sohre tal me­
dida, de ordem do regente, em nome do im perador , convoquei de novo a

C.) Cabe notar que neste numpro ]1;;0 se oomprelunlda o Sr. conde de
Lages, que, longe de accusar no senado a illegalidllde do regente, conti­
nuo" a ser seu mmistro de.,de o dia 11 de ma·rço até I!) de maio do oorrente
anuo. reservondo a slta bl'llhante declaroc;;;o porajozer partc do discurso
dingido em 22 de julho aS. M. l. pela depula<:;io de ,!uejoi membro.

C··) Vide disClt1'so do Sr. marque.... de Paran'aguá, imp"esso nO
.Despertador.
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assembléa. geral, no mesmo dia 22, para o seguin te, á. vista, da declaração
de S. 11'1., e porque era este o ultimo acto do regente•. EJ. para que o pIe.
textc de achar.me eu no poder não contribuisse para se consumm;lr, humo.
revolução e ensanguenta.la., consegui do regente a minha demissão, duo
rando este meu ultimo ministerio 9 horas somente, 9 horas que eu reputo
as mais honrosas'de toda a minha vida publica.

Não me he dado saber qUlll será, a minha sorle por este acontecimento.
O sonhor Antonio Garlos Ribeiro de Andnt.da Machado e Silva (hOJe mi­
nistru do im perio) arrojou.se a ameaçar-me em particu lar, e aos meus ou­
uns colleg.!ls em geral, na augusto. presença do iml'erador, no momento
mesmo em que S. M. acaba"a de aceitar a diffieil e espinhosa larefa de di­
rigir os negocios publicos. Que liç o! QJle ~entimentos se pretendem ins­
pirar 0.0 coraçio do innocente mouareha! Que prova de acatamento e resc
peito á sua sagracj.a pessoa! A' espera dos effeitos da colera e vingança do
senhor ministro do imperio, tenho até agora demorado e ta minha breve ex­
posição; mas, já que tardão tanto, força he procurar por eeie meio jus­
tificar-me pp.rante os Brasileiros verda<ieiramcnte amigos da monarclúa
constitucio nal.

Veuhão sobre mim todos os males; ainda estou impenitente. Longe de
arrepender.me, ufano·me do meu procedimento, sujeitanclo.me ao juizo

r imparçial dos Brasileiro. Iguaes sentimentos (pos o com segurança asse·
vertt.lo) compartem os mcus honrados coll gas, que nunca hesitárão, nun·
ca abandonárão o seu posto nt' momento do perigo. Não po'sso terminar
scm agradecer.lhes, e especialmente ao Exm. Sr. PedJ'o de Araujo Lima,
as distinctas provas de confiança que me derão em huma. occasião tão
so-lernne. '

Rio de Janeiro, 28 dc'julho de 1840.

• BllRNARUO PEREIRA DE VASCONCELLOS.

OBSERVAÇÕES.

Se a peça. que deixamos trall3cripta não tivesse a importancia que !lle
dá o alto a sumpto sobre que ella ver.a; se neUa não fossem descriptos
os grandes aconlecim'!Dlos de 22 dc jUlllO, de maneira. dilferente da­
quella por qne forFo expo tos nesta f"lha; finalmente, se outra folha
publica, escrjpla sob a influencia do autor da. mesma peça, n"'o nos ti­
ves e aggredido, negando IJOS5a exactidão na relaGão dos referidus acon­
tecimentos, limitar-nos·hiamos á impl s inserl(;'o des:le documento, dei­
xando ao publico o julgar de seu' valor; porém, dando se os motivos men­
cionados, e podendo a desfiguração dos factos indU7.ir a naç;;'o cm erro,
julgamos do nas o dever cOIJ.ignar algnma observações que sirvão para
pôr a verdade cm evidencia, con"cncl'r o publico da nossa exactidão na
relat;ão que fizemos deoses importantis,:,imos acuntecimentos, c da inexacti­
dão e incoilerencia que, pelo contrario, se dl:scohl em na exposição do no­
bre ex·miuistro. Na impossibilidade de acompanhar o uutor cm cada hum
dos peliodos da sua extcnsl jlJstifica~ão, exlrahin'mos com cuidado as suas
proposições mais transcendellté , e diremos !l respeito de cada huma. dellas
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{) que nos dictarem, não 'arbitrarias conjecturas nossas, mas as proprial

palavras do documento que analysamos. O publico julgará de que lado
-está a verdade.

'A J. '" proposição que estabelece o nobre ex-ministro he :
" Que a medida de anticipar a maioridade de S, M. não tinha maioria de

" votos nem na camara dos senadores, nem na dos dep.utados. "
, Esta prop~sição, em relRção no tempo de ljue se trata, he contraria á evi­

dencia dos factos: talvez a medidR não ti..esse maioria no começo da ses­
>são legislativa; mas, ng momento do adiRmen o da camara, he innegavel
que a tinha. Para provar isto, bastão as declarações de muitos deputados

. que at6 alli, ou a tinhão combatido, on pelo menos erão C'ont tdos como par­
tidistas da continuação da regencia, entre os quaes citaremos os Srs. Aure­
Jiano e Clemente Pereira, que por certo não são membros insignificantes
da camara. A votação do requerimento do Sr. Ottoni, no dia 21, para a
discussão immediata da proposição da maioridade sem clausulas, he prova
ainda mais irtecu, avel de que a idéa tinlia ganhado huma. grande maio~ia.

Em quanto ao senado, he tambem indubitavel que a accidental e insignifi­
cante maioria de dôus votos a favor da regencin, na votação do projecto,
teria ele desapparecer, qnando fosse a.presentada âquella camara a delibera­
ção da outra, e sobre tudo quando fosse conhecido o assentimento do impe:
raâor. Os males do g\lverno excepcional d:l regencia, e os perigos da resis­
tencia a huma medida que traria o prestigio da deliberação da .camara tem­
poraria e da adhesão do monarchR, não poderião deixar de influir gravis­
simamente nos anciilos do paiz, e fazer voltar em fa ..or da maioridade nâ.o
>s6 esses dous votos de dift'el'l'nça, mas sim a muior parte dos que se pro- I

nunciárão em contrano : e demais, se o governo ti1lha a convicçiio de q,ue
a 111aioria do corpo legisla~ivo era hostil á maioridade desde já, porque não
aguardou pela v'ltação em que tinha dê se pronunciar essa mesma maio­
ria, e pelo contrario adiou a sessão no mesmo momento em qne ia a vo­
ta.r-se? O nobre ex-ministro responde a esta questão allegando que,

" Pessoas do povo, reunidas em grande numero, invadião o paço da·ca­
" mara, rodeiavâo os depulados dentro da propria sala das sessões. tomavão
" pane 1I0S debates, "pplaudindo estrondosamente os oradores de hum lado,
" e suifocando a voz de outros COIII gritos Rtterradores. ".

Esta resposta nã o satisfaz á qúestilO: a parte policial 'do regimento e os
meios que tinha o goverbo á sua disposiç;;o erão de sobejo para apartar da
camara essas pessoas estranhas, esses gritos, e restituir a independencia ás
delibera~ões. E he na verdade bem estranhavel , na linguagem solemne de
hum homem-d'estado, o dar por causal do adiamento de huma sessão legis.
lati va os gritos dos espectadores nu recinto de huma das cam aras.

Se o nobre ex·ministro affirma que," a popula~ão aQtiva e industriosa co­
" me~ava a afiligir.se á vista de scenas tão desagradavejs .. , devia tambem
estar convencido de.que auxiliaria a independencia do corpo legislativo essa
p-opulação industriosa, da qual he tirada hoje a quasi unica força destinada
a manter a ordem (Ii guard.. nacional).

Por outra parte, o nobre ex-ministro assevera que, se a camara não obe­
decesse ao decreto do adiamento, teria elle " de recorrer a, providencias
adaptadas para sua exeçução... Estas expressões não podem designar se­
não o ~mprego da força levado até a expulsão dos depu lados por granadei.
ros. Ora, se o nobre ex·ministro tinha força que lhe obedecesse pára expel­
IiI' os representantes de seus assentos, se não xecuava diante destaidéa e do
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~~quiJ:o horrivel de seus resultados infal1iveis, como se julgou destitnido da
força para vedar aos gritlldores a entrada no recinto, e para conter esses

- c~cessos? Queria evitar toda a idéa de coac~ão para com acamara! Mas
o acto do adiamento ndO era em si mes .. o huma coacção, e o emprego sub­
sequente da força, se ella não obedecesse, não era outra coacção muito mais
violenta? Tanto escrupulo em hum caso, tanta determinaç~oem outro!

E se hum tal motivo, como o de gritos nas galerias, podesse justificar o
adiamento das camaras, que seria feito de-todos os corpos legislativos'? Se­
ria diJficil a hum ministro assalariar gritadores que fossem perturbar huma.
discussâo, e tirar dahi pretextos para adiar acamara?

Em todas as nações em que ha parlamentos tem havido semelhantes ex­
cessos, aliás muito condemnaveis, e np.nllUm ministro se lembrou ainda de
adiar por essa causa a sess'io legislati"a; e se semelhante medida, por hum
tal motivo, seria em qualquer outro paiz considerada COIt.O hum acto pueril
e tresloucado, que qualificaç~o se lhe deverá. dilr aqui, onde as necessidades
de huma guerra ci"il perpetuada, o e.pirito de anarcllia , por tllda 11 parte
diffundido; a inconveniencia reconhecida da legislaçâo para as necessidades
publicas, a fr~queza de hum govern,' excepcionill, e o estado anormal e va­
cilante da ad,nillistração em huma minondade , exigidO a permanente coo­
peração do corpo legislativo para oGc.orrer a todas esSilS lIrgencias?! Que
denominação se poderá. dar a hum acto semelhante, quando a estas mesmas
circumstancias aCOlescem a delicadeza da qncstào que se disl:utia, a anxie ..
dade publica, desde muito declarada pe:a idéa que se agitava, e a evidencia
de reacções insuperaveis no sentido dessa mesma idéa ? I Fundamen,tar hum
decreto de adiilmento dos trabalhos legislativos com os gritos <l.e espectado­
res, quando o governo reconhece que tem á sua disposição os mei,is de evi­
tar esse excee;;o, e quando do adiamento resultarião semelhantes calamida.
des, he facto singularisiimo em toda a historia dos, guvernos represen.
tativos.

O nobre autor da exposiç~o prosegue, motivando mais o seu conselho e
determinaçiio na medida do adiamento com o seu a'frerro ii. mOllarchia, e
com o exemplo da dispcnsa de idade da rainha de Portugill. Em quanto ao
afl'erro do pobre ex-ministro á. monarchia, nHO lho disputaremos. Partidis­
tas, até hum certo ponto, da mutabilidade das opiniõe~ e perfectibilidade da.
intelligencia pelo estndo, pela idade e pela experiencia, não iremos exhumar
06 precedentes d., nobre ministro para pOr em duvida o seu monarchismo
m6rmentenaépoca em que se propOz hum certo projecto Eara banir epôr fóra
da lei o fundad"r do imperio; mas, não seremos tdo conforme na anologia
4a maioridade da rainha fidelissima. .

O nobre ex-ministro dá como prova do desacerto dessa medida em Por·
tugal o ter durado apenas dOtIS annos o governo da rainha declarada
lIlaior: esta razâo não he mais lo~iça , e está. muito abaixo da dialectica de
hum homem ue estado que procura justllicar aetos de semelhante Il\llgnitu.
de. Niio he huma condiç.io das maioridades serem os ministerios eternos;
bem maior ho o rei dos Francezes, por exemplo,' e os seus ministerios SUl)·
cedem-se de anno a anno, se não se sUQstituem ainda em prJlzos mais curo
tos. E se o primeiro ministllrio da rainha de Portugal durou d1us annos,
pelÍodo a que não chegou ministerio algum nos nove annos da minoridade
no Brasil, esta razão do nobre ministro dá huma conclusão contraria á que
elle .deduzio.
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Nio reputamos mais exacta a Tazão que dá o nobre autor do documento,
da diJferença dRS circumstancias no Bra iI para peior.

" Que as nossas instituições não estilo completas. faltão·nos muitas leis
" importantes; algumas das existentes exigem consideraveis reformas, e
" muito ha que vivemos sob o governo fraco dc regencias; não temos hum

conselho de estado, me. "
.Póde-se responder ao nobre ministro, nesta parte, que tudo o que fal­

ta,'a em PorLngal, e o que aqui accrescia (a longa successão de regencras
fracas') era ml\is hUI!!a r"-zão para a anlicipaçao da maioridade. E bem as­
sim se lhe póde re, ponder , como já SP. lhe respondeo no senl\do • que esse
incomplemento. de'fiuiencia e imperfeição das nossas instituições e leis era
outro motiVO para a vlotação da maioridade. Estes males não s;;o de hoje,
ha muito \lue siio senti'dos; mas, he exactamente por essa f'raqneza das re­
gencias na minoridade. pelo false:unenlo do systema filho da lei da regen­
aia, qne as instituições se não tem completado, e as más leis se naõ teJU
emendado.

A's sessões legislativas succedião repetidas prorogagões , a estas seguião­
se novas sessões annuaes , e novas e mais repetidas prorogações; e que se
via sahir desses longos e laboriosos pel iodos legi -lati vos ? Nem as leis an­
nuaes erão, algumas vezes, completamente. votadas ;-0 orçamento chegou a
fioar de huma para outra sessão; o tempo era tod,o consumidu em crimina­
ções e recriminações. Quando se clamava pela..~ reformas, quando se !lllun­
ciava a inconl'eniencia das leis, e que nella 'Provinha o cst..do de desor­
dem e todos os males do paiz, reconhecia-se esta "erdade; mas o par­
tido recusavão-se á votllÇ'O da; rcfurma', para nrlO f' ,rtifiçar o puder na
mito dos contrarios; as maiorias puuhão cundiçõ " á exi ·tencia do governo,
e este, fmco e des,lrIl1ndo, em vez de as compellir á votaçiio das medidas

. indi"pensa~eis, em ubrigado a tulerar a su I esterilidade. a arrastar huma
miseravel existencia, em quanto aprouvesse a esse preeminente poder.

Que refuTm<IS fez o nobre ex-mini"tro durante os sens ministerios . nos
quaes aliás onlll,'a c('m maioril\s decididas e, compactas? E advirta-se que
o nobre ex-ministro. lendo tino grande pllrte I'"~ c"nfecçãu nas leis deso)"­
ganisadoras, de cujas r formas recunhecia llnecessidalJe , linhil. hum dever
mais rigoroso de prumover essas mesmas ref.. rmas E se o nobre ex-minis­
tro uão pOde frlzer melll.oramentos ne ses seu' ministerios ; se em no,'e nn­
nos de minMidade nada qnasi"e fez 'Para a emenda da ler:is1ação inconve­
niente e defeitnosa, como que, ia f>tzer depender de taes reformas n in'vesti­
dura do mouarch, no pod r? !-Ie bem Iam ntavel que humll. cap'\Cidade , á
qnlll sens panegiriõta qnalificrlo ]JPln primeira do paiz. nãll senti 'se que
cOlTlpromettia gnlvem~nté esse seu conceilo, attribuindo áo governo, qUltIl­
do adiou a camaras até 2U de no'-embru. " a intenç;io de preparar de,'ida­
" mente a; cousas, para que ainda no corrente anno fos-e proclamada a.
" maioridade de S. M. " '

O nobre ex-ministro, segundo declarou no senado, e indica tambem ,na.
exposição que dei"amos tran cril'ta, querÍfI. que para se decretar a maiori.
dade se org,lIli asse pre"iamente o paiz , que se llze-se humald d~termina.
tiva das altribuições de hum cOllsc,lhu de e.tado, que se emendassem os -co­
digo , que se decretas em as leis nece sarias para re tabelecer a disciplinl\
no exercitl', e que se poz,sse ordem nas finança ; e para conseguir tudo
isto, adiou a.s camaras p.ara o dia 20 de novembro; isto h~ paraJ.U diJ.s'an~
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tes do dia 2 de dezembro, em qne deveri>io estar dev.idamente preparadas
as cousas, e pueviamenr" feitos esses actos legislativos! !.

Se o u'Obre ex-ministro não tem algulna machina de vl1.pÔr de grande for­
ça" para failer leis de conselhos de e.lItdo , reformas de codigus, regulamen­
tos de disciplina, e organisaçães financeiras, então quando tal disse, C

quando tal escreveo, esll~va em algum dos seus momentos de· jpvialidade ,
mang3>JldOl com c. publico, e mesmo eom tl i·mperador. L)'outra sórte não'po,
demos el(pLic3l~leste imptlFtante topico de sua exposiçã,o.

(Despertador de 3l de julho de '1840).

CONlfINUAÇA,O DAS OBSERVAÇOES SOBRE A, EXPOSIÇÃO
DO SR. VASCONCELLQS.

Na parte já publicada das nossas observações sobre a singula.rissima ex­
posição do :Sr. Bernardu 'Pereira de Vasconcellos, relativnllos memor,weis
acontccimenlos du dia 22 de julho, suspendemos n aualyse desse importan­
te documento na parte cm que o nobre ex-ministro assignaln, como hllma
eas causas do adiamento da sess:io legislativa para 20 de novembro, a m­
tenç.ío de preparar dignamente as cousas para a proclamação da maiori.
dade de S. M. nu dia 2 de r!ezembro; e entendendo pur essc digne prepaIo
das cousas a conf"cç.íO dos actos legi.lativos, refurma de codigos, l~i de
conselho de estnr!o, regulamento disciplinar do exelCito, organisaçãu fi­
nanceira, e outras disposi~õe:l que o nubre ex-ministro rlisse que julgava
indispensav.cis antes da maiurid,tdl~, confessamos a insufficiencia de nossa.
eomptehensão para perceb.l'r como a su.pensÃo dos trabalhos legislativos,
e o/simples aj,untamento das camaras, pur oito dias, poderia dar'o resulta.
do que se propunha o nobrelex-ministro de prep'frar mais dignamente esses
actos imm"nsos d'l legi'lal.Ura:, a n"o ser que possuisse algum meio extraor­
dinario, e só por elle conhecido, de dar aclivid"de e presteza ii acção dos
corpos deliberantes, dispersando-os, adiando sua reunião e limitando os mo­
mentos da suas funcçõesimas, á t'orça de cogitar sobr" semelhante paradoxo,
e hesitando entre os dictames do senso Cllmmum e a autoridade que lem
para nós huma lal capacidade como a do illnstre autor do documento, des­
cobrimos outra hyp".these, que, suppostu tenlla seus inconvenientes, poderá.
eomtudo servir de soluç~o ao enigma: - 'feria. o nobre ex-ministro a inten·
ção de assàmir a ictadura, ou como minstro do regente, ou como regente
interino., sub -tituindo-o em seu impedimenlo; e propô.:.sp.-hia a decretar,
por virturle desse poder excepcional, essas grandes reformas, esses gran­
des actos legislalivos e org:micos? Pur esta hypothese poder-se.hia expli­
Cllor o que de outra sorte parece hum absludo, hum contrascnsu, de que'
não haverá. exemplo em documento algum atlribuido a hum homem de
·cstado. Por este meio poderia certamente o nobre ex-ministro·fazer todos
esses preparos legislalivos para a proclamação da maioridade; mas receia­
mos que encontra.se alguns embaraços em o levar a elfeito. Não duvidamos
de que sua vasta ~apacidade pudesse 5Upprir nessa parte a falta das cama- .
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ras, ainda que a mingua dos actos de seus ministerios; a creação de hUDl'
jardim botamco no passeio publico, conservando as arTores de alto fustl>
decotadas de hum lade> para commodidade e recreio dos passeadores, e
outras semelhantes creações de seu genio , poderião dar a algum mal inten.
cionado pretexto para pôr em duvida seus talentos administrativos: n<ls
não compartilhamos a opinião desses zoilos de S. Ex., mas descobrimo~

na iQéa mesma de huma dictadura, no estado do paiz, e nos habitos e opi.·
'niões dominantes, quanto seria. de sobejo para baldar esse expediente.

Ha ainda outro meio de explicar o intento do nobre ex.ministro; porém,
não he menos fecundo em difliauldades: - Poderião os preparativos de que
falIa sua Ex. limitar-se aos meios de apparato e fausto para a solemni.
dade, prescindindo dos preparos legislativos que julgava indisoensaveis'
mas, nes, e caso, para que adiar.o parh.mento? ~ue mal podia fazer apre:
sença das camaras aos preparatIVos da solemrndade? E como poderia o
nobre ex-ministro, no interval!o do adiamenJo das camaras, e sem a sua.
coadjuvação, supprir as disposições fastuosas desse acto, e juntamente aos
dispendios da guerra, e a todos os outros que constituem hum enorme

, deficit, o qual s6 p6de ser supprido cum hum credito votado pelo corpo le­
gislativo? E, huma vez que o nobre ex-ministro assegura que o im­
perador seria proclamado maior este anno, (sem duv·ida no dia 2 de de­
zembro) e ao mesmo tempo aflirma .que a idéa da maioridade não tinha
maioria nas camaras, quem haveria de votar essa maioridade? Seria o no­
bre ex-ministro, seria o governo, mesmo contra as convicções e delibera.
ção das maiorias das camaras? O nosso fraco juizo não chega a poder con­
ciliar idéas t;;o absurdas e contrádictorias. Se não fôra o respeito que tri­
butamos ao nobre ex-ministro, e o alto conceito qne formamos de sua vasta
capacidade, diriamos que essa intenção de slÍa parte, de acclamar o impe­
rador maior este anno e preparar devidamente as cousas com o adiamento
das camaras , não passa de huma miseravel desculpa, inventada depois dos
acontecimentos; que S. E.<., nao tendo previ to o que occorreo, nem o
que poderia OCCOIrer, e tendo aconselhado e referendado huma medida
que, se fôra levada a eft'eito, s6 podia trazer desastres ao paiz e precipitar
o governo e o imperio em huma voragem de clilamidades, procura agora
pretextos, sej;;o qu~es forem. com que a justifique, sem reflectir na sua
inconcludencia e nas contradicções miseral'eis em que labora.

Outras razões abundiio ainda na famosa exposição, do mesmo quilate,
da mesml!o coherencia das que deixamos analysadas: o nobre ex-ministro,
- chamado ao ministerio do imperio, não hesitou hum momento á vista
do perigo ... , não <leseonhecia a crise em que se achava o Brasil .... e af­
:lEgião-no sobretudo os perigos que ameaçavão o trono: v~ perigo, reco­
nhece a crise, afflige-se pelos perigos que corre o trono; mas reconhece
ao mesmo tempo que a população da capital estava socegada, esperava
tranquilJa a deliberação do corpo Iegislntivo, que as maiorias das camaras
erão adherentes ao governo, que nas provincias ninguem se tinha declara­
do pela maioridade, que a população da capital esperava tranquiUa as de­
liberações do corpo legislativo, e que o governo tinha tanta força physica
e moral que se a camara dos deputados (note-se) não obedecesse ao adia­
mento, o governo tinha meios de o pôr em execuç;;o, apesar da resistencia
da' mesma camara! Onde estavão então os perigos do trono, onde a crise?
N6s não os vemos, senão desde o momento em que o nobre ex-ministro
assumia o poder, aconselliou e referendou a fatal medida, com a qual,
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indo de cncrontro á vontade da representaç:io nacional e ao voto da llação,
-eollocou o governo na necessidade de empregar os meios de violencia e de
~rror, e abrio o caminho ás reacções, á conflagração geral.

" Na casa (no recinto da camara dos deputados) estrondavão os brados
horriveis dos tribunos da plebe. "

O nobre ex-ministro juntou a exageração e hyperbole á contradicção mais
patente.

Em primf\iro lugar, o quadro que faz o nobre ex-ministro dos brado8
horriveis e dos tribunos he pura creação sua; mas, quando fôra verdadeiro,
não justificaria o acto do adiameuto. Se a maioria reprovava esses gritos
dOIi tribunos, se a população da capital ni'io estava amotinada, e antcs
aguardava tranquilla pela deliberação do corpo legislativo; se o governo
tinha força aLé para dispersar acamara, se desobedecesse ao adiamento;
porque não se impôz silencio aos gritos, porqne não se manteve a ordem
nas discussões? Porque. he que o presidente da camara ni'io empregou os
meios que lhe dá O· regimento para chamar á ordem os oradores que a
perturbão? Porque razão o goveruo deixou correr essas discussões que
o nobre ex.ministro figura tão tumultuosas. sem que ao menos prOCl,lraSSll
informar-se officialmente a esse respeito. e com binar com o prc iden tc os
meios de manter a ordem? Não queria que parecesse que punha acamara
em coacção? Mas o adiamento, e a expulsrlo da maioria mesmo da camara
pam f6ra, se recusasse obedecer? Tinha tanta allenção com alguns mcm­
bros gritadores que se havi;;o constituid" tribunos da plebe, e não duvidava
de arrancar a maioria dos bancos a,mãos de granadeiros, ~s coronhadas e ás
bayonetadas, se a maioria recusas e o adiamento? ! <;e com p.ffeito existirão
estes grilos, não parece que de proposit" se tolerav1io e excitav:'o, para tcr
pretexto de adiar a sessão e eVftar a deliberaçi'io já prevista e imminente da.
maioridade?

"A illustrada m:lioria, pr.osegue o nobre·ex.ministro, reprovando com
" mudo silencio tanto desatina, só fazia votos para que a Di vi na P,-ovlden­
.. cio. salvasse o Joven principe, para que não fosse !'lle mais humo.
., victima innocente offerecida nos altares da demagogia." (!l!)

Pejo credito do nobre ex·ministro , desejáramos não encoutrar, em hum
,documento que tell} a sua assignatura, humo. semelhante não sabe-
mos o nome que lhe devamos dar!

A maioria nada mais fazia do que desapprovar com mudo silencio tante
desatino, e f zer votos ú Providellcia !

O nobre ex-ministro ni'io faz justiça á maioria da camara, reduzindo-a
a esse iilterno e mystico exercicio da oraçnõ mental pro principe: o jornal
que publica os debates da casa apresenta mais algnma COUlia, que nada tem
.de silencioso nem de devoto. Se o nobre l'x-niínistro der a denomínaç:ío de
'maioria a quem se deve dar, i~to he ao maior numero dos deputados prc­
-sentes, achará que a maioria fazia votos, não silenciosos e sccnltos, mas
muito expressos e' sonores, pela maioridade do imperador j nem outro
foi, nem podia ser o 1lI0tivo do adiamento.

Emquanto á victima innocente e ao altar da demagogia, se nos fÕra per­
mittido, d~sejáramos que o nobre ex.ministro nos declarasse aonde estava.
esse altar, aonde os demagogos que nelle intentavão sacrificar o príncipe
victima; se serião estes os que pugnavão por sua inveiltidura no xercicio
do poder e prerogativas da coroa. ·E porque he que a maioria, vendo em
~o grande perigo o joven plincipe, se limitava a vraliões menlaes; e por-
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que o nobre ex ministro, que tanto se amigia pelos perigos de trono, nãll
se apressava a pÔr-lhe escoras; porque tambem se limitava a fazer pios
votos á Providencia?

Se intentassemos seguir o nobre autor do famoso documento em cada
hum de seus periodos, e houvessemos de notar cada huma das contra­
dicções, e (perdoe-nos o J;lobre ex· ministro) das futilidades qua encena,
seria nunca acabar: cortaremos pois pelo mais es1encilll para termi,
llarmos.

O nobre ex-ministro exprobra ao Exm. presidente do' senado o não ter
consentido que fo"se lido o decreto do adiamcnt:o. Nesta imputação parece
esquecer-se o nobre ex·mini tro dc que sem hílver casa nenhum corpo
deliberante p6de tomar conhecimento de expediente ou de assumpto out.ro
algum; que o decreto foi en viado á mesa do senado para ser ~ido á camar.a;
e que, não havendo casa, não 1l,wia camara.

E, dado que o decreto fosse lido aos membros presentes, que elfeito
teria essa leitnra? Seria o da intimaç;;o offh.:ial do adiamento ao senado e
a commemoraçãodessa intimação? Poderia consignar.se na acta que ficaYa o
senado inteirado, quando o senado não estnva presente 1 E, por outra
parte, esse acto insolito e irregular poderia ter algum effeito, mesmo para
os fins do governo? Ndl) foi o decreto regularmente lido na outra camara,
e deixou For isso grande numero de deputados de protestou contra essa
medida, e de se reunir para lhe resistir e levar a elfeito a vontade da ca­
lDara sobre a maioridade do imperador? A exprobração não p6de ser mais

• futilllem mais iufundada.
Presegue o nobre ex-ministro narrando como o governo se houve depois

da rennião dos representantes no senado; diz que, sabendo, ao meio dia,
que o commandante dns armas estava de acordo com a reuni 'o 110 senado,
que o commandante dos estudaTltes da academia militar havi'l mal'<:hado
eom elle armados pára aquelle ponto, e que huma deputa~:io fôra pedir a
ncquiescencia do im perlldor á proelamaç:io da maioridade, o goveruo fôra
lambem perguntar qual e~a a vontad~ do mesmo augusto Sr.; e couhecendo·
que era pela maiuridade, se eonformára com ella.· .
. Aqui ha huma inexactiu.lo, que poderia fazer duvidar da de toda a nar­
ração: o commandante dos estudanles da academia e o;; estudantes, se­
gundo testemuuhas presenciaes e fidedignas, a huma hora da. tarde ainda'
não tiollão sahido; e a 'sim mal podia o nobre ex-ministro saber :lO JUeio
dia de sua marcha para o campo.

Isto pelo que pertence ao facto: em quanto ás razões justific,ativas, acha.
mos estranho e Glllltradiciorio que o nobre ex·ministro" qu estava ·dete,r.
minado e tinha meio' prediópostus para faZt:r executar o adiamento, ainda
quando a camara inteira resistisse,e que fazia tudo isso pelo resp"ito devido á
constituição, Illudasse de acordo. e anrepozesse a vontade do joveu mo­
.nareha ii lei fundam ntal do estauo, ;;ó porque vio hUlOa reuniÃo pO[Jolar
desarmada, hum c' mmandante de armas e algUllS estudante.. declarado,"
pela idéa que até alli hostilisára. Visivebnente o nobre ex-mini 'U'o,pro­
cura pretextos para Dão eonfes:mr que, n~o tendo previs.to as lloDseq\lt!n­
eias d~ hnm acto mal pensado, e inadeq/lado ás circumstallcias, tre[J~dárl~

e rec\lef'~ á r_limeira demoDstrllÇilo de resislencia., con1lecelllio que tinha
compromettido o regente e o governo, que a opinião era de acordo COPlllo
.J'epr~entação ~acional. que elle se havia enganado ,.e commettido hU!1lilo
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grande e insustentavel imprUfilencia. Assim ~xp!icaria o nobre ex-ministro
com mais exactidão os motivos de seu procedimento.

O nobre ex-ministro passa a Gccupar o publico com áqualifica<;;;o de seu
proceder, louva·se • gloria-se de ter 'lldiado a sessão legislativa, porque em
huma das camaras se discutia e ia votar-se a maioridade do monarcha;
por haver revogado esse decreto e convocado de novo as camaras, e de­
mittido-se de ministro. para que o achar-se elle no poder não désse pre­
texto para consummar huma rcvoluc;:.o ensanguentada. isto tudo pratica­
do em nove horas, que reputa as mais hourosas de toda a sua vida.
publica.

Até agora estavamos convencidos de que era honra para hum ministro
aconse\hM e referendar' as medidas que a sua consciencia lhe dicta como
necessarias para manter as institui<;ões do paiz; mas. he para nós huma.
novidade, que st'ja honroso para hum millistro da corÔa • ao primeiro sig­
nal de resistencia, sacrificar suas con vic<;ões. revogar os actos que decre­
tou como salvadores da constituiQão e do paiz, c reCerendar actos contra­

.rios. Até agora professavarnos a the"ria de que he honra para o ministm
de e~tado, em qualquer C6rma de governo que seja, mas com especialidade
no representativo, não aunnir ás vontad..s iJlegaes do moaarcha. ainda.
que seja de mai(lridade. e já investido du exercicio do poder; mas agora
ficamos instruidos de que he hunra entender se que em talou tal acto se
sal va a constitUl<;ào e o paiz • e apras-ar·se a revuga-lo. apenRs se saiblt que
não he do agrado do mullarcha em menoridade! E qlUm deixará de adop­
tar esta nova theorill do nobre ~x-ministro, á vista da raz~o que dá desse
procedimento? que razão mais justificat.iva dll revoga<;;jo de hum decreto
julgado, nOVe horas alltes. essencial para a saln""o da cunstituição e da
mouarchia, do qne o ser essa revogação o ultimo acto do regente? !

Alguem haverá cumtudo q\le julgue cunviria mais ao credito do nobre
ex.ministro declarar que tendo-se. 1'01' culpa sua, deixadu de satisfazer
legalmente aos votos e á mai.lr neces,idade da naç'o • estavão as cousas no
pOllto cm que só he reclJnlwClda lL lei dds lei' , lL da sal va'~ o do estado.

Terminaremos admirando a modera<;~o e de,inLeres'e com qu o nobre
ex-millistro. segundu dle mesmo observa" resigllou a autorid"dc meio dicr
antes de ser retirada aos seus collt'gas, .fazendo elle e ·te gran.de sacrificio
para que a sua conservaçã" 110 p ,der u 'o dósse preteli.lo pilra conSUlllmar
huma revuluçÃo ensangnelltada. O nobre ex-ministru reculllleCC que b!Ulta.
11 sua estada por '!neio dia no poder para excitar revulu~ões ~nsallguenta­

dau, e não seremos n6s quem combata essa sua convic~ão.

RIO DB JA."1 BIRO. 1810. TYT. DA Assoe. DO DBSPERTADOR ,
DIRIGIDA POR F. DB S. TORRES HOMEM.
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